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TRIBUNAL DA COMARCA DE ABRANTES
Aviso de contumácia n.º 24  635/2000 — AP. — Faz-se

saber que nos autos de processo comum, singular n.º 141/96 a cor-
rer temos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes que o
Ministério Público move contra as arguidas Sónia Maria Vieira
Oliveira, solteira, nascida a 9 de Abril de 1973, natural de Pinhal
Novo, Palmela, com última residência conhecida  em Mamporção,
Estremoz, e Maria Margarida Montes Gomes, nascida a 20 de Ju-
lho de 1974, natural de Vila Franca de Xira, filha de José Gomes
e de Lucinda Maruja, com última residência conhecida em São João
da Talha, Loures, foi por despacho proferido nos autos supra e
datado de 27 de Setembro de 2000, cessadas as declarações de
contumácias.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fer-
nando Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Concei-
ção Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 24  636/2000 — AP. —  Faz-se
saber que nos autos de processo comum, colectivo n.º 166/99 a
correr temos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Abrantes que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Alberto Lopes
de Carvalho, com última residência conhecida na Rua de Farinha
Relvas, 63, Golegã, e actualmente em parte incerta, acusado por
haver cometido os crimes previstos e punidos pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi por despacho proferido nos
autos supra e datado de 27 de Setembro de 2000, cessada a decla-
ração de contumácia.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António Fer-
nando Marques da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Dália da Concei-
ção Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 24  637/2000 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular registado sob o n.º 293/97,
a correr seus temos pelo 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de
Abrantes, que o Ministério Público move contra o arguido José
Manuel Garrinhas Rodrigues, solteiro, maior, pintor da construção
civil, nascido a 29 de Novembro de 1966, Natural da freguesia de
São João, concelho de Abrantes, filho de Manuel Marchante Ro-
drigues e de Maria de Fátima Rosa Garrinhas, titular do bilhete de
identidade n.º 8217086, emitido em 4 de Junho de 1991 pelo Cen-
tro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, actualmente resi-
dente no Bairro Municipal, 9, em Abrantes, por ter sido condena-
do por sentença de 18 de Maio de 1998, na pena de 100 dias de
prisão, como autor de um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro
de 2000, foi declarada cessada a declaração de contumácia aplica-
da ao arguido por despacho de 1 de Março de 2000 e publicada
no Diário da República, n.º 99/2000 de 28 de Abril de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Manuel Roque
Fidalgo Alegria. — O Escrivão-Adjunto, António José Pinheiro
Gonçalves.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ÁGUEDA
Aviso de contumácia n.º 24  638/2000 — AP. — A Dr.ª

Elisabete Maria Ferreira Coelho Moura Alves, juíza de direito do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que nos
autos de processo comum, colectivo n.º 40/00, pendente nesta
comarca que o Ministério Público move ao arguido Rui Alberto
Lages Martins, solteiro, metalúrgico, nascido a 11 de Agosto de
1974, natural de Angola, filho de António Simões Martins e de
Amélia da Conceição Lages Martins, com última residência conhe-
cida em Pardieiro, Avelãs de Cima, Anadia, o qual se encontra
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e
punido pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 1, alínea b) do Código
Penal e artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, notificado editalmente
para se apresentar em Juízo, no prazo de 30 dias, sob pena de ser
declarado contumaz, não compareceu, assim, por despacho de 15
de Setembro de 2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º  do
Código de Processo Penal vai o arguido declarado contumaz: Tal
declaração implica: suspensão dos ulteriores termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes, em conformidade com o previsto no artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração; a proibição do arguido obter, por emissão originária ou
renovação, bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e

certificado de registo criminal; proibição de o arguido obter certi-
dões e registos junto das autoridades públicas; passagem imediata
de mandados de detenção do arguido, por forma a que seja sub-
metido a Termo de Identidade e Residência (artigos 337.º, n.º 1 e
336.º, n.º 2  do Código de Processo Penal).

29 de Setembro de 2000. — A Juíz de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho Moura. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Melo
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 24  639/2000 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular n.º 40/95, pendente no
3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Águeda, que o Ministério
Público move contra o arguido Rui Manuel Correia Ramos, casa-
do, comerciante, nascido a 21 de Maio de 1961, natural da fregue-
sia de São Martinho do Bispo, Coimbra, filho de António Valente
Ferreira Ramos e de Maria da Conceição Correia Ribeiro, com
última residência conhecida em Fogueira, Sangalhos, Anadia, por
se encontrar indiciado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
go 313.º, do Código Penal, por despacho de 19 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia; nos termos
do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal de 1982 foi de-
clarado extinto por prescrição o procedimento criminal e tendo em
conta a dependência do enxerto cível ao processo crime, declaro
extinto o mesmo, por impossibilidade superveniente da lide, arti-
go 287.º, alínea e) do Código de Processo Civil ex-VI artigo 4.º  do
Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíz de Direito, Elisabete Maria
Ferreira Coelho Moura Alves. — A Escrivã-Adjunta, Cristina
Melo.

Aviso de contumácia n.º 24  640/2000 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que por despacho de 25 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 101/99 que o Ministé-
rio Público, nesta comarca move ao arguido José Carlos Arede,
solteiro, natural de Fermentelos, Águeda, nascido a 9 de Fevereiro
de 1976, filho de José Pereira e de Maria do Carmo Dias, com
residência conhecida em Aguada de Cima, Águeda foi a este de-
clarado a cessação de contumácia.

3 de Outubro de 2000. —  O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus M. T. Conceição.

Aviso de contumácia n.º 24  641/2000 — AP. — O Dr.
Raul Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Águeda, faz saber que por despacho de 22 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 83/99 que o Ministé-
rio Público, nesta comarca move ao arguido José António Pereira
Matos, divorciado, pedreiro, natural de Valmaior, Albergaria-a-
Velha, nascido a 22 de Setembro de 1968, filho de Álvaro Santos
Matos e de Celeste da Cruz Pereira, com residência conhecida em
Santo António, Valmaior, Albergaria-a-Velha foi a este declarado
a cessação de contumácia.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Raul Cordeiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana de Jesus M. T. Conceição.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA
Aviso de contumácia n.º 24  642/2000 — AP. — A Dr.ª

Ana Guerreiro da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que no processo comum, sin-
gular n.º 277/97.7TBABF, pendente no 1.º Juízo desta comarca,
que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Ra-
fael Gomes, solteiro, nascido a 11 de Novembro de 1963, natural
de Montelavar, Sintra, filho de Manuel Bonifácio Gomes e de Emí-
lia Guerreiro Rafael, portador do bilhete de identidade n.º 7808015,
residente actualmente na Rua de Almada Negreiros, 17, 4.º, esquer-
do, banda B, 3, Vale da Amoreira, Baixa da Banheira, indiciado
pela prática de um crime previsto e punido pelo artigo 220.º, n.º 1,
alínea c) do Código Penal, foi por despacho de 31 de Janeiro de
2000 declarada cessada a contumácia, em que se encontrava nes-
tes autos, por lhe ter sido julgado extinto, por amnistia, o procedi-
mento criminal e contra-ordenacional.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Guerreiro da
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Alberto Figueiredo dos San-
tos Correria.
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Aviso de contumácia n.º 24  643/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 626/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Karl Dieter Zorn, casado, comerciante, nascido a 11 de Março de
1945, em Marbrug/Lahn, Alemanha, filho de Karl Friedrich Zorn
e de Elisabeth Zorn, titular do passaporte n.º G-4673152, emitido
em 25 de Abril de 1984, residente na Rua do Gonçalo de Lagos,
5, Albufeira, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  644/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 639/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Erasmo da Silva Dias, solteiro, ajudante de electricista, nascido a
10 de Julho de 1973, em Cabo Verde, filho de António Júlio Dias
e de Alexandrina Gomo Silva Dias, residente na Urbanização da
Arroja, lote 59, 1.º, direito, Odivelas, foi declarado caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  645/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 426/93, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Alan John Stevens, divorciado, agente de viagens, nascido a 15 de
Janeiro de 1939, em Londres, Inglaterra, filho de John Stevens e
de Rose Stevens, titular do bilhete de identidade estrangeiro
n.º 16083654, emitido em 7 de Maio de 1986, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente na Avenida de Sá Carneiro, Ur-
banização Forte Novo, bloco A, rés-do-chão, U, Quarteira, foi de-
clarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  646/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 569/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Manuel Vitório Cabrita Guerreiro, casado, comerciante, nascido a
15 de Agosto de 1958, em Santana da Serra, Ourique, filho de
Vitório Guerreiro e de Maria da Graça cabrita, titular do bilhete
de identidade n.º 5235681, emitido em 12 de Novembro de 1992,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Edifício Jar-
dim Choro, Montechoro, Albufeira, foi declarado caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  647/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 652/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Miguel Alexis Toledo de Castro, casado, comerciante, nascido a 10
de Junho de 1957, no Rio de Janeiro, Brasil, filho de Sérgio Allexis
Toledo de Castro e de Edda Vettori Toledo de Castro, residente na
Avenida da Américo Ferrer Lopes, lote 240, 6.º, esquerdo, Mas-
samá, Queluz, Sintra, foi declarado caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  648/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Novembro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 752/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Manuel Vitório Cabrita Guerreiro, casado, director hoteleiro, nas-
cido a 15 de Agosto de 1958, em Santana da Serra, Ourique, filho
de Vitório Guerreiro e de Maria da Graça Cabrita, titular do bilhete
de identidade n.º 5235681/7, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no Edifício Jardim Choro, Montechoro,
Albufeira, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  649/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 757/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Jonathon Mark Turner, gerente de computadores, nascido a 1 de
Maio de 1955, na Inglaterra, filho de James Brian Turner e de
Molly Turner, titular do passaporte n.º 5188861, emitido em 19 de
Março de 1992 em Inglaterra, residente em Motinhos da Luz, 16,
Praia da Luz, lagos, foi declarado caduca a declaração de contu-
mácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  650/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 796/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Sebastião Assis Brandão, solteiro, gerente comercial, nascido a 4
de Outubro de 1969, em Belmonte, Bahia, Brasil, filho de Gervásio
Assis Brandão e de Maria Silva de Souza, residente na Rua de Al-
mada Negreiros, Edifício Acácias, apartamento 202, Montechoro,
Albufeira, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  651/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 784/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Hubert Fassbender, divorciado, comerciante, nascido a 27 de Maio
de 1956, na Alemanha, residente na Patã de Baixo, Albufeira, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido  arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  652/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Novembro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 758/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é Karl
Dieter Zorn, solteiro, cozinheiro, nascido a 11 de Março de 1945,
em Dusseldorf, Alemanha, filho de Karl Frederick Zorn e de
Elisabeth Zorn, residente no Vale de Parra, Guia, Albufeira, foi de-
clarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o re-
ferido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  653/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 31/95, a correr termos pelo
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2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Jorge Guillermo Franco Torrejon, titular do passaporte n.º 022759
e do bilhete de identidade n.º Z 76642192, residente na Travessa
Vale Pedras, vivenda 1, Albufeira, foi declarado caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  654/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 841/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
António Pedro Domingos, solteiro, estudante, nascido a 20 de Fe-
vereiro de 1968, em Angola, filho de Domingos Conceição e de
Eva Inácio, titular do bilhete de identidade n.º 16133752/0, emiti-
do em 20 de Abril de 1993 pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua de António Pedro de Carvalho, 3, 1.º, Mos-
cavide, Lisboa, foi declarado caduca a declaração de contumácia,
proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  655/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Fevereiro de 1999, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 840/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Luís Manuel Correia Machado, solteiro, motorista, nascido a 26 de
Novembro de 1963, em Santa Justa, Lisboa, filho de Carlos Luís
Machado e de Maria Inácia Marques Correia, titular do bilhete de
identidade n.º 7038252, emitido em 5 de Agosto de 1986 pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Dr. Rafael
Duque, 17, 4.º, B, Benfica, Lisboa, foi declarado caduca a decla-
ração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  656/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 14 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 825/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Adrian Robert Jackson, solteiro, barman, nascido a 10 de Abril de
1969, em Beading, Inglaterra, filho de Ernest John Jackson e de
Jean Smith, residente na Rua de Alves Correia, 79, Albufeira, foi
declarado caduca a declaração de contumácia, proferida contra o
referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  657/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 13 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 836/94, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Eliseu Lemanski, solteiro, cozinheiro, nascido a 24 de Agosto de
1962, em Catuípe, Brasil, filho de Eduardo Lemanski e de Oraidi
de Moura Lemanski, titular do passaporte n.º CD-102652, emitido
em 17 de Janeiro de 1990 pela DPF2/DC/SC do Brasil, residente
nos Apartamentos Rocha Vaumar, sitos na Avenida de Rocga Vau,
Portimão, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  658/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 16 de Outubro de 1998, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 53/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Rui Manuel dos Santos Marques, casado, empresário, nascido a 29

de Agosto de 1965, em São Marcos da Serra, Silves, filho de Joa-
quim Aleixo Marques e de Angelina Vitória dos Santos, titular do
bilhete de identidade n.º 7401338/6, emitido em 4 de Fevereiro de
1989 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua da
Liberdade, Tunes, Silves, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  659/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 48/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguida
Maria Adelaide Viana Augusto, divorciada, vendedora, nascida a
22 de Agosto de 1954, na Penha de França, Lisboa, filha  de Luís
Guilherme Augusto e de Alda Viana Araújo Augusto, titular do
bilhete de identidade n.º 4568615/7, emitido em 18 de Dezembro
de 1991 pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua
de Sá Miranda, lote 1, 4.º, A, Leiria, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia, proferida contra a referida arguida, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  660/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Abril de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 47/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Manuel José Farinha de Oliveira, solteiro, armador de ferro, nas-
cido a 17 de Maio de 1955, em Fronteira, Beja, filho de José Ma-
nuel de Oliveira e de Ana Manuela Farinha, titular do bilhete de
identidade n.º 7199926/4, emitido em 31 de Agosto de 1990 pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente no Bairro da Pedra
Furada, 58, Vila Franca de Xira, foi declarado caduca a declara-
ção de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  661/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 44/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Michael John Green, casado, gerente, nascido a 18 de Julho de
1944, em Inglaterra, filho de John Green e de Joan Green, titular
do passaporte n.º 662861E, residente no Villa Casita, Vale Covo,
Boliqueime, foi declarado caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. —  A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  662/2000 — AP. — Faz-se
saber que no processo comum, singular n.º 723/94, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Albufeira, que o Ministério Público move
contra o arguido José Henrique Amorim, casado, electricista, filho
de Armando de Amorim e de Custódia de Amorim, nascido a 23
de Setembro de 1967, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 8049191, de 1 de Abril de 1998,
Lisboa, actualmente residente em Casa Zé Feliz, sítio de Alpouvar,
8200 Albufeira, a quem acusou de haver cometido um crime de
emissão de cheque sem produção previsto e punido pelo artigo 11.º
do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi por despacho de 5 de Junho de
2000, declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, João Pina Pereira.

Aviso de contumácia n.º 24  663/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
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tos de processo comum, singular n.º 44/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Thomas Joseph Chapman, casado, gerente, nascido a 27 de Outu-
bro de 1941, em Inglaterra, filho de Thomas Chapman e de Maria
Ellen Chapman, titular do passaporte n.º 105310K, residente na
Patã de Baixo, Albufeira, foi declarado caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  664/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 5 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 55/95, a correr termos pelo
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Albufeira, em que é arguido
Michael Matthew Wain, casado, carteiro, nascido a 31 de Janeiro
de 1964, em Heanor, Inglaterra, filho de Terry Wain e de Janet
Gordon, titular do passaporte n.º 013273204, emitido em 12 de
Maio de 1994, residente na 22, Scoh Avenue Ereay Amwell He-
ryfordshire, Inglaterra, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Ga-
nhão Gordo Póvoa. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel Correia
Mendes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ALCOBAÇA

Aviso de contumácia n.º 24  665/2000 — AP. — Por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000, exarado pela juíza de direito
do 2.º Juízo nos autos de processo comum, singular n.º 281/99 (ex.
n.º 2/94), nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a contumácia por prescrição respeitante
ao arguido Flaminio Scolari, casado, empresário, nascido a 11 de
Julho de 1941, natural de Itália, titular do bilhete de identidade
n.º 16072730 emitido em 13 de Agosto de 1991, residente em
Strada del Cristo, 7, Bussolengo, Verona, Itália, a quem foi impu-
tado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 11, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 e
artigo 313, n.º 1 do Código Penal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  666/2000 — AP. — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000, exarado pela juíza de direito
do 2.º Juízo nos autos de processo comum, singular n.º 212/99 (ex.
n.º 54/99), nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, foi declarada cessada a contumácia por apresentação res-
peitante ao arguido Carlos Manuel Coito Mendes, solteiro, desem-
pregado, nascido a 19 de Janeiro de 1974, natural de Nossa Senho-
ra do Pópulo, Caldas da Rainha, filho de Manuel da Conceição
Mendes e de Maria da Encarnação do Coito, portador do bilhete
de identidade n.º 10402016 emitido em 18 de Outubro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente em 31 Temple-
ton Cres Barrie ON L4N 6L5, Canadá, a quem foi imputado um
crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo arti-
go 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93.

2 de Outubro de 2000. — O Juíz de Direito, António Paulo
Domingues Segura. — A Escrivã-Adjunta, Natália Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  667/2000 — AP. — Faz-se
saber que nos autos de processo comum n.º 58/96, a correr termos
pelo 2.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Alcobaça em que é
arguido José Paulo da Conceição e Silva, solteiro, filho de Paulo
José da Silva e de Maria do Carmo da Conceição e Silva, nascido
em 13 de Janeiro de 1975, portador do bilhete de identidade
n.º 11053366 emitido em 21 de Abril de 1995 por Lisboa, natural
de Mafamude, Vila Nova de Gaia, com última residência conheci-
da em Rua de Domingos de Matos, 64, rés-do-chão, Vila Nova de
Gaia, por despacho de 29 de Setembro de 2000 foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

Aviso de contumácia n.º 24  668/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Bela Dias Cupertino, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Alcobaça, faz saber que, nos autos de proces-
so comum  n.º 108/96 em que é arguido Ilda Canário Marques da
Silva Jorge Moura, casada, comerciante, nascida em 10 de Feve-
reiro de 1953, filha de Cláudio Marques da Silva e de Maria Ce-
leste Canário, natural de Orjais, Covilhã, portadora do bilhete de
identidade n.º 4004455 emitido em 22 de Outubro de 1992 por
Lisboa com última residência conhecida na Rua do Dr. Rafael G.
Graça, 49-A, em São Martinho do Porto por despacho de 28 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada da contumácia, nos ter-
mos do artigo 336, n.º 3 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Bela Dias
Cupertino. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Almurtão Furtado.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 24  669/2000 — AP. — Faz sa-
ber que por despacho de 12 de Janeiro de 2000 proferido nos au-
tos de processo comum, singular n.º 472/97.9TAALM(B) 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, foi declarado contumaz, o arguido, Orlando Silva
Guerreiro, casado, nascido em 23 de Fevereiro de 1944, natural de
Ourique, filho de Belchior Guerreiro Vaz e de Eduarda da Silva
com última residência conhecida no Restaurante Viking, Vilamoura,
Loulé, por ter cometido um crime de cheque sem provisão previsto
e punido pelos artigos 11, n.º 1, alínea 1) do Decreto-Lei n.º 454/91
de 23 de Dezembro do Código Penal. Tal declaração implica para
o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar daqui em diante, a proibição de
obter ou alterar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção e quaisquer certidões e registos junto das autoridades públicas,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º  do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça.

Aviso de contumácia n.º 24  670/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada faz
saber que nos autos de processo comum registados sob o n.º 94/97.4
GTSTB (A) 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move
contra o arguido Joaquim de Pinho Brandão, com última residên-
cia conhecida no Bairro do Sol Nascente, Rua A, lote 31, rés-do-
-chão, Famões, por ter cometido um crime previsto e punido pelos
artigos 292.º e 69.º, n.º 1 ambos do Código Penal, foi o arguido por
despacho de 5 de Julho de 2000 declarado contumaz implicando
a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após declaração de contumácia e a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certificado de registo criminal, certidões de nascimento e de ca-
samento e documentos em conservatórias de registo predial, comer-
cial e automóvel e em repartições de finanças.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Tavares. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  671/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada faz
saber que nos autos de processo comum registados sob o n.º 698/94.7
TAALM (A) 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move
contra o arguido Fernando Manuel Branco Martins, com última
residência conhecida na Rua de D. Sancho I, 25, A, 2.º, direito,
Almada, por ter cometido um crime previsto e punido pelo artigo
300.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, foi o arguido por despa-
cho de 17 de Julho de 2000 declarado contumaz implicando a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados após declaração de contumácia e a proibição de
obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, carta de condu-
ção, certificado de registo criminal, certidões de nascimento e de
casamento e documentos em conservatórias de registo predial, comer-
cial e automóvel e em repartições de finanças.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Tavares. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  672/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência



7APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada faz sa-
ber que nos autos de processo comum registados sob o n.º 794/95.3
TAALM (A) 1.º Juízo Criminal que o Ministério Público move
contra o arguido Augusto Pedrosa Lourenço, com última residên-
cia conhecida na Rua de D. Francisco Manuel Melo, 20, 1.º em
Almada, por ter cometido um crime previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, foi o
arguido por despacho de 14 de Julho de 2000 declarado contumaz
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após declaração de contumácia e a proi-
bição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte, carta
de condução, certificado de registo criminal, certidões de nascimen-
to e de casamento e documentos em conservatórias de registo pre-
dial, comercial e automóvel e em repartições de finanças.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Tavares. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  673/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 819/96.5
TAALM (A) do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Armando António Pena Clemente Ferreira, com última
residência conhecida no Alto da Barra, 7, 4.º, direito, Oeiras, por
ter cometido o crime, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o argui-
do por despacho de 17 de Julho de 2000, declarado contumaz,
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certificado de registo criminal, certidões de nas-
cimento e de casamento e documentos em conservatórias dos re-
gistos predial, comercial e automóvel e em repartições de finanças.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Fernando
Tavares. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  674/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular,
registados sob o n.º 120/95.1 GGLSB do 1.º Juízo, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Matumona Emanuel Ndon João,
filho de Lucimba Nkuya e de Lualulu Yasu, natural de Angola,
onde nasceu a 20 de Fevereiro de 1957 e com última residência
conhecida no Largo de Ana de Castro Osório, 10, 9.º, esquerdo,
Alfornelos, Amadora, por ter cometido o crime, previsto e punido
no artigo 228.º, n.º 1, alínea c) e n.º 2 do Código Penal de 1982 e
artigo 256.º, n.º 2, alínea c) e n.º 3 do Código Penal, foi por des-
pacho de 17 de Julho de 2000, declarada cessada a contumácia do
arguido por extinção do procedimento criminal.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Branco
Tavares. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  675/2000 — AP. — O Dr.
Luís Tavares da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, registados sob o n.º 762/95.5
GCALM (A) do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido João Avelino do Nascimento Canada, com última resi-
dência conhecida na Quinta da Corvina, Trafaria, por ter cometi-
do o crime, previsto e punido no artigo 296.º, 297.º, n.º 2, alínea d)
com referência ao artigo 298.º todos do Código Penal, foi o argui-
do por despacho de 19 de Setembro de 2000, declarado contumaz,
implicando a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração de contumácia e a
proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade, passaporte,
carta de condução, certificado de registo criminal, certidões de nas-
cimento e de casamento e documentos em conservatórias dos re-
gistos predial, comercial e automóvel e em repartições de finanças.

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Tavares da
Costa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  676/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 22/95.1 PAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério

Público move contra João Batista Ramos, filho de António Manu-
el Ramos e de Francisca Maria Batista, natural de Santo André,
Cabo Verde, onde nasceu a 10 de Julho de 1972 e com residência
conhecida na Rua de Adriano Correia de Oliveira, Vila Val Flor,
9, Laranjeiro, Almada, por ter cometido o crime, previsto e puni-
do pelo artigo 144.º, n.º 2 do Código Penal, actualmente nos arti-
gos 143.º e 146.º do Código Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95,
de 15 de Março, foi por despacho de 14 de Julho de 2000, decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulterio-
res termos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção/re-
novação de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Branco da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  677/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 2249/96.0 PAALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra Pedro Miguel Henriques Espírito San-
to, filho de Carlos Trindade do Espírito Santo e de Maria de Lurdes
Brito Henriques do Espírito Santo, nascido a 25 de Agosto de 1969,
natural de Vendas Novas, Amadora, e com residência na Rua de
Adriano Correia de Oliveira, 12, rés-do-chão, esquerdo, Laranjeiro,
Almada, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo artigo
25.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 15/93, de 23 de Janeiro, foi por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal, com os
seguintes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de
Processo Penal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, ce-
lebrados após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer do-
cumentos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição
pública; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de
condução ou bilhete de identidade.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Branco da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  678/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 570/97.9 PDALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra Vitória Camará, filha de Francisco Camará
e de Nhma Mane, natural da Guiné-Bissau, onde nasceu a 15 de
Maio de 1984, com residência conhecida na Rua de Paula Gama,
273-D, Arrentela, por ter cometido o crime, previsto e punido pelo
artigo 144.º, n.º 2 do Código Penal, actualmente nos artigos 143.º,
n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 12 de Julho de 2000,
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º, ambos do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: nos termos do
artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ficam os ulterio-
res termos do processo suspensos; anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração; proi-
bição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu favor ou
certidões em qualquer repartição pública; proibição de obtenção/re-
novação de passaporte, carta de condução ou bilhete de identidade.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Branco da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  679/2000 — AP. — O Dr.
Luís Fernando Soares Branco Tavares, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 564/97.4 GDALM, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministé-
rio Público move contra Paulo Jorge Guilherme Silva, filho de
Joaquim Monteiro da Silva e de Maria Ivone Miranda Guilherme
Silva, natural de Caparica, Almada, onde nasceu a 6 de Outubro
de 1970 e com residência conhecida na Rua de João Martins Ban-
deira, 30, 4.º, frente, Arrentela, Seixal, por ter cometido o crime,
previsto e punido pelo artigo 202.º, alínea e), 203.º e 204.º, n.º 2,
alínea e) e artigos 22.º e 23.º do Código Penal, foi por despacho de
10 de Julho de 2000, declarado contumaz, nos termos dos artigos
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335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal, ficam os ulteriores termos do processo suspensos; anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial, celebrados
após a declaração; proibição de obtenção de quaisquer documen-
tos, registos a seu favor ou certidões em qualquer repartição pú-
blica; proibição de obtenção/renovação de passaporte, carta de con-
dução ou bilhete de identidade.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Branco da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 24  680/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 197/93.4 PCALM, a
correr seus termos pelo 2.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de
contumácia em que foi colocado o arguido Stephane dos Santos,
casado, nascido a 28 de Dezembro de 1975, natural de França, filho
de João André Lúcia Rodrigues e de Raquel Celeste Sousa Santos
Pinheiro, residente na Rua de José Carlos de Melo, 168, cave, di-
reita, Laranjeiro, Seixal.

22 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  681/2000 — AP. — Torna-se
público que, por despacho de 19 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, colectivo n.º 1592/96.2PAALM(Z)
do 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal
da Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Jerónimo
Domingos Malungo, solteiro, nascido em 23 de Novembro de 1968,
natural de Luanda, filho de Manuel Malungo e de Joaquina Do-
mingos Malungo, ausente em parte incerta com a última residên-
cia conhecida na Rua de Alexandre Ferreira, 53, 5.º, direito, Lis-
boa. Tal declaração implica para o arguido a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar
daqui em diante, a proibição de obter, renovar ou alterar o bilhete
de identidade, passaporte e quaisquer certidões ou registos junto das
autoridades públicas, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal.

21 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Ausinda Pires Simões Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  682/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 11 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 117/97.7GCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, foi declarado contumaz o arguido Ricardo
Miguel Batista Alves, solteiro, nascido em 29 de Agosto de 1973,
natural de Almada, filho de António Pedro Alves e de Maria Ode-
te Ramires Alves, com última residência conhecida na Rua 9 Pro-
jectada, Vivenda Irmãos Unidos, Quinta da Cerieira, Sobreda da
Caparica, por haver cometido um crime de furto qualificado, pre-
visto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2, alínea e) do
Código Penal. Tal declaração implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
posteriormente à mesma e a proibição de obter, renovar ou alterar
o bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões,
registos ou outros documentos junto dos serviços da administração
pública, central, regional e local, nos termos do artigo 337.º, n.os 5
e 6 do Código de Processo Penal.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
O Escrivão Auxiliar, João Pedro.

Aviso de contumácia n.º 24  683/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 939/95.3TAALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocada a arguida Francelina da Fonseca Teixeira Dias, casada,
doméstica, filha de Alfredo Valente Teixeira e de Lucinda Valente
da Fonseca, nascida em 7 de Outubro de 1945, natural da fregue-
sia de Amora, concelho de Seixal, titular do bilhete de identidade
n.º 315293, emitido em 27 de Junho de 2000, de Lisboa, e resi-

dente na Rua de 25 de Abril, 45, 1.º, esquerdo, Cruz de Pau,
Amora.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

Aviso de contumácia n.º 24  684/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 1039/94.9PCALM, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Almada, cessou a situação de contumácia em que foi
colocado o arguido António Alberto Conceição Leal, solteiro, fi-
lho de Raul Soares Leal e de Emília Ana Conceição Leal, nascido
em 25 de Maio de 1960, natural da freguesia da Pena, concelho
de Lisboa, titular do bilhete de identidade n.º 5341536, de Lisboa.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Brandão. —
A Escrivã Auxiliar, Sónia Nazareth.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Aviso de contumácia n.º 24  685/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 24/96.0TAALM que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, a arguida Sandra Sofia Carvalho
Peixoto, filha de José da Costa Peixoto e de Maria Odete da Silva
Carvalho Peixoto, natural da freguesia de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascida a 30 de Maio de 1975, portadora do bilhete de
identidade n.º 10802600, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do General Hum-
berto Delgado, 162, rés-do-chão, direito, Covadas, Paio Pires, Seixal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 24  686/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 498/96.0PAALM que
corre termos pelo 3.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Almada, cessou a situação de con-
tumácia em que se encontrava, a arguida Sandra Sofia Carvalho
Peixoto, filha de José da Costa Peixoto e de Maria Odete da Silva
Carvalho Peixoto, natural da freguesia de São Jorge de Arroios,
Lisboa, nascida a 30 de Maio de 1975, portadora do bilhete de
identidade n.º 10802600, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Avenida do General Hum-
berto Delgado, 162, rés-do-chão, direito, Covadas, Paio Pires, Seixal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

Aviso de contumácia n.º 24  687/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Miguel da Cunha Lopes, juiz de direito do 3.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, nos autos de processo comum, singular
n.º 76/96.3 TAALM pendentes neste 3.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Amélia Nunes da Costa Ro-
drigues, nascida a 27 de Maio de 1953, em Angola, filha de Au-
gusto Fernandes Costa e de Maria Audenda Nunes da Costa, por-
tadora do bilhete de identidade n.º 7230258, de 2 de Novembro de
1990, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua da Pirada, 6, cave, direita, Cruz de Pau,
Seixal, por despacho de 27 de Setembro de 2000, foi cessação da
contumácia, ao abrigo do artigo 336.º, n.º 3 do Código Penal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Aviso de contumácia n.º 24  688/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 1613/98.4
PBALM, do 3.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Almada, que o Ministério Público move
contra António José Laranjeira Marques da Silva, nascido a 28 de
Julho de 1963, filho de João Fernando Marques da Silva e de Ma-
ria do Carmo Alves Laranjeira, portador do bilhete de identidade
n.º 8261228-5, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
casado, natural de Monte Real, concelho de Leiria, com última
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residência conhecida na Rua de Nunes dos Santos, 3 A, São Pedro
do Estoril, Estoril, por se encontrar acusado pela prática de dois
crimes de abuso de liberdade de imprensa por difamação, previs-
tos e punidos pelos artigos 25.º e 26.º, n.º 2, alínea a) do Decreto-
-Lei n.º 85-C/75, de 26 de Fevereiro, foi por despacho de 27 de
Setembro de 2000 o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º, 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, todos do Código Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até apresentação ou detenção do arguido; anulação dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial, celebrados após a declaração;
proibição de obtenção de quaisquer documentos, registos a seu fa-
vor ou certidões em qualquer repartição pública e nomeadamente
conservatórias ou repartições de fazenda pública; proibição de
obtenção/renovação de passaporte, carta de condução ou bilhete de
identidade; proibição de obtenção de novos cheques; arresto de qual-
quer conta bancária depositada em instituição bancária que opere
em Portugal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Miguel da
Cunha Lopes. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Marçal.

TRIBUNAL DA COMARCA DE AMARANTE
Aviso de contumácia n.º 24  689/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 286/91, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Amarante, que o Ministério Público move
a Porfírio Sebastião Jorge Mendes, casado, comerciante, titular do
bilhete de identidade n.º 2091083, nascido a 11 de Agosto de 1937,
filho de Francisco Mendes e de Hermínia da Conceição Jorge Men-
des, natural da freguesia de Montelavar, Sintra, e residente na Rua
de 25 de Abril, lote G, 3.º, esquerdo, Ericeira , comarca de Mafra,
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alíneas a) e c) do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 19 de Novembro de 1991.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Luísa Cristina
Morais Pereira Ferreira. — O Oficial de Justiça, Vítor Garcia Luís.

Aviso de contumácia n.º 24  690/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 388/99, que
correm termos pelo 3.º Juízo do Tribunal da Comarca de Amarante,
que o Ministério Público move ao arguido Márcio Alfredo Macha-
do Costa, solteiro, pedreiro, filho de António Ribeiro da Costa e
de Maria de Lurdes Machado, nascido a 1 de Junho de 1979, na
freguesia de São Gonçalo, Amarante, e residente no lugar de Bel-
monte, Vila Garcia, Amarante e actualmente em 37 Rue de L’An-
geviniére 44800 Saint-Herblain, França, portador do bilhete de
identidade n.º 12130111, passado pelo Arquivo de Identificação do
Porto, em 7 de Fevereiro de 1996, por se encontrar indiciado por
um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por despacho de 27 de
Junho de 2000, foi julgada caduca a declaração de contumácia, por
o arguido se ter apresentado em Juízo.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Hermínia
Neri de Oliveira. — A Escrivã de Direito, Maria de Fátima Guedes
Saraiva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ANADIA
Aviso de contumácia n.º 24  691/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 343/96, pendente neste 1.º Juízo, do
Tribunal da Comarca de Anadia, que o Ministério Público move a
José Francisco Brandão Fail, casado, comerciante, filho de Fer-
nando Louro Fail e de Maria Adelaide Pereira Brandão, natural de
Mogofores, Anadia, concelho de Anadia, nascido em 16 de Julho
de 1962 e com última residência conhecida em Mogofores, Anadia,
pela prática um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 19 de Dezembro de 1996.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE AROUCA

Aviso de contumácia n.º 24  692/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular n.º 71/97, a correr termos
neste Tribunal da Comarca de Arouca, que o Ministério Público
move contra o arguido Manuel Sousa Oliveira, casado, pedreiro,
filho de Constantino Gomes de Oliveira e de Joaquina de Sousa,
nascido a 15 de Abril de 1954, natural de Escariz, Arouca, com
última residência conhecida no Bairro Novo, Cabeçais, Fermedo,
Arouca, por se encontrar indiciado como autor material de um cri-
me de difamação, previsto e punido pelo artigo 180.º do Código
Penal, foi por despacho de 29 de Setembro de 2000, declarado
extinto o procedimento, por amnistia, e em consequência declara-
da cessada a situação de contumácia.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Castro. —
A Escrivã-Adjunta, Dalila Almeida.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 24  693/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina Seoane Seguro Santos, juíza de direito neste 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, faz saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 195/2000, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Ye Xiao
Xiao, natural da China, onde nasceu a 14 de Junho de 1972 e com
documento de identificação n.º 1711938, residente na Rua do Pro-
fessor Egas Moniz, Arrifana (Restaurante Chinês), por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, nos termos do artigo 337.º do Código de Proces-
so Penal, foi aquele arguido declarado contumaz. Tal declaração
implica, para além da suspensão do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração, bem como a proibição
de obter quaisquer documentos, passaportes, bilhete de identidade,
carta de condução, certidões ou registos, junto de quaisquer auto-
ridades públicas.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
Seoane Seguro Santos. — O Escrivão-Adjunto, José da Rocha
Gonçalves.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE AVEIRO

Aviso de contumácia n.º 24  694/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 479/96, pendentes no 2.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Aveiro, que o Ministério Público move contra a arguida Natá-
lia da Conceição da Silva Tavares, solteira, filha de António Ta-
vares da Silva e de Maria de Lurdes Lucas da Silva, nascida a 11
de Julho de 1969, em Beduido, Estarreja, portadora do bilhete de
identidade n.º 10549281 e com última residência conhecida na
Avenida do Mar, 8, anexos, Costa Nova do Prado, Ílhavo, acusada
de haver cometido os crimes, previstos e punidos nos artigos 275.º,
n.os 2 e 3; 143.º e 146.º, n.os 1 e 2; 181.º e 184.º, com referência
ao artigo 132.º, n.º 2, alínea h) do Código Penal de 1995, ou artigos
260.º, com referência ao artigo 3.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 207/75, 142.º, n.º 1, 384.º, 1385.º, n.º 1, 165.º e 168.º, n.os 1 e 2
do Código Penal (1982) foi declarada a cessação de contumácia.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Antunes Coim-
bra. — O Oficial de Justiça, António Celestino Oliveira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 24  695/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Barcelos, correm seus termos legais uns autos de pro-
cesso comum, registados sob o n.º 787/94, em que é autor o Mi-
nistério Público e arguido Fernando Araújo de Sousa, casado, pro-
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fessor, nascido a 14 de Fevereiro de 1954, em Monserrate, Viana
do Castelo, filho de José Fernandes de Sousa e de Florinda Araú-
jo de Azevedo, residente no Largo do Bouça, Ucha, Barcelos, por
haver cometido um crime de homicídio e detenção de arma proi-
bida, previsto e punido pelos artigos 132.º, n.º 2, alínea f), 72.º, 73.º,
74.º e 260.º do Código Penal. Nos referidos autos foi declarada
cessada a situação de contumácia em que o arguido se encontrava,
em virtude do arguido ter sido detido, por prescrição o procedi-
mento criminal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão-Adjunto, António Manuel
da Silva Pereira.

Aviso de contumácia n.º 24  696/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, colectivo, regis-
tados sob o n.º 426/95, deste Juízo, em que é autor o Ministério
Público e arguido Manuel Paiva Carneiro, casado, comerciante, nas-
cido a 22 de Fevereiro de 1943, natural de Famalicão, filho de
Horácio da Silva Carneiro e de Teresa de Jesus Oliveira de Paiva,
com última residência conhecida na Urbanização Santo Adrião,
bloco 6, centro, direito, Vila Nova de Famalicão, foi este arguido
declarado contumaz, por despacho de 18 de Janeiro de 1965, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, em virtude de se encontrar acusado por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º do Código Penal. Por despacho de 25 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude de pres-
crição do procedimento criminal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 24  697/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 552/96, deste Juízo, em que é autor o Ministério Pú-
blico e arguida Marília Freitas Lopes Silva, solteira, doméstica, nas-
cida a 30 de Novembro de 1956, natural do Porto, filha de Alberto
Marques Lopes da Silva e de Emília de Freitas Brandão Araújo,
com última residência conhecida na Rua dos Azevinhos, 71/75, 2.º,
F, Fânzeres, Gondomar, actualmente ausente em parte incerta, foi
a arguida declarada contumaz, por despacho de 23 de Junho de
1997, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, em virtude de se encontrar acusada por um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 1.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal. Por despacho de 26 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, em virtude
de prescrição do procedimento criminal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 24  698/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 136/96, deste Juízo, em que é autor o Ministério
Público e arguido Fernando Manuel Lopes Gomes, solteiro, ope-
rário têxtil, nascido a 19 de Julho de 1975, natural de Vila Nova
de Famalicão, filho de António Rosas Gomes e de Brilhantina
Oliveira Lopes, com última residência conhecida no lugar da Igre-
ja, Vila Frescainha, São Pedro, Barcelos, actualmente ausente em
parte incerta, foi o arguido declarado contumaz, por despacho de
3 de Dezembro de 1996, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, em virtude de se encontrar
acusado por um crime de emissão de cheque sem provisão, previs-
to e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Por
despacho de 25 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a si-

tuação de contumácia, em virtude de prescrição do procedimento
criminal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

Aviso de contumácia n.º 24  699/2000 — AP. — O Dr.
António José Oliveira Santos Rodrigues, juiz de direito no 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Barcelos, faz saber que, pelo 1.º Juízo, desta comarca, correm
seus termos legais uns autos de processo comum, singular, regis-
tados sob o n.º 1320/94, deste Juízo, em que é autor o Ministério
Público e arguido José Carlos dos Santos Amaral, casado, empre-
sário, nascido a 1 de Julho de 1957, natural de Barcelos, Barce-
los, filho de Rodrigo Carlos Cruz Amaral e de Maria José Araújo
dos Santos, com última residência conhecida no lugar da Igreja,
Vila Frescainha, São Pedro, Barcelos, actualmente ausente em parte
incerta, foi o arguido declarado contumaz, por despacho de 16 de
Janeiro de 1995, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal, em virtude de se encontrar acusado por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Por despacho de 25 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia, em virtude de prescrição do procedimento criminal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Oli-
veira Santos Rodrigues. — O Escrivão de Direito, Guilherme José
Coelho Carvalho de Abreu.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE BARCELOS

Aviso de contumácia n.º 24  700/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular n.º 1306/94 do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Martinho Prazeres Sepúlveda, solteiro, motorista, filho de Aureliano
Justino de Campos Sepúlveda e de Maria Augusta dos Prazeres, na-
tural de Barroselas, Viana do Castelo, nascido a 20 de Setembro
de 1970, com última residência conhecida no lugar da Estrada,
Silva, Barcelos, por se encontrar indiciado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia do arguido supra-iden-
tificado, por se ter apresentado em Juízo.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria
Alves Baptista. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Miguel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 24  701/2000 — AP. — A Dr.ª
Márcia Maria Alves Baptista, juíza de direito do 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Bar-
celos, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 334/90 do 2.º Juízo
deste Tribunal, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Fernanda de Faria Lemos, casada, industrial, filha de Arman-
do Andrade Lemos e de Maria Adelaide Gomes Faria, nascida a
21 de Janeiro de 1939, em Vila Franca São Martinho, Barcelos,
titular do bilhete de identidade n.º 946749, de 31 de Janeiro de
1984, por Lisboa, com última residência conhecida no Campo de
25 de Abril, bloco 1, 1.º, esquerdo, em Barcelos, no qual se en-
contra indiciada pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2,
alíneas a) e c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, foi declarada cessada a situação de contumácia da
arguida supra-identificada, por ter sido declarada extinta a respon-
sabilidade criminal da arguida, por prescrição.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Márcia Maria Al-
ves Batista. — A Escrivã-Adjunta, Maria Amélia de Campos Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BEJA

Aviso de contumácia n.º 24  702/2000 — AP. — O Dr.
Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito do 2.º Juízo do
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Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 597-2/92, pendentes nesta Secção, que o Mi-
nistério Público move ao arguido José Henriques Cascalheira Ro-
drigues, casado, natural de Almansil, concelho de Loulé, nascido
a 9 de Fevereiro de 1969, filho de Manuel Ramos Rodrigues e de
Felisberta da Conceição Cascalheira Rodrigues, com última residên-
cia conhecida na Rua da Cidade de Lisboa, 11, 2.º, esquerdo, Cor-
roios, Seixal, actualmente em parte incerta por haver cometido um
crime de refractário, previsto e punido no artigo, 40.º, n.º 1,
alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, foi declarada a cessação
de contumácia, por despacho de 27 de Outubro de 1997.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
da Luz Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição Horta.

Aviso de contumácia n.º 24  703/2000 — AP. — O Dr.
Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito da 2.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 139-2/97, pendentes na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Alexandre António Rodrigues Guerreiro, casado, natural da fregue-
sia da Luz, Tavira, nascido a 9 de Junho de 1939, filho de António
Guerreiro e de Maria José Rodrigues, actualmente em parte incer-
ta e com última residência conhecida em sítio do Pinheiro, Luz,
Tavira, por estar indiciado da prática do crime, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por despacho de 20 de Setembro de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
Luz Cordeiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Jesus Silvestre.

Aviso de contumácia n.º 24  704/2000 — AP. — O Dr.
Armando Manuel da Luz Cordeiro, juiz de direito da 2.ª Secção do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Beja, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 198-2/95, pendentes na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Francisco José Guerreiro Custódio, solteiro, natural da freguesia de
Vila Nova de São Bento, Serpa, nascido a 12 de Setembro de 1965,
filho de António Ventura Custódio e de Maria José da Conceição
Guerreiro, actualmente em parte incerta e com última residência
conhecida na Rua de Soares Garrido, 8, Nossa Senhora das Neves,
por estar indiciado da prática do crime, previsto e punido pelo ar-
tigo 4.º, n.º 4 do Decreto-Lei n.º 124/90, de 14 de Abril, conjuga-
do com o artigo 388.º, n.º 3 do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, por despacho de 20 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando Manuel
Luz Cordeiro. — A Escrivã Auxiliar, Maria de Jesus Silvestre.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BENAVENTE
Aviso de contumácia n.º 24  705/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 216/97.5
GCBNV a correrem termos pelo 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Benavente e que o Ministério Público move contra o arguido
Armindo Vinagre Amaro, filho de João da Graça Amaro e de Con-
ceição Roque Amaro, natural de Tomar, nascido no dia 21 de Ja-
neiro de 1970, residente em parte incerta e com última residência
na Rua de Fernando Pessoa, 21, em Samora Correia, por um cri-
me de uso de documento falsificado, previsto e punido no artigo
256.º, n.º 1 do Código Penal, foi por despacho de 30 de Maio de
2000 declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

24 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Sebas-
tião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, António Oliveira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 24  706/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Sebastião Cortes Caçador, juíza de direito do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Benavente, faz saber que, por despa-
cho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 109/91, a correr termos pelo 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Agostinho Maria
de Carvalho e Melo, casado, comerciante, filho de Albano Augusto
Carvalho Rodrigues de Melo e de Celestina Maria Helena de Carva-
lho, natural de Moçambique, nascido a 18 de Março de 1951, com
última residência conhecida na Rua do Madureira, 8, 1.º, esquer-
do, em Guimarães, foi declarada cessada a contumácia em que o

mesmo se encontra e findos os respectivos efeitos, uma vez que foi
julgado extinto o procedimento criminal por prescrição ficando,
assim, sem efeito algum, a declaração de contumácia, publicada no
Diário da República, em 15 de Maio de 1992.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Se-
bastião Cortes Caçador. — O Escrivão-Adjunto, Fernando Guerra.

Aviso de contumácia n.º 24  707/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular n.º 323/94.6 GCBNV,
do 1.º Juízo, do Tribunal da Comarca de Benavente, em que é acusa-
do pelo Ministério Público por um crime de dano agravado, pre-
visto e punido pelo artigo 308.º, n.º 3, alínea b) do Código Penal,
o arguido Carlos Alberto dos Reis Pereira, solteiro, servente de pe-
dreiro, natural de Benavente, nascido a 11 de Março de 1963, fi-
lho de Emídio Tacão Pereira e de Silvina Maria dos Reis, portador
do bilhete de identidade n.º 9995909, de 2 de Setembro de 1993,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa e residente na Rua do
Povo Livre, 10-A, Samora Correia, foi, por despacho de 19 de
Setembro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia por
o arguido ter prestado Termo de Identidade e Residência.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor
Chaves dos Santos Barroso. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Roque.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 24  708/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 210/99, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Humberto
do Carmo dos Santos Rocha, casado, agente desportivo, nascido em
23 de Abril de 1962, em São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho
de António de Jesus dos Santos Rocha e de Áurea da Conceição
do Carmo, titular do bilhete de identidade n.º 6066945, com últi-
ma residência conhecida no Bairro Alcaide, Oraceta de Beja, lote
31, 4.º, directo, Cascais, foi, por despacho proferido em 2 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 203, de 31 de Agosto
de 1999.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 24  709/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 566/97, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move à arguida Celeste Carolina Coelho
dos Reis, casada, comerciante, nascida em 9 de Março de 1958, em
São Romão de Aregos, Resende, filha de Ernesto Coelho e de Al-
zira da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 7272141-3,
com última residência conhecida na Rua de Alzira Julieta Guima-
rães, 1068, Gondim, Maia, foi, por despacho proferido em 2 de Ou-
tubro de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 19 de Fevereiro
de 1998.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 24  710/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 144/97, pendentes neste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Rubem Morais Gutman Jú-
nior, solteiro, vendedor, nascido em 25 de Setembro de 1971, em
Salvador, Baía, Brasil, filho de Rubem Morais Gutman e de Sandra
Morais Gutman, com última residência conhecida na Rua da Violi-
nha, 4, 2.º, Sé, Braga, foi, por despacho proferido em 3 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1998.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 24  711/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
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Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 191/97, pendentes neste
Juízo, foi cessada a contumácia à arguida Mónica Sofia Teixeira
Alves, solteira, nascida a 28 de Agosto de 1974, em Santa, Mato-
sinhos, filha de Carlos Vieira Alves e de Aurora Oliveira Teixeira
e residente na Rua da Senhora do Porto, 200, Guifões, Maia, con-
forme publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 151, de 3
de Julho de 1998, Apêndice n.º 87.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 24  712/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 80/96, pendentes neste Juízo,
que o Ministério Público move ao arguido Carlos Jorge Nascimento
Costa, solteiro, pintor da construção civil, nascido em 22 de Janeiro
de 1959, em São João, Lisboa, filho de Fernando Rebelo da Costa
e de Maria Alice Capela do Nascimento Costa, titular do bilhete de
identidade n.º 5194887, com última residência conhecida na Rua da
Fundação Gulbenkian, 90, foi, por despacho proferido em 3 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 191, de 19 de Agosto de 1996.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 24  713/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 334/96, pendentes neste
Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria da Concei-
ção Monteiro Figueiredo, casada, doméstica, nascida em 6 de Ou-
tubro de 1968, em São Vítor, Braga, filha de Francisco Araújo Fi-
gueiredo e de Maria de Lurdes Marinho Monteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10219319 e com última residência conhecida na
Rua do Cónego Francisco Pacheco Pereira, 20, 7.º, direito, frente,
Braga, foi, por despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia do mesmo, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 12, de 15 de Janeiro de 1997.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

Aviso de contumácia n.º 24  714/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 407/96, pendentes neste Juízo,
por despacho de 3 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia do arguido José Augusto Santos Silva Cerejo, nascido
a 9 de Novembro de 1970, filho de Augusto Jesus Silva Santos
Cerejo e de Maria da Conceição Silva Santos e residente na Rua de
25 de Abril, 14, Bairro da Alegria, Braga, conforme publicação no
Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 27 de Janeiro de 1997.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 24  715/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 461/96, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 3 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia da arguida, Madalena Costa Fer-
reira, solteira, doméstica, nascida a 25 de Janeiro de 1973, em
Fraião, Braga, filha de Manuel Ferreira e de Maria da Conceição
Costa Machado, residente na Rua do Padre António Vieira, 62, 1.º,
direito, frente, Braga, conforme publicação no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 191, Apêndice n.º 76, de 20 de Agosto de 1997.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 24  716/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular n.º 487/97, pendentes neste 1.º Juí-
zo Criminal, por despacho de 3 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia da arguida, Maria Manuela Jesus Simões Pa-
checo, divorciada, doméstica, nascida a 26 de Janeiro de 1935, em

Águeda, filha de António Ferreira Simões Pacheco e de Libania
Margarida de Jesus, residente na Rua de Alberto Mesquita, 15, Min-
delo, Vila do Conde, conforme publicação no Diário da República,
2.ª série, n.º 299, Apêndice n.º 171, de 29 de Dezembro de 1998.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 24  717/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 35/97, pendentes neste
1.º Juízo Criminal, por despacho de 3 de Outubro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia do arguido, Edmundo Afonso Rodri-
gues, casado, ferrageiro, nascido a 16 de Novembro de 1961, em
Bissora, Guiné-Bissau, filho de Afonso Amaro Rodrigues e de
Agostinha da Silva, e residente na Rua do Conselheiro Lobato, 486,
2.º, esquerdo, Braga, conforme publicação no Diário da República,
2.ª série, n.º 264, Apêndice n.º 115, de 14 de Novembro de 1997.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Aida Lemos.

Aviso de contumácia n.º 24  718/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria dos Prazeres Rodrigues da Silva, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 994/97, pendentes neste Juí-
zo, que o Ministério Público move ao arguido José Martinho da
Silva Araújo Pinheiro, casado, nascido em 9 de Abril de 1962 em
Bente, Famalicão, filho de Zeferino Martins de Araújo Pinheiro e
de Rosalina da Silva Rebelo Pinheiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5812040, e com última residência conhecida no lugar de Ca-
sais, Bente, Famalicão, foi, por despacho proferido em 4 de Outu-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia do mesmo, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 9 de Julho de 1998.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria dos Praze-
res Rodrigues da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Natércia Espada.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 24  719/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por despa-
cho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 407/96 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada, a declaração de contu-
mácia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 24 de
Fevereiro de 1997, respeitante ao arguido José Custódio Marques
Freitas, nascido a 28 de Dezembro de 1970 em Nossa Senhora do
Amparo, Póvoa de Lanhoso, filho de José Custódio de Matos Frei-
tas e de Maria Georgina Lopes Marques, residente na Rua de Cân-
dido Oliveira, 195, Habitação 34, 3.º, Braga.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Fernando Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 24  720/2000 — AP. — Nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, e por des-
pacho de 10 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 477/97 do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Braga, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 12, de 15 de
Janeiro de 1998, respeitante à arguida Maria da Conceição Veloso
Sousa Louro, nascida a 5 de Fevereiro de 1957, em Braga, filha
de Dioclécio Soares Sousa Louro e de Alcina Jesus Oliveira Ve-
loso, portadora do bilhete de identidade n.º 9653153, residente na
Travessa de São José, 31, 3.º, esquerdo, Braga.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Furtado. — O Escrivão-Adjunto, Emanuel Reis Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 24  721/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel Alves Flores, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, por despacho de 27
de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
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gular n.º 456/96, pendente neste 3.º Juízo, foi declarada cessada a
situação de contumácia em que se encontrava o arguido Virgílio
Manuel Ferraz Gomes, casado, técnico de máquinas de escritório,
nascido a 20 de Dezembro de 1964, em Carnaxide, Oeiras, filho
de Manuel Gomes e de Maria de Lurdes Azevedo Ferraz, residente
na Rua do Conde Aurora, 20, Habitação 9, Lomar, Apartado 2149,
Braga.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Al-
ves Flores. — O Oficial de Justiça, Armando Lima Peixoto.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 24  722/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 283/92 do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga (2.ª Secção, 2.º Juízo),
foi declarada cessada a contumácia imposta em 14 de Julho de
1992 ao arguido Manuel Alves Barbosa, casado, vendedor, filho
de Francisco da Silva Barbosa e de Emília Alves Gama da Costa,
nascido a 24 de Setembro de 1958, Rio Tinto, residente na Ave-
nida do General Humberto Delgado, 558, 1.º, direito, Gondomar,
Porto, por ter sido extinto o procedimento criminal por prescrição.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João António
Peres Oliveira Coelho. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia
Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 24  723/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular n.º 393/91 do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, foi declarada cessada
a contumácia imposta em 25 de Novembro de 1991 ao arguido
Amílcar dos Santos Carvalho, divorciado, agente de vendas, nas-
cido a 10 de Março de 1959, em Mirandela, filho de Alfredo do
Espírito Santos Carvalho e de Maria Deolinda Ventura, residente
no Edifício Variante, porta 3, 2.º, B. Mirandela, por se ter apre-
sentado em Juízo.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João António Peres
Oliveira Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Virgínia Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso de contumácia n.º 24  724/2000 — AP. — O Dr.
José António Machado Estelita de Mendonça, juiz de direito da
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga,
faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo n.º 51/98-E, pendente
neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o arguido
Jorge Duarte Peixoto Carvalho, solteiro, nascido a 17 de Novem-
bro de 1971, em São João de Souto, Braga, filho de António Jor-
ge Pinto de Carvalho e de Maria Luísa Ferreira S. Peixoto, resi-
dente na Praça do Condestável, 54, 3.º, Braga, foi declarada cessada
a contumácia, em virtude do arguido se apresentar em Juízo, a qual
tinha sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de
29 de Maio de 1998.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António Ma-
chado Estelita de Mendonça. — A Oficial de Justiça, Maria Filo-
mena Carvalho da Silva Almendra.

TRIBUNAL DA COMARCA DE BRAGANÇA

Aviso de contumácia n.º 24  725/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 118/00, pendentes
neste Tribunal da Comarca de Bragança, que o Ministério Público
move contra o arguido Carlos Anastácio Rodrigues Pires, solteiro,
trabalhador agrícola, nascido a 1 de Maio de 1980, filho de José
dos Santos Pires e de Olga do Carmo Rodrigues Pires, natural da
freguesia da Sé, concelho de Bragança, e com última residência
conhecida no Bairro do Sapato, 3, em Bragança, por haver come-
tido o crime de condução sem carta previsto e punido pelo artigo
3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 3/1, foi o mesmo arguido declarado
contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo

Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabi-
lidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados directa ou indirectamente pelo arguido após esta declara-
ção; a proibição do arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-
-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de
freguesia.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel de
Jesus Lopes da Silva. — A Oficial de Justiça, Carminda Pinto
Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Aviso de contumácia n.º 24  726/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, registados sob o n.º 45/92, do
Tribunal da Comarca do Cadaval, foi declarada a cessação da con-
tumácia do arguido António Rodrigues, natural de Cabo Verde,
filho de Pedro Rodrigues e de mãe natural, nascido em 4 de Maio
de 1949, com última residência conhecida na Praceta do Enge-
nheiro Gomes Amorim, 4, rés-do-chão, direito, Barreiro.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Sofia
Jesus Antunes Barata. — A Escrivã Auxiliar, Ana Luísa Mateus
Rodrigues Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CAMINHA
Aviso de contumácia n.º 24  727/2000 — AP. — A Dr.ª

Cristina Xavier da Fonseca, juíza de direito do Tribunal da Comar-
ca de Caminha, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular n.º 67/00,
a correr termos neste Tribunal da Comarca de Caminha, que o
Ministério Público move contra o arguido Manuel Ribeiro Dias,
filho de António Ribeiro Dias e de Deolinda Ribeiro Meira, nas-
cido a 21 de Agosto de 1935 na freguesia de Mujães, Viana do
Castelo, casado, portador do bilhete de identidade n.º 1859248,
emitido em 11 de Novembro de 1986, por Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua da Fundação Gulbenkian, 131, 3.º, es-
querdo, na cidade de Braga, por se encontrar acusado da prática
do crime previsto e punido pelo artigo 230.º do Código Penal, é o
mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração, que caducará logo que
o arguido se apresente ou for detido (artigo 336.º, n.º 1 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulte-
riores termos do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); a proibição de obter ou renovar quais-
quer documentos, junto de autoridades públicas, nomeadamente,
carta de condução, passaporte, bilhete de identidade, bem como de
obter certidões de nascimento e casamento (artigo 337.º, n.º 2 do
Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Xavier da
Fonseca. — O Escrivão Auxiliar, Pedro Cancela Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CANTANHEDE

Aviso de contumácia n.º 24  728/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Natália Figueiredo Queirós F. Gomes, juíza de direito do
Tribunal da Comarca de Cantanhede, faz saber que, por despacho
de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 12/97, pendentes neste Tribunal, no 2.º Juízo, que o Mi-
nistério Público move a Manuel Júlio Garcia Frias, casado, comer-
ciante, filho de Júlio Teixeira Frias e de Amélia Garcia Frias, nasci-
do a 8 de Junho de 1944, natural de Massarelos, Porto, com última
residência conhecida na Rua das Moutadas, 191, rés-do-chão, di-
reito, Miramar, Valadares, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e arti-
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gos 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 5 de Novembro de 1997.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Natália Fi-
gueiredo Queirós F. Gomes. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Bessa.

TRIBUNAL DA COMARCA DO CARTAXO

Aviso de contumácia n.º 24  729/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito neste Tribunal da Comarca
do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo comum, Tribu-
nal Colectivo, aqui registado sob o n.º 344/94, que o Ministério
Público move ao arguido Luís Martins de Matos, viúvo, desenha-
dor, filho de Alberto Matos e de Maria do Céu Martins, nascido a
12 de Junho de 1944, em Lágias de Silgueiros, portador do bilhete
de identidade n.º 3927182, com última residência na Rua de Ma-
riano de Carvalho, 149, Vila Chã de Ourique, foi declarada a ces-
sação da contumácia, por despacho de 15 de Novembro de 1999.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Manuel Guerreiro.

Aviso de contumácia n.º 24  730/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito do 1.º Juízo deste Tribunal
da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo co-
mum, Tribunal Colectivo, aqui registado sob o n.º 75/96, que o
Ministério Público move ao arguido Luís Miguel Oliveira Fernan-
des, casado, pedreiro, filho de José Custódio Pereira Fernandes e de
Glória da Fé Vieira de Oliveira, nascido a 12 de Janeiro de 1976, em
V. Minho, portador do bilhete de identidade n.º 11110027, com úl-
tima residência em Cantelães, Sanfins, Vieira do Minho, foi decla-
rada a cessação da contumácia, por despacho de 27 de Setembro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Francisco Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 24  731/2000 — AP. — A Dr.ª
Gabriela Lopes Feiteira, juíza de direito no 1.º Juízo deste Tribu-
nal da Comarca do Cartaxo, faz saber que, nos autos de processo
comum Juiz Singular, aqui registado sob o n.º 11/00, que o Minis-
tério Público move ao arguido António Pimenta Gomes, casado,
industrial, filho de António Machado Gomes e de Marcelina Gon-
çalves Pimenta, nascido a 16 de Fevereiro de 1955, em Rio Tinto,
portador do bilhete de identidade n.º 3681335, com última residên-
cia no lugar da Capela, Rio Tinto, Esposende, foi declarada a ces-
sação da contumácia, por despacho de 27 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Gabriela Lopes
Feiteira. — O Oficial de Justiça, Manuel Guerreiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CASTELO BRANCO

Aviso de contumácia n.º 24  732/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria João Ferreira Lopes, juíza de direito do 2.º Juízo deste Tri-
bunal da Comarca de Castelo Branco, faz saber que, por despacho
de 30 de Abril de 1999, proferido nos autos de processo comum,
registados sob o n.º 658/93, pendentes no 2.º Juízo deste Tribunal,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Manuel Ro-
balo Carrilho, casado, comerciante, nascido a 20 de Julho de 1959,
natural de Castelo Branco, filho de Manuel da Ressurreição Car-
rilho e de Maria de Lurdes dos Santos Robalo, portador do bilhe-
te de identidade n.º 4488323, emitido em 29 de Agosto de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta,
com última residência conhecida na Rua Cinco, 61, 3.º, Bairro do
Valongo, em Castelo Branco, pela prática de um crime de ofensas
corporais simples, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
9 de Janeiro de 1995.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria João Fer-
reira Lopes. — A Oficial de Justiça, Maria do Nascimento Leitão.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 24  733/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 26 de Setembro de 2000, no processo comum

n.º 437/97 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Nuno
Cruz Poço, solteiro, comerciante, nascido em 21 de Janeiro de
1969, natural da freguesia de Angola, filho de Abel Poço e de Ana
da Conceição Mendes da Cruz, portador do bilhete de identidade
n.º 10471321, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de 5 de Outubro, 131,
Cantanhede, por estar indiciado por um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada caduca a contumácia e respectivos
efeitos, por prescrição.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 24  734/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 28 de Setembro de 2000, no processo comum
n.º 431/95 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido Wang-
chun Ye, casado, industrial, nascido em 26 de Março de 1962,
natural da República Popular da China, filho de Huanguah Ye e
de Zheng Can Jiao, portador do bilhete de identidade n.º 16076174,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua de Aveiro, lote 5, 2.º, direito, Coimbra,
por estar indiciado por um crime de dano, previsto e punido pelo
artigo 308.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada caduca
a contumácia e respectivos efeitos, por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 24  735/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 3 de Outubro de 2000, no processo comum
n.º 450/98 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Miguel
Carvalho Simões, casado, nascido em 8 de Outubro de 1970, na-
tural de Sé Nova, Coimbra, filho de Arlindo Gomes Simões Grilo
e de Darci Jesus de Carvalho, portador do bilhete de identidade
n.º 09589524.8, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
e com última residência conhecida na Rua dos Covões, 32, São
Martinho do Bispo, Coimbra, por estar indiciado por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º do Código Penal, foi declarada caduca a contumácia
e respectivos efeitos, por detenção.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

Aviso de contumácia n.º 24  736/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 28 de Setembro de 2000, no processo comum
n.º 123/96 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coim-
bra, que o Ministério Público move contra o arguido António Matos
Monteiro Ribeiro, casado, industrial, nascido em 18 de Novembro
de 1942, natural de São Joaninho, Santa Comba Dão, filho de
António Matos Ribeiro e de Emília Pedro Monteiro, portador do
bilhete de identidade n.º 7331862, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, e com última residência conhecida em Vila
Pouca, Santa Comba Dão, por estar indiciado por crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982 e artigo 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal de 1995, foi declarada caduca a contumácia e respecti-
vos efeitos, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal,
por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Maia dos Santos Magalhães.

Aviso de contumácia n.º 24  737/2000 — AP. — Por des-
pacho proferido em 6 de Outubro de 2000, no processo comum
n.º 221/00 do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Coimbra, que o Ministério Público move contra o arguido António
Jorge Antunes do Nascimento Ferreira, solteiro, desempregado,
nascido em 9 de Dezembro de 1971, natural da freguesia de Nossa
Senhora de Fátima, Lisboa, filho de Paulo do Nascimento Ferreira
e de Maria de Fátima de Jesus Antunes, portador do bilhete de
identidade n.º 4295311, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida na Quinta do Lago, lote 1,
3.º, direito, Viseu, por estar indiciado por um crime de furto, pre-
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visto e punido pelos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.os 2 alínea e) e 4,
ambos do Código Penal, foi declarado contumaz, e decretada a
proibição do arguido obter. bilhete de identidade, passaporte, car-
ta de condução e respectiva renovação; outros documentos, certi-
dões ou registos, junto de autoridades ou serviços públicos. Decre-
tado ainda o arresto dos bens do arguido, legalmente permitidos, e
o congelamento das suas contas bancárias.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Fer-
reira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Correia.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 24  738/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 468/98, que o Ministério
Público neste 2.º Juízo move contra o arguido Carlos Henrique
Gonçalves, solteiro, nascido a 19 de Fevereiro de 1971, no Brasil,
filho de Maria de Lourdes Gonçalves, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 16014936, emitido em 30 de Junho de 1995, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com
última residência conhecida na Rua da Casa Branca, 38, rés-do-chão,
Coimbra, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção resultan-
te do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi o mesmo
declarado contumaz, por despacho proferido em 31 de Maio de
2000, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. Tal declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
a data da declaração e ainda a proibição do arguido obter documen-
tos, certidões ou registos junto das autoridades públicas, decretando
ainda o arresto de todas as contas bancárias do arguido em insti-
tuições financeiras a operar em Portugal, com o fim de o desmotivar
da situação de contumácia.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

Aviso de contumácia n.º 24  739/2000 — AP. — A Dr.ª
Alice Fernanda Nascimento dos Santos, juíza de direito do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 369/98, que o Ministério Pú-
blico neste 2.º Juízo move contra o arguido José Francisco Vouco
da Silva Santana, casado, estudante, nascido a 23 de Maio de 1958,
natural de Luanda, Angola, filho de Francisco João da Silva San-
tana e de Isabel Paula Rodrigues Santana, ausente em parte incer-
ta, com última residência conhecida na Rua do Brasil, 131, Coim-
bra, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho profe-
rido em 19 de Maio de 2000, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação do
arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após a data da declaração e ainda a
proibição do arguido obter documentos, certidões ou registos jun-
to das autoridades públicas, decretando ainda o arresto de todas as
contas bancárias do arguido em instituições financeiras a operar em
Portugal, com o fim de o desmotivar da situação de contumácia.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alice Fernanda
Nascimento dos Santos. — A Escrivã Auxiliar, Cláudia Regina Ferro.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 24  740/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Coimbra, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 395/98, pendente neste Juízo contra o arguido Manuel Ro-
mão Vargas Cardoso, solteiro, filho de Juan Gomes Cardoso e de
Maria Luísa Savedra Vargas, natural da freguesia de Caia, São Pe-
dro, Elvas, nascido a 26 de Outubro de 1974, titular do bilhete de
identidade n.º 13322175, com última residência conhecida na Rua

do Padre Amorim, 252, Lourosa, actualmente detido no Estabele-
cimento Prisional de Leiria, o qual se encontrava acusado da prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 217.º, e
218.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, declarada cessada a situação de contumácia do mes-
mo, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112,
de 14 de Maio de 1999.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 24  741/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Maria Mendes Ferreira Roberto, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 329/00, pendentes neste
Juízo e Tribunal em que é ofendida a CP — Caminhos de Ferro
Portugueses e arguido Luís Rómulo Abreu Pita da Silva, casado,
estivador, nascido a 6 de Julho de 1975, natural da freguesia de
São Pedro, concelho da Figueira da Foz, filho de José Duarte Ro-
drigues e de Graça Roberta F. de Abreu Reis, com última morada
conhecida na Rua de Galileu, 50, 15 008 em La Corunha, Espanha,
por haver cometido um crime de burla, previsto e punido pelo ar-
tigo 220.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, foi, por despacho pro-
ferido em 2 de Outubro de 2000, o arguido declarado contumaz.
Tal declaração implica: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes; anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração; proibição do
arguido obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução
ou respectivas renovações, bem como certidões junto de quaisquer
conservatórias de registo ou autoridades públicas. Tais efeitos
mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Maria
Mendes Ferreira Roberto. — A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Mar-
ques da Fonseca.

Aviso de contumácia n.º 24  742/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 295/99, pen-
dentes no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
que o Ministério Público move ao arguido Manuel Romão Vargas
Cardoso, solteiro, filho de Juan Gomes Cardoso e de Maria Luísa
Savedra Vargas, natural de Caia, São Pedro, Elvas, nascido a 26
de Outubro de 1974, titular do bilhete de identidade n.º 13322175,
com última residência conhecida na Rua do Padre Amorim, 252,
Lourosa, Feira, acusado da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo De-
creto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, de que, por despacho de
4 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia ao ar-
guido, a qual foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 2,
de 26 de Janeiro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Roberto. —
A Escrivã Auxiliar, Maria João Cunha Oliveira.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 24  743/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria do Carmo Santos Amaral Gonçalves Ferreira, juíza de di-
reito no 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 469/96,
que o Ministério Público, neste 4.º Juízo, move contra o arguido
João Fidalgo Amador, divorciado, nascido em 26 de Junho de
1969, natural de Sosa, Vagos, filho de António Joaquim Ama-
dor e de Emília de Jesus Pedrogam, com o bilhete de identidade
n.º 10935277, emitido em 14 de Junho de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, com última resi-
dência conhecida em Sosa, Vagos, acusado pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos ar-
tigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 27 de Setembro de 2000, em virtude
da despenalização.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Carmo
dos Santos Amaral Gonçalves Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Ma-
dalena Matos.



16 APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE COIMBRA

Aviso de contumácia n.º 24  744/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel de Almeida, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 47/99, que o
Ministério Público neste Juízo move contra o arguido Luís António
Gonçalves Pereira, nascido a 28 de Setembro de 1958, natural de
São Bartolomeu, Coimbra, filho de António Luís Pereira e de Maria
Rosa, com última residência conhecida na Rua da Moeda, 4, 4.º,
Coimbra, acusado pela prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3 do Código
Penal, e de um crime de burla na forma tentada previsto e punido
pela conjugação dos artigos 22.º, 23.º e 217.º do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 3
de Outubro de 2000. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e ainda a proibição de obtenção de documentos e a realiza-
ção de actos, junto das autoridades públicas, designadamente carta
de condução, registos e passaporte.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel de Al-
meida. — A Escrivã Auxiliar, Adélia Maria Santos Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  745/2000 — AP. — O Dr.
José Manuel de Almeida, juiz de direito da 1.ª Secção da Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Coimbra, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 57/99, que o
Ministério Público neste Juízo move contra o arguido Luís Manu-
el da Silva Marinho, casado, comerciante, nascido a 7 de junho de
1946, natural de Ponte de Lima, filho de João Manuel Pereira Ma-
rinho e de Natércia de Jesus Fernandes da Silva, com última resi-
dência conhecida em Monte de São Miguel, Armazém 7, Estrada
de Eiras, Coimbra, acusado pela prática de um crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3
do Código Penal, e de um crime de burla agravada previsto e pu-
nido pelos artigos 217.º e 218.º, n.º 2, alínea a), do Código de Pro-
cesso Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 2
de Outubro de 2000. Tal declaração implica a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração e ainda a proibição de obtenção de documentos e a reali-
zação de actos, junto das autoridades públicas, designadamente
carta de condução, registos e passaporte.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel de Al-
meida. — A Escrivã Auxiliar, Rosa Pinto Ângelo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE CORUCHE

Aviso de contumácia n.º 24  746/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo, registados sob o n.º 20/00, que o Ministério Pú-
blico move contra Gerardus Jacobus Hof, solteiro, motorista, nas-
cido a 17 de Junho de 1966, filho de Geraudus Cornelis Hof e de
Maria Kraakmau Hof, natural de Alkmar, Holanda, e com última
residência conhecida em Platanenlaan, 60, Heerhuguart, Holanda,
por estar acusado de haver cometido um crime de estupefacientes,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 21.º,
n.º 1 e 24.º, alíneas b), c) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela I-C em concurso real com um cri-
me de associação criminosa previsto e punido pelo artigo 28.º, n.º 2
do Decreto-Lei n.º 15/93, foi este arguido por despacho de 16 de
Junho de 1999, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, suspendendo-se os
trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, implicando para o mesmo a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer certidões, documentos ou registos junto das entidades
oficiais (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Caia-
do. — A Escrivã Auxiliar, Custódia Taxa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 24  747/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do
Tribunal Colectivo, registados sob o n.º 20/00, que o Ministério Pú-
blico move contra Vivêncio Padim Lima, vendedor de motos, nas-
cido a 1 de Abril de 1951, filho de Maciel Padim Lima e de Car-

men Padim Lima, natural de Sangenjo, Pontevedra, e com última
residência conhecida em Calle Noalha, 10, Sangenjo, Pontevedra,
por estar acusado de haver cometido um crime de estupefacientes,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 21.º,
n.º 1 e 24.º, alíneas b), c) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela I-C em concurso real com um cri-
me de associação criminosa previsto e punido pelo artigo 28.º, n.º 2
do Decreto-Lei n.º 15/93, foi este arguido por despacho de 16 de
Junho de 1999, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, suspendendo-se os
trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, implicando para o mesmo a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer certidões, documentos ou registos junto das entidades
oficiais (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Caia-
do. — A Escrivã Auxiliar, Custódia Taxa Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 24  748/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do Tri-
bunal Colectivo, registados sob o n.º 20/00, que o Ministério Pú-
blico move contra Nicollas Johannes Schilder, solteiro, demolidor,
nascido a 9 de Setembro de 1964, filho de Jan Schilder e de Hele-
na Maria Kunst, natural de Heerhuguart, Holanda, e com última
residência conhecida em Platanenlaan, 50, Heerhuguart, Holanda,
por estar acusado de haver cometido um crime de estupefacientes,
previsto e punido pelas disposições conjugadas dos artigos 21.º,
n.º 1 e 24.º, alíneas b), c) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de
Janeiro, com referência à Tabela I-C em concurso real com um cri-
me de associação criminosa previsto e punido pelo artigo 28.º, n.º 2
do Decreto-Lei n.º 15/93, foi este arguido por despacho de 16 de
Junho de 1999, declarado contumaz, ao abrigo do disposto no ar-
tigo 335.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, suspendendo-se os
trâmites do processo até à sua detenção ou apresentação, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, implicando para o mesmo a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que venha a celebrar após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer certidões, documentos ou registos junto das entidades
oficiais (conforme artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alexandra Caia-
do. — A Escrivã Auxiliar, Custódia Taxa Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA COVILHÃ

Aviso de contumácia n.º 24  749/2000 — AP. — O Dr.
José Avelino da Encarnação Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca da Covilhã, faz saber que, por este Juízo
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 480/94, que o Ministério Público move contra o arguido
José Manuel Correia Pais, solteiro, trabalhador rural, nascido a 6
de Julho de 1968, filho de Manuel Pereira Pais e de Olinda Cor-
reia Alexandre, natural da freguesia de Verdelhos, concelho da
Covilhã, portador do bilhete de identidade n.º 10913163, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Rainha Santa, 7, Verdelhos,
Covilhã, por ter cometido o crime previsto e punido pelos arti-
gos 296.º, n.º 1 e 297.º, n.º 2, alínea d), ambos do Código Penal,
pelo que foi condenado na pena de 12 meses de prisão, faltando-
lhe cumprir 46 dias de prisão, e nos quais foi declarada a contu-
mácia do arguido, por despacho de 28 de setembro de 2000, im-
plicando tal declaração a suspensão dos termos do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração. Foi ainda decretada
a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte e certidões e de efectuar quaisquer
registos junto de autoridades públicas, cessando tais efeitos com a
apresentação em Juízo ou detenção do arguido.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Avelino da En-
carnação Gonçalves. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Manuel For-
tuna da Cunha.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ELVAS

Aviso de contumácia n.º 24  750/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Clara da Silva Maia, juíza de direito do Tribunal da Comarca
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de Elvas, faz saber que, no processo comum, singular n.º 12/99,
pendente na Única Secção, 1.º Juízo desta Comarca, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Alexandrino Ferreira da Silva,
contribuinte n.º 807261980, actualmente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Rua de Alcamim, 8, 2.º, em Elvas,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime de abuso de
confiança fiscal, previsto e punido pelo artigo 24.º, do RJIFNA, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 28 de Setembro de
2000, nos termos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal, ficando a partir desta data proibido de obter quais-
quer documentos junto de repartições públicas: certidões de nasci-
mento, bilhete de identidade, passaporte, certificado do registo cri-
minal, cartão de eleitor, passe social para transportes públicos,
licenças de uso e porte de arma, licença de caça, carta de caçador,
licença de pesca, carta e ou licença de condução de veículos moto-
rizados ou aeronaves, livrete e ou registo de propriedade de veículos
automóveis, atestado de residência e ou outros atestados adminis-
trativos, cartão de contribuinte e ou outros atestados administra-
tivos, caderneta militar e ou outros documentos emitidos por auto-
ridades militares, cartão de identificação de empresário em nome
individual ou outros documentos emitidos pelo Registo Nacional
de Pessoas Colectivas, certificado de contumácia, ficando ainda
proibido de registar a aquisição de imóveis e implicando ainda esta
declaração a suspensão dos termos posteriores do processo e a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
venha a celebrar, incluindo consulados de Portugal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Clara da
Silva Maia. — A Escrivã Auxiliar, Maria José Peixoto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPINHO
Aviso de contumácia n.º 24  751/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 160/96, da
1.ª secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Espinho, que o
Ministério Público move a Arminda dos Santos Gomes, divorcia-
da, retalhista, filha de António de Oliveira Gomes e de Júlia dos
Santos Cavadas, natural de Pedroso, Vila Nova de Gaia, nascida a
1 de Abril de 1950, portadora do bilhete de identidade n.º 57742977,
de 17 de Agosto de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente na Rua doo Lavadouro de Codeçais, 75, Pedroso,
Carvalhos, acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi por despacho de 3 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a situação de contumácia da arguida supra indicada.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Armando da Ro-
cha Azevedo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olívia Monteiro Pinto.

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESPOSENDE

Aviso de contumácia n.º 24  752/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 20 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 210/97, comum colectivo (ex. 48/95,
comum colectivo), pendentes neste Tribunal da Comarca de Espo-
sende, 2.º Juízo, que o Ministério Público move a Vasco Cardante
da Cunha, casado, titular do bilhete de identidade n.º 7288802, fi-
lho de Manuel Alves da Cunha e de Maria Pereira Cardante, natural
de Antas, Esposende, onde nasceu em 18 de Maio de 1958 e resi-
dente no lugar de Sendim de Baixo, Castelo do Neiva, 4900 Viana
do Castelo, pela prática de um crime de ofensas corporais com dolo
de perigo, previsto e punido pelo artigo 144.º, n.º 2 do Código Pe-
nal de 1982, e de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 296.º, do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 5 de Novembro de 1997.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE ESTREMOZ

Aviso de contumácia n.º 24  753/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho datado de 29 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 108/00, que correm termos neste Tribunal da Comarca de Es-
tremoz, movidos pelo Ministério Público contra Mussá Sissé, sol-
teiro, empresário, nascido a 20 de Setembro de 1958, filho de
Daúda Sissé e de Domingos Carvalho de Alvarenga, natural da Re-

pública da Guiné-Bissau, com última residência conhecida na Rua
Particular, Vivenda ventura Borges, 1.º, direito, Quinta da Torrinha,
Ameixoeira, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 16177803,
de 5 de Fevereiro de 1996, pelo Centro de Identificação Civil e
Criminal de Lisboa, por ter sido acusado da prática de um crime
de condução ilegal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do De-
creto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi aquele arguido declarado
contumaz, com todas as legais consequências previstas no artigo
337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, nomeadamente a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial por si ce-
lebrados após a presente declaração; a proibição de obter bilhete
de identidade, passaporte, certificado do registo criminal e certidões
de nascimento e casamento, bem como quaisquer outras certidões
ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Artur José Carva-
lho de Almeida Cordeiro. — A Escrivã-Adjunta, Júlia Maria de
Almeida Sanches.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ÉVORA

Aviso de contumácia n.º 24  754/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Marins da Silveira, juíza de direito em regime de pré-afec-
tação, no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Évora, faz saber que, por despacho de 20 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singu-
lar, registados sob o n.º 1054/94, que o Ministério Público nesta
Comarca move contra a arguida Cláudia Patrícia das Dores Pe-
ruzinha Ferreira, casada, delegada comercial, nascida a 18 de De-
zembro de 1968 em Lourenço Marques, filha de Vitorino António
Peruzinha Ferreira e de Maria Celeste das Dores Peruzinha Ferreira
e com última residência conhecida na Rua de Francisco Holanda,
133, rés-do-chão, em Évora, por se encontrar acusada da prática
de um crime de furto, previsto e punido pelo artigo 296.º, do Có-
digo Penal, é a mesma declarada contumaz, de harmonia com o
disposto nos artigos 335.º, n.º 1, 336.º e 337.º, todos do Código de
Processo Penal, importando esta declaração os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção, salvo actos urgentes; anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração; proibição da arguida obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução; proibição de
obter documentos, certidões ou registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos, reparti-
ções de finanças, Centro de Identificação Civil e Criminal, governos
civis, cartórios notarias, câmaras municipais e juntas de freguesia,
após esta declaração de contumácia.

27 de Setembro de 1999. — A Juíza de Direito, Susana Martins
da Silveira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FAFE

Aviso de contumácia n.º 24  755/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Bárbara Valente Sousa Guedes, juíza de direito do 3.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Fafe, faz saber que, no processo penal
comum com intervenção de Juiz Singular n.º 274/97, do 3.º Juízo
(ex. 348/84, 2.º Juízo), que o Ministério Público nesta comarca
move contra a arguida Lindalva Rosa Lemos de Carvalho, casada,
doméstica, filha de António Carvalho e de Rosa Porféria, nascida
a 10 de Abril de 1961, em Tresouras, Baião, titular do bilhete de
identidade n.º 5905716(5), de 28 de Novembro de 1990, Lisboa,
a residir na Rua de Justino Teixeira, 22, Campanhã, Porto, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, em virtude de ter sido apre-
sentada detida, caducou a declaração de contumácia proferida em
24 de Maio de 1996, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1
do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Bárbara
Valente Sousa Guedes. — O Escrivão-Adjunto, Raul Guimarães
Pinto.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 24  756/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
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de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo n.º 398/97.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Nércio José Brites Brás, fi-
lho de Manuel Maria Brás Prazeres e de Ana Maria Caeiro Brites
Prazeres, natural de Amareleja, Moura, nascido a 8 de Julho de
1977, residente na Rua de Clementino Baeta, lote 50-B, Patacão,
8000 Faro, foi declarada a cessação da contumácia, pendente con-
tra aquele arguido.

4 de Outubro de 2000. — Por delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  757/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 98/99.2TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Vítor Manuel Brito Gaio, filho
de Vítor Manuel de Brito Beleza e de Maria Fernanda Ferreira Ro-
drigues Gaio, natural de Caracas, Venezuela, nascido a 26 de Julho
de 1971, solteiro, servente de pedreiro, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 12675842, emitido em 26 de Agosto de 1994, por Lisboa,
residente na Rua de José Pedro Silva, bloco 15, SL, 8000 Faro, foi
declarada a cessação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

4 de Outubro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Ana
Duarte.

Aviso de contumácia n.º 24  758/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 428/98.4TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move à arguida Christine Ayling, natural de
Britânica, residente em Casa Barrocal Valejota, Loulé, foi decla-
rada a cessação da contumácia, pendente contra aquela arguida.

9 de Outubro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

Aviso de contumácia n.º 24  759/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 492/98.6TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Amílcar Augusto da Silva Ba-
tista, divorciado, portuário, nascido em 4 de Abril de 1952, natu-
ral de Socorro, Lisboa, filho de José Henriques da Silva Batista e
de Elvira da Conceição Augusto, residente na Praceta de Joaquim
Batista Pereira, 9, 1.º, direito, Paivas, Seixal, foi declarada a ces-
sação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

9 de Outubro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

Aviso de contumácia n.º 24  760/2000 — AP. — O Dr.
Adérito Manuel de Oliveira da Costa, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Faro, faz saber que, por despacho proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 499/98.3TBFAR, deste 1.º Juízo, que o
Ministério Público move ao arguido Adérito Miguel Conceição,
solteiro, marteleiro, nascido em 4 de Março de 1973, natural de
Luanda, Angola, filho de António Miguel da Conceição e de Ma-
ria Elena da Conceição, com última residência conhecida na Rua
de Ferreira Lapa, lote 37, 3.º, direito, Lisboa, foi declarada a ces-
sação da contumácia, pendente contra aquele arguido.

9 de Outubro de 2000. — Por Delegação do Juiz de Direito, o
Secretário de Justiça, Jorge Mendonça. — A Escrivã-Adjunta, Re-
gina Godinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 24  761/2000 — AP. — A Dr.ª
Cláudia Cristina Moreira Salazar, juíza de direito do 1.º Juízo do

Tribunal da Comarca de Felgueiras, faz saber que, por despacho
de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 184/91, do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Jorge Manuel Lopes Fialho, casado, comer-
ciante, nascido a 3 de Março de 1961, filho de António Fialho e
de Maria Gracinda Lopes, natural de Benedita, concelho de Al-
cobaça e com última residência conhecida no lugar de Freires,
Benedita, Alcobaça, por se encontrar indiciado como autor material
de dois crimes, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1
e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro. Foi declarada a cessação de contumácia, arti-
go 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por efeitos de pres-
crição, artigo 117.º, n.º 1, alínea b) do Código Penal, na redacção
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cláudia Cristina
Moreira Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Maria Ribeiro
Alvesa Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DA FIGUEIRA DA FOZ
Aviso de contumácia n.º 24  762/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 56/99, do
3.º Juízo do Tribunal da Comarca da Figueira da Foz, em que é
autor o Ministério Público e arguida Carlota Maria Ferreira Tor-
ralvo, solteira, nascida a 4 de Maio de 1960, natural de Espinho,
filha de António Ferreira Torralvo e de Maria Celene Silva Ferreira,
bilhete de identidade n.º 1345045, emitido em 3 de Dezembro de
1966, pelo Arquivo de Identificação do Porto, com residência no
Campo de 24 de Agosto, 232, Porto, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia da arguida, declarada nos autos acima indica-
dos, por apresentação em Juízo.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. — O Escrivão-Adjunto, Júlio M. M. Teixeira
Roque.

Aviso de contumácia n.º 24  763/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 181/99
(n.º 50/96 do ex. Tribunal de Círculo), do 3.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Figueira da Foz, em que é autor o Ministério Público
e arguida Maria dos Santos Gemito Nabo, divorciada, nascida a 1
de Novembro de 1962, natural de Santana, Portel, filha de João
António Nabo e de Maria Emília Gemito, bilhete de identidade
n.º 7361305, com residência na Avenida do Mar, 132, Baleal,
Peniche, foi declarada cessada a situação de contumácia da argui-
da, declarada nos autos acima indicados, cujo anúncio foi publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, Apêndice n.º 44,
de 17 de Junho de 1997, por prescrição.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel Lou-
renço Quaresma. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Tinoco.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO FUNCHAL

Aviso de contumácia n.º 24  764/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do ar-
tigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular n.º 177/99.6TBFUN, foi o arguido Rui Fernando
Leal Teixeira, casado, nascido em 25 de Junho de 1969, na fregue-
sia de Santa Maria Maior, concelho do Funchal, filho de Fernando
Paulo Teixeira e de Filomena Leal do Pão, com última residência
conhecida no Sítio da Ribeira dos Pretetes, Caniço, actualmente em
parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 2 de Outubro
de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou a detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-
ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para
o arguido de obter certidões do registo criminal e predial (artigo
337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido
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está acusado do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 217.º do
Código Penal, e hoje nos termos do artigo 11.º, n.º 1, alínea a) na
redacção introduzida pelo do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, (emissão de cheque sem provisão).

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 24  765/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 214/96.6TAFUN, foi o arguido Gabriel da Encarnação Nóbrega
Correia, nascido em 25 de Março de 1996, em Gaula, filho de
Manuel Inácio de G. Correia e de Maria Adelina Pereira Nóbrega,
com última residência conhecida no Sítio das Levadas, Gaula, ac-
tualmente em parte incerta, declarado contumaz, por despacho de
27 de Setembro de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou a detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º,
n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal); anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido
de obter por via originária ou renovação bilhete de identidade, pas-
saporte e carta de condução (artigo 337.º, n.º 1); proibição para o
arguido de obter certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3);
proibição, para o arguido de obter certidões do registo comercial e
predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de
detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal. O arguido está acusado do crime, previsto e punido pelos ar-
tigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 30/87, de 7 de Ju-
lho (desobediência).

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 24  766/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do artigo 337.º do
Código de Processo Penal, nos autos de processo comum, singular
n.º 234/96.6TAFUN, foi o arguido António Gomes Batista, nasci-
do em 13 de Junho de 1968, na freguesia da Serra de Água, Ri-
beira Brava, filho de Manuel Pestana Batista e de Matilde Rosa Go-
mes, com última residência conhecida no Sítio da Eira de Moura,
Serra de Água, actualmente em parte incerta, declarado contumaz,
por despacho de 28 de Setembro de 2000, com os seguintes efei-
tos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção ou a detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do Código de Processo Penal);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); proi-
bição para o arguido de obter por via originária ou renovação bi-
lhete de identidade, passaporte e carta de condução (artigo 337.º,
n.º 3); proibição para o arguido de obter certificado de registo cri-
minal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para o arguido de obter cer-
tidões do registo criminal e predial (artigo 337.º, n.º 3); passagem
imediata de mandado de detenção, nos termos do artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal. O arguido está acusado do crime,
previsto e punido pelos artigos 24.º, n.º 3 e 40.º, n.º 1, alínea a) da
Lei n.º 30/87, de 7 de Julho, (desobediência).

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Costa. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Noronha.

Aviso de contumácia n.º 24  767/2000 — AP. — O Dr.
Augusto Torres da Costa, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca do Funchal, faz saber que, ao abrigo do
artigo 337.º do Código de Processo Penal, nos autos de processo
comum, singular n.º 236/96.7PEFUN, foi o arguido João Paulo Ro-
drigues Martins, casado, nascido em 13 de Junho de 1967, na fre-
guesia da Pena, Lisboa, filho de António da Glória Martins e de
Ernestina Ribeiro Rodrigues Martins, com última residência conhe-
cida no Caminho da Fonte da Pereira, 35, Monte, actualmente em
parte incerta, declarado contumaz, por despacho de 3 de Outubro
de 2000, com os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou a detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (artigo 335.º, n.º 3 e 320.º do
Código de Processo Penal); anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); proibição para o arguido de obter por via ori-

ginária ou renovação bilhete de identidade, passaporte e carta de
condução (artigo 337.º, n.º 3); proibição para o arguido de obter
certificado de registo criminal (artigo 337.º, n.º 3); proibição, para
o arguido de obter certidões do registo criminal e predial (artigo
337.º, n.º 3); passagem imediata de mandado de detenção, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal. O arguido
está acusado do crime, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea c) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, (emissão de che-
que sem provisão).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Augusto Torres da
Costa. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Vieira Zolá Ribeiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Aviso de contumácia n.º 24  768/2000 — AP. — O Dr.
João Manuel Rodrigues Mateus, juiz de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Gondomar, faz saber que, no processo comum, singular n.º 1/99
que o Ministério Público, nesta comarca, move contra o arguido
Gabriel Jacinto da Silva Rodrigues de Oliveira, solteiro, motorista,
nascido em 28 de Setembro de 1954, natural de Canidelo, Vila Nova
de Gaia, e filho de Aníbal Rodrigues de Oliveira e de Ermelinda
da Silva Oliveira, residente em Lindor STR, 10, 54669, Bollendorf,
Alemanha, de que por despacho de 19 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a declaração de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, uma vez que o ar-
guido prestou Termo de Identificação e Residência.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Ro-
drigues Mateus.

TRIBUNAL DA COMARCA DA GUARDA
Aviso de contumácia n.º 24  769/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por douto despacho de 29 de Setembro de 1999, profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 173/99 a correr
termos pela 3.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Guarda, foi declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo
335.º, n.os 2 e 3 do Código de Processo Penal, pela prática de um
crime de furto, previstos e punidos pelas disposições conjugadas
nos artigos 203.º, n.º 1, 204.º, n.º 1, alínea f) e n.º 4 do 202.º, alí-
nea c) do Código Penal, o arguido José António Augusto Leonor,
solteiro, nascido a 20 de Maio de 1967, em Belmonte, filho de An-
tónio Augusto e de Ana Maria Augusto Leonor, ausente em parte
e com última residência na Rua de Nuno Álvares, 5, Guarda. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo (artigo 336.º, n.º 1 do referido código), tem os se-
guintes efeitos: a renovação do bilhete de identidade; carta de
condução ou sua renovação; passaporte ou a sua renovação; quais-
quer certidões ou registos junto de autoridades públicas.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Olga Maria Pi-
res Ribeiro Maciel. — O Escrivão-Adjunto, João Luís Farias
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 24  770/2000 — AP. — A Dr.ª
Olga Maria Domingues Pires Ribeiro Maciel, juiz de direito do
Tribunal da Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho de
3 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular n.º 236/98, a correr seus termos pela 3.ª Secção do 3.º Juí-
zo, deste Tribunal, foi declarada cessada a situação de contumácia
referente ao arguido Domingos José Fernandes dos Santos, casado,
servente de pedreiro, nascido em Poiares, Peso da Régua, a 11 de
Julho de 1971, filho de Sebastião Couto dos Santos e Marieta de
Jesus Fernandes, residente em Alfarazes, Guarda.

4 de Outubro de 2000, — O Juiz de Direito, Olga Maria Do-
mingues Pires Ribeiro Maciel.

Aviso de contumácia n.º 24  771/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Miguel dos Santos Marques, juiz de direito do Tribunal da
Comarca da Guarda, faz saber que, por despacho proferido em 29
de Setembro de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 105/96 da 2.ª Secção do 2.º Juízo, foi cessada a situação de con-
tumácia ao arguido João Fernando Proença, solteiro, operador de
máquinas, nascido a 31 de Julho de 1958, natural de Caria, Bel-



20 APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

monte, filho de Luís Miguel e de Bárbara Amália Proença, residente
em Caria, Belmonte.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Miguel dos
Santos Marques.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 24  772/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Maio de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum com o n.º 462/98, pendente neste 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, que o Ministério
Público move a Sandra Cristina da Silva Ramos Lázaro, solteira,
filha de Rafael Lázaro e de Maria Otília da Silva Ramos, natural
da Régua, nascida a 25 de Março de 1973, titular do bilhete de
identidade n.º 11147903-7, emitido em 14 de Setembro de 1997,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Mor-
gado da Cova, lote 2, 3.º, esquerdo, Santo António dos Cavalei-
ros, pela prática do crime, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 14 de Maio de 1999.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 24  773/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 279/98 pendente neste
Juízo, contra o arguido Alfredo Hermínio Lemos Pinto, com última
residência conhecida no Largo do Moinho de Vento, 17, Porto, foi
por despacho de 26 de Setembro de 2000, declarada cessada a
contumácia, que havia sido publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 285, Apêndice n.º 152, de 9 de Dezembro de 1999.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 24  774/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 131/91 da ex. 1.ª Secção
do 4.º Juízo, pendente neste 3.º Juízo, contra o arguido Agostinho
Maria de Carvalho, casado, industrial, nascido a 16 de Março de
1951, em Moçambique, filho de Albano Augusto Falcão Rodrigues
Melo e de Celestina Maria Helena de Carvalho, titular do bilhete
de identidade n.º 8356268 e com última residência conhecida na
Rua da Madureira, 8, 1.º, esquerdo, Guimarães, foi por despacho
de 26 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado contra o arguido. O anúncio da contumácia foi publi-
cado no Diário da República, n.º 65, de 18 de Março de 1992.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — O Escrivão-Adjunto, Luís Castelo
Branco.

Aviso de contumácia n.º 24  775/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 284/91 a correr seus ter-
mos neste 3.º Juízo, em que é arguido Agostinho Maria de Carva-
lho e Melo, casado, nascido a 18 de Março de 1951, natural de
Moçambique, filho de Augusto Carvalho Rodrigues de Melo e de
Celestina Maria Helena de Carvalho, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 8356268, com última residência conhecida na Rua do
Madureira, 8, 1.º, esquerdo, Guimarães, foi por despacho de 9 de
Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia por ter sido de-
clarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado
contra o arguido, a qual havia sido publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 122, de 27 de Maio de 1992.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã-Adjunta, Palmira Castro.

Aviso de contumácia n.º 24  776/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Deolinda Gaudêncio Gomes Dionísio, juíza de direito do
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz sa-
ber que, no processo comum, singular n.º 919/92 (ex. 7.ª Secção/
4.º Juízo) e actualmente pendente neste Juízo, contra o arguido
Manuel Valentim Oliveira Ribeiro, casado, comerciante, nascido a
28 de Maio de 1959, em Póvoa de Lanhoso, filho de Manuel
Ribeiro e de Maria Oliveira, portador do bilhete de identidade
n.º 3839707, com última residência conhecida na Rua de Eduardo
Couto, 171, 5.º, direito, Lavradio, Barreiro, foi por despacho de 6
de Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia, que havia
sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 205, de 1 de
Setembro de 1993.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda
Gaudêncio Gomes Dionísio. — A Escrivã de Direito Interina, Ma-
ria Aurora Gonçalves.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 24  777/2000 — AP. — O Dr.
António José Saúde Barroca Penha, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com intervenção do Tribunal Colectivo,
registados sob o n.º 20/00, pendente neste Tribunal (extraído do
processo n.º 133/99 desta Vara Mista de Guimarães) que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Fernando da Silva, filho
de Leonor da Silva, nascido a 4 de Junho de 1954, em Margaride,
Felgueiras e com última residência conhecida no Lugar de São
Gens, Freixo de Cima, Amarante, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que o arguido se encontrava, por ser declarado
extinto o procedimento criminal por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Saú-
de Barroca Penha. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Tor-
res Costa.

Aviso de contumácia n.º 24  778/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Martins Ribeiro, juiz de direito da 2.ª Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Guimarães, faz saber que,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos de
processo comum, com a intervenção de Tribunal Colectivo, re-
gistados sob o n.º 38/00, pendentes neste Tribunal (extraído do pro-
cesso n.º 6/00 desta Vara Mista de Guimarães), que o Ministério
Público move contra o arguido Paulo Alexandre Duarte Gomes,
solteiro, empregado de mesa, nascido a 20 de Dezembro de 1997,
filho de Adelino de Oliveira Gomes e de Maria Aldina Pereira
Duarte Gomes, natural de Creixomil, Guimarães, residente na Rua
do Cónego Rafael Alves da Costa, 128, 5.º, esquerdo, Braga, foi
declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido se
encontrava, por o mesmo se ter apresentado em Juízo.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Martins Ri-
beiro. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Damião Torres Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE LAGOS

Aviso de contumácia n.º 24  779/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Antão, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Lagos, faz saber que, nos autos de processo comum, colectivo,
registados sob o n.º 440/99.6TBLGS, a correr termos neste Juízo
e Tribunal, que o Ministério Público move contra José Manuel
Silva Viegas Duarte, nascido a 2 de Outubro de 1937, em Budens,
Vila do Bispo, filho de Francisco Viegas Duarte e de Margarida
Catarina Silva, com última residência conhecida na Avenida do
Presidente Vargas, 446, Rio de Janeiro, Brasil, o qual se encontra
acusado por um crime de associação criminosa e dois de tráfico de
estupefacientes, previstos e punidos pelo artigo 28.º, n.º 1 e arti-
gos 21.º, n.º 1 e 24.º, alíneas c), f) e j) do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, e de que por despacho de 1 de Junho de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Pe-
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nal); proibição de obter todos e quaisquer documentos, certidões e
registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal). O arresto de todos os bens móveis e imóveis
pertencentes ao arguido.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Antão. —
A Escrivã-Adjunta, Mécia Borralho.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 24  780/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum n.º 440/97.0TBLRA, a
correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Leiria, que o Ministério Público move
à arguida Maria Carla Pimentel Sardinheiro Oliveira, nascida a 10
de Novembro de 1969, em São Lourenço, Portalegre, filha de João
Amâncio Prim Sardinheiro e de Adriana Coelho Cartas Pimentel
Sardinheiro, titular do bilhete de identidade n.º 8425387, 6 de Ju-
lho de 1977, de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada da Figueira da Foz, lote 4, 2.º B, Rego de Água, Marrazes,
Leiria, foi declarada cessada a contumácia nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Diana Paula
Serpa Viana. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso de contumácia n.º 24  781/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 19/96.4
GTLRA, 3.º Juízo de Leiria, que o Ministério Público move con-
tra o arguido António José Lopes Correia, nascido em 9 de Março
de 1966, em Pousos, Leiria, portador do bilhete de identidade
n.º 7377290, filho de António Jacinto de Jesus Correia e de Maria
Gabriela Pereira Lopes Vieira Correia, e com última residência conhe-
cida na Rua do Cadima, 9, Andrinos, Pousos, Leiria e actualmente
em parte incerta, por se encontrar acusado de ter cometido o cri-
me, previsto e punido no artigo 292.º do Código Penal, foi por
despacho de 2 de Outubro de 2000, declarado contumaz com as
consequências previstas nos artigos 336.º e 337.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º, do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de o arguido obter ou reno-
var bilhete de identidade, passaporte, carta de condução, certidões
e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades
públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Odete Gregório.

Aviso de contumácia n.º 24  782/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1358/96.0TBLRA, que
o Ministério Público move contra o arguido José Dionísio Pinto,
solteiro, vendedor ambulante, natural de São Sebastião da Pedrei-
ra, nascido a 25 de Julho de 1968, filho de Dionísio do Rosário
Ramos Pinto e de Benedita da Silva Santos, com última residên-
cia conhecida na Rua de Paulo VI, casa 15, Bairro do Património,
Leiria, encontra-se acusado de haver cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alí-
nea f) do Código Penal, foi por despacho de 2 de Outubro de 2000,
declarado contumaz, com as consequências previstas nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de con-
tumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-

tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º, do mesmo código); anulabilidade dos negócios jurí-
dicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade, passa-
porte, carta de condução, certidões e de efectuar quaisquer registos
junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente conser-
vatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóveis, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de
Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pa-
checo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Lúcia J. Costa.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  783/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registado sob o n.º 4702/98.1
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Hugo Mi-
guel Simaria Viçoso da Conceição Rodrigues, solteiro, nascido em
7 de Julho de 1978, natural da Falagueira, Amadora, filho de Ja-
ques da Conceição Rodrigues e de Olga Maria Simaria Viçoso Ro-
drigues, com última residência conhecida na Quinta da Figueira,
5, 9.º, direito, 2700 Amadora, por haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 231.º e 233.º do Código Pe-
nal, o qual por despacho proferido em 25 de Setembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  784/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1137/97.7 PTLSB em que
é arguido Joaquim Manuel Dias Quintela, casado, nascido a 14 de
Janeiro de 1962, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, fi-
lho de Joaquim Dias Quintela e de Palmira Rosa, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7190412, emitido em 5 de Janeiro de 1990, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida na Rua 26, Bairro da Musgueira Norte, Lumiar, Lisboa, acusa-
do pelo Ministério Público da prática do crime, previsto e punido
pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo por despa-
cho de 22 de Setembro de 2000, julgada cessada a contumácia.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 24  785/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 97/99.4
PALSB, que o Ministério Público move contra o arguido António
Joaquim Ribeiro, filho de Rosaria Ribeiro, natural de Alcanede,
Santarém, nascido em 19 de Setembro de 1944, com última resi-
dência conhecida na Quinta do Monte Coxo, Az. Fonte Louro
6966, 1900 Lisboa, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Ja-
neiro, o qual por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e



22 APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  786/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 5154/97.9-
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Leo-
poldo Cabinda, filho de Manuel Domingos Leopoldo Cabinda e de
Fernanda Manuel Cabinda, natural de Angola, nascido em 19 de
Junho de 1974, com última residência conhecida na Estrada de
Benfica, 787-A, em Lisboa, por haver cometido o crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em 25 de Se-
tembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requeri-
mento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, perso-
nalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  787/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 35/98.1
SYLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rogério
Rui Luz de Oliveira, filho de Mário Sampaio de Oliveira e de Ma-
ria da Assunção Teixeira Luz, natural de Miragaia, Porto, nascido
em 26 de Janeiro de 1963, com última residência conhecida no
Casal de Alfornelos, 56-C, Brandoa, Amadora, por haver cometi-
do o crime, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código
Penal, o qual por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000,
foi o arguido declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1);
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  788/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do

1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 9712/95-8TD, que o Minis-
tério Público move ao arguido Jaloule Toufik, nascido a 13 de
Fevereiro de 1996, cidadão argelino, filho de Jaloule Hasn e de
Jaloule Fátima, com última residência conhecida na Rua Primeira,
Almeri, Espanha, por haver cometido o crime, previsto e punido
pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c) e 3 do Código Penal de 1995, foi
por despacho de 21 de Setembro de 2000 declarado cessado o es-
tado de contumácia, dado que nos termos do artigo 2.º, n.º 4, arti-
go  17.º, n.º 1, alínea c), artigo 118., n.º 2, alínea a), artigo 119.º e
artigo 120.º, todos do Código Penal de 1982, foi declarado extin-
to, por prescrição, o procedimento criminal, contra o arguido.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  789/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 1071/93.0SQLSB(505/97)
em que é arguida Maria do Patrocínio Amaral, divorciada, nascida
a 23 de Fevereiro de 1930, natural de Rio de Moinhos, Sátão, fi-
lha de Ana Carvalho Amaral e de pai natural, titular do bilhete de
identidade n.º 3111075, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Almeida Gar-
rett, 15, rés-do-chão, direito, Barreiro, acusada pelo Ministério Pú-
blico, da prática do crime, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma por despacho de 22 de
Setembro de 2000, declarada contumaz, nos termos do artigo 337.º,
n.os 1 e 3, 1.ª parte do Código de Processo Penal, com os seguin-
tes efeitos: os ulteriores termos do processo ficarão suspensos até
à apresentação da arguida, caducando logo que esta se apresente
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal). Nos termos do
artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, tal declaração de
contumácia implica para a arguida a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração. De
acordo com o disposto pelo n.º 3 do artigo 337.º do Código de
Processo Penal, foi decretada a proibição da arguida obter bilhete
de identidade, passaporte, carta de condução, certidões ou registos,
junto de autoridades públicas.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.

Aviso de contumácia n.º 24  790/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 16 573/90-D-LSB que o
Ministério Público move contra o arguido Francisco Alves D’Aires,
nascido a 10 de Junho de 1949, natural de Alvalade, Santiago do
Cacém, filho de José Maria D’Aires e de Emília Cristina Alves,
titular do bilhete de identidade n.º 2207765, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de José Casimiro, 9, 2.º, esquerdo, em Santo António dos Cava-
leiros, por haver cometido o crime, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 21
de Setembro de 2000, declarado cessado o estado de contumácia,
dado que nos termos dos artigos 117.º, n.º 1, alínea b) e 118.º, n.º 1,
ambos do Código Penal de 1982, foi declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal, contra o arguido.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Grandvaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  791/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 357/97.9
SLLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Luís Leo-
poldo Cabinda, filho de Manuel Domingos Leopoldo Cabinda e de
Fernanda Manuel Cabinda, natural de Angola, nascido em 19 de
Junho de 1974, com última residência conhecida na Estrada de
Benfica, 787-A, em Lisboa, por haver cometido o crime, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em 22 de Se-
tembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
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(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de actos ur-
gentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimen-
to, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personali-
zados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José An-
tunes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  792/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 8248/98.0
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rui César
Oliveira Ferreira, solteiro, nascido em 29 de Agosto de 1966, na-
tural de Cova da Piedade, Almada, filho de Manuel Barros Ferreira
e de Senhorinha Godinho Rebelo de Oliveira Ferreira, com última
residência conhecida na Rua das Oliveiras, 15, Quinta do Brasi-
leiro, Corroios, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por despa-
cho proferido em 22 de Setembro de 2000, foi o arguido declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  793/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 18 457/97.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Nuno
Miguel Barbosa de Lorena Pires, solteiro, nascido em 26 de Outu-
bro de 1974, natural de Campo Grande, Lisboa, filho de António
Emílio de Lorena Pires e de Maria Helena Fernandes Barbosa, com
última residência conhecida na Rua de Alexandre Braga, 15, 2.º,
direito, 1150 Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por
despacho proferido em 21 de Setembro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de
registo criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  794/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 5958/98.5
JDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos Al-
berto da Paz dos Santos, casado, nascido em 15 de Agosto de 1958,
natural da Sé Nova, Coimbra, filho de Arlindo dos Santos e de Ma-
ria Augusta da Paz dos Santos, com última residência conhecida
na Rua de Baixo, 44, rés-do-chão, Casa Branca, Coimbra, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por despacho proferido em
21 de Setembro de 2000, foi o arguido declarado contumaz nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo de realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passa-
porte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos
registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  795/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 540/94.9
PWLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Miguel
António Teixeira Azevedo Cardoso, divorciado, nascido em 4 de
Outubro de 1956, natural de Lisboa, filho de Miguel António Car-
doso e de Delfina Teixeira de Azevedo, com última residência
conhecida na Urbanização da Quinta Grande, lote 65, 6.º C, Al-
fragide, Amadora, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o qual por despa-
cho proferido em 22 de Setembro de 2000, foi o arguido declara-
do contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  796/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 33 547/90-5TD que o Mi-
nistério Público move ao arguido Fernando José dos Reis Marreiro,
nascido a 10 de Novembro de 1950, natural de Silves, filho de José
Marreiros e de Maria dos Reis, titular do bilhete de identidade
n.º 2367010, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
últimas residências conhecidas na Avenida de Gomes Freire, 14,
em Caxias, Edifício Compave, lote G, loja 2, em Caxias ou na Rua
do Porto Alegre, 8, 6.º, em Oeiras, por haver cometido o crime,
previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e
c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, na redacção do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi por despacho de 25 de Setembro de 2000, decla-
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rado cessado o estado de contumácia, dado que nos termos dos
artigos 117.º, n.º 1, alínea b) e 118.º, n.º 1, ambos do Código Pe-
nal de 1982, foi declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal, contra o arguido.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  797/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 780/99.4
SI.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Ildefonso
Boya Quaresma, natural da Guiné Equatorial, nascido a 18 de Ju-
nho de 1972, filho de Antolin Felisberto Boya Biribe e de Ma-
rie Veronica Lomba Quaresma, portador do bilhete de identidade
n.º 16129876, com última residência conhecida na Rua de Alves
Redol, lote 12, 2.º, esquerdo, Casal da Mira, Amadora, por haver
cometido um crime de condução de veículo automóvel na via pú-
blica sem habilitação, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1 e n.º 2
do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, com referência ao arti-
go 121.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, nos quais
por despacho proferido em 30 de Outubro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das con-
servatórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis
(artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel
Monteiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  798/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 499/97.0
STLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Helder
Domingos Ramires Mendes, solteiro, nascido em 26 de Julho de
1976, natural de Matosinhos, filho de António Fernandes Barata
Mendes e de Maria Filomena da Silva Ramires, com última residên-
cia conhecida na Estrada Velha da Amadora, 22, Amadora, por ha-
ver cometido um crime de furto, previsto e punido pelos artigos
22.º, 23.º, 73.º e 208.º, n.os 1 e 2 do Código Penal, o qual por des-
pacho proferido em 22 de Setembro de 2000, foi o arguido decla-
rado contumaz nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
de realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de regis-
to criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo au-
tomóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  799/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 84/94.9SS, que o Ministério Público move contra o arguido

Paulo Jorge Fernandes Agostinho, filho de José Agostinho e de
Joana da Graça Fernandes, natural de Lisboa, nascido em 26 de
Abril de 1960, com última residência conhecida na Avenida dos
Cavaleiros, 31, 1.º, Carnaxide, por haver cometido um crime de
furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea g),
do Código Penal. Por despacho proferido em 2 de Outubro de
2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal, uma
vez que já é conhecido o paradeiro do arguido.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  800/2000 — AP. — Faz-se
público que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
(com intervenção de Juiz Singular), registados sob o n.º 15 404/96.3
TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Giuseppe
Oria, nascida em 6 de Setembro de 1955, natural da Itália, com úl-
tima residência conhecida na Quinta do Romão, 16-E, 4.º, Quar-
teira, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a qual por despacho pro-
ferido em 25 de Setembro de 2000, foi a arguida declarada contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que a argui-
da se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação da arguida, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Antu-
nes Simões. — A Escrivã-Adjunta, Susana Martins Pica.

Aviso de contumácia n.º 24  801/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção do 1.º Juízo, correm seus termos uns autos de
processo comum (com intervenção de Juiz Singular), registados sob
o n.º 99/97.5PC, que o Ministério Público move contra o arguido
João Orlando Samuel, filho de Francisco Ganga e de Josefa Fran-
cisco Samuel, natural de Angola, nascido em 29 de Junho de 1975,
com última residência conhecida na Calçada do Moinho, Rua 3,
esquerdo, Queijas, por haver cometido um crime de ofensas à in-
tegridade física, previsto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1 e 146.º,
n.º 2 do Código Penal. Por despacho proferido em 29 de Setem-
bro de 2000, nos autos acima referidos, foi declarada cessada a con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal,
uma vez que já é conhecido o paradeiro do arguido.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Si-
mões. — A Escrivã-Adjunta, Ana Paula Leite.

Aviso de contumácia n.º 24  802/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Grandvaux Barbosa, juíza de direito da 3.ª Secção do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum n.º 29 994/91.3TDLSB em que
é arguido Hélder José Teixeira Cardoso do Couto Oliveira, casa-
do, nascido a 26 de Junho de 1965, natural de Angola, filho de
Hélder Marques Couto Oliveira e de Noémia Teixeira Oliveira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 7150135, emitido em 13 de Março
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida no Bairro de Além-Vinhas, Vivenda João
Mateus, São Domingos de Rana, Porto Salvo, Oeiras, acusado pelo
Ministério Público, da prática do crime previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção dada a este último preceito pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi o
mesmo por despacho de 27 de Setembro de 2000, julgada cessada
a contumácia.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Grand-
vaux Barbosa. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Soares.
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Aviso de contumácia n.º 24  803/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 1995/97.5
PTLSB, que o Ministério Público move contra a arguida Cristina
Maria de Carvalho Rebocho, natural de São Jorge de Arroios, nas-
cida a 5 de Agosto de 1973, filha de Henrique Francisco Lindesa
Rebocho e de Marieta da Conceição de Carvalho Peixe, com últi-
ma residência conhecida no Bairro Municipal, Quinta da Concei-
ção, 10, Falagueira, Amadora, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência à data da sua prática, ao artigo 217.º, n.º 1 do Código
Penal, e actualmente no referido artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais
por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi a arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autar-
quias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  804/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 17 628/97.7
TDLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime Car-
valheda Pestana Henriques, natural de Luanda, Angola, nascido a
29 de Abril de 1972, filho de João Constantino Pestana Henriques
e de Maria Alda Amado Carvalheda Pestana Henriques, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 11317549, com última residência
conhecida na Avenida dos Maristas, Colégio dos Maristas, 175, Car-
cavelos, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto pelas disposições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, nos quais
por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  805/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 11 847/97.3
JD, que o Ministério Público e Lucas Automotive, L.da, movem
contra o arguido Manuel António Sousa e Silva, natural de Cedo-
feita, Porto, nascido a 11 de Novembro de 1952, filho de Manuel
Carlos Magalhães Silva e de Ermelinda Teresa Sousa e Silva, por-

tador do bilhete de identidade n.º 3011331, com última residência
conhecida na Rua de Gil Eanes, 11, 1.º, Vila Nova de Gaia, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1
do Código Penal, nos quais por despacho proferido em 6 de Ou-
tubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos termos dos
artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  806/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 9322/98.7
TD, que o Ministério Público move contra o arguido Ronaldo Paulo
Souza, nascido a 23 de Julho de 1969, portador do passaporte
n.º CH 815454, com última residência conhecida na Avenida de
Gago Coutinho, 97, 2.º, direito, Amadora, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 313.º do Código Penal, nos quais
por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do argui-
do obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  807/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 640/97.3PV,
que o Ministério Público move contra o arguido José António Car-
doso Vilhana, nascido a 16 de Janeiro de 1959, portador do bilhe-
te de identidade n.º 6182515, emitido em 29 de Outubro de 1987,
por Lisboa, com última residência conhecida na Rua de D. Maria
da Silva, 1, 5.º D, Almada, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais por despacho proferido
em 6 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
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querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  808/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 2846/98.6JD,
que o Ministério Público move contra o arguido José Pascoal da
Cunha, natural de Angola, nascido a 5 de Dezembro de 1971, filho
de Daniel José da Cunha e de Amélia José Pascoal, portador do
bilhete de identidade n.º 16149339, com última residência conhe-
cida na Praça de D. Afonso V, 4, Sintra, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, nos
quais por despacho proferido em 6 de Outubro de 2000, foi o ar-
guido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição
do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e
certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e au-
tarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do
registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo
automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e das
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — O Escrivão-Adjunto, Carlos Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  809/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 11 437/95.5
JD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Imed Ben
Henni, natural de Alger, Argélia, nascido a 28 de Janeiro de 1972,
filho de Mohamed Ben Henni e de Hamida Hami Douche, com
última residência conhecida em 1727, Saint Denis, Apt. 402, Mon-
tereal, Canadá, por haver cometido um crime de falsificação,  pre-
visto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea c), e n.º 2, do Código
Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo artigo 256.º,
n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Penal de 1995, por despacho pro-
ferido em 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situação de
contumácia do arguido, com todas as consequências, daí resultantes.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  810/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 3227/99.2
TD.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Catarina
Andresen Bouça, natural de São Domingos de Benfica, Lisboa,
nascido a 27 de Abril de 1982, filha de António José Rodrigues
Bouça e de Maria da Luz de Lemos Andresen, portadora do bilhete
de identidade n.º 12221399/8, com última residência conhecida na
Rua de Eduardo Coelho, 78, 1.º, direito, Mercês, Lisboa, por ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, nos quais por despacho proferido em 6 de Outubro de
2000, foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (ar-
tigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes

efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração (artigo
337.º, n.º 1); a proibição da arguida obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  811/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 797/97.3
TD.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Moisés
Frsuchein, natural de São Paulo, Brasil, nascido a 22 de Setembro
de 1970, filho de José Fruschein e de Norma Machado Fruschein,
portador do bilhete de identidade n.º 16158736, com última resi-
dência conhecida na Rua de Nunes dos Santos, lote B1, 1.º A, São
Pedro do Estoril, Cascais, por haver cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto no artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e punível nos ter-
mos do artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, e artigos 28.º e 29.º da
Lei Uniforme sobre cheques, nos quais por despacho proferido em
6 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará logo que o arguido se apre-
sente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal),
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  812/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 925/97.9
SL.LSB, que o Ministério Público move contra o arguido Rui Jorge
da Silva Dias Moleiro, natural de Belas, Sintra, nascido a 13 de
Setembro de 1952, filho de Adelino Dias Moleiro e de Helena
Fernandes da Silva Dias Moleiro, portador do bilhete de identida-
de n.º 2056189, com última residência conhecida na Avenida de 25
de Abril, 17, 1.º, direito, Cascais, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente previsto e punido
pelo referido artigo 11.º, na redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos quais por despacho
proferido em 6 de Outubro de 2000, foi o arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o ar-
guido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ul-
teriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões
pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias lo-
cais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
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tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  813/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 960/96.4
PT.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ga-
briela Melgaz Fitas Filipe da Silva, natural de Lourenço Marques,
Moçambique, nascido a 19 de Abril de 1963, filha de Domingos
António Fitas e de Maria da Conceição Cabaça Melgaz, portadora
do bilhete de identidade n.º 8686259, com última residência conhe-
cida na Rua do Professor Vieira de Almeida, 3, 4.º C, Telheiras,
Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas à integridade fí-
sica simples, ilícito penal previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
com referência ao artigo 26.º, ambos do Código Penal, nos quais
por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000, foi a arguida
declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela ar-
guida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição da ar-
guida obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certi-
dões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  814/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 960/96.4
PT.LSB, que o Ministério Público move contra a arguida Maria
Adélia Paredes, natural de São João da Corveira, Valpaços, nasci-
da a 5 de Setembro de 1962, filha de Eduardo Paredes e de Liliana
dos Prazeres, portadora do bilhete de identidade n.º 8142457, com
última residência conhecida na Rua de Ciríaco Cardoso, lote 16,
rés-do-chão, B, Lisboa, por haver cometido um crime de ofensas
à integridade física simples, ilícito penal previsto e punido pelo ar-
tigo 143.º, n.º 1, com referência ao artigo 26.º, ambos do Código
Penal, nos quais por despacho proferido em 9 de Outubro de 2000,
foi a arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação da ar-
guida, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1); a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proi-
bição da arguida obter, a seu requerimento, a emissão de documen-
tos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

Aviso de contumácia n.º 24  815/2000 — AP. — Faz-se
público de que, na 2.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, correm termos uns autos de processo comum,
com intervenção de Juiz Singular, registados sob o n.º 361/98.0
PFLSB, que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Mi-
guel dos Santos, natural de Valbom, Pinhel, Guarda, nascido a 21
de Dezembro de 1977, filho de Manuel dos Santos e de Maria de
Lurdes Botelho, portador do bilhete de identidade n.º 11734508/7,

com última residência conhecida na Rua do Outeiro Pinhel, por
haver cometido um crime de furto qualificado, na forma tentada,
previsto e punido pelos artigos 303.º, n.º 1, alínea b), 204.º, n.º 2,
alínea e), com referência aos artigos 202.º, alínea d), alínea f), III),
22.º, 23.º e 72.º, todos do Código Penal de 1995, por despacho
proferido em 10 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situ-
ação de contumácia do arguido, com todas as consequências, daí
resultantes.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Mon-
teiro Amaro. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Ganilha.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  816/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Cebola, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 272/99, pendentes nesta
comarca e que o Ministério Público move contra a arguida Tânia
Filipa Múrias Melo Moreira, casada, filha de Luís Filipe Melo Mo-
reira e de Ana Paula de Jesus Martins Múrias Moreira, nascida a
25 de Outubro de 1978, natural do Campo Grande, Lisboa, porta-
dora do bilhete de identidade n.º 11743697, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Ferreira de Castro, 351, 3.º, esquerdo, em Lisboa, por se encon-
trar acusada de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, foi, por despacho de 7 de Julho de
2000, declarada a cessação da contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Oficial de Justiça, João António Marques.

Aviso de contumácia n.º 24  817/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 4432/96.9TDLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Alfredo dos Santos São Marcos Gaspar,
nascido a 2 de Setembro de 1959, em São Domingos de Rana, Cas-
cais, filho de Octávio de São Marcos Gaspar e de Elisa de Jesus,
e residente na Vila Correia, 15-C, 1.º, esquerdo, em Santa Maria
de Belém, Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi, por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos dos arti-
gos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada
no Diário da República, n.º 58, de 9 de Março de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 24  818/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 13 841/96.2TDLSB, que o Minis-
tério Público move contra Nelson Sesinando da Silva Vicente, nas-
cido a 4 de Novembro de 1947, em São Paulo, Lisboa, filho de Se-
sinando Rosado Vicente e de Maria Isabel Ramos da Silva Vicente,
e residente na Rua de Alexandre O’Neil, 16, 1.º, esquerdo, em
Lisboa, o qual se encontrava acusado pelo crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, foi, por despacho de 2 de Outubro de 2000, decla-
rada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Re-
pública, n.º 117, de 20 de Maio de 1999.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 24  819/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 832/95.0SP.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra Carlos Alberto Lopes Gança Barreira, sol-
teiro, nascido a 22 de Julho de 1965, Santa Maria Maior, Chaves,
filho de Alberto Barreira e de Mariana Rosa Gança Barreira, e com
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última residência conhecida na Rua do Dr. Azevedo Neves, 59, rés-
-do-chão, na Amadora, o qual se encontrava acusado pelo crime
previsto e punido pelos artigos 313.º e 228.º, n.º 1, alínea b), do
Código Penal de 1982, foi, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, e que foi publicada no Diário
da República, n.º 7, de 9 de Janeiro de 1998.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 24  820/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 367/98.9PYLSB, que o Ministé-
rio Público move contra João Paulo da Encarnação Vieira, natural
de Lisboa, nascido em 18 de Maio de 1970, filho de José António
Guerra Vieira e de Preciosa Oliveira da Encarnação, portador do
bilhete de identidade n.º 10503590, residente na Rua de Castelo
Branco Saraiva, 90, 1.º, esquerdo, Lisboa, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de furto simples, foi ao arguido, por despacho de 29
de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia, nos termos
dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal,
publicada no Diário da República, n.º 122, de 26 de Maio de 1999.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 24  821/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 1863/95.5SPLSB, que o Ministé-
rio Público move contra Paula Cristina Almeida Urbano, natural
de Lisboa, nascida em 18 de Outubro de 1973, filha de Américo
da Silva Urbano e de Maria de Liberdade Dias Almeida Urbano,
com última morada conhecida na Rua de Manuel Luís da Costa,
6, 1.º, esquerdo, Monte da Caparica, Almada, a qual se encontrava
acusada pelo crime de ofensas corporais, foi à arguida, por despa-
cho de 29 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, n.º 209, de 10 de Setem-
bro de 1997.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 24  822/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 1289/95.0PJ.LSB, que o Ministé-
rio Público move contra Fernando Nuno da Luz Montez Gonçal-
ves Pontes, nascido a 16 de Junho de 1965, em Moçambique, fi-
lho de Fernando Rosa Gonçalves Pontes e de Guiomar da Luz
Ferreira Montez Gonçalves Pontes, e residente na Rua do Olival,
lote ST, 1.º, esquerdo, no Bairro da Boavista, Camarate, Loures, o
qual se encontrava acusado pelo crime previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, foi, por despacho de 2 de Outubro de 2000, declarada
cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Có-
digo de Processo Penal, e que foi publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 43, de 21 de Fevereiro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 24  823/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 12 062/96.9TDLSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Custódio Sebastião, natural de Angola, nascido em 14 de
Julho de 1967, filho de Sebastião Miguel e de Eva Venâncio, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16154379-0, com última mora-
da conhecida na Quinta do Mocho, lote 12, 1, 1.º, direito, Sacavém,
por se encontrar acusado na prática do crime previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é
o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º 
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3

do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos ulteriores termos do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mes-
mo código); anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou
renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e cer-
tidões e de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autori-
dades públicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou de automóvel, notariado, Centro de Identifi-
cação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis,
câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — A Escrivã de Direito, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 24  824/2000 — AP. — O Dr.
José Maria Martins Simão, juiz de direito desta 2.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, no processo comum, singular n.º 100/00, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Domingos Elio Mucambe, casado,
nascido a 12 de Abril de 1970, filho de Ernesto Titosse Mazive e
de Felizarda Mucambe, natural de Moçambique, de nacionalidade
moçambicana, e com última residência conhecida na Rua do Ge-
neral Humberto Delgado, 41, 2.º, esquerdo, Forte da Casa, Póvoa
de Santa Iria, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência aos artigos 313.º e 314.º do Código Penal de 1982,
artigo 217.º do Código Penal de 1995, foi, por despacho de 26 de
Setembro de 2000, declarada cessada a declaração de contumácia,
nos termos do n.º 6 do artigo 337.º do Código de Processo Penal,
publicado no Diário da República, n.º 157, datado de 10 de Julho
de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Maria Martins
Simão. — O Escrivão Auxiliar, Jorge Bruno Fernandes Barbosa.

Aviso de contumácia n.º 24  825/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 629/97.2SILSB, que o Ministério
Público move contra António Monteiro Mascarenhas, natural de
Cabo Verde, nascido em 25 de Maio de 1966, filho de João Mon-
teiro Mascarenhas e de Maria Monteiro Fidalga, residente no Ca-
sal dos Sapateiros, 4, Catujal, Loures, o qual se encontrava acusa-
do pelo crime de homicídio por negligência, foi ao arguido, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 280, de 2 de
Dezembro de 1999.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. —  A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 24  826/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 55/94, pendentes nesta comar-
ca e que o Ministério Público move contra o arguido José Rocha
Gomes, divorciado, filho de Zeferino Ferreira Gomes e de Donzília
Rocha, natural de Penafiel, nascido a 12 de Abril de 1945, com
última morada conhecida no Edifício Limasol, 4512, 6.º, esquer-
do, Lourosa, por se encontrar acusado da prática de três crimes de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 3 de Outubro
de 2000, declarada a cessação da contumácia, ao abrigo do artigo
336.º, n.º 3 do Código Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária, Graça.

Aviso de contumácia n.º 24  827/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, na 1.ª Secção deste Juízo e nos autos de processo comum, ali
pendentes e registados sob o n.º 521/94.2TLLSB, que o Ministé-
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rio Público move contra António José Ferreira Coelho, nascido em
9 de Novembro de 1955, filho de Amadeu Coelho e de Leocádia
Pinto Ferreira, portador do bilhete de identidade n.º 3327151, re-
sidente na Rua de São Vicente, 50, 2.º, direito, Ramalde, Porto, o
qual se encontrava acusado pelo crime de emissão de cheque sem
provisão foi ao arguido, por despacho de 4 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Re-
pública, n.º 10, de 13 de Janeiro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. —  A Escrivã-Adjunta, Rosa Maria da Costa Freitas.

Aviso de contumácia n.º 24  828/2000 — AP. — O Dr.
Luís Jorge Medeira Ramos, juiz de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber
que, nos autos de processo comum, singular n.º 384/99, pendentes
nesta comarca e que o Ministério Público move contra o arguido
Paulo Alexandre dos Santos Cavaco, solteiro, filho de Fernando
José Cavaco e de Deolinda Fernanda dos Santos Benedito, nascido
em 1 de Setembro de 1969, natural do Porto, portador do bilhete
de identidade n.º 9585776, Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Elias Garcia, 326, 4.º, C,
Amadora, por se encontrar acusado de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelo artigo 297.º, n.º 1, alínea c), do Có-
digo Penal de 1982, ou pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea c), do actu-
al diploma, foi por despacho de 22 de Setembro de 2000, declarada
a cessação da contumácia, ao abrigo dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter sido declarado nulo o
despacho que a declarou em 30 de Junho de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 24  829/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 3883/98.9TD.LSB, pendente nesta comarca contra o
arguido Zhang Xuquiang, solteiro, nascido a 9 de Janeiro de 1965,
na República Popular da China, de nacionalidade chinesa, filho de
Zhang Shouyue e de Chen Yuechang, e com última residência conhe-
cida na Rua do Duque, 1, 3.º, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática do crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, é o mesmo decla-
rado contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores
termos do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar
bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e certidões e
de efectuar quaisquer registos junto de quaisquer autoridades pú-
blicas, nomeadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João Lo-
pes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

Aviso de contumácia n.º 24  830/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 53/00, da
3.ª secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, que o Ministério Público move contra Ricardo Araújo Ferreira,
solteiro, filho de Amaro Fortunato Ferreira e de Maria José de
Araújo Ferreira, natural do Brasil, nascido a 14 de Março de 1971,
portador do bilhete de identidade n.º 18001115, com última mora-
da conhecida no Largo do 1.º Tenente João Rodrigues Moura, 6,
2.º, direito, Lisboa. Por se encontrar acusado da prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelas dis-
posições conjugadas do artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por referência ao ar-
tigo 217.º do Código Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, ambos do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos
ulteriores termos do processo até à apresentação ou detenção do

arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 3 do
mesmo código); anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do citado código); proibição do arguido obter
ou renovar o bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, documentos e certidões de adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis e de efectuar quaisquer registos junto de qual-
quer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Medeira
Ramos. — A Funcionária, Graça.

Aviso de contumácia n.º 24  831/2000 — AP. — O Dr.
Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum n.º 100/96.OPMLSB, pendente nesta comarca contra o ar-
guido Luís Manuel Miguel Assunção, nascido a 23 de Fevereiro
de 1967 em Graça, Pedrógão Grande, filho de Manuel Assunção
e de Ermelinda de Jesus Miguel e com última residência conhecida
na Rua de São Vicente, 2, 2.º, em Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática do crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 e
204.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo (artigo 356.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do
processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal (n.º 1 do artigo 356.º do mesmo código); anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); proibição do arguido obter ou renovar bilhete de iden-
tidade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia.

11 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — O Escrivão-Adjunto, João Grilo.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  832/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 528/95 (37 754/91.5TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Isabel Rogeiro Incen-
so, filha de Joaquim Incenso Ferreira e de Aurora da Fonseca
Rogeiro Incenso, natural da Covilhã, nascida em 29 de Novembro
de 1968, com última residência conhecida no Sítio do Vale, lote
11, 1.º, esquerdo, Fundão, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais faz saber
que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, caducou a decla-
ração de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 23
de Outubro de 1996.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  833/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 63/2000 (1770/97.7SFLSB), pendente nesta
comarca contra o arguido Jorge António Noronha Volga, filho de
António Ferreira Volga e de Maria Cândida Augusta de Noronha
Volga, natural de Tomar, nascido a 1 de Setembro de 1961, sol-
teiro, bate-chapas, titular do bilhete de identidade n.º 6706986, e
com última residência conhecida na Vila Santos, M. A., Casal Ven-
toso de Cima, Lisboa e actualmente em parte incerta, por haver
cometido um crime de condução, ilegal previsto e punido pelo ar-
tigo 3.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, é o mesmo
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declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo
que o arguido se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a passagem imediata
de mandados de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal);
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (n.º 3 do mesmo artigo 337.º).

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, Ana Paula Costa.

Aviso de contumácia n.º 24  834/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 528/98 (10 652/95.6TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Jorge Moreira da Silva,
filho de Luís da Silva e de Maria Florência, natural de Vila de Rei,
nascido a 16 de Junho de 1949, com última residência conhecida
na Estrada Nacional 123, ao quilómetro 0,6, Odemira, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982. Mais
faz saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, caducou
a declaração de contumácia que havia sido ordenada por despacho
de 16 de Novembro de 1999.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  835/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 523/99 (765/95.0PWLSB) que o Minis-
tério Público move contra o arguido Luís Eduardo Campo Romero,
natural do Equador, por haver cometido o crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 217.º do Código Penal. Mais faz saber que, por despa-
cho de 27 de Setembro de 2000, caducou a declaração de contu-
mácia que havia sido ordenada por despacho de 3 de Junho de 2000.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  836/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 119/99 (13 065/95.6TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Ana Margarida Pindelo da
Silva, filha de Alfredo Bonifácio da Silva e de Lívia Damião Pin-
delo da Silva, natural do Cartaxo, nascida a 3 de Fevereiro de 1973,
portadora do bilhete de identidade n.º 10144470, com última resi-
dência conhecida na Rua das Carmações, 1, 1.º, esquerdo, Foz do
Arelho, Caldas da Rainha, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigos 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
e actualmente artigo 217.º do Código Penal revisto pelo Decreto-
Lei n.º 48/95, de 25 de Março (conforme artigo 2.º, n.º 4 do Códi-
go Penal). Mais faz saber que, por despacho de 27 de Setembro
de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia sido or-
denada por despacho de 22 de Novembro de 1999.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  837/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo

Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 127/99 (15 616/95.7TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Ismael Alexandre Hall Ma-
cedo, filho de Eduardo Afonso Macedo e de Maria Luísa Pires Hall,
natural de Angola, nascido a 20 de Abril de 1968, portador do bi-
lhete de identidade n.º 10759465/0 e com última residência conhe-
cida no Bairro Codivel, lote 41, rés-do-chão, direito, Odivelas, por
haver cometido o crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal de 1982. Mais faz saber que, por despacho de 27 de
Setembro de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 18 de Novembro de 1999.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  838/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum n.º 265/2000 (1171/99.2PTLSB), pendente nesta
comarca que o Ministério Público move contra o arguido Amândio
António Madeira Mateus, filho de António José Mateus e de Cus-
tódia Carminda Madeira, natural de Tavira, nascido em 4 de Mar-
ço de 1946, portador do bilhete de identidade n.º 7254800, com
última residência conhecida na Rua de Carlos Mardel, lote 7, rés-
do-chão, Santo Amaro de Oeiras, e actualmente em parte incerta,
por ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, é o mesmo declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 335.º a 337.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará logo que o argui-
do se apresente em Juízo ou for detido (artigo 336.º, n.º 2 do Có-
digo de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declara-
ção (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição do
arguido obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e cer-
tidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias
locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução, livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã Auxiliar, Maria Ângela Coelho Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 24  839/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo corre seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 487/99 (16 253/95-1TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Maria Alice Ferreira Retto,
filha de Amilton José Retto e de Marilda Ferreira Retto, natural do
Brasil, nascido a 16 de Setembro de 1958, com última residência
conhecida na Praceta de Quirino Lopes, lote 39, A/C, G, Paço
D’Arcos, Oeiras, e actualmente em parte incerta, por ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugados com o artigo 313.º, do Código Penal de
1982, isto à data da prática dos factos e actualmente previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro. Mais faz saber que, por despacho de 27 de
Setembro de 2000, caducou a declaração de contumácia que havia
sido ordenada por despacho de 20 de Janeiro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  840/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 266/98.4PKLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Vítor Manuel
Gaspar de Almeida Reis, filho de José Fernandes Gaspar de Almei-
da e de Isilda Reis Gaspar, natural de Marvila, Lisboa, nascido a
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1 de Fevereiro de 1971, portador do bilhete de identidade n.º 9881034,
com última residência conhecida na Avenida de Manuel Teixeira
Gomes, lote 66, 5-B, Chelas, Lisboa, imputando-lhe a prática de
um crime de ofensas à integridade física simples, previsto e puni-
do pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, e de dano, previsto e
punido pelos artigos 212.º, 213.º, n.º 1, alínea c), e 204.º, n.º 4 do
Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresenta-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1 ); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José Rami-
nhos Leitão Nogueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  841/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 1061/96.0JAPRT, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Luís Filipe Fer-
nandes Rebelo, nascido a 17 de Fevereiro de 1974, natural de San-
tos-o-Velho, Lisboa, portador do bilhete de identidade n.º 10325219,
com última residência conhecida na Rua das Trinas, 61, P2, Lis-
boa, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal, o
Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos do Código de
Processo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passapor-
te, carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 24  842/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 228/98.1PELSB, em que
o Ministério Público deduziu acusação contra Pedro José Cotrim
Nunes, filho de Bernardini José dos Reis Nunes e de Maria Clara
dos Santos Cotrim Nunes, nascido a 6 de Agosto 1977, natural de
São Sebastião da Pedreira, com última residência conhecida na Rua
de António Aleixo, lote B, 31, cave, Catujal, Sacavém, imputan-
do-lhe a prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo ar-
tigo 210.º, n.º 1 do Código Penal, o Tribunal declarou o arguido
contumaz nos termos do Código de Processo Penal de 1987, com
as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 24  843/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-

ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 437/96.8PBLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Manuel António
Pereira da Silva, nascido a 14 de Novembro de 1954, com última
residência conhecida na Calçada da Estrela, 82-C, Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido nos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro do Código Penal e 217.º, n.º 1 do
Código Penal, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos termos
do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos ser-
viços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomea-
damente de bilhete de identidade, certificado de registo criminal,
passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel, do-
cumentos e certidões da administração fiscal e das conservatórias
dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º,
n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 24  844/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 20 147/96.5TDLSB,
em que o Ministério Público deduziu acusação contra David Wayne
Weiburg, nascido a 17 de Janeiro de 1957, de nacionalidade ame-
ricana, filho de Ewing Wieburg, solteiro, portador do bilhete de
identidade n.º 52418501, com última residência conhecida na Rua
de Augusto dos Santos 2, 4.º, Lisboa, imputando-lhe a prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro e 217.º, n.º 1 do Código Penal, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

Aviso de contumácia n.º 24  845/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 824/94 (34 963/90.8TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Lucília Mendes Silva Pe-
reira Fernandes, nascida em 13 de Fevereiro de 1949, natural de
Coimbra, filha de Armando Matias Silva e de Emília Soares Men-
des, portadora do bilhete de identidade n.º 1458502, com última
residência conhecida na Rua do 1.º de Dezembro, Banda 11, lote
G, 2.º, esquerdo, Vialonga, e actualmente em parte incerta, por ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c) do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927. Mais faz saber
que por despacho de 3 de Outubro de 2000, caducou a declaração
de contumácia que havia sido ordenada por despacho de 24 de
Abril de 1995.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  846/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 467/99.8TDLSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Carlos Alberto
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Serrano Mendes, filho de António Carlos Mendes e de Vitoriana
Marilde Ferreira Serrano, natural de Almada, nascido a 28 de Ju-
lho de 1960, com última residência conhecida na Rua dos Açores,
16, 1.º, esquerdo, Baixa da Banheira, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1 do Código Penal de
1982, por despacho de 3 de Outubro de 2000, o Tribunal decla-
rou o arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal
de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até apresentação ou à detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo
320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão
de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não,
do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identi-
dade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da ad-
ministração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  847/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Pego Branco, juíza de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por esta
Secção e Juízo correm seus termos um processo comum, Juiz Sin-
gular, registado sob o n.º 406/99 (13 007/95.9TDLSB) que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Bento Rafael Campanacho
Maltez, nascido a 2 de Maio de 1949, natural de Pontevel, Cartaxo,
filho de Humberto de Jesus Maltez e de Maria da Luz Fernandes
Campanacho, portador do bilhete de identidade n.º 4522537, com
última residência conhecida na Rua de Mariano de Carvalho, 128,
Vila Chã de Ourique, Cartaxo, e actualmente em parte incerta, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal. Mais faz
saber que por despacho de 6 de Outubro de 2000, caducou a de-
claração de contumácia que havia sido ordenada por despacho de
9 de Fevereiro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Pego
Branco. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  848/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria José Raminhos Leitão Nogueira, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nos autos de processo comum n.º 625/99.5SILSB, em
que o Ministério Público deduziu acusação contra Christinger Pas-
chinger, nascido a 29 de Agosto de 1961, natural da Áustria, filho
de Herbert Paschinger e de Elfield Pachinger, com última residên-
cia conhecida na Avenida de Sintra, Casal do Moinho Velho, Cas-
cais, por ter cometido um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98,
de 3 de Janeiro, o Tribunal declarou o arguido contumaz nos ter-
mos do Código de Processo Penal de 1987, com as seguintes con-
sequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apre-
sentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido
obter, a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pe-
los serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais,
nomeadamente de bilhete de identidade, certificado de registo cri-
minal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automó-
vel, documentos e certidões da administração fiscal e das conserva-
tórias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria José No-
gueira. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Vaz.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  849/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de

28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 1040/99.6SVLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Adriano Domingos Cor-
reia Félix, filho de Domingos Correia Félix e de Conceição Fran-
cisco Manuel, nascido a 6 de Junho de 1956, e com última resi-
dência conhecida na Rua de D. Luís I, Prédio Mateus, letra B, Serra
da Luz, Lisboa, por haver cometido um crime de condução ilegal de
veículos, previsto e punido no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos ar-
tigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração; a suspensão dos
termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 24  850/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 304/98.0SSLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido José Rui Lopes da
Veiga, filho de Simão Veiga e de Améli Varela de Brito, natural de
Cabo Verde, nascido a 23 de Novembro de 1962, e com última
residência conhecida no Bairro da Cruz Vermelha, Rua de Maria
Margarida, Lumiar, Lisboa, por haver cometido um crime de ofen-
sas à integridade física, previsto e punido no artigo 143.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos
artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após esta declaração; a suspensão
dos termos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção
do arguido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 24  851/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 344/92.3SFLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra a arguida Maria Isabel Condessa
Domingos Viegas, filho de Poderoso António Domingos e de Ger-
mana Condessa, natural da Moita, nascido a 29 de Junho de 1947,
com o bilhete de identidade n.º 48182181 e com última residência
conhecida na Rua do Marquês de Pombal, 97, rés-do-chão, direito,
Barreiro, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi a mesma declarada
contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de
Processo Penal, o que implica para a arguida a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à apre-
sentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da realização dos
actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Penal);
a proibição da arguida obter ou renovar os seguintes documentos:
passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de con-
dução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer autorida-
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des públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil, pre-
dial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identificação
Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câma-
ras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos do
n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 24  852/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 480/96.7PRLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Jorge Ferreira
Marques Marcelino, filho de Carlos Alberto Ferreira Marques Mar-
celino e de Dionilde Ferreira Marques, natural de Alto Pina, nas-
cido a 2 de Julho de 1976, e com última residência conhecida no
Bairro Portugal Novo, lote 33, 2.º, Lisboa, por haver cometido um
crime de furto, previsto e punido no artigo 202.º, alínea d) do Có-
digo Penal, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração; a suspensão dos ter-
mos ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do
artigo 336.º do Código de Processo Penal); a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efec-
tuar registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 24  853/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Setembro de 2000, exarado nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 4170/91.9TBLSB, em que o Ministério
Público deduziu acusação contra João Luís de Carvalho Ribeiro,
filho de António Francisco Afonso Ribeiro e de Maria da Graça
Couto de Carvalho, natural de São João, Lisboa, nascido a 27 de
Julho de 1970, solteiro, empregado de balcão, portador do bilhete
de identidade n.º 9031070, de 27 de Agosto de 1986, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, residente na Rua do Actor Vale, 8, 1.º,
direito, foi cessada a contumácia contra este arguido.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  854/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 638/97.1PVLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Márcio Pereira, natu-
ral do Brasil, nascido em 4 de Julho de 1955, titular do passaporte
CH 927697, de 9 de Janeiro de 1997 da Embaixada do Brasil em
Madrid, residente no Sítio do Goucinho, 8100 Loulé, por haver
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1
e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica para o argui-
do a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código
de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou renovar os
seguintes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de
caçador, carta de condução, certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-

vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 24  855/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 609/96.5PTLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Edésio Gomes Elisiá-
rio, filho de Alcelino José Elisiário e de Denise Gomes Elisiário,
natural do Brasil, nascido em 6 de Novembro de 1972, residente
na Rua de Manuel Costa, 7, 2825 Costa da Caparica, Almada, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identida-
de, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 24  856/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 173/2000 (Nuipc 268/96.5SL.LSB),
em que o Ministério Público deduziu acusação contra Ana Paula
Moura Carvalho, filha de Anna Maria Moura de Carvalho, natu-
ral do Brasil, nascida em 28 de Julho de 1970, portadora do bi-
lhete de identidade n.º 12717159/2, emitido em 13 de Dezembro
de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última re-
sidência conhecida na Rua do Cruzeiro, bloco 4, 3.º, direito, Edi-
fício D. Afonso, Cinechaves, 5400 Chaves, imputando-lhe um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, foi por despacho de 28
de Setembro de 2000, declarada contumaz nos termos dos artigos
335.º e 336.º, ambos do Código de Processo Penal de 1998. Tal
declaração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial que a arguida venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do citado Código de Processo Penal); proibição de a
arguida obter, ou renovar os seguintes documentos: passaporte; bi-
lhete de identidade, certidões ou registos, junto das seguintes enti-
dades; conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou au-
tomóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição de a arguida efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel); a
passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do dis-
posto no n.º 2 do artigo 336 do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — A Oficial de Justiça, Emília Ventura.

Aviso de contumácia n.º 24  857/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
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29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 1381/93.6PULSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António Joaquim dos
Santos de Oliveira, filho de Adelino Duarte de Oliveira e de Ma-
ria Joaquina dos Santos Almeida Oliveira, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, nascido em 1 de Maio de 1967, residente
na Praceta da Índia, 10, rés-do-chão, direito, Rio de Mouro, Sintra,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal de 1982, foi o mesmo declarado contumaz nos termos dos arti-
gos 335.º, n.º 1 e 336.º do Código de Processo Penal, o que implica
para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após a declaração; a suspensão dos termos
ulteriores ao processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter ou
renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de identi-
dade, carta de caçador, carta de condução, certidões ou efectuar
registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente,
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel,
notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Ge-
ral de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fre-
guesia. Tal declaração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Có-
digo de Processo Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o
estado de contumácia ora declarado.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 24  858/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de
29 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum,
registado sob o n.º 197/96.2PY, da 2.ª Secção deste Juízo, que o
Ministério Público move contra a arguida Cassilda Campos Aires
Nunes Dias, viúva, filha de António Aires e de Julieta de Jesus
Campos, natural de Pedroso, Vila Nova de Gaia, nascida em 12 de
Junho de 1941, portadora do bilhete de identidade n.º 07266464/9,
do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Avenida das Forças Armadas, 30, CV, Campo Gran-
de, Lisboa e, actualmente, ausente em parte incerta, por haver come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, foi a mesma declarada contumaz nos termos do
artigo 337.º do Código Penal, o que implica para a arguida a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao pro-
cesso até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuízo da
realização dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de
Processo Penal); a proibição da arguida obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de con-
dução, carta de caçador, certidões ou efectuar registos junto de
quaisquer autoridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro
de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, go-
vernos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia. Tal decla-
ração, nos termos do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo
Penal, tem o efeito jurídico, enquanto subsistir o estado de contu-
mácia ora declarado.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  859/2000 — AP. — Nos
autos de processo comum n.º 1315/95.3SQLSB (84/99), por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de
direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido Júlio Manuel Pereira
Poge, filho de Mário Silva Poge e de Maria Manuela Aguiar Pe-
reira Poge, natural de Cascais, nascido a 29 de Julho de 1948, ca-
sado, nacionalidade portuguesa, electricista, portador do bilhete de
identidade n.º 376091, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Avenida da República, 1568-A, lote 2,
3.º, direito, Parede, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 83, Apêndice n.º 54, de 7 de Abril de 2000, a fl. 34.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  860/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 1272/96.9TDLSB (566/99), por despa-
cho de 25 de Setembro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de
direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido Fernando José Bar-
bosa de Almeida, filho de Manuel Varela Almeida e de Sofia Mar-
tins Barbosa Almeida, natural de Ajuda, Lisboa, nascido a 26 de
Dezembro de 1960, solteiro, nacionalidade portuguesa, empregado
camarário, portador do bilhete de identidade n.º 6266591, emitido
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência no Bair-
ro do Camarão da Ajuda, Rua 4, 7, rés-do-chão, Lisboa, nos ter-
mos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 102, de 17
de Julho de 2000, a fl. 34.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  861/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 33 332/91.7TDLSB, por despacho de
15 de Setembro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de direito da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada cessada a
declaração de contumácia do arguido João Deus Silva, filho de Au-
rora da Silva e de pai natural, natural de Fornos de Algodres, nas-
cido a 15 de Agosto de 1942, casado, nacionalidade portuguesa,
comerciante, portador do bilhete de identidade n.º 7358593, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência na Casa
Serra, Enxerim, Silves, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo
336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 294, de 20 de Dezembro de 1996, a fl. 28.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  862/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, registado sob o n.º 403/92.2PS, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Kristiaan
Noel Dewnef, solteiro, filho de Etienne Alberie Dewnef e de De-
nise Verande ver Codt, natural de Saint-Ann Dsberg, Bélgica, nas-
cido em 28 de Outubro de 1963, portador do bilhete de identida-
de n.º 2950015681-77, emitido na Bélgica, com última residência
conhecida em Ettenheimstraat, 56, Avelgen 8580 West Vlaanderem,
Bélgica, actualmente, ausente em parte incerta, por haver cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea a) do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com referência ao ar-
tigo 314.º, alínea a) do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 16
de Abril de 1997, que declarou aquele arguido contumaz.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão
Freitas. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  863/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 1284/96, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra José Alves da Silva Gomes, filho de Virgílio
António da Silva e de Maria Rosalina Gomes Tavares, natural da
Guiné-Bissau, nascido a 18 de Dezembro de 1965, solteiro, carpin-
teiro, portador do bilhete de identidade n.º 16136363, de 27 de
Maio de 1993, do Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na
Rua de Damião de Góis, lote 74, 3.º, esquerdo, frente, Colina do
Sol, Amadora, foi cessada a contumácia contra este arguido.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  864/2000 — AP. — Nos
autos de processo comum n.º 2553/95.4POLSB (862/98), por des-
pacho de 15 de Setembro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de
direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada ces-
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sada a declaração de contumácia do arguido José Eduardo Silva
Évora, filho de Pinto Ferreira e de Maria Teresa Évora, natural da
Guiné-Bissau, nascido a 19 de Dezembro de 1961, divorciado, na-
cionalidade portuguesa, comerciante, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 10948762, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com residência na Avenida de João Paulo II, lote 533, 1.º,
C, Lisboa, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Có-
digo de Processo Penal, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, Apêndice n.º 16, de 31 de Janeiro de 2000, a fl. 25.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  865/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 547/99 (1063/96.7JP.LSB), por despa-
cho de 29 de Outubro de 2000, da Dr.ª Maria Isabel Alves Duarte,
juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia do arguido Carlos Al-
berto Rodrigues Laranjeira, filho de Carlos Alberto Rodrigues La-
ranjeira e de Adilceia do Lago Laranjeira, natural do Brasil, nascido
a 29 de Outubro de 1971, solteiro, de nacionalidade portuguesa,
jogador de futebol, portador do bilhete de identidade n.º 12557097,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Avenida de Aquilino Ribeiro, lote 1, esquerdo, P, Abraveses,
Viseu, nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código
de Processo Penal, publicada no Diário da República, n.º 148, de
29 de Junho de 2000, a fl. 35.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 24  866/2000 — AP. — Nos
autos de processo comum n.º 9/99 (10 977/95.0TD.LSB), por des-
pacho de 29 de Outubro de 2000, da Dr.ª Maria Isabel Alves
Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, em que é autor o Ministério Público,
foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido Pedro
Filipe Ferreira Prado Marcelino, filho de Luís Filipe do Rosário
Marcelino e de Maria Fernanda Ferreira Prado, natural de Campo
Grande, Lisboa, nascido a 29 de Junho de 1975, solteiro, de nacio-
nalidade portuguesa, portador do bilhete de identidade n.º 11200779,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Rua do Comandante Fontoura da Costa, 18, 2.º, direito, Lisboa,
nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 147, de 25 de
Janeiro de 1999, a fl. 30.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 24  867/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 461/99 (12 295/95.5TD.LSB), por des-
pacho de 29 de Outubro de 2000, da Dr.ª Maria Isabel Alves
Duarte, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, em que é autor o Ministério Públi-
co, foi declarada cessada a declaração de contumácia do arguido
Hélder Agostinho Sebastião Silva, filho de Vitorino Augusto da
Silva e de Noémia António Sebastião, natural de Angola, nascido
a 25 de Fevereiro de 1974, solteiro, de nacionalidade portuguesa,
auxiliar da construção civil, portador do bilhete de identidade
n.º 16156906, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com residência na Estrada Nacional, 10-A, traseiras dos Capuchos,
Café Caparica, Caparica, nos termos do disposto no n.º 2, do ar-
tigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário da
República, n.º 198, de 28 de Agosto de 2000, a fl. 36.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — O Escrivão-Adjunto, Rui B. Alves.

Aviso de contumácia n.º 24  868/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 465/96.3SI da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido Florenço Sanches
Cabral residente na Praceta Cesário Verde, 10, 1.º B, Massamá, fi-
lho de Florenço Sanches Cabral e de Joana Gomes Tavares, natu-
ral de Cabo Verde, nascido em 6 de Janeiro de 1942, bilhete de
identidade n.º 10236995, de Lisboa, por haver cometido o um cri-
me de ofensas corporais por negligência, previsto e punido pelo

artigo 148.º, n.º 1 do Código Penal. Cessou a respectiva declaração
de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio público no Diário da República, n.º 7, de 10 de Janeiro
de 2000, que declarou aquele arguido contumaz.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 24  869/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 498/95.7TD.LSB (250/98), por despa-
cho de 29 de Setembro de 2000, da Dr.ª Maria Isabel Alves Duarte,
juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi de-
clarada cessada a declaração de contumácia da arguida Wari Yogini
Balendiram, filha de Wari e de Malikadevi, natural do Siri Lanka,
nascido a 15 de Abril de 1975, solteira, de nacionalidade do Siri
Lanka, com residência na Nariydam Mallakam, Jaffna, Siri Lanka,
nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 45,
Apêndice n.º 20, de 23 de Fevereiro de 1999, a fl. 23.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Alves
Duarte. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  870/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 2667/95.OTD, da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria Ma-
nuela Fernandes Pinto, filha de Hernâni Augusto Moreira Pinto e
de Maria Alice Fernandes, natural do Socorro, Lisboa, nascida em
12 de Novembro de 1958, portadora do bilhete de identidade
n.º 05164322/7, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, n.º 25, de
31 de Janeiro de 2000, que declarou aquela arguida contumaz.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 24  871/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 40/2000, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Vítor Jorge Gomes Leitão,
filho de José Lopes Leitão e de Maria Rosinda Gomes Leitão, nas-
cido em 21 de Janeiro de 1967, natural de Amoreira, Óbidos, sol-
teiro, estudante, portador do bilhete de identidade n.º 7644961, de
23 de Fevereiro de 1977, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Rua da Capelinha, 12, Amo-
reira, Óbidos, imputando-lhe a prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho de 20 de Setembro de
2000, o arguido acima identificado, foi declarado contumaz. Tal de-
claração tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º);
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que
o arguido venha a celebrar após esta declaração (n.º 1 do artigo
337.º do citado do Código de Processo Penal); proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidão ou registos, junto das seguin-
tes entidades: conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou
automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e Criminal,
Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras municipais e
juntas de freguesia; proibição de o arguido efectuar quaisquer re-
gistos junto de quaisquer autoridades públicas (nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel),
a passagem imediata de mandado de detenção para os efeitos do
disposto no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal. Tais
consequências mantêm-se enquanto subsistir o estado de contumá-
cia declarado.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.
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Aviso de contumácia n.º 24  872/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 126/2000, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Carlos Alberto Ferreira de
Carvalho, filho de Américo Fonseca Pinheiro Carvalho e de Ma-
ria Helena Rodrigues Ferreira, nascido em 8 de Dezembro de 1959,
natural de Charneca, Lisboa, casado, pintor da construção civil,
portador do bilhete de identidade n.º 7120545, de 31 de Maio de
1991, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Azinhaga da Póvoa, Vila Pimenta, 6, Galinheiras,
Lisboa, imputando-lhe a prática de um crime de dano, previsto e
punido pelo artigo 212.º, n.º 1 do Código Penal. Por despacho de
3 de Outubro de 2000, o arguido acima identificado, foi declara-
do contumaz, nos termos dos artigos 335.º e 336.º. ambos do Có-
digo de Processo Penal de 1987. Tal declaração tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes (n.º 1 do citado artigo 336.º); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar
após esta declaração (n.º 1 do artigo 337.º do citado do Código de
Processo Penal); proibição do arguido obter ou renovar os seguin-
tes documentos: passaporte, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, certidão ou registos, junto das seguintes entidades: conservató-
rias dos registos civil, predial, comercial ou automóvel, notariado,
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia; proi-
bição de o arguido efectuar quaisquer registos junto de quaisquer
autoridades públicas (nomeadamente conservatórias dos registos
civil, predial, comercial ou automóvel), a passagem imediata de
mandado de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal. Tais consequências man-
têm-se enquanto subsistir o estado de contumácia declarado.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 24  873/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 1413/95.8JDLSB (166/97), por despa-
cho de 29 de Setembro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de
direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
de Lisboa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada ces-
sada a declaração de contumácia do arguido José Diogo Carvalho
Borges, filho de Diogo Mateus Borges e de Domingas Diogo Car-
valho, natural de Angola, nascido a 5 de Setembro de 1968, sol-
teiro, português, ajudante de carpinteiro, com residência na Quinta
do Carmo, barraca 25-A, Portela, Sacavém, nos termos do disposto
no n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no
Diário da República, 2.ª série, n.º 148.º, Apêndice n.º 85, de 30 de
Junho de 1998, a fl. 20.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  874/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito do 4.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por despacho de 4
de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum, re-
gistado sob o n.º 2599/96.5TDLSB, da 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Ricardo Bruno Aguilar
Nunes Romero, filho de José Manuel Nunes Romero e de Maria He-
lena de Aguilar Nunes Romero, natural de Moçambique, nascido
a 19 de Abril de 1972, com o bilhete de identidade n.º 10134939
e com última residência conhecida na Rua de D. Carlos I, 2, 2.º,
direito, Odivelas, por haver cometido um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo de-
clarado contumaz nos termos dos artigos 335.º, n.º 1 e 336.º do Có-
digo de Processo Penal, o que implica para o arguido a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; a suspensão dos termos ulteriores ao processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
dos actos urgentes (n.º 1 do artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal); a proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documen-
tos: passaporte, bilhete de identidade, carta de caçador, carta de
condução, certidões ou efectuar registos junto de quaisquer auto-
ridades públicas, nomeadamente, conservatórias dos registos civil,
predial, comercial ou automóvel, notariado, Centro de Identifica-
ção Civil e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câ-
maras municipais e juntas de freguesia. Tal declaração, nos termos

do n.º 5 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, tem o efeito
jurídico, enquanto subsistir o estado de contumácia ora declarado.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. —  A Oficial de Justiça, Rute de Carvalho Serra.

Aviso de contumácia n.º 24  875/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 4 de Outubro de 2000, exarado nos autos de processo
comum, singular n.º 1792/97, em que o Ministério Público dedu-
ziu acusação contra João Rodrigues do Rosário, filho de Ângelo
Francisco António do Rosário e de Maria Luísa Rodrigues das Ne-
ves, natural de Angola, nascido a 22 de Abril de 1975, solteiro,
servente, residente na Rua das Tulipas, lote 11, 1.º, esquerdo, Vale
de Amoreira, foi cessada a contumácia contra este arguido.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Graça
Mira. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  876/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 1036/94.4PM da 2.ª Secção deste Juízo,
que o Ministério Público move contra o arguido António da Ro-
cha Pinto, residente na Rua da Cidade de Cardife, 27, cave, Lis-
boa, filho de Manuel Francisco Pinto e de Palmira, natural de São
Pedro do Sul, nascido em 4 de Fevereiro de 1972, bilhete de iden-
tidade n.º 9945739, de Lisboa, por haver cometido o um crime de
ofensas corporais, previsto e punido pelo artigo 142.º, n.º 1 do Có-
digo Penal. Cessou a respectiva declaração de contumácia, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Pe-
nal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o anúncio público no
Diário da República, n.º 148, de 30 de Junho de 1998, que decla-
rou aquele arguido contumaz.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 24  877/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 1142/92.OSR, da 2.ª Secção deste Juí-
zo, que o Ministério Público move contra a arguida Maria de
Lurdes Aguiar da Silva, filha de pai natural e de Cassilda Aguiar da
Silva, natural de Ermelo, Mondim de Basto, nascida em 25 de
Junho de 1968, portadora do bilhete de identidade n.º 9802898, por
haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção actual
e artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal. Pelo que, deverá ser dado sem efeito o
anúncio publicado no Diário da República, n.º 40, de 16 de Fe-
vereiro de 1996, que declarou aquela arguida contumaz.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Oficial de Justiça, Maria Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 24  878/2000 — AP. — O Dr.
Vasco Pinhão de Freitas, juiz de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registado sob o n.º 15 341/94.6JD da 2.ª Secção deste
Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido António
dos Reis Cabral, residente na Rua de Fialho de Almeida, 11, 3.º,
Barreiro, filho de Manuel dos Reis Cabral e de Senhorinha Lo-
pes Cabral, natural de Nossa Senhora da Graça, nascido em 14 de
Outubro de 1947, bilhete de identidade n.º 16031883, de Lisboa,
por haver cometido o um crime de falsificação, previsto e pu-
nido pelo artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 33 725, de 21 de Junho de
1944, e artigo 228.º, n.os 1, alínea c) e 2 do Código Penal. Cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal. Pelo que, deverá
ser dado sem efeito o anúncio público no Diário da República,
n.º 46, de 24 de Fevereiro de 2000, que declarou aquele arguido
contumaz.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Vasco Pinhão de
Freitas. — A Escrivã-Adjunta, Virgínia Branco.
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Aviso de contumácia n.º 24  879/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum n.º 470/A/94.4PJLSB, por despacho de 6
de Outubro de 2000, da Dr.ª Isabel Duarte, juíza de direito da
3.ª Secção do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, em que é autor o Ministério Público, foi declarada cessada a
declaração de contumácia do arguido Paulo Jorge Costa Morais, fi-
lho de José Vitorino Marques Morais e de Maria Dolores Gonçal-
ves Costa Madeiras, natural de São Jorge Arroios, Lisboa, nascido
a 16 de Fevereiro de 1977, solteiro, português, pintor, portador do
bilhete de identidade n.º 11538526, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência no Largo do Calvário, 5, 1.º,
frente, Benavente, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal, publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 155, Apêndice n.º 55, de 8 de Julho de 1997, a fl. 21.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Duarte. —
A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  880/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 1342/93.5POLSB, que o Ministério Público move contra
Susana Maria Santos de Oliveira de Castro Martins, filha de Fer-
nando Oliveira Castro e de Maria de Lurdes Gonçalves Santos Cas-
tro, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 20 de
Setembro de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 9898595,
residente na Avenida do Mar, 24, 4.º B, Costa da Caparica, a qual
se encontra acusada por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi à arguida, por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Salazar. — O Escrivão de Direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 24  881/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, da 2.ª Secção do 5.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que na 2.ª Secção deste
Juízo e nos autos de processo comum ali pendentes e registados sob
o n.º 826/92.7SG.LSB, que o Ministério Público move contra o ar-
guido António Luís Henriques Agostinho, filho de José Ferreira
Agostinho e de Maria Adelaide Henriques, nascido em 10 de Fe-
vereiro de 1962, na freguesia de Aveiras de Cima, concelho de
Azambuja, casado, condutor manobrador, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 61274212, emitido em 17 de Outubro de 1996, por Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Vale Rabadão, 15,
Casais, Vale do Brego, 2050 Aveiras de Cima, o qual se encontra
acusada por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91
e artigos 313.º e 314.º, alínea c) ambos do Código Penal de 1982,
foi ao arguido, por despacho de 25 de Setembro de 2000, declara-
da cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º
do Código de Processo Penal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Salazar. — A Escrivã-Adjunta, Alexandra Maria Maio Pereira.

Aviso de contumácia n.º 24  882/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 75.319/90.6TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido Vítor Manuel Fer-
reira Duarte Martins, casado, comerciante, nascido a 8 de Dezem-
bro de 1960, na Sé Nova, Coimbra, filho de Manuel Martins e de
Olinda Ferreira Duarte, titular do bilhete de identidade n.º 4484626,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência
conhecida na Travessa dos Moinhos, lote 5, rés-do-chão, es-
querdo, Alto de Famões, em Odivelas, por se encontrar acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, ficando o mesmo por este
meio notificado de que por despacho de 27 de Setembro de 2000,

foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia
Vicente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henri-
que Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  883/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 166/95.0
GLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra José Pedro da Silva Pinto, filho de Alfredo de Jesus
Pinto e de Teolinda dos Prazeres da Silva Pinto, natural de Angola,
nascido a 24 de Março de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 10389366, com última residência conhecida na Rua Um, lote
69, 2.º, B, Tapada das Mercês, Mem Martins, por ter cometido um
crime de roubo previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, de que por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões do registo civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  884/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 118/96.2
PLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Rui Hélder Marques Barros, filho de Vítor Hugo Ca-
marinhas Barros e de Maria Virgínia Marques Barros, natural de
Santa Justa, Lisboa, nascido a 16 de Agosto de 1963, titular do
bilhete de identidade n.º 7316960, com última residência conhecida
na Rua de António Aleixo, 8, rés-do-chão, direito, Vialonga, Vila
Franca de Xira, por ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-
Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, de que por despacho de 29 de
Setembro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores termos do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da reali-
zação de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal); proibição de obter certidões do regis-
to civil, predial, comercial, criminal e automóvel e renovação do
bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  885/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 714/96.0
PFLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Hugo Pedro Vicente Revez Bernardo, filho de António
José Silva Revez Bernardo e de Maria Fernanda Nunes Vicente
Revez Bernardo, natural de Lisboa, nascido a 20 de Abril de 1973,
titular do bilhete de identidade n.º 10108646, com última residên-
cia conhecida na Rua de São Miguel, 25, letra A, Pinheiro de
Loures, Loures, por ter cometido um crime de ofensas à integrida-
de física simples previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Có-
digo Penal, de que por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
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Penal); proibição de obter certidões do registo civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  886/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º NUIPC: 38179/90.5TDLSB
que o Ministério Público move contra o arguido José Jorge Varelas
da Costa, filho de Maria de Lurdes Varelas da Costa, natural de
Santa Maria de Belém, Lisboa, nascido a 3 de Dezembro de 1931,
com última residência conhecida na Rua do Joaquim Casimiro, 20,
rés-do-chão, direito, em Lisboa, o qual se encontra acusado por um
crime de emissão de cheque sem provisão previsto e punido pe-
los artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alíneas a) e c) do Decreto-Lei
n.º 13 004, de que por despacho de 27 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º e 337.º
do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 24  887/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção, do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular registados sob o n.º 11.069/91.7TD.LSB-B,
que o Ministério Público move contra o arguido Agostinho da Silva
Oliveira, casado, industrial, nascido a 13 de Fevereiro de 1943, na
Vilar de Pinheiro, Vila do Conde, filho de Manuel de Oliveira e
de Carminda Domingues da Silva, titular do bilhete de identidade
n.º 3064915, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua de Ricarei, 1035, Leça do Balio, São
Mamede de Infesta, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 13 004 de 12 de Janei-
ro e actualmente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, ficando o mesmo por este meio
notificado de que por despacho de 26 de Setembro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  888/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 10
308/91.9TDLSB, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria Isabel Beatriz Reis, divorciada, natural de Lagoa, nascida a
3 de Julho de 1947, filha de Francisco dos Reis e de Maria Beatriz,
titular do bilhete de identidade n.º 6160040, do Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa e com última residência conhecida na Rua de
D. Jerónimo Osório, 5, 2.º, direito, Faro, a qual se encontra acusada
por um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2. alíneas a) e c),do Decreto
com força de Lei n.º 13 004 de 12 de Janeiro de 1927, foi à argui-
da, por despacho de 29 de Setembro de 2000, declarada cessada a
contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código
de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

Aviso de contumácia n.º 24  889/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o
n.º 25 485/96.4TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra Luciana Vidal Pinheiro, filha de Gil-
berto Martins Vidal e de Maria Célia Gonçalves Vidal, natural de
Rio de Janeiro, Brasil, nascida a 26 de Julho de 1973, titular do
bilhete de identidade n.º 16173247, com última residência conhe-
cida na Estrada da Luz, 28, C, em Lisboa, por ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo

artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de
Dezembro, de que por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões do registo civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  890/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 2194/95.6
PRLSB, que o Ministério Público move contra Maria Isabel Luz
Silva, solteira, filha de Edgar dos Santos Silva e de Ana dos San-
tos Luz, natural de São Sebastião, Lisboa, nascida a 30 de Abril,
titular do bilhete de identidade n.º 7007393, residente na Rua da
Cruz, 82, Caneças, Loures, a qual se encontra acusada por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de De-
zembro foi a arguida, por despacho de 2 de Outubro de 2000, de-
clarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 24  891/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 420/97.6
PTLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Alexandre Marcos de Oliveira Almeida, filho de Re-
nato Branco de Almeida e de Arlete de Oliveira de Almeida, natural
de São Paulo, Brasil, nascido a 14 de Maio de 1969, titular do bi-
lhete de identidade n.º 12941390 e com última residência conhe-
cida na Rua de Luís Derouet, 18, 3.º, E, em Lisboa, por ter come-
tido um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91
de 28 de Dezembro, de que por despacho de 2 de Outubro de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º
e 337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos:
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões do registo civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  892/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 421/96.1
PZLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra António Manuel Pinheiro da Silva, filho de António
da Silva e de Maria Leonor Rodrigues Pinheiro da Silva, nascido
a 17 de Novembro de 1960, natural de Lisboa, titular do bilhete
de identidade n.º 5506344, com última residência conhecida na Rua
do Dr. Manuel de Arriaga, 72, 6.º, esquerdo, 2745-000 Queluz, por
ter cometido um crime de ofensas à integridade física simples pre-
visto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, de que por
despacho de 2 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter
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certidões do registo civil, predial, comercial, criminal e automóvel
e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  893/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular registados sob o n.º 22 732/91.2TD.LSB,
que o Ministério Público move contra o arguido José Francisco Ta-
padas Mira, solteiro, operário da construção civil, nascido a 21 de
Abril de 1967, em Santiago do Escoural, Montemor-o-Novo, filho
de António Vicente de Carvalho Mira e de Eufrásia Raquel da Con-
ceição Tapadas Mira, titular do bilhete de identidade n.º 8205138,
residente na Rua da Soalheira, 89, Serra da Amoreira, Ramada, por
se encontrar acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 13 004 de 12 de Janeiro de 1927, ficando o
mesmo por este meio notificado de que por despacho de 28 de Se-
tembro de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  894/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos de
processo comum registados sob o n.º NUIPC: 713/957PDLSB que
o Ministério Público move contra a arguida Venke Margaret Mentoft,
filha de Hans Christian Andersen e de Elsa Marie Andersen natural
de Fredrikstad, Noruega, nascida a 9 de Fevereiro de 1957, com úl-
tima residência conhecida em Paulusplass, 2, 0554, Oslo, Noruega,
a qual se encontra acusada por um crime de furto previsto e punido
pelo artigo 304.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, que por despacho
de 27 de Setembro de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 24  895/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º NUIPC: 19 016/907TDLSB
que o Ministério Público move contra o arguido José Teles Palhi-
nha Gonçalves, filho de João Maria Gonçalves e Gertha Lili Teles
Zalhinha Gonçalves, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nas-
cido a 5 de Agosto de 1947, com última residência conhecida na
Praceta do Padre Mesquita Carneiro, 25, Azeitão, Setúbal, o qual
se encontra acusado por um crime de emissão de cheque sem pro-
visão previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alí-
neas a) e c) do Decreto-Lei n.º 13 004 de que por despacho de 2
de Outubro de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 24  896/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo encontram-se pendentes uns autos
de processo comum registados sob o n.º NUIPC: 473/923PALSB
que o Ministério Público move contra o arguido António Carlos
Martins Rocha, filho de Alfredo Martins Rocha, natural de Alcân-
tara, Lisboa, nascido a 30 de Março de 1964, com última residên-
cia conhecida na Quinta das Palmeiras, lote 10, 1.º, esquerdo, Al-
bufeira, o qual se encontra acusado por um crime de emissão de
cheque sem provisão previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do
Decreto-Lei n.º 13 004 de 12 de Janeiro de 1927, de que por despa-
cho de 2 de Outubro de 2000 foi declarada cessada a contumácia,
nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Moreira.

Aviso de contumácia n.º 24  897/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular registados sob o n.º 354/98, que o Ministé-
rio Público move contra o arguido Hélder Roberto dos Santos
Freitas, solteiro, empresário, nascido a 7 de Abril de 1975, em Mi-
randela, filho de Rogério do Adro Freitas e de Maria da Concei-
ção dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 10634106, re-
sidente na Rua da Nossa Senhora do Rosário, 217, rés-do-chão,
Valbom, Gondomar, por se encontrar acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de
Dezembro e 217.º, n.º 1 e 218.º, n.º 1 do Código Penal de 1995,
ficando o mesmo por este meio notificado de que por despacho
de 2 de Outubro de 2000 foi declarada cessada a contumácia, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Processo
Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  898/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos
autos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 799/
96.7TDLSB, que o Ministério Público move contra Maria Manuela
da Silva Bastos dos Reis Tavares, filha de Humberto Augusto
Bastos dos Reis e de Ludovina Maria da Silva, nascida a 4 de Maio
de 1932, natural de Santa Isabel, Lisboa, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 2167761, residente na Rua do Comandante Augusto Car-
doso, 81, Benfica, Lisboa, a qual se encontra acusada por um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de
Dezembro, foi a arguida, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de direito, Henrique Bernardo.

Aviso de contumácia n.º 24  899/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Onélia Vicente Neves Madaleno, juíza de direito da 1.ª Sec-
ção do 5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que nesta Secção e Juízo, correm termos uns autos de pro-
cesso comum, singular registados sob o n.º 546/98, que o Ministé-
rio Público move contra a arguida Francisca Maria Delgado Car-
doso, casada, doméstica, nascida a 1 de Agosto de 1954, em Cabo
Verde, filha de Basílio António Delgado e de Maria Francisca For-
tes, titular do bilhete de identidade n.º 16025566, residente na Che-
mim des Autrichiens, 8, 1470 Estavayer LE.LAC, Suíça, por se
encontrar acusada pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1 do Código Penal de
1995, ficando a mesma por este meio notificada de que por des-
pacho de 28 de Setembro de 2000 foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Onélia Vi-
cente Neves Madaleno. — O Escrivão-Adjunto, António Henrique
Teixeira de Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 24  900/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos au-
tos de processo comum ali pendentes e registados sob o n.º 9531/96.4
TDLSB, que o Ministério Público move contra Alzira Augusta
Neves Amaral Cardoso, filha de António da Fonseca Amaral e de
Augusta da Conceição, natural de Goujoim, Armamar, nascida a 28
de Novembro de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 1100068,
residente em Santiago, Armamar, a qual se encontra acusada por
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de
Dezembro, foi a arguida, por despacho de 15 de Setembro de 2000,
declarada cessada a contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3
e 337.º, do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Tesesa dos Reis
Baltazar. — O Escrivão de direito, Henrique Bernardo.
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Aviso de contumácia n.º 24  901/2000 — AP. — A Dr.ª
Teresa dos Reis Baltazar, juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que nos autos
de processo comum, Juiz Singular registados sob o n.º 16 403/95.8
TDLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Namerique Gomes, filho de Formoso Gomes e de
Marlem Gomes, natural de Guiné-Bissau, nascido a 16 de Setem-
bro de 1964, titular do bilhete de identidade n.º 16143049, com
última residência conhecida na Quinta de Serra de Baixo, 4, Prior
Velho, Sacavém, Loures, por ter cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro, de que por
despacho de 2 de Outubro de 2000, foi aquele arguido declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, do Código de Pro-
cesso Penal, com os seguintes efeitos: suspensão dos ulteriores ter-
mos do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de
obter certidões do registo civil, predial, comercial, criminal e au-
tomóvel e renovação do bilhete de identidade (artigo 337.º, n.º 3 do
Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar.

Aviso de contumácia n.º 24  902/2000 — AP. — A Dr.ª
Isabel Maria Clímaco Lilaia, juíza de direito da 3.ª Secção do
5.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
nos autos de processo comum, Juiz Singular registados sob o
n.º 951/97.8PKLSB, a correr termos neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Yvette Pereira dos Santos Pin-
to, solteira, natural de Angola, nascida a 25 de Novembro de 1977,
filha de Manuel dos Santos Pinto e de Cristina Vaz Pereira dos
Santos Pinto, titular do bilhete de identidade n.º 11529515, emitido
em 14 de Julho de 1994, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa
e com última residência conhecida na Rua de Ary dos Santos, 30,
3.º, G, Feijó, Almada, por ter cometido, um crime de ofensas à in-
tegridade física previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, de que por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi
aquela arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º, do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou de-
tenção da arguida, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); anulabilidade de
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela argui-
da após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo
Penal); proibição de obter certidões do registo civil, predial, comer-
cial, criminal e automóvel e renovação do bilhete de identidade
(artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Clí-
maco Lilaia. — O Escrivão Auxiliar, Carlos Alberto Pinto Martins.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  903/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular registados sob o n.º 205/98.2PYLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Jorge Manuel Garrido do Rosário Alexandre,
solteiro, serralheiro civil, nascido a 27 de Fevereiro de 1965, na-
tural do Entroncamento, filho de Jorge do Rosário Alexandre e de
Maria Manuela Gomes Garrido Torres Alexandre e com última
residência conhecida em Rua de Antero Quental, 11, Coimbra, a
que é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal de 1982, de que por despacho de 21 de Junho
de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada ces-
sada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal, uma vez que o arguido se apresentou e foi notifi-
cado e prestou Termo de Identidade e Residência.

26 de Junho de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 24  904/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-

nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singular
registados sob o n.º 10 757/95.3TDLSB, que o Ministério Público
move contra Júlio Dinis Antunes, filho de Manuel Antunes e de
Aida Dinis Antunes, natural do Socorro, Lisboa, nascido a 6 de
Outubro de 1941, gerente comercial, divorciado, bilhete de identi-
dade n.º 0013905 de 5 de Julho de 1995 com última residência
conhecida em Rua de Pery de Linde, 8, 3.º, direito a que é impu-
tado um crime previsto e punido pelo artigo 264.º, n.º 1, alínea e)
do Código da Propriedade Industrial de que por despacho de 22
de Setembro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, uma vez que foi declarado prescrito
o procedimento criminal contra o arguido.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  905/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 851/97.1
PYLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra
Carlos Miguel Barata Viegas Faria, natural de Moçambique, filho
de Jorge Almeida de Matias Viegas e de Maria Teresa Pinheiro Ro-
drigues Barata Viegas Faria, solteiro, marinheiro, bilhete de iden-
tidade n.º 7586677 de 3 de Março de 1989, com última residência
conhecida na Avenida dos Combatentes da Grande Guerra, 51, 3.º,
esquerdo, Algés, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de
um crime de furto o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do es-
tado e das autarquias locais.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  906/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 6584/94.3
JDLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra José
Tavares Pereira, natural de cabo verde, nascido a 15 de Fevereiro
de 1956, bilhete de identidade n.º 16007174, filho de João Gomes
Pereira e de Paulina Mendes Tavares, solteiro, gerente industrial,
com última residência conhecida na Alameda de Guerra Junqueiro,
28, 2.º, esquerdo, Feijó, imputando-lhe a prática de factos consti-
tutivos de um crime de emissão de cheque sem provisão o Tribu-
nal declarou o arguido contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º ambos do Código de Processo Penal, com as seguintes conse-
quências: a suspensão dos termos do processo, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal, até à apresentação do arguido em juízo ou à
sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a
passagem de mandados de detenção do arguido, para efeitos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal); a proibição do arguido obter documen-
tos ou certidões, junto dos serviços do estado e das autarquias locais.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  907/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 7007/96.9
JDLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra
Shrbbir Hassanali, natural de Moçambique, bilhete de identidade
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n.º 6753607, nascido a 17 de Junho de 1953, filho de Nassanali
Virgy e de Sacarkhanu Bhanji, casado, empresário, com última re-
sidência conhecida na Rua de Visconde Seabra, 6, 2.º, direito, Lis-
boa, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão o Tribunal declarou o arguido
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código
de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à
apresentação do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de mandados de
detenção do arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2
do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Có-
digo de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a presente de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal);
a proibição do arguido obter documentos ou certidões, junto dos
serviços do estado e das autarquias locais.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  908/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 856/99.8
SILSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra Izi-
dro de Castro Jorge, filho de Izidro Brás Jorge e de Maria José de
Castro Jorge, natural do Rio de Janeiro, Brasil, nascido a 11 de
Março de 1979, solteiro, bilhete de identidade n.º 13661715 de 14
de Outubro de 1999, com última residência conhecida na Rua de
Maria Pia, 355, rés-do-chão, F, Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de condução de veículo sem ha-
bilitação legal, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º ambos do Código de Processo Penal,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do pro-
cesso, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, até à apresentação do
arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código
de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do ar-
guido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de
Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo
Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados pelo arguido após a presente declaração (artigo
337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibição do
arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços do es-
tado e das autarquias locais.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  909/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular registados sob o n.º 6445/93.3TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Firmino Gomes Coelho, natural de Romão,
Sátão, nascido a 27 de Janeiro de 1943, bilhete de identidade
n.º 483185 de 27 de Maio de 1991, Arquivo de Lisboa, com últi-
ma residência conhecida na Rua de Sacadura Cabral, 14, Quinta
do Borel, Amadora a que é imputado um crime previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28
de Dezembro e artigos 313.º e 314.º, alínea c) de 1982, de que por
despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos autos acima
indicados, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi dis-
criminalizada a conduta imputada ao arguido.

25 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  910/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular registados sob o n.º 231/97.9
SYLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra
Maria Antónia Rodrigues Barcelos, filha de Augusto Barcelos e de
Avelina Maria Rodrigues, natural de Ramalde, Porto, nascida a 3 de
Dezembro de 1949, solteira, professora do ensino básico e com úl-
tima residência na Rua de Costa Cabral, 2181, 6.º, esquerdo, Porto,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime pre-

visto e punido pelos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, 132.º, n.º 2, alínea h)
e 386.º, n.º 2 todos do Código Penal de 1982 o Tribunal declarou
a arguida contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º ambos do
Código de Processo Penal, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos do processo, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
até à apresentação da arguida em juízo ou à sua detenção (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); a passagem de manda-
dos de detenção da arguida, para efeitos do disposto no artigo 336.º,
n.º 2 do Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do
Código de Processo Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida após a presente
declaração (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Pe-
nal); a proibição da arguida obter documentos ou certidões, junto
dos serviços do estado e das autarquias locais.

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  911/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 12 505/96.0TDLSB em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra, Hugo Rebelo da Costa Cou-
ceiro Ferreira, filho de José Manuel Pereira Ferreira e de Maria da
Conceição Rebelo da Costa Couceiro Ferreira, nascido a 22 de
Setembro de 1969, em Angola, portador do bilhete de identidade
n.º 8557582 com última residência conhecida na Rua de Gomes
Freire, 137, 3.º, esquerdo, em Lisboa, imputando-lhe a prática de
factos constitutivos de um crime de emissão de cheque sem provi-
são previsto e punido à data da sua consumação, pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28 de Dezembro na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 28 de
Dezembro, por referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal,
por despacho de 22 de Setembro de 2000 o Tribunal declarou o
arguido contumaz nos termos do Código de Processo Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  912/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 4395/96.0TD LSB, que o Ministério Pú-
blico move contra: Fernando Ribeiro Santos, filho de Mário Luís
do Carmo Ribeiro e de Maria das Dores Ribeiro, natural de Santa
Justa, Lisboa, de nacionalidade Portuguesa, nascido em 13 de Ou-
tubro de 1961, solteiro, pedreiro, com o bilhete de identidade
n.º 7918442, com última residência conhecida em: Rua da Estrada
da Circunvalação, lote B, Carnaxide, Algés, a que é imputado um
crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, alínea c) do Códi-
go Penal de 1982 de que por despacho de 29 de Setembro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que os autos prescreveram.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escriturária Judicial, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 24  913/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 13 661/95.1JDLSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra, João António Melo Calvo,
natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 23 de Junho
de 1963, filho de Luís António Flor Calvo e de Maria Cândida Sam-
paio Melo Calvo, portador do bilhete de identidade n.º 8197006/4
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e com última residência conhecida na Rua de Cinco de Outubro,
25, cajados, Águas de Moura, Marateca, Palmela, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido, à data da sua consumação,
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto foi por des-
pacho de 25 de Setembro de 2000 declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo Pe-
nal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente de bilhete de identidade, certificado de registo crimi-
nal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo automóvel,
documentos e certidões da administração fiscal e das conservató-
rias dos registos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo
337.º, n.º 3).

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 24  914/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito do 6.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
singular n.º 7143/96.1JDLSB no qual é arguido Artur Alves Vi-
cente, filho de António Vicente Júnior e de Leopoldina da Con-
ceição, nascido a 15 de Abril de 1943, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 0530251, acusado pelo Ministério Público da prática de
um crime previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei
n.º 454/91 de 28 de Dezembro, por despacho de 27 de Setembro
de 2000 declarado Caduco o estado de contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  915/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 6/98.8PMLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Wisdome Affisie, filho de Same
Affisie e de Ajo Affisie, natural da Libéria, nascido a 1 de Feve-
reiro de 1974, com última residência conhecida na Rua da Espe-
rança, 88, 1.º, esquerdo em Lisboa, imputando-lhe a prática de fac-
tos constitutivos de um crime previsto e punido nos termos do
artigo 313.º do Código Penal, por despacho de 28 de Setembro de
2000 o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Có-
digo Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção
do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  916/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum, singular, registados sob o n.º 979/965
TDLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra
Behnush Noruzi filha de Ali e de Marian, natural de Teerão, Irão,
nascida a 1 de Setembro de 1963, casada, doméstica, com última
residência conhecida em Hostal Contrabica, Madrid, imputando-lhe
a prática de factos constitutivos de um crime de falsificação de
documento o Tribunal declarou a arguida contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo Penal, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos do processo, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º

do Código de Processo Penal, até à apresentação da arguida em
juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal); a passagem de mandados de detenção da arguida, para efei-
tos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pela arguida após a presente declaração (artigo 337.º, n.º 1, II
parte, do Código de Processo Penal); a proibição da arguida obter
documentos ou certidões, junto dos serviços do Estado e das autar-
quias locais.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  917/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, singu-
lar registados sob o n.º 83/96.6PD LSB, que o Ministério Público
move contra, Tomás Pina Semedo, solteiro, servente de pedreiro
nascido a 18 de Setembro de 1977, natural de São Tomé e Príncipe,
filho de Júlio Semedo e de Cesaltina Pina Semedo, com última
residência conhecida em Largo da Ilha Brava, porta 1, Damaia a
que é imputado um crime previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1
do Código Penal de 1995, de que por despacho de 29 de Setembro
de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, uma vez que houve desistência da queixa apresentada.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escriturária Judicial, Sara Raquel Lagarto Pereira.

Aviso de contumácia n.º 24  918/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 19 663/96.3TDLSB em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra, Fernando Kinanga, filho de
Fernando Kinanga e de Sofia Bianda, natural de Angola, nascido
a 4 de Outubro de 1968 e com última residência conhecida na
Estrada da Serra da Mira, 65, 9.º, B, Casal de São Brás na Ama-
dora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido à data da
sua consumação, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal de 1982, foi, por despacho de 25 de Setembro de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  919/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 6/98.8PMLSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Francis Kwasis, filho de Peter
Andon e de Estes Asi, natural da Libéria, nascido a 4 de Abril de
1978, com última residência conhecida na Rua da Esperança, 88,
1.º, esquerdo, em Lisboa, imputando-lhe a prática de factos cons-
titutivos de um crime previsto e punido nos termos do artigo
313.º do Código Penal, por despacho de 28 de Setembro de 2000
o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do Código de
Penal de 1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até apresentação ou à detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios ju-
rídicos de natureza patrimonial celebrados após a declaração (arti-
go 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta
de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e certi-
dões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Carvalho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  920/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
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tos de processo comum, singular registados sob o n.º 979/96.5
TDLSB, em que o Ministério Público, deduziu acusação contra
Mohammad Javadi, filho de Ahmad e de Ameneh, natural de Tee-
rão, Irão, nascido a 29 de Outubro de 1941, casado, joalheiro, com
última residência conhecida em Hostal Contabica, Madrid, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de falsifi-
cação de documento o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337.º, ambos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos do
processo, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º  do Código de Processo Penal, até à apresentação
do arguido em juízo ou à sua detenção (artigo 335.º, n.º 3  do Có-
digo de Processo Penal); a passagem de mandados de detenção do
arguido, para efeitos do disposto no artigo 336.º, n.º 2 do Código
de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Pro-
cesso Penal); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após a presente declaração (ar-
tigo 337.º, n.º 1, II parte, do Código de Processo Penal); a proibi-
ção do arguido obter documentos ou certidões, junto dos serviços
do Estado e das autarquias locais.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  921/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 15 748/95.1TDLSB em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra, Maria Isabel Luz Silva, fi-
lha de Edgar dos Santos Silva e de Ana dos Santos Luz, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, nascida a 30 de Abril de 1963,
portadora do bilhete  de identidade n.º 7007393/7 e com última
residência conhecida na Rua da Cruz, 8, 2.º em Caneças, imputan-
do-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção, pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código de Processo Penal de
1982, foi, por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarado
caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  922/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 17 707/98.3TDLSB em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra, Sérgio Edgar Alves da Silva
Lima, filho de Carlos J. Martins Lima e de Virgínia Isabel Alves
da Silva, nascido em Angola a 24 de Dezembro de 1972, portador
do bilhete de identidade n.º 10821275, com última residência conhe-
cida na Rua do Bernardino Pragana, lote 1, 2.º, direito, Caldas da
Rainha, imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão previsto e punido à data
da sua consumação, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro na redacção que lhe foi dada pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, por despacho de 2 de Outubro de 2000 o Tribunal de-
clarou o arguido contumaz, nos termos do Código de Penal de
1987, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até apresentação ou à detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de identida-
de, certificado de registo criminal, passaporte, carta de condução e
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, pre-
dial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  923/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1091/97.5P8LSB em que o Ministério
Público deduziu acusação contra, Celestino José da Silva, filho de

Geraldo da Silva e de Isilda da Conceição, natural de Santiago da
Guarda, Ansião, nascido a 20 de Junho de 1964, com última resi-
dência conhecida na Rua da Manutenção, 7, Centro de Acolhimen-
to do Exército de Salvação, Xabregas, Lisboa, imputando-lhe a prá-
tica de factos constitutivos de um crime previsto e punido nos
termos dos artigos 203.º e 204.º do Código Penal, por despacho de
2 de Outubro de 2000 o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos
termos do Código de Penal de 1987, com as seguintes consequên-
cias: a suspensão dos termos ulteriores do processo até apresenta-
ção ou à detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
de bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução e livrete de veículo automóvel, documentos e cer-
tidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos ci-
vil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  924/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular registados sob o n.º 1427/93.9PTLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra: Ana Isabel Taveira Batista de Assunção Sousa,
filha de Adriano de Faro Viana Batista e de Maria Teresa de Oli-
veira Taveira Viana Batista, natural de São Sebastião da Pedreira,
nascida a 20 de Fevereiro de 1956, casada e com última residência
conhecida em Rua de José de Melo e Castro, 1, 6.º, direito, Quinta
do Lambert, Lisboa, a que é imputado um crime previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, de que por despacho de 28 de Setembro de 2000,
proferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de
contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Proces-
so Penal, uma vez que a arguida foi notificada e prestou termo de
identidade e residência.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

Aviso de contumácia n.º 24  925/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 11 093/95.0JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Manuel Macuma, filho de
Ginga e de Helena Vaenha, natural de Cambulo, Angola, nascido
a 28 de Dezembro de 1967, residente na Rua de Brito Capelo, 825,
Matosinhos, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do cri-
me, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, foi por despacho de 2 de Outubro de 2000,
declarado caducado o estado de contumácia, nos termos do artigo
337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula de
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João da Costa Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  926/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 11 731/95.5JDLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Augusto da Silva André, filho
de Afonso André e de Maria Alice André, natural de Angola, nas-
cido a 20 de Julho de 1969, e com última residência conhecida na
Praceta de João Vilaret, 13, 5.º, direito, Póvoa de Santo Adrião,
imputando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de uso
de documento falsificado, previsto e punido à data da sua consu-
mação, pelo artigo 228.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal de 1982,
foi por despacho de 28 de Setembro de 2000, declarado caducado
o estado de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula de
Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  927/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos au-
tos de processo comum n.º 1091/97.5PBLSB, em que o Ministé-
rio Público deduziu acusação contra Valdemar Soares Pereira fi-
lho de Vítor Soares e de Maria da Conceição Pereira, natural de
Velas, São Jorge, Açores, nascido a 14 de Outubro de 1937, com
última residência conhecida na Rua do Cais, 62, rés-do-chão, es-
querdo, Cais do Sodré, Lisboa, imputando-lhe a prática de factos
constitutivos do crime previsto e punido nos termos dos artigos
203.º e 204.º do Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de
2000, o Tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos do
Código Penal, de 1987, com as seguintes consequências: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou de-
tenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a seu
requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente,
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  928/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum, re-
gistados sob o n.º 1014/97.1SSLSB/3479, que o Ministério Público
move contra o arguido António Furtado Lopes, filho de Damásio
Lopes e de Domingas Pereira Furtado, natural de Cabo Verde, nas-
cido a 8 de Agosto de 1956, com última residência conhecida na
Rua de António Navarro, 9, 3.º B, Carnaxide, Oeiras, a quem é im-
putado um crime de ofensas corporais previsto e punido pelo arti-
go 143.º, n.º 1 do Código Penal, de que por despacho de 28 de
Setembro de 2000, proferido nos autos acima identificados, foi
declarada a cessação da contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, por apresentação.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 24  929/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1067/98.5PYLSB, em que o Minis-
tério Público deduziu acusação contra Cláudio Rocha Ramos, fi-
lho de Carlos Tavares Ramos e de Maria Isabel Tavares Ramos,
natural de Cabo Verde, nascido a 18 de Julho de 1980, com últi-
ma residência conhecida na Rua da Ilha de Santiago, 21, Damaia,
Amadora, imputando-lhe a prática de factos constitutivos do cri-
me previsto e punido nos termos dos artigos 143.º e 146.º do Có-
digo Penal, por despacho de 2 de Outubro de 2000, o Tribunal
declarou o arguido contumaz, nos termos do Código Penal de 1987,
com as seguintes consequências: a suspensão dos termos ulterio-
res do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º
(artigo 336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de na-
tureza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predi-
al e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Macara.

Aviso de contumácia n.º 24  930/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 2026/95.5SFLSB/3255, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Bruno Ricardo Pires Gonçalves Cor-
reia, filho de Norberto Gonçalves Correia e de Blandina Fernandes
Pires, natural de Lisboa, nascido a 27 de Setembro de 1977, com
última residência conhecida na Rua de Alcântara, 1, 3.º, esquerdo,

em Lisboa, a quem é imputado um crime de dano previsto e puni-
do pelo artigo 308.º, do Código Penal de 1982 ou 212.º do Códi-
go Penal de 1995, que por despacho de 2 de Outubro de 2000
proferido nos autos acima identificados, foi declarada a cessação
da contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Norte.

Aviso de contumácia n.º 24  931/2000 — AP. — A Dr.ª
Laura Maurício, juíza de direito da 1.ª Secção do 6.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta Sec-
ção e Juízo, correm seus termos uns autos de processo comum,
registados sob o n.º 62/95.3SRLSB (2558-A), que o Ministério
Público move contra o arguido Moisés Teixeira Monteiro, filho de
Pedro Monteiro e de Maria de Fátima Teixeira, natural de São Se-
bastião da Pedreira, Lisboa, nascido a 15 de Dezembro de 1976,
com última residência conhecida no Bairro de Santa Filomena, Rua
O, 4.º-A, Amadora, a quem foi imputado um crime de furto, pre-
visto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, de que por
despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos acima
identificados, foi declarada a cessação da contumácia, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, por apresentação.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Laura Maurí-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Lina Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  932/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Carvalho, juíza de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 25 805/96.1TDLSB, em que o Mi-
nistério Público deduziu acusação contra Marcelo Vinício Rosa, na-
tural do Brasil, nascido a 13 de Fevereiro de 1970, portador do passa-
porte n.º CG 613545 do Brasil e com última residência conhecida
na Avenida de Casal Ribeiro, 1, 2.º, esquerdo, em Lisboa, impu-
tando-lhe a prática de factos constitutivos de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido, à data da sua consuma-
ção pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi por
despacho de 3 de Outubro de 2000, declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 336.º e 337.º, todos do Código de Processo
Penal, com as seguintes consequências: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º (artigo 335.º, n.º 3); a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial que venham a ser celebrados pelo arguido, ou
por terceiros em sua representação, com poderes para o acto, após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter,
a seu requerimento, a emissão de documentos e certidões pelos
serviços, personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, no-
meadamente, bilhete de identidade, certificado do registo criminal,
passaporte, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documen-
tos e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos re-
gistos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Car-
valho. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Amaral.

Aviso de contumácia n.º 24  933/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 519/95.3SPLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Marco António Monteiro Amaral, nascido a 15
de Agosto de 1971, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, bi-
lhete de identidade n.º 9862874, filho de Carlos Sequeira Amaral
e de Ana de Jesus Camelinho Monteiro, solteiro, canalizador, com
última residência conhecida na Rua de D. João de Castro, 24, rés-
-do-chão, Mina, Amadora, a que é imputado o crime previsto e
punido pelos artigos 308.º e 309.º, n.º 3, alínea b), do Código Pe-
nal de 1982, de que por despacho de 9 de Outubro de 2000, pro-
ferido nos autos acima indicados, foi declarada a cessação de con-
tumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, uma vez que o arguido se apresentou.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  934/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
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minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 5833/94.2TDLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Mário Rui Almeida de Carvalho Bezerra, filho
de Mário Joaquim de Carvalho Bezerra e de Aurora de Luz Fer-
nandes Almeida, natural de Calendário, Vila Nova de Famalicão, ca-
sado, nascido a 25 de julho de 1962, com última residência conhe-
cida na Travessa de João de Deus, 277, 8.º, Ermesinde, a que é
imputado o crime previsto e punido pelo artigo 1.º, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Có-
digo Penal, de que por despacho proferido nos autos acima indi-
cados, foi declarada a cessação de contumácia, nos termos do arti-
go 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, uma vez que foi
declarado prescrito o procedimento criminal contra o arguido.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 24  935/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Reis Silva, juíza de direito da 3.ª Secção do 6.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que por esta
Secção e Juízo, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 903/93.7PSLSB, que o Ministério Pú-
blico move contra Auretio Nascimento Gonçalves filho de Manuel
Gonçalves e de Maria Tomásia do Nascimento, natural de Concei-
ção de Tavira, Tavira, nascido a 9 de Julho de 1950, casado, comer-
ciante e com última residência conhecida em Valongo, Caiana,
Conceição, Tavira, a que é imputado o crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, de que por despacho de 6
de Outubro de 2000, proferido nos autos acima indicados, foi de-
clarada a cessação de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal, uma vez que a queixosa apresentou
desistência de queixa.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Reis
Silva. — O Escrivão-Adjunto, José Rui Bento dos Santos.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  936/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Maria Barata de Brito, juíza de direito da 2.ª secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 115/99.6TCLSB, a correr termos nesta
2.ª Secção e 1.ª Vara, contra o arguido João Luís Brás Rodrigues,
filho de José Neves Rodrigues e de Olinda Alzira Brás, natural de
Góis, onde nasceu a 23 de Outubro de 1961, residente na Rua de
Luís de Camões, 105, rés-do-chão, esquerdo, Lisboa, por despacho
de 27 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
em que se encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Maria Ba-
rata de Brito. — O Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  937/2000 — AP. — O Dr.
Abílio Ramalho, juiz de direito da 1.ª Vara Criminal do Tribunal
da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos de processo comum
n.º 1286/96.PSLSB, que o Ministério Público move contra Manu-
el António Bento de Mira, filho de Manuel António de Mira e de
Benvinda Bento Estreitinho, natural de São Sebastião da Pedreira,
Lisboa, onde nasceu a 4 de Agosto de 1961, com última residência
conhecida na Rua do Desembargador, 11, 2.º, direito, Paio-Pires,
Seixal, foi por despacho de 2 de Outubro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Abílio Ramalho. —
A Escrivã-Adjunta, Céu Fidalgo.

Aviso de contumácia n.º 24  938/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Correia Estrela, juiz de direito da 1.ª Secção da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 8666/95.5JD.LSB, a correr termos
nesta Secção e Vara, contra o arguido Manuel João Chora, filho de
Domingos Coelho e de Branca das Dores Chora, natural de Santa
Maria do Castelo, Alcácer do Sal, onde nasceu a 5 de Fevereiro
de 1950, residente na Rua de Gualdim Pais, 90, 2.º, direito, em
Lisboa, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada ces-

sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Correia
Estrela. — Pelo Escrivão de Direito, (Assinatura ilegível.)

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  939/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Gomes Marques, juíza de direito da 2.ª Secção da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que cessou
a situação de contumácia em que o arguido José Gaspar Frade Ro-
drigues, filho de Alberto Rodrigues e de Olívia das Dores Frade Rodri-
gues, nascido em 13 de Setembro de 1964, em Sé, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de 7 de Junho, 4, em Caxias,
foi constituído no processo comum n.º 33 951/90.9TD.LSB (702-A).

26 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  940/2000 — AP. — O Dr.
João Francisco Reis Carrola, desta Secção faz saber que, no pro-
cesso comum, colectivo n.º 920/98.0TDLSB (13/00), pendente
neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto Campos Lopes, fi-
lho de José da Silva Lopes e de Maria José Campos Afonso, nas-
cido a 31 de Outubro de 1971, em Salreu, Estarreja, e com último
paradeiro conhecido na Rua de Maurício de Almeida, 24, Pardilhó,
Avanca, em que lhe é imputada a prática dos crimes de falsifica-
ção e burla simples, previsto e punido nos artigos 256.º, n.º 1, alí-
nea a), e artigo 217.º, do Código Penal, por despacho de 18 de Fe-
vereiro de 2000, foi aquele arguido declarado contumaz, o que
implica os efeitos dos artigos 336.º, n.º 1 e 337.º, n.os 1 e 3 ambos do
Código de Processo Penal. Para constar se lavrou o presente anún-
cio que vai ser legalmente publicado.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Francisco
Reis Carrola. — A Escrivã-Adjunta, Elsa Machado Marques.

Aviso de contumácia n.º 24  941/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Gomes Marques, juíza de direito junto da 2.ª Secção da
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que
cessou a situação de contumácia em que o arguido José Alberto
Vieira Cerqueira, filho de José Pereira Cerqueira e de Maria Fer-
nanda Castro Vieira, nascido em 7 de Dezembro de 1972, em Ponte
de Lima, com última residência conhecida na Rua do Engenheiro
Cunha Leal, 388, 3.º, direito, Lisboa, foi constituído no processo
comum n.º 16/94 da 1.ª Secção, da ex. 10.ª Vara Criminal do Tribu-
nal da Comarca de Lisboa, que é actualmente o processo n.º 77/99
da 2.ª secção da 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de
Lisboa.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Gomes
Marques. — A Escrivã-Adjunta, Maria Eugénia Matos.

Aviso de contumácia n.º 24  942/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo
comum n.º 21/2000, NUIPC 9333/95.5TDLSB, que o Ministério
Público move contra Teresa Claudina Julião de Araújo, casada,
nascida em Santa Maria, Óbidos, a 16 de Março de 1940, filha de
Júlio José Araújo, com última residência conhecida em Dagorda,
Óbidos, e por se encontrar acusada da prática de um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º do Código
Penal, foi a mesma declarada contumaz, em 27 de Setembro de
2000, implicando essa declaração a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que a arguida venha a
celebrar após esta declaração, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, e a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 24  943/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo
comum n.º 21/2000, NUIPC 9333/95.5TDLSB, que o Ministério
Público move contra Rogério Petronilho de Araújo, nascido em
Santa Maria, Óbidos, a 12 de Março de 1935, casado, comerciante,
filho de Carlos Duarte de Araújo e de Isaura Jesus Petronilho Ara-
újo, com última residência conhecida em Dagorda, Óbidos, e por
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se encontrar acusado da prática de um crime de burla agravada,
previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º do Código Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, por despacho de 27 de Setembro de
2000, implicando essa declaração a anulabilidade de todos os ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha a ce-
lebrar após esta declaração, nos termos do artigo 337.º do Código
de Processo Penal, e a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

Aviso de contumácia n.º 24  944/2000 — AP. — Faz-se
saber que, correm termos nesta 1.ª Secção uns autos de processo
comum n.º 21/2000, NUIPC 9333/95.5TDLSB, que o Ministério
Público move contra Rogério Manuel Julião Araújo, casado, gestor,
nascido em Nossa Senhora do Pópulo, Caldas da Rainha, a 16 de
Setembro de 1957, filho de Rogério Petronilho de Araújo e de Te-
resa Claudino Julião, com última residência conhecida em Dagorda,
Óbidos, e por se encontrar acusado da prática de um crime de burla
agravada, previsto e punido pelos artigos 217.º e 218.º do Código
Penal, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho de 27 de
Setembro de 2000, implicando essa declaração a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido
venha a celebrar após esta declaração (artigo 337.º do Código de
Processo Penal) e a proibição de obter documentos, certidões ou
registos junto de autoridades públicas.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Guilherme António
Machado Castanheira. — A Escrivã-Adjunta, Isabel David Nunes.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  945/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum,
colectivo n.º 75/99, pendente neste Tribunal contra o arguido João
José do Livramento, casado, nascido a 28 de Março de 1949, fi-
lho de Manuel São Pedro Livramento e de Maria de Lurdes, que
por despacho proferido em 29 de Setembro de 2000, foi declarada
cessada a situação de contumácia, por ter sido declarado extinto o
procedimento criminal por efeitos de prescrição, nos termos dos
artigos 119.º e 120.º do Código Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Sales. —
A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  946/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum, colectivo n.º 30/2000, pendente neste Tribunal contra
a arguida Nina Rosa Teixeira Ferraz, nascida a 28 de Abril de 1973,
filha de João Abel Ribeiro Freitas Ferraz e de Rosa Maria Teixeira
da Silva Ferraz, natural da freguesia de Santa Luzia, Funchal, sol-
teira, e com última residência conhecida na Rua de Conde de To-
mar, 3, rés-do-chão, esquerdo, Amadora, por se encontrar acusada
do crime previsto e punido no artigo 210.º, n.os 1, e 2 e alínea b),
com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),todos do Código Pe-
nal, a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 a 3 do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que a arguida se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação da arguida, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pela arguida após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sa-
les. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  947/2000 — AP. — A Dr.ª
Elisa Costa Sales, juíza de direito da 1.ª Secção da 3.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum, colectivo n.º 30/2000, pendente neste Tribunal contra o
arguido Manuel Arantes Lopes, nascido a 19 de Junho de 1956,

filho de José Ferreira Lopes e de Rosa Arantes, natural da fregue-
sia de Lage, Vila Verde, casado, pedreiro, por se encontrar acusa-
do do crime previsto e punido no artigo 210.º, n.os 1, e 2 e alínea b),
com referência ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f),todos do Código Pe-
nal, o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º,
n.º 1 e 337.º, n.os 1 a 3 do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em
Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal
(n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas (n.º 3 do artigo 337.º do mesmo diploma).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Elisa Costa Sa-
les. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Maria Mendes.

Aviso de contumácia n.º 24  948/2000 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 89/99, que corre termos nesta
Vara Criminal e secção, em que é arguido José Carlos Gonçalves
Gomes, filho de António Gonçalves Gomes e de Maria Cacilda
Zeferias, natural de Moçambique, nascido em 24 de Abril de 1973,
residente na Avenida de 25 de Abril, lote 38, 3.º frente, Queluz,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que o arguido
se encontrava por este se ter apresentado.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo
Decroock Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  949/2000 — AP. — O Dr.
João Paulo Decroock Moura Sampaio, juiz de direito da 2.ª Sec-
ção da 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz
saber que, no processo comum n.º 55/93, que corre termos nesta
Vara Criminal e Secção, em que é arguido Jorge Filipe Soares Amo-
rim Ribeiro, filho de Alberto Ferreira Ribeiro e de Maria Arminda
Soares Amorim, natural do Campo Grande, Lisboa, nascido em 28
de Março de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 7835209,
com última residência conhecida na Rua do Rio Águeda, 19, Bairro
Padre Cruz, Lisboa, foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava por este se ter apresentado.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Paulo
Decroock Moura Sampaio. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura
ilegível.)

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  950/2000 — AP. — A Dr.ª
Margarida Veloso, juíza de direito da 1.ª Secção da 4.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos autos
de processo comum n.º 262/95 (NUIPC 2775/94.5POLSB), a cor-
rer termos nesta 1.ª Secção da 4.ª Vara Criminal do Tribunal da
Comarca de Lisboa, contra o arguido António Joaquim Costa Cu-
nha, filho de Francisco Augusto Cunha e de Ester Mendes Costa,
natural de Moscavide, nascido a 29 de Junho de 1965, com última
residência conhecida no Casal de Cima, Corgas, Seia, de que, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, foi determinada a caducidade
da declaração de contumácia relativamente àquele arguido, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ve-
loso. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 24  951/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 393/89, da 2.ª secção da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, foi declarada cessa-
da a situação de contumácia, por extinção do procedimento crimi-
nal, por prescrição, ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, n.º 4,
117.º, n.º 1, alínea c), 118.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de
1982, relativamente à arguida, Maria Isabel Silvério Carriço da
Conceição, casada, nascida a 23 de Junho de 1954, em São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, filha de Eduardo Freire Carriço e de Maria
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Adelaide da Silva Silvério, portadora do bilhete de identidade
n.º 5163419, com última residência conhecida na Praceta dos Mal-
mequeres, lote 7, 1.º, direito, em Famões, Loures, ficando sem efeito
a declarada anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial que doravante por ela venham a ser celebrados.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

5.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  952/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 94/99, que o Ministério
Público move contra o arguido José Carlos Cruz Furtado, nascido
a 30 de Janeiro de 1977, filho de Tadeu Mendes Furtado e de An-
tónia da Cruz Delgado, natural da freguesia de São Jorge de Ar-
roios, concelho de Lisboa, com última residência conhecida na Es-
trada Militar, 4 A, Alto da Damaia, Amadora, por estar acusado
pelo crime de roubo,  previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 do
Código Penal, foi o arguido declarado contumaz. A declaração de
contumácia, que caducará logo que o arguido se apresente em Juízo
(artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), tem os seguin-
tes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do
artigo 336.º do mesmo código); e anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a decla-
ração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); e ainda a
proibição do arguido obter ou renovar os seguintes documentos:
bilhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certidões ou registos junto de quaisquer entidades pú-
blicas, designadamente conservatórias dos registos civil, predial,
comercial, automóvel, notariado, Centro de Identificação Civil e
Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras mu-
nicipais e juntas de freguesia, e proibição do arguido efectuar quais-
quer autoridades públicas nomeadamente conservatórias dos regis-
tos civil, comercial ou automóvel (artigo 337.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal).

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Margarida Ba-
celar. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Esteves.

Aviso de contumácia n.º 24  953/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 89/99, que o Ministério
Público move contra o arguido Oscar Enrique Chavez Danoso, re-
sidente em Pedro Leon Ugalde, 1428, Santiago, Chile, e sem resi-
dência em Portugal, por estar acusado pelo crime previsto e puni-
do pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alínea a), do Código Penal, foi o
arguido declarado contumaz. A declaração de contumácia, que ca-
ducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação do arguido,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mes-
mo código); e anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); e ainda a proibição do arguido
obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bilhete de
identidade, carta de condução, certidões de registo junto de con-
servatórias dos registos civil, predial, comercial, automóvel, no-
tariado, Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Martinho
de Sousa Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Anabela Ruas M. M.
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 24  954/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 8/2000, que o Ministério
Público move contra o arguido Sérgio Paulo Ramos Pires, no es-
tado civil de solteiro, nascido a 26 de Setembro de 1975, filho de
Albano Margarido Pires e de Maria Manuela Alegria Ramos Pires,
natural da freguesia de Santo Condestável, concelho de Lisboa, e
com última residência conhecida na Rua de Rodrigo Franco, porta
8, Bairro da Serafina em Lisboa, por estar acusado pelo crime de

tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 21.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi o arguido declara-
do contumaz. A declaração de contumácia, que caducará logo que
o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de
Processo Penal), tem os seguintes efeitos: suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do mesmo código); e
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após a declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal); e ainda a proibição do arguido obter bi-
lhete de identidade, passaporte, cartão de contribuinte, licença de
condução, certificado do registo criminal, passe social, atestado de
residência, licença de uso e porte de arma, carta de caçador ou li-
cença de caça, livrete ou título de registo de propriedade de veí-
culos automóveis, bem como quaisquer cartões, certidões ou regis-
tos, nas conservatórias dos registos civil, predial, comercial, e de
automóvel, ou no registo nacional de pessoas colectivas (arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paramés. —
A Escrivã-Adjunta, Natalina M. F. Pereira.

6.A  VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  955/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Jorge Viana Berguete Coelho, juiz de direito da 1.ª Secção
da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz sa-
ber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, registos sob o n.º 22/2000,
pendentes neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido João Artur Carrilho Fernandes, solteiro, nascido a 3 de
Março de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, concelho
de Lisboa, filho de Carlos Alberto Dias Fernandes e de Elisabete
Guimarães Carrilho Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 8499889, emitido em 15 de Outubro de 1987, por Lisboa, com
última residência conhecida na Rua de Alexandre Herculano, 4, em
Belas, Queluz, Sintra, por estar acusado de haver cometido dois
crimes de falsificação, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e
3 do Código Penal, e dois crimes de burla, previstos e punidos pelo
artigo 217.º do Código Penal, foi declarado contumaz, e com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º (artigo
336.º, n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial, celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a
proibição do arguido obter, a seu requerimento, a emissão de do-
cumentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução, li-
vrete de veículos automóveis, documentos e certidões da adminis-
tração fiscal e conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); o arresto de todos os bens do
arguido, de tal susceptíveis, logo que conhecida a sua existência.
Tais consequências mantém-se enquanto subsistir o estado de con-
tumácia declarado.

2 de Outubro de 2000. —  O Juiz de Direito, Carlos Jorge Via-
na Berguete Coelho. — A Escrivã-Adjunta, Constança Pena da
Silva.

Aviso de contumácia n.º 24  956/2000 — AP. — O Dr.
Francisco António de Figueiredo Caramelo, juiz de direito da
2.ª Secção da 6.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lis-
boa, faz saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum n.º 145/93, pendentes nesta
Secção e Vara, movidos pelo Ministério Público ao arguido Admar
Amaral Caldeira de Azevedo, nascido a 11 de Julho de 1956, fi-
lho de Jaime Caldeira de Azevedo e de Laura Filomena Caldeira,
com última residência conhecida na Rua Direita, 6, Lumiar, Lis-
boa, acusado pela prática de um crime de furto qualificado na for-
ma tentada, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.os 1,
alínea f), e 2, alínea d), 22.º e 23.º e 74.º do Código Penal de 1982,
foi declarada cessada a situação de contumácia em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1
e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Francisco Cara-
melo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Jesus Amaral.
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7.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  957/2000 — AP. — O Dr.
Fernando Vaz Ventura, juiz de direito em serviço na 1.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nos autos de processo comum, colectivo n.º 647/00, que o Minis-
tério Público move contra Carlos Alberto da Costa Moreira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 9681099, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, filho de Fernando Moreira e de Maria Ju-
lieta Lage da Costa, nascido a 18 de Julho de 1971, natural de Mo-
çambique, com última residência conhecida na Rua das Arroteias,
382, Rio Tinto, foi ao mesmo declarado cessado o estado de con-
tumácia, que lhe fora imposto por despacho exarado nos autos em
27 de Setembro de 2000, por ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Vaz
Ventura. — O Escrivão Auxiliar, João Romano.

Aviso de contumácia n.º 24  958/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, correm uns autos de processo comum, colec-
tivo n.º 667/2000-A, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Luís Filipe Martins dos Santos Pinto, portador do bilhete de
identidade n.º 11063508, com estado civil de solteiro, nascido a 26
de Setembro de 1974, em Amadora, concelho de Amadora, de
nacionalidade portuguesa, filho de Vítor Manuel dos Santos Pinto
e de Maria Joaquina Antunes Martins, actualmente residente em
parte incerta e com última residência conhecida na Rua de Santa
Marta, lote 5, 1.º, esquerdo, Casal de Cambra, 2675 Odivelas, por
haver sido recebida a acusação contra ele proferida, imputando-lhe
o crime de roubo (em co-autoria material) previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1 e 5, este com referência ao n.º 2, alínea h), do
artigo 297.º, do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 3 de Outubro de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulterio-
res termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração; proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte,
bilhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, cartórios notariais, serviços judiciários,
Serviço de Identificação Criminal, Serviços de Identificação Civil;
Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia; governos civis; repartições de finanças; Serviço de Estrangei-
ros e Fronteiras; Estado Maior-General das Forças Armadas; deten-
ção do arguido para prestação de Termo de Identidade e Residência.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Benido. —
A Oficial de Justiça, Albina Barra.

Aviso de contumácia n.º 24  959/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Gouveia Benido, juiz de direito da 2.ª Secção da
7.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
nesta Secção e Vara, correm uns autos de processo comum, colec-
tivo n.º 667/2000-A, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Jorge de Matos Gonçalves, portador do bilhete de identidade
n.º 8249594, com estado civil de solteiro, nascido a 18 de Fevereiro
de 1948, em Oeiras, concelho de Oeiras, de nacionalidade portu-
guesa, filho de Manuel Rodrigues Gonçalves e de Flora Iria de
Matos, actualmente residente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua de António José de Almeida, lote 1900,
Brandoa, Amadora, por haver sido recebida a acusação contra ele
proferida, imputando-lhe o crime de roubo previsto e punido pelo
artigo 306.º, n.os 1 e 5, este com referência ao n.º 2, alínea h), do
artigo 297.º, do Código Penal de 1982, foi o mesmo declarado
contumaz, por despacho de 3 de Outubro de 2000, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.º 1 e 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal. Esta declaração, que ordena a suspensão dos ulterio-
res termos processuais, tem para o arguido as seguintes consequên-
cias: anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza
patrimonial que venha a celebrar após a presente declaração; proi-
bição de obter ou renovar os seguintes documentos: passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certidões ou registos junto
das seguintes entidades: conservatórias dos registos civil, predial,
comercial ou automóvel, cartórios notariais, serviços judiciários,
Serviço de Identificação Criminal, Serviços de Identificação Civil;

Direcção-Geral de Viação, câmaras municipais e juntas de fregue-
sia; governos civis; repartições de finanças; Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras; Estado Maior-General das Forças Armadas; detenção
do arguido para prestação de Termo de Identidade e Residência.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Benido. —
A Oficial de Justiça, Albina Barra.

8.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  960/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 41/98-B NUIPC
63/95.9PILSB, pendente na 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move
contra Ernesto Ramos Rodrigues, filho de Ernesto de Almeida Ro-
drigues e de Maria Fernanda Mendes Ramos, natural de Santa Justa,
Lisboa, nascido a 15 de Janeiro de 1962, com última residência
conhecida na Rua de Jorge Alexandre Batalha Ferreira, 4, rés-do-
chão, esquerdo, Bobadela, Sacavém, cessou a respectiva declara-
ção de contumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c) e
118.º, n.º 1 do Código Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Fernandes M. Esteves.

Aviso de contumácia n.º 24  961/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 41/98-B NUIPC
63/95.9PILSB, pendente na 3.ª Secção da 8.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, que o Ministério Público move
contra Fernando Luís Silva, filho de Maria Elisa da Silva, natural
de Viseu, nascido a 23 de Setembro de 1935, com última residên-
cia conhecida na Avenida da Praia da Vitória, 40, Lisboa, cessou
a respectiva declaração de contumácia, nos termos do artigo 117.º,
n.º 1, alínea c) e 118.º, n.º 1 do Código Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Fernandes M. Esteves.

Aviso de contumácia n.º 24  962/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Simões Raposo, juiz de direito da 3.ª Secção da 8.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum n.º 33/00 (NUIPC 9769/99.2TDLSB), pendente nesta
Secção e Vara, contra o arguido António João Diogo Manuel, fi-
lho de João Manuel e de Francisca António Diogo, natural de An-
gola, onde nasceu a 31 de Agosto de 1968, com última morada
conhecida na Rua de Gonçalves Zarco, 17, Monte Abraão, Queluz
Ocidental, por um crime de falsificação de documento e um crime
de burla simples, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alí-
nea a), e 3 e artigo 217.º respectivamente do Código Penal, foi o
mesmo, por despacho de 4 de Outubro de 2000, declarado contu-
maz, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do Có-
digo de Processo Penal, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes. Tal declaração implica a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados posteriormente à presente data.
Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Simões Ra-
poso. — A Escrivã-Adjunta, Maria Dolores Esteves.

9.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 24  963/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 29/2000 (NUIPC
101/99.6SSLSB), a correr termos neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra Ostelino Pereira Moreno, filho de Maximino
Pereira Moreno e de Maria Amélia Pereira, nascido a 15 de Feve-
reiro de 1973, em Cabo Verde, solteiro, servente, com última resi-
dência conhecida na Avenida de Lourenço Marques, R. B., 16, Ca-
sal Santa Filomena, Amadora, por se encontrar acusado pelo crime
de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b),
do Código Penal, e de que por despacho de 4 de Outubro de 2000,
foi aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a



49APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 3 do
artigo 335.º do mesmo código); a passagem imediata de mandados
de detenção, para efeitos de prestação de Termo de Identidade e
Residência, sem prejuízo de outras medidas de coacção, se for caso
disso (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal) e a proibição do arguido obter, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da administra-
ção fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial
e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Susana Freire Gomes.

Aviso de contumácia n.º 24  964/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Fernanda Palma, juíza de direito da 3.ª Secção da 9.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, nos
autos de processo comum, registados sob o n.º 27/2000 (NUIPC
428/96.9PSLSB), a correr termos neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra Hélder Jorge Figueiredo do Amaral, filho de
Jorge do Amaral e de Lurdes Pinto Figueiredo, solteiro, nascido a
15 de Novembro de 1975, natural de Angola, bilhete de identida-
de n.º 10588866-4, Lisboa, por se encontrar acusado pelo crime de
roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º, n.º 1 e um crime de
sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º, n.º 1, ambos do Có-
digo Penal, e de que por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi
aquele arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º
e 337.º do Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
(artigo 335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); passagem ime-
diata de mandados de detenção, para efeitos de prestação de Ter-
mo de Identidade e Residência, sem prejuízo de outras medidas de
coacção, se for caso disso (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal); anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal); proibição de obter, a seu re-
querimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços,
personalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamen-
te, bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passapor-
te, carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3 do Có-
digo de Processo Penal).

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Palma. — A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Neves.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOULÉ

Aviso de contumácia n.º 24  965/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 17 de Março de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 388/99.4TBLLE, do 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé (ex. 215/96 do antigo 3.º Juízo), que o Ministério Público
move contra a arguida Maria Almeida Varela, solteira, nascida a
20 de Junho de 1963, natural da República de Cabo Verde, de na-
cionalidade caboverdiana, filha de Luís Varela e de Rita António
Varela, actualmente com paradeiro conhecido no MAPS, com sede
na Avenida da Cidade de Hayward, bl. C1 e D2, caves Vele Car-
neiros, Faro, por se encontrar a mesma acusada da prática do crime
previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 15/93,
de 22 de Janeiro, com referência às Tabelas I-A e I-B, anexas ao
mesmo, foi, por amnistia, dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito do 1.º Juízo Cível,
em substituição da Juíza do 1.º Juízo Criminal, Luís Miguel Cal-
das. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 24  966/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 7 de Julho de 2000, proferido nos au-

tos de processo comum, singular n.º 392/99.2TBLLE, do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Loulé (ex. 112/96 do antigo 3.º Juízo), que o Ministério Público
move contra a arguida Jeannette Louise Slater, filha de Frederick
Ernest Ross e de Violent Mury Louise Ross, natural de Inglaterra,
nascida a 5 de Julho de 1946, de nacionalidade inglesa, titular do
passaporte n.º 921667V, emitido a 9 de Janeiro de 1990, em Lon-
dres, com última residência conhecida no Edifício United, Rua de
5 de Outubro, 42, Almancil, por se encontrar a mesma acusada da
prática do crime previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código
Penal, foi, por prescrição, dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito do 1.º Juízo Cível,
em substituição da Juíza do 1.º Juízo Criminal, Luís Miguel Cal-
das. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Alegria.

Aviso de contumácia n.º 24  967/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 111/99.3 TALLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra a arguida Patrícia Gilberte Gontier, doméstica, nasci-
da a 6 de Fevereiro de 1958, natural de Canes, França, com últi-
ma residência conhecida na Vila Santo Fiacre, lote 492/4, em
Vilamoura, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro. Foi a mesma declarada
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º, 337.º do Có-
digo de Processo Penal, ficando a partir desta data o arguido proi-
bido de obter quaisquer documentos junto das repartições públicas,
implicando ainda esta declaração a suspensão dos termos ulterio-
res do processo e a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial que venha a celebrar.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

Aviso de contumácia n.º 24  968/2000 — AP. — A Dr.ª
Hermengarda Valle-Frias, juíza de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Loulé,
faz saber que, no processo comum, singular n.º 27/98.0 GDLLE,
pendente no 1.º Juízo desta comarca, que o Ministério Público
move contra o arguido Francisco José Vaz Honório, solteiro, pin-
tor da construção civil, nascido a 27 de Dezembro de 1962, natu-
ral da freguesia de Ermidas do Sado, Santiago do Cacém, com úl-
tima residência conhecida na Rua da Escondidinha, sem número
de polícia, Ermidas Sado, por haver cometido um crime de tráfico
de estupefacientes de menor gravidade, previsto e punido no arti-
go 25.º, alínea a) do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro. Foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º, 337.º do Código de Processo Penal, ficando a partir desta
data o arguido proibido de obter quaisquer documentos junto das
repartições públicas, implicando ainda esta declaração a suspensão
dos termos ulteriores do processo e a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial que venha a celebrar.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Hermengarda
Valle-Frias. — A Escrivã-Adjunta, Eugénia Gabriel.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 24  969/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 272/95.0 PCLRS que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Abel Lopes Tavares Go-
mes, filho de Isidoro Tavares Gomes e de Clara Lopes, nascido em
29 de Julho de 1977, solteiro, servente de pedreiro, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, portador do bilhete de identidade
n.º 11466233, e com última residência conhecida na Quinta da
Fonte, 4.º, esquerdo, Praceta dos Arcos, Apelação, e actualmente
detido no Estabelecimento Prisional de Lisboa, acusado nestes au-
tos por um crime de ofensas corporais qualificadas, previsto e pu-
nido pelo artigo 144.º, n.º 3 e 132.º, n.º 1, alínea h) do Código Penal
de 1995, ou artigo 146.º, n.os 1 e 2 do mesmo Código, revisto pelo
Decreto-Lei n.º 437/95, de 15 de Março, com referência ao artigo
386.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de
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contumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento crimi-
nal, por absolvição, situação em que se encontrava desde 5 de Ju-
lho de 1999, por até então se encontrar ausente em parte incerta,
cessando assim consequentemente as imposições referidas no arti-
go 337.º, n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 24  970/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 272/95.0 PCLRS que o
Ministério Público move contra o arguido Pedro de Jesus Nasci-
mento, filho de João Batista Nascimento e de Cândida Jesus Nas-
cimento, nascido em 20 de Dezembro de 1971, solteiro, estudante,
natural de Milagrosa Trindade, São Tomé e Príncipe, portador do
passaporte n.º H.031516-R., de Cabo Verde, e com última residên-
cia conhecida na Quinta do Conventinho, lote 7, 8.º C, Santo
António dos Cavaleiros, Loures, acusado nestes autos por um cri-
me de ofensas corporais qualificadas, previsto e punido pelo arti-
go 144.º, n.º 3 e 132.º, n.º 1, alínea h) do Código Penal de 1995,
ou artigo 146.º, n.os 1 e 2 do mesmo Código, revisto pelo Decreto-
-Lei n.º 437/95, de 15 de Março, com referência ao artigo 386.º,
n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi declarada a cessação de con-
tumácia, por ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por
absolvição, situação em que se encontrava desde 5 de Julho de
1999, por até então se encontrar ausente em parte incerta, cessan-
do assim consequentemente as imposições referidas no artigo 337.º,
n.os 1 e 2 do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

Aviso de contumácia n.º 24  971/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 881/98.6 TALRS, que o
Ministério Público move contra a arguida Ana Isabel Ramos de
Abreu Romero Almeida Batista, filha de Modesto António dos
Santos Romero e de Maria Fernanda Ramos de Abreu Romero,
nascida em 18 de Maio de 1950, casada, natural de São Jorge de
Arroios, Lisboa, portadora do bilhete de identidade n.º 5225106, e
com última residência conhecida na Rua de Ricardo Jorge, 15, 2.º,
direito, 1700 Lisboa, por estar acusada de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção que lhe foi dada pelo do Decreto-Lei n.º 316/98, de 19 de
Novembro, foi a arguida declarada contumaz. A declaração de con-
tumácia caducará logo que a arguida se apresente em Juízo (artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal) e tem os seguintes efei-
tos: anulação dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pela arguida após esta declaração e proibição de obter bi-
lhete de identidade, certificado de registo criminal, certidão de
nascimento, cartão de contribuinte, licença de condução, passe so-
cial e licença de caça e pesca.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Orlanda Mar-
ques. — O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 24  972/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 42/94.3TBLRS-A, pendente
nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Loures, contra o arguido José Fernando Martins da Conceição, fi-
lho de José Manuel Rodrigues da Conceição e de Maria da Nazaré
Martins, natural da freguesia de Odivelas, concelho de Loures, nas-
cido a 4 de Julho de 1968, solteiro, portador do bilhete de identi-
dade n.º 8202318, de Lisboa e com última residência conhecida na
Rua Central, Vivenda Fernandes Antunes, 4, Bairro Codível, Odi-
velas, no qual se encontra, acusado pela prática do crime, previsto
e punido pelo artigo 329.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia
caducará logo que o arguido se apresente em Juízo (artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal), implica para o arguido as se-
guintes consequências: anulabilidade de todos os negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados após a declaração; proibi-
ção de obtenção de qualquer tipo de certidão, bilhete de identidade

ou passaporte e a renovação destes e de conseguir qualquer tipo de
registo junto das entidades competentes, assim como de obter li-
cença de caçador.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina da Con-
ceição Barradas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Bilro.

Aviso de contumácia n.º 24  973/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 225/93.3GELRS-A, pen-
dente nesta 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Loures, contra a arguida Libânia Delgado, filha de
Sendane Chibororuane Fabião e de Maria Antónia Delgado, natu-
ral da República Democrática de São Tomé e Príncipe, nascida a
15 de Janeiro de 1964, solteira, portadora do bilhete de identidade
n.º 16036345, de 29 de Setembro de 1986, de nacionalidade cabo-
-verdiana e com última morada conhecida na Rua do Outeiro, 3,
Alto da Moura, Buraca, Amadora, no qual se encontra acusada pela
prática de três crimes de falsificação, previsto e punido pelo arti-
go 228.º, n.º 1, alínea a) e n.º 2 do Código Penal de 1982, ou à luz
do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de
Março, três crimes de falsificação, previsto e punido pelo seu arti-
go 256.º, n.º 1, alíneas a) e c) e n.º 3, três crimes de burla simples,
previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982,
ou à luz do Código Penal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de
15 de Março, três crimes de burla, previsto e punido pelo seu arti-
go 217.º, n.º 1, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia caducará logo que a arguida se apresente
em Juízo (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal), impli-
ca para a arguida as seguintes consequências: anulabilidade de to-
dos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração; proibição de obtenção de qualquer tipo de certidão,
bilhete de identidade ou passaporte e a renovação destes e de con-
seguir qualquer tipo de registo junto das entidades competentes.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Adelina da
Conceição Barradas de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Ana Ma-
ria Corda.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LOURES

Aviso de contumácia n.º 24  974/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Teresa de Sequeira Mendes Pardal, juíza de direito da 2.ª Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Loures, faz
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 230/94.2
PBLRS, a correr termos nesta Vara, contra o arguido Apostol Ma-
rius Marian, filho de Stan e de Domica, natural da Roménia, onde
nasceu a 7 de Maio de 1974, solteiro, residente nas antigas cama-
ratas da PSP de Poço do Bispo, por despacho de 4 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do
Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Teresa de
Sequeira Mendes Pardal. — O Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA
Aviso de contumácia n.º 24  975/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 76/99, 2.º Juízo deste Tribunal da
Comarca de Lousada (antigo n.º 155/95), que o Ministério Público
move contra o arguido Gémino Mário dos Santos Rocha, casado,
comerciante, nascido em 17 de Agosto de 1961, na freguesia de
Penafiel, comarca de Penafiel, filho de Clemente da Rocha e de
Maria Fernanda Pereira dos Santos, residente em Rua do Carmo,
175, comarca de Penafiel, por se encontrar acusado como autor de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pe-
los artigos 6.º, n.º 2 e 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia que havia sido imposta ao referido arguido por despacho
de 20 de Junho de 1996 e publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 188, de 14 de Agosto de 1996.

29 de Agosto de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)
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Aviso de contumácia n.º 24  976/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 86/94, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Isabel Maria de Sousa Fernandes, casada, desempregada, na-
tural da Sé, Bragança, nascida a 1 de Março de 1970, filha de
Adolfo dos Santos Sousa e de Cecília Augusto dos Santos Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 8579297, emitido em 10 de
Outubro de 1984, por Lisboa, residente na Rua do Professor
Dionísio Gonçalves, 6, 2.º, Esquerdo, Bragança, por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/94, de 28 de Dezembro, e
artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia que havia sido imposta à referida argui-
da por despacho de 5 de Junho de 1995 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 183, de 9 de Agosto de 1995.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 24  977/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 406/94, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Isabel Maria de Sousa Fernandes, casada, desempregada,
natural da Sé, Bragança, nascida a 1 de Março de 1970, filha de
Adolfo dos Santos Sousa e de Cecília Augusto dos Santos Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 8579297, emitido em 10 de
Outubro de 1984, por Lisboa, residente na Rua do Professor Dio-
nísio Gonçalves, 6, 2.º, Esquerdo, Bragança, por um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/94, de 28 de Dezembro, e artigo
314.º, alíneas a) e c) do Código Penal, foi declarada caduca a de-
claração de contumácia que havia sido imposta à referida argui-
da por despacho de 3 de Abril de 1995 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 154, de 6 de Julho de 1995.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 24  978/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 240/93, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Lousada, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Isabel Maria de Sousa Fernandes, casada, desempregada,
natural da Sé, Bragança, nascida a 1 de Março de 1970, filha de
Adolfo dos Santos Sousa e de Cecília Augusto dos Santos Sousa,
titular do bilhete de identidade n.º 8579297, emitido em 10 de
Outubro de 1984, por Lisboa, residente na Rua do Professor Dio-
nísio Gonçalves, 6, 2.º, Esquerdo, Bragança, por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/94, de 28 de Dezembro, e
artigo 314.º, alínea c) do Código Penal, foi declarada caduca a
declaração de contumácia que havia sido imposta à referida argui-
da por despacho de 18 de Abril de 1995 e publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 181, de 6 de Agosto de 1994.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Helena Maria Re-
belo Martins. — O Escrivão Auxiliar, Fernando Manuel Lúcio
Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 24  979/2000 — AP. — A Dr.ª

Maria Luzia Amaral Ferreira de Carvalho, juíza de direito do
4.º Juízo do Tribunal da Comarca da Maia, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 94/2000, que o Ministério Público
move contra Mário Luís Cadete César, filho de Florentino Pinto
César e de Maria Fernanda Reis Cadete, natural de Massarelos, Porto,
onde nasceu a 5 de Julho de 1961, com última residência conhe-
cida na Rua de António Castro Meireles, 2019, rés-do-chão, Rio
Tinto, acusando-o da prática de um crime de furto, previsto e pu-
nido nos artigos 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 2 de Outubro de 2000, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo até à sua apresentação
ou detenção, nos termos do n.º 1 do artigo 336.º do Código de Pro-
cesso Penal. Tal declaração implica, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados posteriormente à data

da declaração e a proibição de obter ou renovar documentos em
qualquer repartição ou serviço público (artigo 337.º, n.os 1 e 3 do
Código de Processo Penal), e a emissão de mandados de detenção
para prestação do Termo de Identidade e Residência.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Luzia Ama-
ral Ferreira de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Fernando Mar-
ques Ramalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE
Aviso de contumácia n.º 24  980/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 34/2000, do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Mangualde, que o Ministé-
rio Público, junto desta comarca, move ao arguido Marco Alexan-
dre dos Santos, nascido a 20 de Maio de 1978, filho de António
dos Santos e de Teresa de Jesus, natural de Sé, Bragança, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida no Bairro Coxa,
bloco 3, rés-do-chão, esquerdo, Bragança, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11416664.2, acusado pela prática de um crime de burla
para obtenção de meio de transporte, previsto e punido pelo arti-
go 220.º, n.º 1, alínea c) do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.º 3 e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
ulteriores termos do processo até à sua apresentação em Juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados directa ou indirectamente pelo argui-
do após esta declaração e ainda a proibição de obter ou renovar o
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
certidão de nascimento e, caso existia, de assento de casamento, re-
gistar a aquisição de veículos automóveis e de imóveis.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Pedro Pereira
Cardoso. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Fernandes.

TRIBUNAL DA COMARCA DA MARINHA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 24  981/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 349/90, que
corre termos no 1.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha
Grande, que o Ministério Público move contra o arguido Mário Ma-
nuel Ferreira Ribeiro, natural de Cartaxo, concelho de Cartaxo,
onde nasceu a 8 de Julho de 1943, filho de Mário Faria Ribeiro e
de Maria Verginia Ferreira, portador do bilhete de identidade
n.º 0083181, emitido em 27 de Abril de 1994, por Lisboa, residente
na Avenida de João de Deus, 63, rés-do-chão, Cartaxo, por des-
pacho de 26 de Setembro de 2000 foi declarada a cessação da
contumácia, por descriminalização da conduta do arguido.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria do Rosá-
rio L. Patrício. — O Escriturário, João da C. Silva.

Aviso de contumácia n.º 24  982/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, sumário n.º 32/96, do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Marcelino Manuel Correia
dos Santos, casado, nascido em 18 de Outubro de 1965, filho de
António Ferreira dos Santos e de Isaura Duarte Correia, natural da
freguesia e concelho de Vila Nova de Gaia, com última residência
conhecida na Rua de Ferreira de Castro, 64, Casal do Malta, Ma-
rinha Grande, e actualmente em parte incerta, por se encontrar
condenado pela prática de um crime de condução de veículo sob
efeito de álcool, previsto e punível nos termos do disposto no arti-
go 292.º do Código Penal, foi, por despacho de 9 de Outubro de
2000, declarado contumaz, com as consequências previstas no ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Margarida
Pires de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MIRANDELA
Aviso de contumácia n.º 24  983/2000 — AP. — Por des-

pacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 563/93, do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Mirandela, foi declarada cessada a contumácia, ao arguido Jorge
Manuel Durão Rodrigues, casado, empreiteiro, filho de José Ma-
nuel Rodrigues e de Ivone Marques Durão, nascido em 27 de Fe-
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vereiro de 1955, natural de Cuba, e residente em Sítio do Arieiro,
Casa Marmelita, 8100-225 Loulé, o qual havia sido declarado con-
tumaz por despacho de 24 de Janeiro de 1994, publicado no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 120, de 24 de Maio de 1994.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário
Moreira Bandeira Borges. — A Escrivã-Adjunta, Maria Olinda
Cardoso Pascoal.

Aviso de contumácia n.º 24  984/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 101/98 do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Mirandela, que o Ministério Público move
contra o arguido Diamantino Manuel dos Santos, solteiro, nascido
a 17 de Outubro de 1979 em Mirandela, filho de Diamantino dos
Santos e de Purificação da Luz, com última residência conhecida
em Mirandela e actualmente em parte incerta, titular do bilhete de
identidade n.º 12432703, emitido em 7 de 1993 pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, por se encontrar indiciado da prática de
um crime de falta de apresentação ao recenseamento militar, pre-
visto e punido pelas disposições combinadas dos artigos 10.º, 11.º,
13.º e 40.º, n.º 1, alínea b) da Lei n.º 38/87, de 7 de Julho, o últi-
mo da redacção introduzida pela Lei n.º 89/88, de 5 de Agosto, com
referência ao artigo 14.º, n.º 1 do Regulamento da Lei do Serviço Mili-
tar, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 463/88, de 15 de Fevereiro, foi
declarada cessada a situação de contumácia do arguido, em virtude de
ter sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Mário Mo-
reira Bandeira Borges. — A Escrivã Auxiliar, Helena dos Santos.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO
Aviso de contumácia n.º 24  985/2000 — AP. — O Dr.

Gonçalo Oliveira Magalhães, juiz de direito do Tribunal da
Comarca de Mogadouro, faz saber que, por despacho proferido em
10 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singular
n.º 46/99, a correr termos na Secção de Processos, que o Ministério
Público move contra o arguido Manuel Maria Sousa, casado, mo-
torista, filho de Madeu da Ascenção Sousa e de Maria das Neves
Garcia, natural de Peso, concelho de Mogadouro, com última resi-
dência conhecida em Peso, Mogadouro, actualmente em parte in-
certa, titular do bilhete de identidade n.º 3722735, emitido em 17
de Outubro de 1996, pelos Serviços de Identificação Civil de Bra-
gança, por haver cometido um crime de furto, previsto e punido
pelo artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido de-
clarado contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.os 5 e 6 do Có-
digo de Processo Penal. Tal declaração tem efeito de implicar a sus-
pensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação em
Juízo e a proibição: obter e renovar bilhete de identidade, passa-
porte e carta de condução; obter certidões em quaisquer repartições
públicas; efectuar quaisquer registos em repartições públicas.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Gonçalo Oliveira
Magalhães. — A Escrivã-Adjunta, Maria Vicência Lopes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO
Aviso de contumácia n.º 24  986/2000 — AP. — O Dr.

Fernando Luís José Cardoso Robeiro, juiz de direito em serviço
neste Tribunal da Comarca de Monção, por despacho de 24 de Se-
tembro de 1997, pendente neste Tribunal, em que o Ministério Pú-
blico acusa o arguido Luís Filipe Rodrigues Mendes, solteiro, sem
profissão, nascido em 7 de Maio de 1976, bilhete de identidade
n.º 11949728, filho de João Luís Marques Mendes e de Ermezinda
da Conceição Alçada Rodrigues, natural de São Jorge de Arroios,
Lisboa, e com residência no Bairro das Forças Armadas, casa 20,
Monção, pela prática do crime, previsto e punido no artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a situação de
contumácia, determinada por despacho de 29 de Setembro de 2000.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Luís José
Cardoso Robeiro. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONCHIQUE

Aviso de contumácia n.º 24  987/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Manuel Faria de Brito, juiz de direito deste Tribunal da

Comarca de Monchique, faz saber que, no processo comum, sin-
gular n.º 6/98.8 TBMCQ, em que é o arguido Américo Domingos
Borges, solteiro, auxiliar de construção civil, natural de Luanda,
Angola, nascido em 20 de Setembro de 1967, filho de Domingos
Borges Quete e de Antonica Vilolo Santos, titular do bilhete de
identidade n.º 16146408, de 5 de Novembro de 1993, do Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Fernão Lopes, 20, 1.º, direito, Póvoa de Santo Adrião, Loures,
actualmente em parte incerta, por não ter sido possível notificar-
lhe o despacho que designou dia para julgamento e por ele não se
ter apresentado em Juízo na sequência da notificação edital que,
para esse efeito, lhe foi feita, por lhe ser imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, foi este arguido, declarado contumaz, nos termos do
artigo  336.º do Código de Processo Penal e decretado, além das
implicações a que se refere o artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal, a proibição de o arguido obter documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, designadamente junto do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção Geral de Via-
ção, conservatórias dos registos civil, automóvel e predial e cartó-
rios notariais, embaixadas e consulados. Para constar se lavrou o
presente anúncio que vai ser devidamente assinado.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Manuel Faria
de Brito. — O Escrivão-Adjunto, António Silvestre da Silva Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONTEMOR-O-NOVO
Aviso de contumácia n.º 24  988/2000 — AP. — O Dr.

Luís Miguel Ramos Lopes, juiz de direito do Tribunal da Comarca
de Montemor-o-Novo, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 160/96 do 1.º Juízo deste Tribunal, que o Ministério Público
move contra Ramon Gonzalez Martinez, casado, filho de Estebam
e de Isabel, natural de Zaragoza, Espanha, nascido em 8 de Março
de 1953 e com última residência conhecida na Lo Bento Pardo,
1-4-B, Zaragoza, por haver indício de ter cometido o crime, previs-
to e punido no artigo 137.º do Código Penal, foi declarada cessada
a contumácia do arguido, por prescrição do procedimento criminal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Ramos
Lopes. — O Oficial de Justiça, Manuel Inácio Nunes.

TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO
Aviso de contumácia n.º 24  989/2000 — AP. — Torna-se

público que no processo comum n.º 25/93.0 GCMTJ do 3.º Juízo
deste Tribunal da Comarca do Montijo, em que é acusado pelo Mi-
nistério Público da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punível pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º n.º 1 do Código Penal, o arguido António Filipe Lobo
Santos Alberto, filho de António Luís Fialho Santos Alberto e de
Leopoldina Silva Lobo dos Santos Alberto, natural de São Sebas-
tião da Pedreira, Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Rui Sousa Vinagre, 2, em Alcochete, foi, por despacho de 4 de
Janeiro de 2000, cessada a declaração de contumácia, por o pro-
cedimento criminal ter sido declarado extinto por prescrição.

18 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Con-
ceição Miranda. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Vilela.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOURA
Aviso de contumácia n.º 24  990/2000 — AP. — A Dr.ª

Sónia Alexandra Sousa de Moura, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Moura, faz saber que, no processo comum, singular
n.º 183/93, a correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público
move contra a arguida Elita Cristina Raposo da Silva Aroeira de
Jesus, casada, nascido a 24 de Setembro de 1961, natural de Sines,
filha de Fernando da Silva Vicente Aroeira e de Evelinda da Silva
Raposo, com última residência conhecida na Avenida do General
Humberto Delgado, 34, 1.º, esquerdo, Sines, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, por despacho de 27 de Junho de 2000, foi
declarada cessada a contumácia.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia Alexandra
Sousa de Moura. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)
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TRIBUNAL DA COMARCA DE MURÇA

Aviso de contumácia n.º 24  991/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Alberto Casa Azevedo, juiz de direito no Tribunal da Comar-
ca de Murça, faz saber que, no processo comum, singular n.º 17/98,
pendente nesta Comarca, contra o arguido Carlos Filipe de Assun-
ção Soares, casado, comerciante, nascido a 17 de Janeiro de 1961,
filho de Carlos Alberto Vieira e de Maria Laura Canelas de As-
sunção Soares, titular do bilhete de identidade n.º 7644366, natu-
ral de Moçambique e com última residência conhecida na discote-
ca Charlot, na cidade e comarca de Chaves, por haver cometido um
crime de burla, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Pe-
nal, o que implica: anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial que o arguido venha a celebrar após esta de-
claração (artigo 337.º, n.º 1 do Código de Processo Penal); proibi-
ção de o arguido obter ou renovar o seu passaporte, bilhete de iden-
tidade e carta de condução, e de obter certidões ou registos das
conservatórias dos registos civil, predial, comercial e automóvel; do
Centro de Identificação Civil e Criminal, Direcção Geral de Via-
ção, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia (ar-
tigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal); suspensão dos ul-
teriores termos do passaporte à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo do disposto no artigo 320. do Código de Pro-
cesso Penal. Para constar se passou a presente que vai ser devida-
mente publicado.

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Alberto
Casas Azevedo. — A Escrivã Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OEIRAS

Aviso de contumácia n.º 24  992/2000 — AP. — O 3.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Oeiras, faz saber que, no processo comum, singular n.º 841/95.9
TAOER(3) que o Ministério Público move contra ao arguido Na-
tinbabu Vrajlal, filho de Urajlal Maganlal e com última residência
conhecida na Rua de Carlos Relvas, 4, rés-do-chão D, Santo An-
tónio dos Cavaleiros, Loures, ao qual lhe é imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, foi, por despacho de 25 de Se-
tembro de 2000 cessada a contumácia.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLHÃO DA RESTAURAÇÃO
Aviso de contumácia n.º 24  993/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 35/99.4TBOLH, pendente
no 3.º Juízo deste Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração,
que o Ministério Público move contra o arguido Luís Filipe Vin-
gado Rodrigues, solteiro, nascido a 10 de Junho de 1978, natural
de Olhão, filho de Fernando Joaquim Rodrigues Guerreiro e Alina
Raimundo da Conceição Vingado, portador do bilhete de identidade
n.º 11750104, emitido em 26 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
August, Antz-Str. 35, D-54293 Trier, por se encontrar indiciado
pela prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 203.º, n.º 1 e 204.º, n.º 2, alínea e), ambos do Código
de Processo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 28 de Fevereiro de 2000, nos autos de
processo comum colectivo acima identificado.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Henrique Lacerda
Pavão. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Cláudia.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso de contumácia n.º 24  994/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 41/97, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra o arguido Amadeu Brandão Ferreira, casado, comerciante,
filho de Carlos Dias Ferreira e de Maria Irene Brandão, nascido a
30 de Dezembro de 1952, em Arrifana, Santa Maria da Feira, por-

tador do bilhete de identidade n.º 3010229-4 de 23 de Fevereiro de
1988, Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Quinta do
Bretão, 15, Caneças foi declarada cessada a situação de contumá-
cia em que o arguido se encontrava.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

Aviso de contumácia n.º 24  995/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 106/96, a correr termos pelo
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Oliveira de Azeméis, que o Ministério Público move
contra a arguida Alice Maria da Mota Cabral de Medeiros, casada,
filha de Armando de Medeiros Cabral e de Maria Alice da Mota,
nascida em 30 de Julho de 1964, em Conceição, Angra do He-
roísmo, portadora do bilhete de identidade n.º 7412194 de 13 de
Outubro de 1995, Lisboa, residente na Rua de São Mamede, 11,
São Pedro, Angra do Heroísmo, foi declarada cessada a situação
de contumácia em que a arguida se encontrava.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Rocha Bessa. — A Oficial de Justiça, Ana Costa.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Aviso de contumácia n.º 24  996/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Direito da Cruz Filipe Regatia, juíza de direito do Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Bairro, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular, aqui registados sob o n.º 145/99, que o
Ministério Público move ao arguido Helder dos Santos Cardoso,
nascido a 6 de Janeiro de 1957, natural de Mamarrosa, Oliveira do
Bairro, filho de Joaquim Sá Cardoso e de Helena dos Santos Ri-
beiro, portador do bilhete de identidade n.º 5604065 e com última
residência conhecida em Mamarrosa, Oliveira do Bairro, foi decla-
rada cessada a contumácia, por despacho de 4 de Outubro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito Re-
gatia. — O Escrivão Auxiliar, Mário Lopes.

Aviso de contumácia n.º 24  997/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 194/96, pendente na Única
Secção de Processos deste Tribunal da Comarca de Oliveira do
Bairro, que o Ministério Público e Maria Júlia Rolo Figueiredo
Pereira, residente na Rua de Tavares de Castro, bloco 1, 2.º, es-
querdo, Oliveira do Bairro, movem contra a arguida Carla Mónica
Vieira Ribeiro, casada, comerciante, nascida a 17 de Março de
1974, natural da freguesia de Massarelos, Porto, filha de Francis-
co Pereira Ribeiro e de Aurora Vieira Cardoso, com última resi-
dência conhecida em Arrifana, Campo de Besteiros, Tondela, (por
lhe ser imputada a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º do Código Penal), foi considerada cessada declaração de con-
tumácia que lhes havia sido imposta por despacho de 17 de Feve-
reiro de 1997 cuja publicação foi feita no Diário da República,
2.ª série, n.º 138, de 18 de Junho de 1997, nos termos do artigo
336.º do Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto,
por efeito de prescrição, o procedimento criminal.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Direito
Cruz Filipe Regatia. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes P.
S. Marques.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso de contumácia n.º 24  998/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 166/91, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Rodrigo do Sacramento
Araújo Cunha, casado, empresário, nascido em 24 de Fevereiro de
1939, filho de António de Araújo Cunha e de Violeta Rosa do
Sacramento, natural de Mafamude, concelho de Vila Nova de Gaia,
com última residência conhecida na Rua do Padre José Pacheco do
Monte, 411, Porto, acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 1 e 2, alínea c) do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12
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de Janeiro de 1927, na redacção dada ao último pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada cessada
a contumácia, por despacho de 13 de Junho de 2000, em virtude
da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 24  999/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 58/93, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra o arguido Nelson de Figueiredo Ferreira,
divorciado, vendedor, nascido em 7 de Agosto de 1946, filho de
José Ferreira e de Maria Fernanda de Sousa Figueiredo, natural de
Paranhos, Porto, com última residência conhecida na Rua de André
Soares, 210, 1.º, Braga, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declara-
da cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000,
em virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  000/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 204/93, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Paulo Jorge Tavares Reis,
casado, empresário, nascido em 17 de Maio de 1966, filho de
Manuel Silva Reis e de Maria Helena Prazeres Tavares Reis, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, com última residência
conhecida em Vendas de Galizes, Oliveira do Hospital, acusado
pela prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1
do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia, por despa-
cho de 16 de Junho de 2000, em virtude da extinção do procedi-
mento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  001/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 96/95, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra o arguido Osvaldo Amores Costa, casado,
comerciante, nascido em 27 de Dezembro de 1961, filho de Alberto
dos Santos Costa e de Maria Francisca Amores Costa, natural de
São Sebastião, concelho de Lagos, com última residência conheci-
da no Lote C, 16, Vale da Telha, Aljezur, acusado pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de
Junho de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal,
por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  002/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 96/95, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra a arguida Lélia Maria Nobre de Oliveira
Costa, casada, comerciante, nascida em 10 de Novembro de 1964,
filha de João da Silva Oliveira e de Eugénia Luís Nobre de Oli-
veira, natural de Sines, com última residência conhecida no Lote
C, 16, Vale da Telha, Aljezur, acusada pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  003/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 104/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Hilário da Conceição Cer-
veira, divorciado, comissionista, nascido em 19 de Fevereiro de
1950, filho de Benjamim José Cerveira e de Ermelinda da Concei-
ção, natural do Luso, Mealhada, com última residência conhe-
cida em Catraia do Luso, Mealhada, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  004/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 138/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Leonídio José da Cruz An-
tunes, casado, vendedor, nascido em 22 de Junho de 1964, filho
de José Antunes e de Ana Teresa Abrantes da Cruz, natural de São
Romão, concelho de Seia, com última residência conhecida em Oli-
veira do Hospital, acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado
com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em virtude da
extinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  005/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 142/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Rui Manuel Fonseca Carri-
lho, solteiro, gerente comercial, nascido em 13 de Setembro de
1970, filho de José Manso Carrilho e de Maria Cília Fonseca da
Costa Carrilho, natural de Angola, com última residência conhe-
cida em Castelo Branco, acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada
cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em
virtude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  006/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito do Tribunal da Comarca de
Oliveira do Hospital, em acumulação, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 144/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra a arguida Ilda Maria do Nascimento
Mendes, casada, comerciante, nascida em 31 de Dezembro de 1968,
filha de José Rino Meneses e de Laurinda do Nascimento Soares,
natural de Pinheiros, concelho da Batalha, com última residência
conhecida em Pinheiros, Batalha, acusada pela prática de um cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  007/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito, em acumulação, no Tribu-
nal da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular n.º 58/96, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Paulo Alexandre Ferreira
Rego, casado, comerciante, nascida em 22 de Janeiro de 1969, fi-
lho de António Cardoso Rego Júnior e de Maria da Silva Ferreira,
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natural de Peso da Régua, com última residência conhecida na
Rua de Vila Franca, 4, Peso da Régua, acusado pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal,
foi declarada cessada a contumácia, por despacho de 16 de Junho
de 2000, em virtude da extinção do procedimento criminal, por
prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  008/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito em acumulação, no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 98/96, que o Ministério Público neste
Tribunal, move contra o arguido Vítor José Torres de Sousa e Silva,
casado, comerciante, nascido em 17 de Outubro de 1963, filho de
António de Sousa e Silva e de Iracema Maria Ferreira Torres, na-
tural de Vimieiro, concelho de Santa Comba Dão, com última re-
sidência conhecida na barraca da Gestosa, Couto do Mosteiro,
Santa Comba Dão, acusado pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conju-
gado com o artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em vir-
tude da extinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  009/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito em acumulação, no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 130/96, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido António Silva Santos, ca-
sado, comerciante, nascido em 29 de Setembro de 1965, filho de
Ledutino Pereira dos Santos e de Maria Rosa Silva, natural de Car-
regal do Sal, com última residência conhecida em Vila Pouca, Santa
Comba Dão, acusado pela prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 12 de Junho de 2000, em virtude da ex-
tinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

Aviso de contumácia n.º 25  010/2000 — AP. — O Dr.
João Inácio Monteiro, juiz de direito em acumulação, no Tribunal
da Comarca de Oliveira do Hospital, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 122/95, que o Ministério Público
neste Tribunal, move contra o arguido Alfredo Mahamad Rafil Ma-
mamad Hussein, casado, comerciante, nascido em 4 de Agosto de
1951, filho de Mahmad Hussein Musca e de Maria Luísa, natural
do Alto Molomé, com última residência conhecida em Idanha a
Nova, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a contu-
mácia, por despacho de 16 de Junho de 2000, em virtude da ex-
tinção do procedimento criminal, por prescrição.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Inácio Mon-
teiro. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Fátima Béco de Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Aviso de contumácia n.º 25  011/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 811/93, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Ourém, no 2.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move a José Manuel Novais Leite, divorciado, nascido a 15
de Dezembro de 1954, em Oliveira Guimarães, filho de Manuel
Joaquim Leite e de Ana da Costa Novai, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3022389, emitido por Lisboa, residente na Rua de Pedro
Esteves, 322, Azurém, Guimarães, pela prática do crime previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea c), do

Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 15 de Setembro de 1994.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Teresa Cláudia Al-
facinha de Matos Neves. — O Oficial de Justiça, Vítor Manuel Hen-
riques Laranjeiro.

Aviso de contumácia n.º 25  012/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Paula Oliveira Alfaiate Batista, juíza de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, por despacho
de 10 de Outubro de 2000, nos autos de processo comum, singu-
lar n.º 149/97, do 1.º Juízo, pendentes nesta comarca contra o ar-
guido José Inácio da Silva, divorciado, vendedor, filho de Luís da
Silva e de Maria da Luz, nascido em 6 de Janeiro de 1955, na fre-
guesia de Caxarias, concelho de Ourém, e portador do bilhete de
identidade n.º 4588431, e com última residência conhecida em Pon-
tes, Caxarias, Ourém, actualmente em parte incerta, não existindo
nos autos outros elementos de identificação, por estar como autor
de um crime de violação de domicílio, previsto e punido pelo arti-
go 190.º, n.os 1 , 2 e 3 do Código Penal, foi declarada cessada a
contumácia nestes autos, publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 62, de 14 de Março de 2000, Apêndice n.º 37, em virtude
da sua apresentação.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula Oli-
veira Alfaiate Batista. — O Escrivão-Adjunto, António Júlio dos
Santos Simões.

TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR
Aviso de contumácia n.º 25  013/2000 — AP. — A Dr.ª

Isilda Maria Correia de Pinho, juíza de direito do 3.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Ovar, faz saber que, nos autos de processo
comum, singular n.º 95/96, do 3.º Juízo deste Tribunal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Armindo Amorim Carva-
lho, filho de Abel Lopes da Silva Carvalho e de Arminda da Cos-
ta Amorim, nascido em 10 de Setembro de 1949, natural de Vila
do Conde, com última residência conhecida no lugar de Lavadores,
Touguinha, Vila do Conde, foi, por despacho de 2 de Outubro de
2000, declarada cessada a contumácia relativamente ao referido
arguido.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isilda Maria Cor-
reia de Pinho. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena Dias Pereira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PAÇOS DE FERREIRA
Aviso de contumácia n.º 25  014/2000 — AP. — Faz-se

saber que, cessou a declaração de contumácia ao arguido Joaquim
Morais Monteiro, filho de Bernardino Alves Monteiro e de Maria
Otília Morais de Sousa, nascido em 25 de Agosto de 1963, indus-
trial, casado, natural de Figueiras, Lousada, residente na Rua do
Professor Marnoco e Sousa, Cristelos, Lousada, bilhete de identi-
dade n.º 9476007, emitido em 2 de Novembro de 1990, pelos Cen-
tro de Identificação Civil Criminal de Lisboa, por despacho profe-
rido nos autos de processo comum, singular n.º 141/95, do 2.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, a qual foi declara-
da cessada por despacho de 28 de Setembro de 2000, nos termos
dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal contu-
mácia foi declarada por despacho de 24 de Fevereiro de 1997,
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 169, de 24 de Ju-
lho de 1997, cessando os efeitos respectivos, nos termos dos arti-
gos acima mencionados.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Hugo Silva Pinto
Azevedo Meireles.

Aviso de contumácia n.º 25  015/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular n.º 279/96 do 1.º Juízo do Tri-
bunal da Comarca de Paços de Ferreira, que o Ministério Público
move a Belarmino Gomes da Silva Brito, casado, comerciante, nas-
cido a 15 de Julho de 1962, filho de Domingos Lourenço da Silva
brito e de Adelaide Gomes Brito, titular do bilhete de identidade
n.º 5925979, e com última residência na Praceta de Diogo Macedo,
40, 9.º, direito, Santa Marinha, Vila Nova de Gaia, ao qual foi im-
putado um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
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go Penal de 1982, em vigor à data da sua prática, actualmente com
referência ao artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi de-
clarada cessada a contumácia que havia sido imposta ao arguido
por despacho de 27 de Junho de 1997.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Maria Bar-
bosa Peixoto Pereira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Rosa Melo
Mesquita.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENAFIEL
Aviso de contumácia n.º 25  016/2000 — AP. — A Dr.ª

Fernanda Sintra Amaral, juíza de direito do Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, registados sob o
n.º 16/99, pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move
contra o arguido Luís Alexandre Vasconcelos Magalhães, casado,
nascido a 3 de Abril de 1950, portador do bilhete de identidade
n.º 1767743, com última residência conhecida na Quinta de Souto
Meão, Castelos de Cepeda, Paredes e actualmente em parte incer-
ta, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo
217.º, n.º 1 do Código Penal, e actualmente previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º,
n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração implica a
suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa ou indirecta-
mente pelo arguido após esta declaração. Mais fica impedido de
obter ou renovar bilhete de identidade, carta de condução e passa-
porte, bem como certidões ou registos junto de autoridades públicas.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — O Oficial de Justiça, Humberto Hugo de Jesus da
Rocha.

Aviso de contumácia n.º 25  017/2000 — AP. — A Dr.ª
Fernanda Sintra Amaral, juízas de direito do Tribunal da Comarca
de Penafiel, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum, registados sob o n.º 74/99,
pendente neste Tribunal, que o Ministério Público move contra o
arguido José Agostinho Barbosa Queirós, casado, nascido a 11 de
Julho de 1966, natural da freguesia e concelho de Penafiel, filho
de Rui Salvador Queirós e de Maria Augusta Barbosa Mendonça,
com última morada conhecida na Travessa dos Fornos, 88, Penafiel
e actualmente em parte incerta, por haver cometido um crime de
falsificação de documentos, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1
e 3, do Código Penal, foi o mesmo arguido declarado contumaz,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal
declaração implica a suspensão dos ulteriores termos do processo
até à sua apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados di-
recta ou indirectamente pelo arguido após esta declaração. Mais fica
impedido de obter ou renovar bilhete de identidade, carta de con-
dução e passaporte, bem como certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Fernanda Sintra
Amaral. — O Oficial de Justiça, Humberto Hugo de Jesus da
Rocha.

Aviso de contumácia n.º 25  018/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 300/97, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal da Comarca de Penafiel, que o Ministério Público move
a Júlio Décio de Freitas Carvalho, casado, industrial, nascido a 21
de Janeiro de 1943, natural da freguesia da Sé, Porto, filho de
Décio Agostinho de Carvalho e de Evangelina Freitas, com resi-
dência na Rua de Gueimaia, 405, 5.º, direito, Maia, pela prática de
um crime de burla, previsto e punido pelos artigos 313.º e 314.º,
alínea c), do Código Penal de 1982, actualmente previsto e puni-
do pelo artigo 217.º e 218.º, n.º 1 do Código Penal revisto, foi de-
clarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de 12
de Janeiro de 1999.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE PENICHE

Aviso de contumácia n.º 25  019/2000 — AP. — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 30/93.7FCPNI, em que é autor o Ministério
Público e arguido Fernando Alberto Filipe da Câmara, solteiro, fi-
lho de Fernando da Câmara e de Maria Idine Filipe de Deus, nas-
cido em 29 de Junho de 1964, residente no Largo dos Remédios,
Travessa de João Ribeiro, 2520 Peniche, foi declarada cessada a
contumácia. (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Baptista. —
A Funcionária Judicial, Rosa Limoeiro Julião.

Aviso de contumácia n.º 25  020/2000 — AP. — Por des-
pacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, colectivo n.º 3/93.0FCPNI, em que é autor o Ministério
Público e arguido Fernando Alberto Filipe da Câmara, solteiro, fi-
lho de Fernando da Câmara e de Maria Idine Filipe de Deus, nas-
cido em 29 de Junho de 1964, residente no Largo dos Remédios,
Travessa de João Ribeiro, 2520 Peniche, foi declarada cessada a
contumácia. (artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Isabel Baptista. —
A Funcionária Judicial, Rosa Limoeiro Julião.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PESO DA RÉGUA
Aviso de contumácia n.º 25  021/2000 — AP. — Faz-se

público que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, nos autos de
processo comum, singular n.º 151/96, do 1.º Juízo, do Tribunal da
Comarca de Peso da Régua, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Leopoldo Eurico Corte Real Ramos, casado, comissio-
nista, nascido em 16 de Setembro de 1954, filho de Henrique de
Sousa Ramos e de Lucrécia Amélia Sampaio Corte Real Ramos,
natural da freguesia do Socorro, concelho de Lisboa, com última
residência conhecida na Calçada da Rinchoa, 4, 1.º, direito, Rio de
Mouro, titular do bilhete de identidade n.º 5670485, emitido em 3
de Setembro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, foi
declarada cessada a contumácia do arguido, por ter sido declarado
extinto o procedimento criminal por prescrição, artigo 117.º do
Código Penal de 1982.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Paula
Guedes. — A Escrivã-Adjunta, Rosa de Sousa Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PONTA DELGADA
Aviso de contumácia n.º 25  022/2000 — AP. — Pelo

1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, no processo
comum, singular n.º 4/98, que o Ministério Público move contra o
arguido José Gabriel Cordeiro Carvalho, natural da freguesia de São
José onde nasceu em 20 de Março de 1978, filho de José Manuel
de Sousa Carvalho Sardinha e de Maria do Carmo Borges Cordeiro
Sardinha, titular do bilhete de identidade n.º 11568422/0, de 11 de
Janeiro de 1996, emitido pelo Arquivo de Identificação de Ponta
Delgada, solteiro, floricultor, ausente em parte incerta e com última
residência conhecida na Rua de Amaro Dias, 92-A, Arrifes, Ponta
Delgada, por se encontrar acusado de ter cometido um crime de
condução em estado de embriaguez previsto e punido pelo artigo
292.º do Código Penal, e uma contra-ordenação ao disposto no arti-
go 34.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro, é o
mesmo declarado contumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 335.º e
337.º do Código de Processo Penal, e em consequência, determina-
se: a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresen-
tação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do disposto no artigo 320.º do Código de Processo Penal (ar-
tigo 336.º, n.º 1 do mesmo código); a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo mesmo, após a
publicação da presente declaração de contumácia (artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal), proferida em 14 de Abril de 2000; a
proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de identidade, a carta
de condução, passaporte, cartão de eleitor, e bem ainda de obter
quaisquer certidões ou registos junto de autoridades públicas (arti-
go 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal). Para constar se lavrou
este e mais dois de igual teor que irão ser legalmente afixados.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Marti-
nho dos Santos Jorge. — A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt
Resendes.
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Aviso de contumácia n.º 25  023/2000 — AP. — Pelo
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, corre termos
o processo comum, singular n.º 181/98 em que é autor o Ministé-
rio Público e arguido, João Maria Cordeiro de Sousa, casado, pe-
dreiro, filho de José Maria Moniz de Sousa e de Cecília Cordeiro
da Silva Sousa, nascido em 16 de Junho de 1972 na freguesia de
São José, concelho de Ponta Delgada, de nacionalidade portugue-
sa, com o bilhete de identidade n.º 112041119-1, emitido em 8 de
Fevereiro de 1994, residente na Canada dos Prestes de Cima, 6, São
Roque, Ponta Delgada, tendo sido acusado pela prática de um cri-
me de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º do Código Penal, é por esta forma, notificado que, por
despacho de 9 de Maio de 2000, foi declarada cessada, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a situação de
contumácia que havia sido decretada em relação ao mesmo, em
virtude de ter-se apresentado em Juízo.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Gilberto Martinho
Santos Jorge. — A Escrivã-Adjunta, Milena Bettencourt Resendes.

Aviso de contumácia n.º 25  024/2000 — AP. — Nos au-
tos de processo comum, colectivo n.º 44/99, a correr termos no
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Mário Jorge Botelho Raposo,
solteiro, jardineiro, nascido a 25 de Agosto de 1975, na freguesia
dos Arrifes, concelho de Ponta Delgada, filho de José Raposo e de
Maria de Fátima Botelho Raposo, com última residência conhecida
na Travessa dos Milagres, Beco do Moio, 42, Arrifes, por estar acusa-
do de ter cometido um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3 do Código Pe-
nal, é o mesmo declarado contumaz, por despacho de 2 de Outu-
bro de 2000. Tal declaração tem as seguintes consequências: a anu-
labilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial após a
publicação desta declaração, artigo 337.º, n.º 1 do Código de Pro-
cesso Penal; proibição de obter ou renovar o bilhete de identidade,
o passaporte, o certificado do registo criminal, o cartão de eleitor;
carta de condução de veículos automóveis; livrete e ou título de
registo de propriedade relativamente a veículos; cartão de contri-
buinte; e qualquer certidão dos serviços dos registos civil, predial
ou comercial, artigo 337.º, n.os 1 e 3 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Manuel Cor-
deiro Brasão. — A Escrivã Auxiliar, Dora Cabete.

Aviso de contumácia n.º 25  025/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 354/99, e a
correr termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguida Carmen Valentina Silveira Simas Costa,
casada, nascida em 20 de Agosto de 1972, na freguesia de São José,
concelho de Ponta Delgada, filha de Álvaro Pimentel de Simas e
de Maria Machado da Silveira Simas, com última residência conhe-
cida na Rua da Ilha das Flores, 28, Bairros Novos, Ponta Delga-
da, por estar acusada da prática de um crime de ofensas corporais
previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia, atenta a prescrição do procedimento crimi-
nal contra a arguida.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Ângelo Augusto Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  026/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 354/99, e a
correr termos pelo 5.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ponta Del-
gada, em que é arguido Álvaro António da Silveira de Simas, ca-
sado, nascido em 1 de Outubro de 1975, na freguesia de Nossa
Senhora da Conceição, concelho de Angra do Heroísmo, filho de
Álvaro Pimentel de Simas e de Maria Machado da Silveira Simas,
com última residência conhecida na Rua da Ilha das Flores, 28,
Bairros Novos, Ponta Delgada, por estar acusada da prática de um
crime de ameaças, previsto e punido pelo artigo 155.º, n.º 1 do
Código Penal, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi decla-
rada cessada a declaração de contumácia, atenta a prescrição do
procedimento criminal contra o arguido.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Lima. —
O Escrivão-Adjunto, Ângelo Augusto Carvalho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTEL
Aviso de contumácia n.º 25  027/2000 — AP. — O Dr.

António José Fialho, juiz de direito do Tribunal da Comarca de Por-

tel, faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 9/00,
a correr termos neste Tribunal, que a Procuradora-Adjunta substi-
tuta move contra o arguido António Manuel Viegas Balugas, divor-
ciado, pedreiro, filho de Manuel Jacinto Valente Balugas e de Er-
cília Deolinda Viegas, natural da freguesia de Alcáçovas, Viana do
Alentejo, onde nasceu no dia 9 de Outubro de 1967, titular do
bilhete de identidade n.º 9466427, emitido em 27 de Agosto de
1987, pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Cabrita, 15, em Oriela,
Portel, pela prática de um crime de furto, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1 do Código Penal, foi, por despacho de 3 de Ou-
tubro de 2000, declarado contumaz, ao abrigo do artigo 336.º do
Código de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial que o arguido venha
a celebrar, ou por terceiros em sua representação, após a presente
declaração; a proibição de obter ou renovar, a seu requerimento, a
emissão de documentos e certidões pelos serviços, personalizados
ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente o bilhete de
identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Fia-
lho. — O Escrivão-Adjunto,  (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 25  028/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 9/99.5
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido Henrique
José Ribeiro Sena, filho de José Martins Sena e de Beatriz Augusta
Ribeiro Sena, natural de Portimão, nascido a 19 de Novembro de
1956, casado, construtor civil residente na Rua do Poeta António
Aleixo, 39, 1.º, Chão das Donas, Portimão, foi declarada cessada
a situação de contumácia que havia sido declarada nos presentes
autos.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 25  029/2000 — AP. — O Dr.
Rui José Fernandes Banaco, juiz de direito do 1.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão,
faz saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 223/99.3
TBPTM, que o Ministério Público move contra o arguido José An-
tónio Rodrigues Santos, casado, comerciante, nascido a 10 de Ju-
lho de 1961, na Azambuja, filho de Joaquim Sebastião dos Santos
e de Corina Maria Rodrigues Gaudêncio dos Santos, residente na
Rua de Caetano Ferreira, 3, rés-do-chão, direito, Barreiro, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia que havia sido decla-
rada nos autos de processo comum, singular n.º 73/94.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernan-
des Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Costa.

Aviso de contumácia n.º 25  030/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo n.º 721/9
TBPTM, a correr termos no 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Portimão, que o Ministério
Público move contra o arguido James Walker, nascido a 30 de
Agosto de 1936 na Grã-Bretanha, filho de Robert Walker e de
Agnes Walker, por despacho de 19 de setembro de 2000, foi de-
clarada cessada a contumácia.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Rui José Fernandes
Banaco. — A Escrivã-Adjunta, Maria Filomena dos Santos.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTIMÃO

Aviso de contumácia n.º 25  031/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Casimiro, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Porti-
mão, faz saber que, no processo comum, singular, registado sob o
n.º 179/97.7TAPTM, que o Ministério Público move contra o ar-
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guido Stanley William Frost, natural da Inglaterra, titular do pas-
saporte n.º 968185, com última residência conhecida na Casa Bica,
Pedreiras, São Bartolomeu de Messines, actualmente em parte in-
certa, por se encontrar acusado pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
conjugado com o artigo 217.º, n.º 1 do Código Penal, por despa-
cho de 3 de Outubro de 2000 proferido nos autos supra referência-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Pro-
cesso Penal, por ser declarado extinto o procedimento criminal, por
prescrição.

4 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Maria Ca-
simiro. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  032/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 1285/97.3PAPTM, que o Ministério Público move contra a
arguida Gilda de Jesus Rodrigues Areias, nascida em 21 de Abril de
1967, filha de Agostinho Borges Areias e de Maria da Estrela Félix
Rodrigues, residente em Edifício Cambra Mar, bloco B, 9.º ED,
Avenida de Francisco Sá Carneiro, Quarteira, por despacho de 29
de Setembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia que havia sido declarada nos presentes autos.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

Aviso de contumácia n.º 25  033/2000 — AP. — A Dr.ª
Alda Maria Correia de Castro Tomé Casimiro, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Portimão, faz saber que, no processo comum, singu-
lar n.º 133/98.1TBPTM, que o Ministério Público move contra o
arguido Pedro Góis, nascido em 3 de Setembro de 1961, filho de
João Góis e de Guilhermina Alves Horta, residente na Cooperativa
de Habitação Económica do Vale Lagar, lote 10, Portimão, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia que havia sido declarada nos presentes autos.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Alda Casimiro. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Rita Mota.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  034/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 855/93, da 3.ª secção deste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Pires Gar-
rido Soares Gomes, casado, magarefe, nascido a 15 de Agosto de
1966, natural de Salreu, Estarreja, filho de João Soares Gomes e
de Maria Augusta Pires Garrido Gomes, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7783823, de 24 de Maio de 1989, emitido em Lisboa, e
com última residência conhecida em Branca, Albergaria-a-Velha,
por haver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo
Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, a qual
havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 98 de
27 de Abril de 1995, por o mesmo nos termos do artigo 2.º n.º 2,
do Código Penal, foi declarado extinto o procedimento criminal
contra o arguido.

27 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Arminda Maria Ro-
drigues Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  035/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Julho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 318/97, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Rui Alberto Rodrigues
Gouveia, casado, nascido em 6 de Junho de 1962, na freguesia de

Santo Ildefonso, Porto, filho de Joaquim Gouveia da Silva e de
Maria Odete Almeida Rodrigues, portador do bilhete de identidade
n.º 6938767, de 4 de Novembro de 1996 do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa, residente na Rua de Lagares, 118, lugar de Aguei-
ros, Margarida, 4610 Felgueiras, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
314.º alínea c), do Código Penal de 1982, ou 218.º, n.º 1, alínea a),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada por despacho de 9 de Março de 1999.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Ma-
ria Magalhães. — O Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 25  036/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 189/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Marco
António Pinto Fernandes, nascido a 6 de Outubro de 1974 em Pa-
ranhos, Porto, filho de José Manuel Anjos Fernandes e de Alice
Pereira Pinto, portador do bilhete de identidade n.º 10775666, au-
sente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de António Luís Inácio, 35, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encon-
trar indiciado por um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado con-
tumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal, o que implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposi-
ções legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
a declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a
requerimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente, bi-
lhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta
de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25  037/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 25 de Setembro de 2000, exarado nos autos de processo
comum n.º 334/96 que corre termos pela 2.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Alberto Manuel Machado
Cruz Nogueira, nascido a 22 de Agosto de 1948, natural de Gló-
ria, Aveiro, filho de Virgílio da Cruz Nogueira, e de Maria Emília
Rodrigues Machado da Cruz Nogueira, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 517210, de 29 de Janeiro de 1985, com última residên-
cia conhecida na Rua de António Carneiro, 302-E, 4000 Porto, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, do Código Penal, hoje pelo artigo 217.º, do Código Penal
revisto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos ter-
mos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada
no Diário da República, n.º 270, de 21 de Novembro de 1997.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria José Maia Dias
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  038/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 124/97, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, a arguida Teresa Maria Santiago Fernandes
Gomes, casada, doméstica, nascida a 19 de Setembro de 1966, em
Massarelos, Porto, filha de Fernando Fernandes Gomes e de Isa-
bel Santiago, portadora do bilhete de identidade n.º 767995, e resi-
dente na Rua da Professora Filomena Monteiro, 102, 5.º, direito,
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Valbom, Gondomar, foi, por despacho de 20 de Setembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria José Maia Dias
Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  039/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 1004/96 e 626/96 da
1.ª secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Adélio Matias Moreira, solteiro, técnico de vendas, nascido a
1 de Dezembro de 1954, natural de Matosinhos, filho de António
da Silva Moreira e de Isilda Matias Vilaça, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3177083, e com última residência conhecida na Rua de
Goa, 15, 2.º, direito, Matosinhos, por estar acusado de ter cometido
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, à
data da prática dos factos e hoje previsto e punido pelo artigo 217.º,
do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, sendo-lhe aplicado o re-
gime que em concreto se mostre mais favorável, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 9 de Março de 1998, e
n.º 82, de 2 de Setembro de 1997, respectivamente, por prescrição.

29 de setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Ju-
dicial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25  040/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 489/97,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Aristides
Costa de Jesus, casado, cabeleireiro, nascido a 24 de Outubro de
1960, em Ovoa, Santa Comba Dão, filho de Francisco de Jesus e de
Aida de Jesus Costa, portador do bilhete de identidade n.º 6042376,
ausente em parte incerta e com última residência conhecida na Rua
de Damasceno Monteiro, 42, 1.º, direito, Lisboa, por se encontrar
indiciado por um crime de falsificação, previsto e punido pelos
artigos 228.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal de 1982, e 256.º,
n.º 1, alínea a), 25.º, alínea a), do Código Penal de 1995, foi aquele
arguido declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, o que implica para ele: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes conforme
artigo 332.º (artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, ao
qual pertencem as disposições legais adiante referidas sem outra
menção); a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1);
a proibição do arguido obter, a requerimento seu ou de procura-
dor, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de documentos
e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do Estado e
autarquias locais, nomeadamente, bilhete de identidade, certifica-
do do registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veículo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal
e das conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de au-
tomóveis (artigo 337.º, n.º 3).

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria Beatriz Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25  041/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 544/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Amadeu da Costa Car-
valho, casado, vendedor, nascido em 27 de Fevereiro de 1949, na
freguesia de Lordelo, Paredes, filho de Amadeu Marques Carvalho
e de Carolina Ferreira da Costa, portador do bilhete de identidade
n.º 3648550, residente na Rua de Vasco da Gama, 400 Fânzeres,
4420 Gondomar, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 11 de Maio de 2000.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

Aviso de contumácia n.º 25  042/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que, por despacho de 29 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 651/96 da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido
Manuel Monteiro Reis, casado, serralheiro de Moldes, nascido a 31
de Janeiro de 1947, natural de Vilar do Paraíso, Vila Nova de Gaia,
filho de Manuel Ferreira dos Reis e de Esperança Angélica Mon-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 1952717, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação, em 18 de Dezembro de 1981, e residente
no lugar da Igreja, Reguenga, Santo Tirso, foi declarada caduca a
declaração de contumácia, proferida contra o arguido, nos termos
do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escrivão Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  043/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 108/99 da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Marco Paulo
Silva Ferreira, solteiro, nascido a 17 de Outubro de 1975, natural de
Miragaia, Porto, filho de Manuel Cândido Teixeira Ferreira e de Lau-
rinda da Silva Dias, portador do bilhete de identidade n.º 11491726,
e residente na Rua de Câmara Pestana, 330, casa 4, Porto, em que
é acusado de ter cometido um crime de ofensas à integridade físi-
ca, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do mesmo diploma
legal, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º,
n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido,
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua apresenta-
ção ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados após esta declaração, e ainda, com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e Registo Nacional de Pessoas Colectivas,
atestados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de
condução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e
o arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure
como único titular.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25  044/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 40/97, pen-
dentes na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luício Rodrigues dos
Santos, casado, nascido em 3 de Dezembro de 1969, filho de Luís
Rodrigues dos Santos e de Antónia Serrão dos Santos, portador do
bilhete de identidade n.º 16133822, de 20 de Junho de 1997, pas-
sado pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente na Rua de
Antero de Quental, 574, 4.º, Porto, pela prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e punido por remissão deste preceito legal nos termos do arti-
go 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação
de contumácia, determinada por despacho de 14 de Novembro de
1997.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  045/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular n.º 770/96, da 2.ª Secção, que o Ministério Público
move ao arguido Fernando Almeida Marques, casado, nascido a 23
de Maio de 1958, em Serrazes, São Pedro do Sul, filha de Adriano
Rodrigues Marques e de Conceição de Almeida, titular do bilhete
de identidade n.º 3713685, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida em Pindelo dos Milagres, São
Pedro do Sul, por se encontrar indiciado por um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e artigo
313.º, do Código Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º,
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n.º 3 do Código de Processo Penal, foi declarada caduca a decla-
ração de contumácia, a qual havia sido publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 209, de 10 de Setembro de 1997.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  046/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de
processo comum, singular n.º 554/91, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea c), do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, o arguido Lázaro
Peixoto Ferreira, casado, industrial, nascido a 1 de Janeiro de 1946,
em Faria, Barcelos, filho de Manuel Araújo Ferreira e de Ana da
Natividade da Silva Peixoto, portador do bilhete de identidade
n.º 3178590, do Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente na
Rua de Gomes de Amorim, Edifício Viana, lote H, 1.º, Póvoa de
Varzim, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000, cessada a
declaração de contumácia.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Maria José Pereira.

Aviso de contumácia n.º 25  047/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 304/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Carlos Ma-
nuel Teixeira Rodrigues, casado, nascido a 21 de Novembro de
1947 natural de Águas Frias, Chaves, filho de José Joaquim Rodri-
gues e de Inês Cândida Teixeira, portador do bilhete de identida-
de n.º 981632, emitido em 9 de Abril de 1997, pelo Arquivo de
Identificação do Porto, e residente na Rua dos Mártires da Liber-
dade, 247, 3.º, direito, Porto, em que é acusado de ter cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e 218.º, n.º 1 do Código Penal, actualmente, pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a) daquele Decreto-Lei, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro foi o mes-
mo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, o que implica, para o arguido, a suspensão
dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou de-
tenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda , com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de no-
tariado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, ates-
tados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de condu-
ção, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o arresto
em todas as contas bancárias em que o arguido figure como único
titular.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escriturária Judi-
cial, Ana Sofia Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25  048/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular n.º 820/97, da 2.ª Secção, que o Ministério
Público move à arguida Andreia Verónica Dias Vasconcelos Ri-
beiro Fonseca, solteira, nascida a 3 de Março de 1976 em Massa-
relos, Porto, filha de Manuel Luis Ribeiro da Fonseca e de Maria
Elvira Dias Vasconcelos Paredes, titular do bilhete de identidade
n.º 10907590, do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida na Rua Particular às Árvores, 262, 6.º, direi-
to, frente, Vila Nova de Gaia, por se encontrar indicada por um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro e artigo 313.º, do Código Penal, nos termos do dis-
posto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido publi-
cada no Diário da República, 2.ª série, n.º 283 de 9 de Dezembro
de 1998.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Olinda Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  049/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que por despacho de 29 de Setembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 542/96 da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida
Maria da Graça Marques Vieira Gomes Duarte, residente na Rua
das Oliveira, 171, Perafita, Matosinhos, por estar acusada de ter
cometido um crime de emissão de cheque sem provisão previsto e
punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do
disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi
declarada caduca a declaração de contumácia, a qual havia sido pu-
blicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 16 de Março
de 1999.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  050/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular n.º 261/99,
da 2.ª Secção, que o Ministério Público move ao arguido Eurico
António Azinhais Figueiredo, solteiro, servente, nascido a 13 de
Abril de 1969, em Angola, filho de António Pinto Figueiredo e de
Maria Manuela Azinhais Costa de Figueiredo, portador do bilhete
de identidade n.º 13177834, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, ausente em parte incerta e com última residência conhe-
cida, na Travessa da Prelada, 53, 7.º, B, Porto, por se encontrar in-
dicado por um crime de emissão de cheque sem provisão previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 316/97
de 19 de Novembro, foi aquele arguido declarado contumaz, nos
termos dos artigos 336.º e 337, do Código de Processo Penal, o que
implica para ele: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes conforme artigo 332.º (artigo 336, n.º 1 do Código
de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições legais adiante
referidas sem outra menção); a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter a requerimento
seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emis-
são de documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou
não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da
administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3).

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Elizabeth Sousa Ribeiro.

Aviso de contumácia n.º 25  051/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito no 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que por des-
pacho de 29 de Setembro de 2000 exarado nos autos de processo
comum n.º 224/98 que corre termos pela 3.ª Secção deste Juízo, que
o Ministério Público move ao arguido Rui Manuel Vieira Souto
Moreira, solteiro, empregado de balcão, nascido a 17 de Novem-
bro de 1975, natural de Massarelos, Porto, filho de António Souto
Moreira e de Isabel Duarte Vieira Moreira, portador do bilhete de
identidade n.º 11474000, emitido em 11 de Janeiro de 1995, Ar-
quivo de Identificação do Porto, residente na Rua do Monte Branco,
6, rés-do-chão, direito, 4435, Rio Tinto, por ter cometido um cri-
me de ofensas corporais simples previsto e punido pelo artigo 142.º,
n.º 1 do Código Penal de 1982 foi declarada caduca a declaração
de contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Pro-
cesso Penal, publicada no Diário da República, n.º 292, de 17 de
Dezembro de 1999.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  052/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que por despacho de 29 de Setembro de
2000, proferido nos autos de processo comum n.º 572/96 da 1.ª Sec-
ção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido
Acácio Alberto Pereira Esteves, solteiro, nascido a 2 de Abril de
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1967, natural de Remondes, Mogadouro, filho de António Manu-
el Pereira Esteves e de Adélia dos Santos Fernandes, titular do
bilhete de identidade n.º 8289923, e com última residência conhe-
cida no Largo de Soares dos Reis, 8, 1.º, frente, Porto, por estar
acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Código
Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumácia,
a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 196 de 26 de Agosto de 1997.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  053/2000 — AP. — O Dr.
Mário Fernando Teixeira Lopes Silva, juiz de direito da 3.ª Sec-
ção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, exarado nos
autos de processo comum n.º 756/96, que o Ministério Público
move ao arguido José Carlos Ferreira Lucas, filho de Domingos
Ferreira Lucas e de Marinha da Conceição Rodrigues, natural de
Lavra, Matosinhos, nascido a 16 de Abril de 1956, casado, ven-
dedor, titular do bilhete de identidade n.º 3801399 de 1 de Feve-
reiro de 1993 do Arquivo de Identificação de Lisboa, com última
residência conhecida em Lugar de Angeiras, 163, 1.º, Lavra, Ma-
tosinhos, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, do Código
Penal de 1982 ou 217.º, n.º 1 do Código Penal de 1995, foi decla-
rada caduca a declaração de contumácia, nos termos do artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal, publicada no Diário da Repú-
blica, n.º 169, de 24 de Julho de 1997.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Mário Fernando
Teixeira Lopes Silva. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  054/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza
de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, faz saber que por despacho de 29 de Setembro
de 2000, proferido nos autos de processo comum n.º 572/96 da
1.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Público move contra o
arguido Luís Manuel Pereira Esteves, casado, nascido a 4 de Outu-
bro de 1963, natural de Remondes, Mogadouro, filho de António
Manuel Pereira Esteves e de Adília dos Santos Fernandes, titular
do bilhete de identidade n.º 9705370, de 9 de Fevereiro de 1994,
do Arquivo de Identificação de Lisboa e com última residência
conhecida no Largo Soares dos Reis, 8, 1.º, frente, Porto, por es-
tar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
n.º 196, de 26 de Agosto de 1997.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  055/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 177/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido António
Fernando Gomes Sousa, solteiro, nascido a 5 de Junho de 1978 em
Ovar, filho de António Valente de Sousa e de Maria Adelaide Pinto
Gomes de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 11769008/2
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 2 de Novem-
bro de 1995, residente no lugar da Torre, São Vicente de Pereira,
Jusa, Ovar, em que é acusado de ter cometido um crime de emis-
são de cheque sem provisão previsto e punido pelos artigos 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos
termos do artigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que
implica, para o arguido, a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta

declaração, e, ainda , com proibição de obter certidões em con-
servatórias, serviços de notariado, serviços fiscais e registo nacio-
nal de pessoas colectivas, atestados de residência e outros, bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte, livrete ou título de
registo de automóveis e o arresto em todas as contas bancárias em
que o arguido figure como único titular.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — A Escrivã Auxiliar,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  056/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber, que nos
autos de processo comum, singular n.º 1018/93, da 1.ª Secção do
1.º Juízo, actualmente a correr seus termos na 2.ª Secção do mes-
mo Juízo, apensado ao processo n.º 563/95, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido António José Martins
Manhoso, casado, nascido a 18 de Junho de 1947, em Montijo,
filho de José António Manhoso e de Glória Prazeres Martins, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5503941 do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa e residente na Praceta de Eduardo Pereira Ro-
que, lote 3, rés-do-chão, esquerdo, São Pedro de Estoril, por
despacho de 28 de Setembro de 2000, foi cessada a declaração de
contumácia, cuja declaração foi publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, n.º 79 de 3 de Abril de 1995.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25  057/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber, que nos
autos de processo comum, singular n.º 376/93, da 1.ª Secção do
1.º Juízo, actualmente a correr seus termos na 2.ª Secção do mes-
mo Juízo, apensado ao processo n.º 563/95, em que é acusado pelo
Ministério Público da prática de um crime de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, o arguido António José Martins
Manhoso, casado, nascido a 18 de Junho de 1947, em Montijo, fi-
lho de José António Manhoso e de Glória Prazeres Martins, por-
tador do bilhete de identidade n.º 5503941 do Arquivo de Identi-
ficação de Lisboa e residente na Praceta de Eduardo Pereira Roque,
lote 3, rés-do-chão, esquerdo, São Pedro de Estoril, por despacho
de 28 de Setembro de 2000, foi cessada a declaração de contumá-
cia, cuja declaração foi publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 280 de 5 de Dezembro de 1994.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25  058/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber, que nos
autos de processo comum, singular n.º 821/92, a correr termos na
2.ª Secção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público
da prática de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, o arguido António José Martins Manhoso, casado,
nascido a 18 de Junho de 1947, em Montijo, filho de José António
Manhoso e de Glória Prazeres Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5503941 do Arquivo de Identificação de Lisboa e resi-
dente na Praceta de Eduardo Pereira Roque, lote 3, rés-do-chão,
esquerdo, São Pedro de Estoril, por despacho de 28 de Setembro
de 2000, foi cessada a declaração de contumácia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25  059/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 323/99, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move ao arguido Luís Miguel
da Silva Mourão, solteiro, funcionário da TAP, nascido a 26 de
Maio de 1971, natural de Luanda, Angola, filho de Luís da Cruz
Mourão e de Palmira Teixeira da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 9828266 emitido em 5 de Agosto de 1997 pelo Arquivo
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de Identificação do Porto, residente na Rua do Comandante Ro-
dolfo Araújo, 140, casa 8, Porto, em que é acusado de ter cometi-
do um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 217.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, foi
o mesmo declarado contumaz, nos termos do artigo 336.º, n.º 1 do
Código de Processo Penal, o que implica, para o arguido a suspen-
são dos ulteriores termos do processo até à sua apresentação ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados após esta declaração, e, ainda , com
proibição de obter certidões em conservatórias, serviços de nota-
riado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas colectivas, ates-
tados de residência e outros, bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte, livrete ou título de registo de automóveis e o
arresto em todas as contas bancárias em que o arguido figure como
único titular.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Oficial de Justiça,
(Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  060/2000 — AP. — A Dr.ª
Cristina Maria da Silva Malheiro, juíza de direito do 1.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber, que nos autos
de processo comum, singular n.º 373/93, a correr termos na 2.ª Sec-
ção deste Juízo, em que é acusado pelo Ministério Público da prá-
tica de um crime de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, o arguido António José Martins Manhoso, casado, nasci-
do a 18 de Junho de 1947, em Montijo, filho de José António
Manhoso e de Glória Prazeres Martins, portador do bilhete de iden-
tidade n.º 5503941 do Arquivo de Identificação de Lisboa e resi-
dente na Praceta de Eduardo Pereira Roque, lote 3, rés-do-chão,
esquerdo, São Pedro de Estoril, por despacho de 28 de Setembro
de 2000, cessada a declaração de contumácia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina Maria da
Silva Malheiro. — A Oficial de Justiça, Fernanda Vilas Boas.

Aviso de contumácia n.º 25  061/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 572/98, da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move à arguida Maria Ema-
nuel Andrade Lopes, solteira, nascida a 13 de Janeiro de 1976, filha
de Emanuel Gires de Sousa Lopes e de Maria Ilda de Sousa An-
drade, natural de Massarelos, Porto, residente na Rua de Santo Ilde-
fonso, 266, 2.º, Porto, titular do bilhete de identidade n.º 10792195
de 20 de Agosto de 1997, do Arquivo de Identificação de Lisboa,
em que é acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a)
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 131.º, n.º 1 do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do ar-
tigo 336.º, n.º 1 do Código de Processo Penal, o que implica, para
o arguido a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção, a anulabilidade de todos os negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração,
e, ainda, com proibição de obter certidões em conservatórias, ser-
viços de notariado, serviços fiscais e registo nacional de pessoas
colectivas, atestados de residência e outros, bilhete de identidade,
carta de condução, passaporte, livrete ou título de registo de auto-
móveis e o arresto em todas as contas bancárias em que a arguida
figure como único titular.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Judi-
cial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  062/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comar-
ca do Porto, faz saber que por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 317/96 da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ma-
ria Hermínia Pinto Monteiro Aparício, casada, escriturária, nasci-
da a 27 de Agosto de 1956 em Campanhã, Porto, filha de José da
Silva Monteiro e de Deolinda Pinto Monteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 3268094, emitido pelo Arquivo de Identificação
do Porto em 14 de Julho de 1993, residente na Rua de Ribeiro de
Sousa, 309, 2.º, Porto, por estar acusada de ter cometido um crime

de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, nos termos do disposto no
artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, a qual havia sido publicada no
Diário da República, 2.ª série, de 2 de Outubro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  063/2000 — AP. — A Dr.ª
Eduarda Maria Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães, juíza de
direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, faz saber que por despacho de 2 de Outubro de 2000,
proferido nos autos de processo comum n.º 317/96 da 1.ª Secção
deste Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Alberto
dos Santos Ferreira Aparício, casado, técnico industrial de elec-
tricidade, nascido a 29 de Setembro de 1952, na Senhora da Hora,
Matosinhos, filho de Benjamim Ferreira Aparício e de Leonor Au-
gusta Ferreira dos Santos, titular do bilhete de identidade n.º 2871383
emitido pelo Arquivo de Identificação do Porto em 27 de Abril de
1993, residente na Rua de Ribeiro de Sousa, 309, 2.º, no Porto, por
estar acusado de ter cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3, do Código
de Processo Penal, foi declarada caduca a declaração de contumá-
cia, a qual havia sido publicada no Diário da República, 2.ª série,
de 2 de Outubro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Pacheco de Magalhães da Cruz Magalhães. — O Escriturário Ju-
dicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  064/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com o Tribunal Singular n.º 484/93,
pendente na 1.ª Secção do 1.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto,  que o Ministério Público move a Fernando Luís
Torres Gonçalves, casado, nascido em 9 de Agosto de 1949, na fre-
guesia de São Domingos de Rana, Cascais, filho de Fernando To-
más Gonçalves e de Maria Eduarda Pinto Palavra Torres Gonçal-
ves, portador do bilhete de identidade n.º 8833392 do Arquivo de
Identificação de Lisboa, residente em Urb. Terplana, 26, 1.º, 2775,
São Domingos de Rana, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 16 de Dezembro de 1994.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Eduarda Maria
Magalhães. —  A Oficial de Justiça, Maria Luísa Grilo.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  065/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 134/99, pen-
dente na 2.ª Secção do 2.º do Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do Jorge Manuel Freitas Corte Real, filho de Jorge Manuel Freitas
Corte Real e de Ana Ferreira Mendes Corte Real, nascido a 3 de
Julho de 1978, portador do bilhete de identidade n.º 11354060,
passado pelo Arquivo do Porto, com residência na Rua do Bonjar-
dim, 35, 3.º, direito, Porto, ao qual é imputado um crime de tráfi-
co de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 25.º, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi julgada cessada a
declaração de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código
de Processo Penal) relativamente ao arguido acima identificado,
dado ter sido extinto, o procedimento criminal instaurado contra o
mesmo, por lapso.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  066/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 75/93, pen-
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dente na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Fernando da Costa,
casado, trolha, nascido no dia 4 de Janeiro de 1952, em Pinheiros,
Tabuaço, filho de Quitéria de Oliveira da Costa, residente na Rua
do Caneiro, 114, Rio Tinto, Gondomar, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem cobertura, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, foi declarada a cessação de contumácia, determi-
nada por despacho de 28 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Re-
guengo da Luz.

Aviso de contumácia n.º 25  067/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 86/95, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º do Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do David Domingos Soares Pinto da Costa, filho de Adelino Pinto
da Costa e de Elisa Soares Lopes, nascido a 19 de Maio de 1952,
portador do bilhete de identidade n.º 3178472, passado pelo Arqui-
vo de Lisboa, com residência no Bairro do Cerco do Porto, bloco
26, entrada 179, casa 22, Porto, ao qual é imputado um crime de
furto, previsto e punido pelo artigo 296.º, do Código Penal, foi
julgada cessada a declaração de contumácia e os efeitos dela (arti-
go 336.º do Código de Processo Penal) relativamente ao arguido
acima identificado, dado ter sido extinto, o procedimento criminal
instaurado contra o mesmo, por prescrição.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  068/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 504/96, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Nélson Alves de Sá, ca-
sado, industrial, nascido em 16 de Março de 1953, na freguesia e
concelho de Santa Maria da Feira, filho de António Alves de Sá e
de Adelaide de Jesus, titular do bilhete de identidade n.º 5480476/0,
emitido em 10 de Novembro de 1993 pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, residente no lugar do Cavaco, 4520 Santa Maria da
Feira, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decre-
to-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, actualmente punido com referência ao artigo 217.º, n.º 1 do
Código Penal, revisto, foi declarada a cessação de contumácia, de-
terminada por despacho de 20 de Dezembro de 1996.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  069/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 672/96, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º do Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o argui-
do Vítor Manuel Alvim Couto da Silva, filho de Manuel Ferreira
da Silva e de Zeneida Eduarda Alvim do Couto Gomes, nascido a
18 de Dezembro de 1963, em Anta, Espinho, portador do bilhete
de identidade n.º 6985584, com última residência conhecida na Rua
da Lameira, 1962, Porto, ao qual é imputado um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e
217.º do Código Penal, foi julgada cessada a declaração de con-
tumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Processo Pe-
nal) relativamente ao arguido acima identificado, por prescrição do
processo.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  070/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 63/00,
pendentes na 2.ª Secção do 2.º do Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move a Isolina Maria
Sousa Ribeiro, natural de Miragaia, nascida a 14 de Maio de 1969,
filha de Dídimo Ribeiro de Sousa e de Ana de Jesus Sousa, titular
do bilhete de identidade n.º 8605308, com última residência conhe-
cida na Rua do Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, à qual é imputada a

prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e artigo 313.º do Código Penal, foi aquela
arguida declarada contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3 e
337.º do Código de Processo Penal. Tal declaração que ordena a
suspensão dos termos ulteriores do processo tem para a arguida os
seguintes efeitos: anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial por ela celebrados após a presente declaração; inibição
de a mesma obter ou renovar o bilhete de identidade, o passapor-
te, e a carta de condução, de efectivar registos nas conservatórias
dos registos predial, comercial e de automóveis, ficando vedado a
quaisquer dos serviços dos registos e notariado de qualquer servi-
ço público português interno ou consular a satisfação de requisi-
ções ou certificados, certidões ou documentos análogos que digam
respeito exclusivamente à arguida e não sejam feitos por autorida-
des ou repartições públicas.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz. — O Escrivão Auxiliar, José Joaquim Gomes.

Aviso de contumácia n.º 25  071/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 641/92, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Maria da Conceição Fer-
reira Nicola da Silva, solteira, desempregada, nascida em 3 de Ja-
neiro de 1964, em Ermesinde, Valongo, filha de Pedro Pierres
Nicola da Silva e de Inês Ferreira Pacheco, titular do bilhete de
identidade n.º 6479955, emitido em 8 de Outubro de 1990, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Alexandre
Herculano, 31, 4445 Ermesinde, pela prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e
24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código
Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 11 de Novembro de 1993.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25  072/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 681/92, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a José Manuel Correia
Marques, nascido no dia 4 de Junho de 1957, em Águas Santas, Maia,
filho de Hamilo José Marques e de Blandina Nunes Correia, do
lugar da Igreja, Baguim, Rio Tinto, ao qual é imputado um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, foi declarada cessada a contumácia, determinada por despacho
de 3 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 25  073/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, com Tribunal Singular n.º 150/96,
pendentes na 2.ª Secção do 2.º do Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move contra o arguido
Artur Matos de Figueiredo, filho de Luís Matos de Figueiredo e
de Lucinda Rosa Figueiredo, nascido a 22 de Maio de 1940, por-
tador do bilhete de identidade n.º 1583501, passado pelo Arquivo
de Lisboa, com residência na Rua de Adelino Amaro da Costa, 28,
1.º, Amares, ao qual é imputado um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao ar-
tigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi julgado cessada a declaração
de contumácia e os efeitos dela (artigo 336.º do Código de Proces-
so Penal) relativamente ao arguido acima identificado, dado ter sido
extinto, o procedimento criminal instaurado contra o mesmo, por
apresentação.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  074/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
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autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 93/98, pen-
dentes na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Isildo Alves de Maga-
lhães, casado, mecânico, nascido em 10 de Abril de 1959, em Fo-
lhadela, Vila Real, filho de José Augusto de Magalhães e de Ana
Natália Alves, titular do bilhete de identidade n.º 7068367, emiti-
do em 23 de Abril de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, residente em Folhadela, 5000 Vila Real, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e artigo 217.º do Código Penal, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, determinada por despacho de 16 de Março de
1999.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria Sousa
Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25  075/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 677/94, pen-
dentes na 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Luís Filipe Correia
Marques Alexandre, divorciado, engenheiro, nascido no dia 22 de
Março de 1953, no Campo Grande, Lisboa, filho de Joaquim Mar-
ques Alexandre e de Lucinda Milharadas Correia Marques Ale-
xandre, residente em Granja de Semide, Semide, Miranda do Corvo,
ao qual é imputado um crime de emissão de cheque sem cober-
tura, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com
força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi declarada ces-
sada a contumácia, determinada por despacho de 3 de Outubro de
2000.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ângela Reguengo
da Luz.

Aviso de contumácia n.º 25  076/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum, singular n.º 210/93 (ex processo 23/97,
da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal), a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra o arguido José Fernando Carneiro da Rocha, filho
de Feliciano Oliveira da Rocha e de Maria Alves Carneiro, natu-
ral de Valongo, onde nasceu a 20 de Dezembro de 1949, residente
na Travessa do Outeiro, Susão, Valongo, por despacho de 9 de
Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia em que se
encontrava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º,
n.º 3 do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  077/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 539/95, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Carmindo Paulo Lamelas Teixeira, soltei-
ro, natural de Miragaia, Porto, nascido a 27 de Dezembro de 1965,
portador do bilhete de identidade n.º 8323357, datado de 8 de Abril
de 1991, de Lisboa, filho de Eduardo José dos Santos Teixeira e
de Antónia Rosa Teixeira Lamela, residente na Travessa de San-
tana, 1, rés-do-chão, Porto, acusando-o da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nascimento
Rosa. — A Escrivã Auxiliar, Paula Alexandra C. de C. Gouveia
Lopes.

Aviso de contumácia n.º 25  078/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho proferido nos autos de processo comum
com Tribunal Singular n.º 81/99, pendente na 1.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move a Jorge Luís Sigueira do Brasil, solteiro, filho
de Sidónio Índio do Brasil e de Elsa Sigueira do Brasil, nascido a
1 de Março de 1956, no Brasil, portador do bilhete de identidade
n.º 2017015492, emitido em 11 de Janeiro de 1993 pelo Arquivo
de Identificação de Porto Alegre, residente da Avenida da Repú-
blica, 396, 3.º, direito, 4440 Vila Nova de Gaia, pela prática de um

crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi declara-
da a cessação de contumácia, determinada por despacho de 15 de
Outubro de 1999.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25  079/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 375/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido Luís Manuel Pereira Esteves, casado, comer-
ciante, natural de Remondes, Mogadouro, nascido a 4 de Outubro
de 1963, portador do bilhete de identidade n.º 9705370, datado de
9 de Fevereiro de 1994, Lisboa, filho de António Manuel Pereira
Esteves e de Adília dos Santos Fernandes, residente em Remoudes,
Mogadouro, acusando-o da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de con-
tumácia proferida contra o referido arguido.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nas-
cimento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25  080/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 419-A/92,
pendente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, que o Ministério Público move a João Miguel
Vieira Duque, solteiro, comerciante, nascido em 3 de Novembro de
1969, em Arcos, Anadia, filho de António Duque e de Conceição
Duarte Vieira Duque, titular do bilhete de identidade n.º 9256570,
emitido em 30 de Outubro de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua de Fausto Sampaio, lote 8, 2.º B, 3780
Anadia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, foi declarada a cessação de contumácia, determinada por des-
pacho de 4 de Maio de 1994.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Rocha.

Aviso de contumácia n.º 25  081/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 863/92, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Jorge Rui dos Santos
Viana, casado, consultor financeiro, nascido a 10 de Maio de 1963,
em Massarelos, Porto, filho de Henrique dos Santos Viana e de
Isilda da Conceição, titular do bilhete de identidade n.º 05918596,
residente na Avenida Fabril do Norte, 1575, 5.º, direito, trás, 4460
Senhora da Hora, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do
Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na
redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de
23 de Setembro, 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, determinada por despacho de 15 de Ou-
tubro de 1993.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 25  082/2000 — AP. — O Dr.
José do Nascimento Rosa, juiz de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum n.º 375/97, da 3.ª Secção deste Juízo, que o Ministério
Público move ao arguido Acácio Alberto Pereira Esteves, solteiro,
natural de Remondes, Mogadouro, nascido a 2 de Abril de 1967,
portador do bilhete de identidade n.º 8289923, filho de António
Manuel Pereira Esteves e de Adélia dos Santos Fernandes, residente
em Remoudes, Mogadouro, acusando-o da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi declarada cessada a decla-
ração de contumácia proferida contra o referido arguido.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José do Nas-
cimento Rosa. — O Escrivão-Adjunto, Alfredo Jorge Peixoto.
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Aviso de contumácia n.º 25  083/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 9 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum com Tribunal Singular n.º 969/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca
do Porto, que o Ministério Público move a Duncan Lawrence Ivor
Lambe, solteiro, quadro médio, nascido a 16 de Maio de 1961, no
Reino Unido, Grã-Bretanha, de nacionalidade britânica, filho de
John Lawrence Fitroy Lambe e de Valerie Elisabeth Watson, por-
tador do bilhete de identidade n.º 16172621/6, emitido pelo Arqui-
vo de Identificação de Lisboa a 20 de Junho de 1995, residente na
Rua de Antero de Quental, 135, 3030 Coimbra, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal de 1982, ou 217.º, n.º 1
do Código Penal revisto, foi declarada a cessação de contumácia,
determinada por despacho de 17 de Novembro de 1997.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Maria
Sousa Gomes Moreira. — A Oficial de Justiça, Paula Maria Rocha.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  084/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 708/92, que o Ministério Público move contra o arguido José
Henrique Raimundo Fernandes, portador do bilhete de identidade
n.º 2862268, de 14 de Março de 1985, pelo Arquivo de Identifi-
cação de Lisboa, casado, economista, nascido a 25 de Setembro de
1953, natural de Bonfim, Porto, filho de Henrique Dias Fernandes
e de Maria Aurora Rodrigues Pinto Raimundo Fernandes, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Praceta de
João Alves Tavares, 161, Vilar do Paraíso, em Vila Nova de Gaia,
foi declarado caduca a declaração de contumácia, de acordo com
o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  085/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.ª Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 791/93, a correr termos nesta Secção
e Juízo contra a arguida Fernanda Olivença dos Santos, nascida a
31 de Outubro de 1937 em Pampilhosa da Serra, filha de Salomé
Olivença dos Santos, portadora do bilhete de identidade n.º 648512,
emitido em 21 de Junho de 1985, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, residente na Rua do Barão São Cosme, 109, 1.º, Porto,
foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela
arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código
de Processo Penal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  086/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.ª Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 910/94, a correr termos nesta Secção
e Juízo contra o arguido Domingos Jacinto Mendes Pereira, nas-
cido a 24 de Abril de 1957, em Moreira de Cónegos, Guimarães,
filho de José Pereira e de Maria da Glória da Silva Mendes, empre-
gado de armazém, portador do bilhete de identidade n.º 5984136,
residente na Urbanização Cruz Argola, 305, 2.º, direito, Mesão
Frio, Guimarães ou se trabalha na empresa Jaime Augusto Têx-
teis, L.da, com sede na Rua do Outeiro, 357, Serzedo, foi declara-
da cessada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  087/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.ª Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 834/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo contra o arguido Adérito da Cunha Martins Oliveira, ca-
sado, industrial de construção civil, nascido a 21 de Outubro de

1945, em Gondomar, filho de António Martins de Oliveira e de Ma-
ria Ramos da Cunha, portador do bilhete de identidade n.º 3230578,
em 12 de Outubro de 1995, de Lisboa, e com última residência
conhecida no Lugar de Pinheiro D’Além, 26, rés-do-chão, Valbom,
Gondomar, foi declarada cessada a contumácia, em que se encon-
trava aquele arguido, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — A Escrivã-Adjunta,  Sílvia Santos Castanheira.

Aviso de contumácia n.º 25  088/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do
3.ª Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
nos autos de processo comum n.º 998/91, a correr termos nesta
Secção e Juízo contra a arguida Maria Manuela Alves da Rocha,
nascida a 14 de Novembro de 1956, em São Paulo de Oleiros,
Feira, filha de Manuel Soares da Rocha e de Luísa Alves Dias,
portadora do bilhete de identidade n.º 5889413, residente na Ave-
nida de São Salvador, 592, 2.º, direito, 4415-522 Grijó, foi decla-
rada cessada a contumácia, em que se encontrava aquela arguida,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo
Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto
da Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta,  (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  089/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 313/95, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido José Manuel Silveirinha Pacheco, casado, carpinteiro,
natural da freguesia de Esmoriz, Ovar, nascido a 19 de Julho de
1966, filho de Manuel Alberto Pereira Ferreira Pacheco e de Emília
Beatriz Silveirinha Ribeiro, residente na Rua do Mestre Florentina,
223, Gondesende, Esmoriz, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Fernanda Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  090/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 737/97, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Luís Silvério Pereira Miranda, divorciado, vendedor,
nascido aos 8 de Janeiro de 1946, natural de Massarelos, Porto,
filho de Silvério Gaspar Miranda e de Maria Isabel Pereira, porta-
dor do bilhete de identidade n.º 1980829, emitido em 8 de Março
de 1995, pelo Porto, residente na Rua de António José da Silva,
158, Porto, foi declarada caduca a declaração de contumácia, pro-
ferida contra o referido arguido, nos termos do artigo 336.º, n.º 3
do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Mara Fernanda Resende Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25  091/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 49/99, a correr termos nesta Secção
e Juízo, contra a arguida Natalina do Carmo da Luz Domingues,
solteira, nascida a 30 de Junho de 1959, em Parede, Cascais, filha
de Manuel António Domingues e de Júlia Lopes da Luz, residente
na Rua de Mário, foi declarada cessada a contumácia, em que se
encontrava aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  092/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 22 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 589/98, a correr termos pela 1.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel Ângelo de Castro, casado, mecânico, nas-
cido aos 23 de Setembro de 1952, natural de Angola, filho de Ma-
nuel Ângelo de Castro e de Maria do Céu de Castro, portador do
bilhete de identidade n.º 7900658, emitido pelo Porto, residente na
Rua do Gerês, 17, rés-do-chão, Porto, foi declarada caduca a de-
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claração de contumácia, proferida contra o referido arguido, nos
termos do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  093/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 15 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 675/97, a correr termos pela 3.ª Sec-
ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Manuel Pereira Nunes, nascido a 18 de Junho de
1939, em Souzela, filho de Feliciano Ferreira Nunes e de Albertina
Pereira, residente na Suíça, foi declarada caduca a declaração de
contumácia, proferida contra o referido arguido, nos termos do ar-
tigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — O Oficial de Justiça, Rui Miguel da Fonseca
Alves.

Aviso de contumácia n.º 25  094/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 479/95, que o Ministério Público move contra o arguido Eduardo
Manuel Araújo da Costa, divorciado, nascido aos 22 de Agosto de
1953, natural de Vitória, Porto, filho de José Pereira da Costa e
de Maria Augusta de Araújo Silva, portador do bilhete de identi-
dade n.º 1727880, emitido em 17 de Fevereiro de 1986, pelo Por-
to, ausente em parte incerta e com última residência conhecida na
Tavagueira, Guia, Albufeira, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo arguido declara-
do em situação de contumácia, de acordo com o disposto no arti-
go 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto
no n.º 1, do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que im-
plica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresen-
tação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a
proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de fi-
nanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas
e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  095/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 1238/93, a correr termos nesta Sec-
ção e Juízo contra a arguida Maria da Conceição Domingues Do-
mingues Moreira Simões, casada, comerciante, filha de Aurélio
Ribes Moreira e de Maria Domingues, nascida a 21 de Abril de
1946, em Ceivães, Monção, portadora do bilhete de identidade
n.º 3735339, residente na Rua do Conselheiro Lopes da Silva, 94,
Valença, foi declarada cessada a contumácia, em que se encontrava
aquela arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Có-
digo de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  096/2000 — AP. — O Dr.
Jorge Augusto da Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos
autos de processo comum n.º 798/96, a correr termos nesta Secção
e Juízo contra o arguido Fernando Alves de Oliveira, divorciado,
pedreiro, nascido a 16 de Março de 1963, em Sandim, Vila Nova
de Gaia, filho de Fernando Vendas de Oliveira e de Carolina Ferreira
Alves, portador do bilhete de identidade n.º 80231519, residente na
Sé, Caldas de São Jorge, Santa Maria da Feira, foi declarada ces-
sada a contumácia, em que se encontrava aquele arguido, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da
Silva Dias. — Pela Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  097/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 236/96, a correr termos pela 3.ª Sec-

ção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em
que é arguido Carmindo Paulo Lamela Teixeira, divorciado, trolha,
nascido a 27 de Dezembro de 1965, em Miragaia, Porto, filho de
Eduardo José dos Santos Teixeira e de Antónia Rosa Teixeira La-
mela, residente na Travessa de Santana, 1, Porto, foi declarada ca-
duca a declaração de contumácia, proferida contra o referido argui-
do, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Antónia
Rios de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Julieta Faria Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25  098/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 421/99, que o Ministério Público move contra o arguido Jaime
Nunes dos Santos Rosa, divorciado, nascido aos 27 de Novembro
de 1949, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de José
Barata dos Santos Rosa e de Olívia da Conceição Nunes, portador
do bilhete de identidade n.º 1098890, emitido em 13 de Janeiro de
1992, por Lisboa, ausente em parte incerta e com última residên-
cia conhecida na Estrada do Desvio, 40, 2.º, esquerdo, Lumiar,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo arguido
declarado em situação de contumácia, de acordo com o disposto no
artigo 336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do dis-
posto no n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apre-
sentação do arguido, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter ou renovar quaisquer documentos, designada-
mente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quais-
quer certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de
finanças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas
e o arresto de todas as contas de que o arguido figure como titular.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Susana Lopes.

Aviso de contumácia n.º 25  099/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 184/98, que o Ministério Público move contra a arguida Isolina
Maria Sousa Ribeiro, casada, recepcionista, nascida aos 14 de Maio
de 1969, natural de Miragaia, Porto, filha de Didimo Ribeiro Soa-
res e de Ana de Jesus Sousa, portadora do bilhete de identidade
n.º 8605308, emitido em 26 de Julho de 1991, pelo Porto, ausente
em parte incerta e com última residência conhecida na Rua do
Monte Tadeu, 125, 1.º, Porto, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 217.º, n.º 1 do Código Penal, foi a mesma arguida declarada
em situação de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º do Código de Processo Penal, com os efeitos do disposto no
n.º 1 do artigo 337.º do Código de Processo Penal, o que implica
a suspensão dos ulteriores termos do processo até à apresentação
da arguida, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proi-
bição de obter ou renovar quaisquer documentos, designadamente
bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e quaisquer
certidões ou registos junto das conservatórias, repartições de finan-
ças, câmaras municipais e quaisquer outras autoridades públicas e
o arresto de todas as contas de que a arguida figure como titular.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Emília Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  100/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 128/99, que o Ministério Público move contra a arguida Ana
Paula Moura da Fonseca Maia, portadora do bilhete de identidade
n.º 11868266, casada, vendedora, nascida a 11 de Abril de 1971,
natural de Espanha, filha de Arménio da Fonseca Maia e de Deo-
linda dos Santos Maia, ausente em parte incerta e com última re-
sidência conhecida em Bairro da Quinta da Marinha, bloco 3,
entrada 6, 2.º, esquerdo, Silvalde em Espinho, foi declarado caduca
a declaração de contumácia, de acordo com o disposto no artigo
336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.
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Aviso de contumácia n.º 25  101/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pela 1.ª Secção do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca do Porto, corre termos uns autos de processo comum
n.º 60/98, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
António Vilhena Metello Seixas, portador do bilhete de identida-
de n.º 4126956, casado, comerciante, nascido a 29 de Abril de
1957, natural de Pinhel, filho de Custódio Metello Seixas e de Ma-
ria Raquel Vilhena, ausente em parte incerta e com última resi-
dência conhecida na Rua de Camilo Castelo Branco, bloco 4, 2.º,
esquerdo, em Guimarães, foi declarado caduca a declaração de con-
tumácia, de acordo com o disposto no artigo 336.º, n.º 3 do Códi-
go de Processo Penal.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Escrivã Auxiliar, Sofia Costa da Silva.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  102/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 11 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 27/00, desta 1:ª Vara, que o Ministério Público
move ao arguido Ivo Joaquim Neves Branco, solteiro, nascido a 20
de Fevereiro de 1964, em Aldoar, Porto, filho de António Emílio
Tabuaço Branco e de Maria Rosalina Fumega Silva Neves Bran-
co, residente na Rua de Salazares, 659, 4100 Porto, foi declarado
cessado o estado de contumácia do arguido, nos termos do disposto
nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

12 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  103/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum em Tribunal Colectivo n.º 53/97 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido João Batista Nogueira Salgado,
casado, filho de Vítor Hugo das Dores Salgado e de Maria Helena
Nogueira, nascido em 5 de Dezembro de 1951, em Cedofeita, Porto,
com última residência conhecida na Rua do Vilar, Sobrado,
Valongo, foi declarada caduca a declaração de contumácia e seus
efeitos, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25  104/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos de
processo comum n.º 236/94, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move à arguida Salomé Margarida Gonçalves Carvalho, sol-
teira, nascida a 10 de Fevereiro de 1963, em Bonfim, Porto, filha
de António Oliveira Carvalho e de Esmeralda Gonçalves, residente
na Rua Cais das Pedras, 49, 2.º, Porto, foi declarado cessado o
estado de contumácia da arguida, nos termos do disposto nos arti-
gos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  105/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos autos
de processo comum n.º 187/00, desta 1.ª Vara, que o Ministério Pú-
blico move ao arguido José Manuel Henriques Coelho Cruz, nas-
cido a 8 de Novembro de 1939, em São João da Pesqueira, Lis-
boa, filho de Manuel Coelho da Cruz e de Carmen Marques
Henriques Cruz, com última residência conhecida na Praceta da
Pomeira, 5, 1.º, esquerdo, Ponte Frielas, Loures, por haver come-
tido um crime de burla agravada, previsto e punido pelos arti-
gos 313.º, n.º 1 e 314.º, alínea c) e actualmente pelos artigos 217.º,
n.º 1 e 218.º, n.º 2, alínea a) do Código Penal, foi aquele arguido
declarado contumaz, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal, implicando tal declaração a anulabili-

dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após
tal declaração, foi ainda decretada a proibição de obter ou renovar
os seguintes documentos: bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certificado de registo criminal e certidão de assento de
nascimento.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  106/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Manuela Marques de Sousa Paupério, juíza de direito da
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
por despacho de 8 de Junho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum n.º 67/91, desta 1.ª Vara, que o Ministério Público
move ao arguido Joaquim Manuel Ferreira de Sá, solteiro, trolha,
nascido a 7 de Dezembro de 1971, em São Romão do Coronado,
Santo Tirso, filho de Alvarim Sá das Dores e de Maria da Glória
Ferreira Cardoso, residente em Santiago da Carreira, Brandariz,
Santo Tirso, foi declarado cessado o estado de contumácia do ar-
guido, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  107/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum em Tribunal Colectivo n.º 253/91 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra o arguido José Alberto Ferreira da Silva,
solteiro, filho de Torcato da Silva e de Preciosa Celeste Ferreira,
nascido em 16 de Setembro de 1963, em Paranhos, Porto, com
última residência conhecida na Rua de Lamas, 72, c/3, Porto, foi
declarada caduca a declaração de contumácia e seus efeitos, nos
termos do artigo 336.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25  108/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum em Tribunal Colectivo n.º 32/97 desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move contra a arguida Virgínia Clemente Pereira,
divorciada, filha de Mário Brás Pereira e de Aida Vilar Clemente
Pereira, nascida em 11 de Agosto de 1949, no Socorro, Lisboa, com
última residência conhecida na Rua da Fábrica, 222, Vila Nova da
Telha, Maia, foi declarada caduca a declaração de contumácia e
seus efeitos, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Carlos Borges
Martins. — A Oficial de Justiça, Rosa Monteiro.

Aviso de contumácia n.º 25  109/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum em Tribunal Colectivo n.º 178/99, desta
1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, que o Minis-
tério Público move ao arguido Domingos Alves Selas, nascido a 7
de Janeiro de 1947, em Cerva, Ribeira de Pena, filho de Augusto
Selas e de Leonor Alves, residente na Rua de Monte da Terra, 230,
Guifões, Matosinhos, foi declarado cessado o estado de contumá-
cia do arguido, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Manuela
Marques de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Elvira Santos
Silva.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  110/2000 — AP. — Torna-
se público que no processo comum colectivo n.º 362/90 pendente
na 2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática dos crimes de arrom-
bamento e tentativa de furto de veículo automóvel, previstos e pu-
nidos pelo artigo 308.º do Código Penal, o arguido Jorge Manuel
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Duarte Barros, nascido a 9 de Novembro de 1969, na freguesia de
Paranhos, Porto, filho de José Maria Barros Moreira e de Ana
Maria Correia Duarte, com última residência conhecida na Rua de
Costa Cabral, 227, 4000 Porto, por despacho de 11 de Julho de
2000, foi declarada cessada a contumácia.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  111/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum colectivo n.º 63/97 pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de abuso
de confiança, previsto e punido pelo artigo 300.º, n.os 1 e 2, alí-
neas a) e b) do Código Penal, o arguido João Paulo Costa Ferreira
da Silva, nascido a 8 de Novembro de 1952, na freguesia de Ce-
dofeita, Porto, filho de Alberto Ferreira da Silva e de Maria da Con-
ceição Costa e Silva, com última residência conhecida na Rua das
Arregadas, 711, 1.º, esquerdo, Milheiros, por despacho de 28 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  112/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum colectivo n.º 22/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de falsifi-
cação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a), b) e c),
n.os 2 e 3 e artigo 229.º do Código Penal, o arguido Afonso Nuno
Oliveira Bonacho, filho de José Augusto Bonacho e de Irene de
Oliveira Bonacho, divorciado, industrial, nascido a 18 de Outubro
de 1945, em São Julião, Setúbal e residente na Quinta do Cano,
Estrada das Machadas de Cima, Setúbal, foi, por despacho de 29
de Setembro de 2000, cessada a declaração de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

Aviso de contumácia n.º 25  113/2000 — AP. — Torna-se
público que no processo comum colectivo n.º 22/99, pendente na
2.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, em que é
acusado pelo Ministério Público da prática de um crime de falsifi-
cação, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1, alíneas a), b) e c),
n.os 2 e 3 e artigo 229.º do Código Penal, o arguido Fernando
Manuel Batista Rendas, filho de Aníbal Valério Rendas e de Ma-
ria Manuela Fernandes Batista Rendas, divorciado, vendedor de
automóveis, nascido a 20 de Fevereiro de 1946, em São Julião,
Setúbal e residente na Rua de Capitão Tenente Carvalho, 25, 1.º,
esquerdo, Setúbal, foi, por despacho de 29 de Setembro de 2000,
cessada a declaração de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Horácio Correia
Pinto. — A Oficial de Justiça, Maria da Conceição Allen.

3.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  114/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 159/93, os quais correm
termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
e que o Ministério Público move contra o arguido Jorge Fernando
Silva Correia, solteiro, padeiro, nascido a 6 de Abril de 1972, fi-
lho de Manuel Fernandes Correia e de Ana Maria Lopes Silva, na-
tural da freguesia de Valadares, concelho de Vila Nova de Gaia,
portador do bilhete de identidade n.º 10510382-9, residente na Rua
de Rey Dom Jaime, 18, 1.º, 03600 Elda, Alicant, Espanha, por ha-
ver cometido um crime de furto qualificado na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 1, alínea f) do Código
Penal, foi declarada caduca a situação de contumácia e todos os
seus efeitos.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Cardo-
so Miguez Garcia. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fonseca da
Silva Rodrigues Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 25  115/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 106/2000, os quais correm

termos por esta 3.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto
e que o Ministério Público move contra o arguido Aníbal Pereira
Dias Quintas, solteiro, empregado, nascido a 19 de Agosto de 1979,
filho de Manuel Eduardo Dias Quintas e de Maria Irene Pereira Coim-
bra, natural de Massarelos, Porto, com última residência conhecida
na Rua de Arnaldo Leite, entrada 21, 1.º, direito, casa 105 (Torre
2 Bairro do Aleixo), 4150 Porto, o qual se encontra indiciado da
prática em autoria material e em concurso real de dois crimes de
roubo, previstos e punidos pelo artigo 210.º, n.º 1 do Código Pe-
nal, e dois crimes de coacção, previstos e punidos pelo artigo 154.º,
n.º 1 do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração que ordena a suspensão dos ulteriores termos do pro-
cesso nos termos do artigo 335.º do mesmo diploma legal, implica
a passagem de imediato de mandados de detenção do arguido para
efeitos do artigo 336.º, n.º 2 do Código de Processo Penal, neste
caso, para prestação de Termo de Identidade e Residência nos ter-
mos do artigo 196.º do Código de Processo Penal, e artigo 6.º, n.º 3
do Decreto-Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto; a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do após a presente declaração; ficando o arguido impedido de ob-
ter ou de renovar o bilhete de identidade, o passaporte e a carta de
condução; de efectivar registos nas conservatórias dos registos pre-
dial, comercial e de automóveis, ficando vedado a qualquer dos
serviços dos registos e do notariado de qualquer serviço público
português interno ou consular a satisfação de requisições de certi-
ficados, certidões ou documentos análogos que digam respeito ex-
clusivamente ao arguido e não sejam feitas por autoridades ou re-
partições públicas.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Lígia Ferreira
Sarmento Figueiredo. — O Escrivão-Adjunto, Artur Jorge Mar-
ques.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 25  116/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Isabel Louro Xavier Castro Rocha, juíza de direito da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, por
despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, registados sob o n.º 101/00, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público e outro movem contra o arguido Manuel An-
tónio Fernandes de Moura, por haver cometido um crime de furto
qualificado, foi o mesmo arguido declarado contumaz, artigos 336.º
e 337.º, n.os 5 e 6 do Código de Processo Penal. Tal declaração
implica a suspensão dos ulteriores termos do processo até à sua
apresentação em Juízo ou detenção e a anulabilidade de todos os
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados directa o in-
directamente pelo arguido após esta declaração, e ainda a proibi-
ção de obter: bilhete de identidade e sua renovação; passaporte e
sua renovação; quaisquer assentos, registos ou documentos nas con-
servatórias dos registos civil e predial nas áreas da sua naturalida-
de e última residência conhecida. Fica ainda vedado ao arguido a
obtenção e emissão de cheques.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Louro
Xavier Castro Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Jorge Ferreira
Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  117/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo n.º 378/90, em que é autor o
Ministério Público e arguido Mário Fernando da Conceição Gomes,
solteiro, nascido em 7 de Março de 1962, na freguesia da Cam-
panhã, Porto, filho de António Gomes e de Silvina Ester da Con-
ceição Gomes, e com última residência conhecida no Bairro de São
Roque da Lameira, bloco 21, entrada 52, casa 42, Porto, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia em que o mesmo se
encontrava, no âmbito deste processo, em virtude de ter sido ex-
tinto o procedimento criminal por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José Manuel da
Silva Castela Rio. — A Escrivã-Adjunta, Prudência Fortuna Sousa
Vieira.

Aviso de contumácia n.º 25  118/2000 — AP. — O Dr.
António José Moreira, juiz de direito da 4.ª Vara Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Porto, faz saber que, nos autos de processo
comum n.º 196/99, pendente nesta Vara contra o arguido Paulo
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Manuel Teixeira Barbosa, casado, nascido a 3 de Janeiro de 1971,
natural de Senhora da Hora, Matosinhos, filho de Zeferino Moreira
Barbosa e de Maria da Glória Coelho Teixeira, portador do bilhe-
te de identidade n.º 9549298 e com última residência conhecida na
Rua de Manuel Francisco Araújo, 625, 3.º, Águas Santas, Maia,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi o mesmo declara-
do contumaz, por despacho de 10 de Outubro de 2000, com as
seguintes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até a apresentação ou à detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes conforme o artigo 320.º (artigo
335.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as dis-
posições legais adiante referidas sem outra menção); a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta
declaração (artigo 337.º, n.º 1); a proibição do arguido obter, a re-
querimento seu ou de procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, a emissão de documentos e certidões pelos serviços persona-
lizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente de
bilhete de identidade, certificado de registo criminal, passaporte,
carta de condução, livrete de veículo automóvel, documentos e
certidões da administração fiscal e das conservatórias dos registos
civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3); a
proibição de o arguido movimentar, por si ou através de outrém
(nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negócios)
quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo (quer seja único
titular ou co-titular) em agência, filial ou sucursal de instituição de
crédito bancária ou não (artigo 337.º, n.º 3).

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mo-
reira Ramos. — O Oficial de Justiça, João Gonçalves de Lima.

TRIBUNAL DA COMARCA DE PORTO DE MÓS
Aviso de contumácia n.º 25  119/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular n.º 233/94, a
correr termos no 2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Porto de Mós
que nesta comarca o Ministério Público move contra Joaquim
Pereira Jorge, casado, industrial, titular do bilhete de identidade
n.º 2591216-0 do Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de
Justina Pereira Loureiro e de Joaquim Jorge Conceição, nascido a
27 de Agosto de 1949, natural de Cós, Alcobaça, residente em Rua
de Leiria, 27, Castanheira, Cós, Alcobaça, o qual é acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1 do Códi-
go Penal, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi cessada a
declaração de contumácia, por apresentação.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sofia dos Reis
Rodrigues. — A Funcionária Judicial, Clarinda Jorge.

TRIBUNAL DA COMARCA DA PÓVOA DE VARZIM
Aviso de contumácia n.º 25  120/2000 — AP. — Pelo

presente se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 170/1999, a correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Público move
contra o arguido Manuel Vilas Boas Barros, casado, pedreiro, fi-
lho de Manuel Barros da Fonseca e de Maria da Ponte Vilas Boas,
nascido a 20 de Maio de 1953, natural de Beiriz, Póvoa de Varzim,
com residência no Lugar de Caturela, 99, Aguçadoura, Póvoa de
Varzim por o arguido ter cometido um crime de ofensas corporais,
previsto e punido nos termos do artigo 142.º, n.º 1 do Código Pe-
nal. Foi por despacho de 4 de Maio de 2000 declarada cessada a
situação de contumácia, artigo 336.º, n.º 3 e 337.º, n.º 6 ambos do
Código de Processo Penal, em que havia sido declarado contumaz
por despacho de 1 de Outubro de 1997, por apresentação.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — O Escrivão Auxiliar, Francisco Manuel do Lago.

Aviso de contumácia n.º 25  121/2000 — AP. — Pelo
presente se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 96/96, a correr termos pelo 4.º Juízo deste Tribunal da
Comarca da Póvoa de Varzim, que o Ministério Público move
contra o arguido Júlio Paulino Alves Andrade, solteiro, empregado
de mesa, filho de Armando Lopes de Andrade e de Cândida Cor-
reia Alves, nascido a 21 de Fevereiro de 1974, natural da Póvoa

de Varzim, com residência na Rua de Bonitos Amorim, Bairro São
José, casa 7, Póvoa de Varzim por o arguido ter cometido os cri-
me de incitamento ao uso de estupefacientes e detenção da arma
proibida, previstos e punidos nos termos do artigo 29.º, n.º 2 do
Decreto-Lei n.º 430/83 e actualmente artigo 29.º, n.º 1 do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro e artigo 260.º do Código Penal de
1982, com referência ao artigo 3.º, alínea j) do Decreto-Lei n.º 207-
A/75, de 17 de Abril e actualmente artigo 275.º, n.º 2 do Código
Penal de 1995. Foi por despacho de 4 de Outubro de 2000 decla-
rada cessada a situação de contumácia, artigo 336.º, n.º 3 e 337.º,
n.º 6 ambos do Código de Processo Penal, em que havia sido de-
clarado contumaz por despacho de 24 de Março de 2000, por pres-
tação de Termo de Identificação e Residência.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Marques
Pinto. — A Escrivã-Adjunta, Emília Almeida.

TRIBUNAL DA COMARCA DA RIBEIRA GRANDE
Aviso de contumácia n.º 25  122/2000 — AP. — Faz-se

saber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 80/99, a correr os seus termos no 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Ribeira Grande, que o Ministério Público move ao ar-
guido Luís Manuel Pereira Pontes, filho de Manuel Tavares Pon-
tes e de Maria Eduarda Cabral Pontes, natural de Capelas, Ponta
Delgada, nacionalidade portuguesa, nascido a 7 de Março de 1977,
solteiro, mateiro, portador do bilhete de identidade n.º 11006415,
emitido em 7 de Julho de 1993, por Lisboa, com última residên-
cia conhecida no País, na Rua do Monte, 2, Fenais da Luz, Cape-
las, actualmente em parte incerta do Canadá, acusado da prática de
um crime de posse de substâncias explosivas ou análogas e armas,
previsto e punido pelo artigo 275.º, n.º 4 do Código Penal, com re-
ferência ao artigo 3.º, n.º 2, alínea c) do Decreto-Lei n.º 207-A/75,
de 17 de Abril, por despacho proferido em 21 de Setembro de 2000
foi cessada a situação de contumácia, uma vez que foi declarado
extinto o procedimento criminal, por amnistia.

 3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Fernanda
Sequeira Falé. — O Escriturário Auxiliar, António Heitor.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 25  123/2000 — AP. — Pelo
presente, se torna público que nos autos de processo comum, sin-
gular n.º 277/91, do 1.º Juízo de Competência Especializada Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Santa Maria da Feira, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel Rodrigues Alves
Pedrosa, casado, vendedor, filho de José Augusto Alves Pedrosa e
de Conceição Rodrigues Vita, nascido a 6 de Outubro de 1937,
natural de Paços de Brandão, Santa Maria da Feira e residente na
Rua de João Vilaret, 169, rés-do-chão, esquerdo, Arcozelo, Vila
Nova de Gaia, portador do bilhete de identidade n.º 1964721, emi-
tido em 26 de Março de 1990, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, por ter cometido um crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, foi decla-
rada cessada a contumácia por despacho de 4 de Outubro de 2000,
face à apresentação do mesmo em Juízo.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Aviso de contumácia n.º 25  124/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 465A/98, a correr termos no 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santa Maria da Feira, que o Ministério Público move ao ar-
guido Serafim António Gomes da Mota, com última residência
conhecida no Lugar de Milheirós de Poiares, Feira, pelos crimes
de fraude fiscal e falsificação de documento, previstos e punidos
pelo artigo 23.º, n.os 1, alíneas a), b), 2, alíneas a) e d) do Decreto-
-Lei n.º 20-A/91 de 15 de Janeiro e artigos 228.º, n.º 1, alínea a),
229.º do Código Penal de 1982, foi declarada cessada, nos termos
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do artigo 336.º, n.º 3 do Código de Processo Penal, a declaração
de contumácia.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  125/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, nos autos de
processo comum n.º 771/99, a correr termos no 2.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Santa
Maria da Feira, que o Ministério Público move à arguida Susana
Maria Lourenço Rodrigues Seabra, casada, nascida a 28 de Julho
de 1962, com última residência conhecida na Rua de Frei Lourenço
Lampreia, lugar da Granja, São João de Ovar, por um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, foi
a mesma declarada contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º,
ambos do Código de Processo Penal, e decretada a proibição de
obter bilhete de identidade, passaporte, carta de condução e respec-
tiva renovação; outros documentos, certidões e registos junto de
autoridades ou serviços públicos; decretado ainda o arresto dos bens
da arguida, legalmente permitidos, e congelamento das suas con-
tas bancárias; suspensão dos ulteriores termos do processo até à
apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da realização
de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 25  126/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, colectivo n.º 418/96, em que é arguido Aurélio
dos Santos Pereira Côdeas Aranha, casado, pintor da construção
civil, nascido em 22 de Janeiro de 1960, filho de Joaquim Côdeas
Aranha e de Rosa dos Santos Pereira, natural de Almeirim, conce-
lho de Almeirim, portador do bilhete de identidade n.º 8277800,
emitido em 13 de Outubro de 1993 do Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente residente na Quinta da Hortinha, Rua do
1.º de Maio, São Domingos, Santarém, que se encontra acusado de
um crime de furto, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º,
n.º 2, alíneas d) e h) do Código de Processo Penal, por despacho
proferido em 22 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a si-
tuação de contumácia daquele arguido.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — A Escrivã-Adjunta, Maria Antónia Vicente.

Aviso de contumácia n.º 25  127/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal
do Tribunal da Comarca de Santarém, corre seus termos uns autos
de processo comum, singular n.º 479/90, em que é arguido Ilídio
Fernandes Resende, filho de João Gomes de Resende e de Deolinda
da Costa Fernandes, natural de Nogueira do Cravo, Oliveira de
Azeméis, nascido em 26 de Setembro de 1955, casado, portador do
bilhete de identidade n.º 7191103, de Lisboa, com última residên-
cia conhecida na Rua de João de Deus, 141, 4.º, frente, São João
da Madeira, que se encontra acusado do crime, previsto e punido
pelo artigo 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, na redacção do artigo 5.º, n.os 1 e 2, alínea a), um
deles, e outro do artigo 5.º, n.os 1 e 2, alíneas c) e a) do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, por despacho proferido em 21 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia
daquele arguido, por prescrição do procedimento criminal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Pilar
Pereira de Oliveira. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Manuel Tomé
Martins Fragoso.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTARÉM

Aviso de contumácia n.º 25  128/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca

de Santarém, faz saber que, no processo comum, singular n.º 45/98,
pendente nesta comarca contra a arguida Maria Isabel Almeida Ro-
drigues Geoteira, solteira, natural de Santa Cruz, Coimbra, nasci-
da a 23 de Fevereiro de 1936, filha de Benjamim Augusto Rodri-
gues Geoteira e de Maria Isabel Almeida, com última residência
conhecida na Rua de Damasceno Monteiro, 38, 3.º, frente, Graça,
Lisboa, por haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a) do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, para referência ao
artigo 313.º, n.º 1 do Código Penal, foi a arguida declarada contu-
maz nos termos do disposto nos artigos 335.º e 336.º do Código de
Processo Penal, por despacho de 19 de Janeiro de 2000, com os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores termos do pro-
cesso até à apresentação ou à detenção da arguida, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º (artigo 336.º,
n.º 1); a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial da arguida celebrados após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1
do Código de Processo Penal; a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
artigo 337.º, n.º 3 do Código de Processo Penal.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25  129/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santarém, faz saber que, por este Juízo, correm seus termos uns
autos de processo comum, singular, n.º 456/92, em que são autor
o Ministério Público e arguida Isabel Maria Neves dos Santos Cor-
reia, casada, doméstica, nascida a 3 de Janeiro de 1952, natural do
Chouto, Chamusca, filha de Mário Rosa dos Santos e de Isabel
Couteiro das Neves, com última residência conhecida na Rua de
Viriato Cabreira, 5, Ulme, Chamusca, pela prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janei-
ro de 1927, na redacção que a esse último artigo foi dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, no seu
n.º 1, foi por despacho de 4 de Janeiro de 2000, declarada cessada
a contumácia da arguida, situação essa determinada por despacho
de 5 de Julho de 2000, e publicada no Diário da República.

15 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã de Direito, Leonilde Ferreira
Vitorino Santos.

Aviso de contumácia n.º 25  130/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 139/98, a
correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santarém, e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Manuel da Conceição António, sol-
teiro, nascido a 4 de Janeiro de 1961, natural de Ulme, Chamusca,
filho de Francisco António e de Estrela da Conceição, com última
residência conhecida em Arneiro de Tremês, Santarém, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de condução de veículo
em estado de embriaguez, previsto e punido pelos artigos 292.º e
69.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, uma contra ordenação, pre-
vista e punida pelo artigo 13.º, n.º 1, do Código da Estrada, e uma
contra ordenação, prevista e punida pelo artigo 91.º do Código
Penal, e por via delas um crime de ofensa à integridade física por
negligência, previsto e punido pelo artigo 148.º, n.º 1, do Código
Penal, foi o arguido declarado contumaz, nos termos do disposto
nos artigos 335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por despa-
cho de 18 de Janeiro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º,
n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial do mesmo celebrados após esta declaração,
artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autori-
dades públicas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fernan-
des da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  131/2000 — AP. — O Dr.
Joaquim António Galvão Duarte Silva, juiz de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
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de Santarém, faz saber que, por pelo 2.º Juízo, correm seus termos
uns autos de processo comum, singular, n.º 2499/90, que o Minis-
tério Público nesta comarca move contra o arguido José Damião
Costa Martins, casado, mecânico, filho de Manuel Costa Martins
e de Maria Clemência Costa, nascido a 12 de Fevereiro de 1959,
natural de Turquel, Alcobaça, e com última residência conhecida
em Poço das Vinhas, Turquel, Alcobaça, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, por despacho de 22 de Abril
de 1991, foi por despacho de 4 de Janeiro de 2000, declarada ces-
sada a contumácia do arguido, situação essa determinada por des-
pacho datado de 19 de Abril de 1991, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 112, de 16 de Maio de 1991.

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fernan-
des da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  132/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 686/95, a
correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santarém, e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Sérgio Domingos Vermelho Ribeiro,
solteiro, nascido a 5 de Junho de 1975, natural de Santa Maria,
concelho de Serpa, filho de Sérgio da Conceição Vermelho Pica e
de Maria da Conceição Vermelho Pica, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11388482, emitido em 23 de Setembro de 1988, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
na Rua do Arco Moniz, 5, Ribeira de Santarém, por se encontrar
acusado da prática de um crime de recepção, previsto e punido pelo
artigo 229.º, n.º 1, do Código Penal, e por um crime de burla, pre-
visto e punido pelo artigo 313.º do Código Penal, foi o arguido
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º e
336.º do Código de Processo Penal, por despacho datado de 18 de
Abril de 1996, com os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo, salvo actos urgentes (artigos 336.º, n.º 1, e
320.º do Código de Processo Penal), a declaração caducará logo que
o arguido se apresentar ou for detido, anulabilidade dos negócios
jurídicos do mesmo após esta declaração, artigo 337.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal).

19 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fernan-
des da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  133/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 224/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Carlos Manuel Chaves de
Oliveira, filho de Marcolino Oliveira de Jesus e de Maria Augusta
Chaves Oliveira, natural da freguesia de São Vicente, concelho de
Abrantes, nascido a 19 de Dezembro de 1975, residente em Quin-
ta da Bica, Vale de Figueira, Santarém, por despacho proferido em
15 de Setembro de 2000, nos referidos autos, foi declarada cessa-
da a contumácia do referido arguido.

20 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 25  134/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 149/98, a
correr termos neste 2.º Juízo de Competência Especializada Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Santarém, e que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Marques da Costa Gua-
rita, solteiro, nascido a 14 de Maio de 1962, natural de Alpiarça,
filho de António da Costa Guarita e de Maria Rosa Marques da
Costa Guarita, com última residência conhecida na Rua de 5 de
Outubro, 39, Alpiarça, por se encontrar acusado pela prática de
quatro crimes de furto simples na forma continuada, cinco crimes
de falsificação e cinco crimes de burla, previstos e punidos pelos
artigos 203.º, 256.º, n.os 1, alínea b), e 3, e 217.º do Código Penal,
em conjugação com o disposto no artigo 29.º do Código Penal, foi
o arguido declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos
335.º e 336.º do Código de Processo Penal, por despacho de 14 de
Fevereiro de 2000, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do ar-
guido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial do mesmo celebrados após esta declaração, artigo 337.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públi-
cas, artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Alzira Fernan-
des da Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  135/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 477/95, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguida Ondina Maria da Silva
Lopes, filha de António Sequeira da Silva e de Maria da Nazaré
da Piedade Filipe, natural da freguesia e concelho de Constância,
nascida a 1 de Fevereiro de 1961, actualmente detida no Estabele-
cimento Prisional de Tires, por despacho proferido em 15 de Se-
tembro de 2000, nos referidos autos, foi declarada cessada a con-
tumácia da referida arguida.

21 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Vas-
salo Sousa.

Aviso de contumácia n.º 25  136/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 146/97, do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santarém, em que é arguido Alfredo Duarte Luz Silva
Coelho, casado, serralheiro civil, nascido a 6 de Janeiro de 1953,
filho de Manuel da Silva Coelho e de Maria José da Luz, natural
de Marvila, Santarém, residente actualmente na Rua das Parreiras,
Grainho, Santarém, por despacho de 19 de Setembro de 2000, nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia do referido
arguido, situação essa determinada por despacho datado de 17 de
Fevereiro de 1999, publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 194, A.P. n.º 122, F 72, de 23 de Agosto de 2000.

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Joaquim António
Galvão Duarte Silva. — A Escrivã-Adjunta, Erundina Marecos
Ferreira.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso de contumácia n.º 25  137/2000 — AP. — Faz-se
saber que, pelo 1.º Juízo desta comarca, correm seus termos uns
autos de processo comum, singular, n.º 151/99, nos quais é arguido
Abel da Silva, casado, montador de estruturas metálicas, nascido
a 30 de Dezembro de 1962, natural do Montijo, filho de José Jo-
aquim Lança e de Gertrudes Maria da Silva, residente na Rua de
Sebastião da Gama, 34, Baixa da Banheira, por despacho de 28 de
Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do argui-
do, que havia sido declarada por despacho de 26 de Maio de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  138/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 96/00, pendente neste Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido António Manuel
Patrício Rocha, divorciado, comerciante, nascido a 31 de Julho de
1955, natural de Sines, filho de José da Encarnação Rocha e de
Custódia Maria Patrício, titular do bilhete de identidade n.º 5375761,
emitido em 30 de Junho de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua do Dr. Evaristo
Sousa Gago, 12, 1.º, Sines, actualmente ausente em parte incerta,
por se encontrar indiciado pela prática de um crime previsto e
punido pelos artigos 1.º, 3.º, 4.º, n.º 1, alínea g), 108.º e 115.º do
Decreto-Lei n.º 422/89, de 2 de Dezembro, na redacção do Decre-
to-Lei n.º 10/95, de 19 de Janeiro, foi por despacho de 6 de Outu-
bro de 2000, declarado contumaz, nos termos do disposto no
artigo 337.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal (artigo 335.º, n.º 2, do mesmo Código), a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
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após a declaração (conforme artigo 337.º, n.º 1, do Código de Pro-
cesso Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu requerimento,
a emissão de documentos e certidões pelos serviços, personaliza-
dos ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete
de identidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de
condução e livrete de veículo automóvel, e documentos e certidões
da administração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comer-
cial, predial e de automóveis (conforme artigo 337.º, n.º 3, do Có-
digo de Processo Penal).

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel Pi-
res Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Camila Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 25  139/2000 — AP. — O Dr.
Nuno Manuel Pires Salpico, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Santiago do Cacém, faz saber que, no processo
comum, singular, n.º 68/95, pendente neste Tribunal, que o Minis-
tério Público move contra o arguido Joaquim Mota Pinto, nascido
a 2 de Março de 1959, filho de Joaquim Pinto e de Maria Isabel
Mota, titular do bilhete de identidade n.º 4320601, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conheci-
da na Rua de Brancanes, 17, 6.º, direito, Setúbal, o qual se encontra
acusado pela prática de um crime de furto, previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi por despacho de 4 de
Outubro de 2000, declarada cessada a contumácia.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Manuel
Pires Salpico. — A Escrivã-Adjunta, Rosina Lopes de Matos.

Aviso de contumácia n.º 25  140/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, com intervenção do tribunal colec-
tivo, n.º 215/99 (ex-processo n.º 112/93, do extinto Tribunal de
Círculo de Santiago do Cacém), que corre termos no 2.º Juízo deste
Tribunal, e que o Ministério Público move a Manuel dos Santos
Hilário, solteiro, armador de ferro, nascido a 4 de Março de 1965,
natural de Alhos Vedros, Moita, filho de Baltasar Hilário e de Alice
dos Santos Tendeiro, residente na Avenida de 25 de Abril, Edifí-
cio Cedipraia, lote 120, 12.º, D, Portimão, foi proferido despacho
em 11 de Outubro de 2000, declarando cessada a situação de con-
tumácia do arguido supra identificado, por o mesmo se ter apre-
sentado neste Tribunal, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo
336.º do Código de Processo Penal.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana de Lurdes
Calado Faustino. — A Escrivã-Adjunta, Luísa Duarte.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 25  141/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 6 de Outubro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 434/95, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Artur Matos de Figueiredo, divorcia-
do, filho de Luís Matos de Figueiredo e de Lucinda Rosa Figuei-
redo, nascido a 22 de Maio de 1940, natural de Vila Nova de Foz
Côa, titular do bilhete de identidade n.º 1583501-4, e com última
residência conhecida na Rua de Adelino Amaro da Costa, 28, 1.º,
Amares, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

6 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  142/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 838/94, a correr ter-
mos pelo 1.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Santo Tirso, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido António Luís Carreira
Baptista Vieira, casado, filho de Manuel Cosme Baptista Vieira e
de Ermelinda Carreira, natural de Cardoso (São Martinho), Guima-
rães, nascido a 20 de Dezembro de 1940, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 1685356, emitido em 3 de Outubro de 1986, pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida
em 76-78 Boulvard de la Tour, Monburg, 75 007 Paris, França,

encontrando-se acusado pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelas disposições conju-
gadas dos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código
Penal, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
referidos autos, foi declarada cessada a contumácia, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  143/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Maria Lopes Varizo Martins, juíza de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de
2000, proferido nos autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 731/95, pendentes neste 1.º Juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Artur Matos de Figueiredo, divorciado,
filho de Luís Matos de Figueiredo e de Lucinda Rosa Figueiredo,
nascido a 22 de Maio de 1940, natural de Vila Nova de Foz Côa,
titular do bilhete de identidade n.º 1583501-4, e com última resi-
dência conhecida na Rua de Adelino Amaro da Costa, 28, 1.º,
Amares, acusado pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Maria
Lopes Varizo Martins. — O Escrivão-Adjunto, Joaquim Rodrigues.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTO TIRSO

Aviso de contumácia n.º 25  144/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de
Outubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumá-
cia, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal,
imposta ao arguido Miguel Francisco Carvalho Guimarães, casado,
desempregado, filho de Joaquim Ferreira Guimarães e de Narcisa
Baptista de Carvalho, nascido a 12 de Março de 1965, natural de Vila
das Aves, Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 7427591,
e com última residência conhecida na Avenida de Narciso Ferreira,
bloco 3, 3.º, esquerdo, Riba d’Ave, ao qual é imputada a prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 536/97.9, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que lhe movem o Ministério Público e João Cruz —
Comércio de Fios Têxteis, L.da.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  145/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 3 de Ou-
tubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta à arguida Maria Antónia Covas Carrilho, casada, doméstica,
filha de Francisco Mariano Carrilho e de Joaquina da Silva Covas,
nascida a 16 de Setembro de 1954, natural de São Julião, Porta-
legre, titular do bilhete de identidade n.º 6127287, e com última
residência conhecida na Rua de Rosiel da Assunção, bloco 10, 2.º,
esquerdo, Portalegre, à qual é imputada a prática de dois crimes de
emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos artigos
23.º e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei
n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, nos autos de processo comum,
singular, n.º 677/94, pendente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe
movem o Ministério Público e Maria Fernanda Maia da Silva.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — O Escrivão-Auxiliar, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  146/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do
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2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido José Leitão Cunha, casado, industrial, filho de
Silvino da Cunha e de Emília Leitão, nascido a 13 de Março de
1957, natural de Moreira do Rei, Fafe, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5874671-4, residente no lugar da Enfermaria, Burgães,
Santo Tirso, ao qual é imputada a prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 217.º, n.º 1,
do Código Penal, por força do disposto no artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos
de processo comum, singular, n.º 441/97.0, pendente no 2.º Juízo
deste Tribunal, que lhe move o Ministério Público.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina de
Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu
Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 25  147/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 820/99.7, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra a arguida Ana-
bela Barros Dinis Couto Reis, filha de Francisco da Silva Dinis e
de Felismina Rosa de Barros Monteiro, nascida a 11 de Março de
1967, em Santo Tirso, titular do bilhete de identidade n.º 774582,
e com última residência conhecida na Rua de D. Pedro V, 337,
Trofa, à qual é imputada a prática de seis crimes de abuso de con-
fiança, quatro dos quais previstos e punidos pelas disposições con-
jugadas dos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea a), e 202.º, alínea a),
do Código Penal, e dois previstos e punidos pelos artigos 205.º, n.os 1
e 4, alínea b), e 202.º, alínea b), do mesmo diploma legal, foi a
mesma declarada contumaz, nos termos do disposto nos artigos
336.º e 337.º do Código de Processo Penal. A presente declaração
caducará logo que a arguida se apresente em juízo ou seja detida
(artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal). Tal declaração
implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção e a emissão de mandados de
detenção para prestar termo de identidade e residência, e, ainda, a
anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natureza patrimo-
nial celebrados, directa ou indirectamente, pela arguida após esta
declaração e a proibição de a mesma poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

Aviso de contumácia n.º 25  148/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 820/99.7, do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Santo Tirso, que o Ministério Público move contra o arguido Luís
Pinheiro de Sá Couto Reis, filho de Manuel de Sá Couto Reis e
de Maria Domingues Pinheiro, nascido a 7 de Outubro de 1959,
em São Martinho de Bougado, Santo Tirso, titular do bilhete de
identidade n.º 5707499, e com última residência conhecida na Rua
de D. Pedro V, 337, Trofa, ao qual é imputada a prática de seis
crimes de abuso de confiança, quatro dos quais previstos e puni-
dos pelas disposições conjugadas dos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alí-
nea a), e 202.º, alínea a), do Código Penal, e dois previstos e pu-
nidos pelos artigos 205.º, n.os 1 e 4, alínea b), e 202.º, alínea b), do
mesmo diploma legal, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo
Penal. A presente declaração caducará logo que o arguido se apre-
sente em juízo ou seja detido (artigo 336.º, n.º 3, do Código de
Processo Penal). Tal declaração implica a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção e a emissão de mandados de detenção para prestar termo de
identidade e residência, e, ainda, a anulabilidade de todos os negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou indirec-
tamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de o mesmo
poder obter qualquer tipo de documentação em repartições públicas.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Oficial de Justiça, (Assinatura
ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  149/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Cristina de Sousa Costa Novais Penha, juíza de direito do

2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da
Comarca de Santo Tirso, faz saber que, por despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000, foi julgada caducada a declaração de contumácia,
artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do Código de Processo Penal, im-
posta ao arguido José Manuel Duarte Gomes, casado, comerciante,
filho de José Pereira Gomes e de Ana Duarte da Lomba, nascido
a 28 de Novembro de 1963, natural de Frossos, Braga, titular do
bilhete de identidade n.º 6531432, residente na Rua de Manuel F.
Araújo, 20, 4.º, direito, Braga, ao qual é imputada a prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal, por força do disposto no arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, nos autos de processo comum, singular, n.º 341/97.2, pen-
dente no 2.º Juízo deste Tribunal, que lhe move o Ministério
Público.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Cristina
de Sousa Costa Novais Penha. — A Escrivã-Adjunta, Maria do
Céu Gonçalves Guimarães.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL
Aviso de contumácia n.º 25  150/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 107/96, pendente neste
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul, em que são autor o
Ministério Público, ofendido Carlos Alberto Diogo Tavares e ar-
guido João Manuel Figueira Tavares, solteiro, nascido a 20 de Se-
tembro de 1961, filho de Joaquim Diogo Tavares e de Emília Ta-
vares, titular do bilhete de identidade n.º 5526376, emitido em 6
de Janeiro de 1987, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, na-
tural da freguesia de Beduído, Estarreja, residente em Covelo,
Valadares, São Pedro do Sul, por haver cometido um crime conti-
nuado de furto de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo
304.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, actualmente previsto e pu-
nido pelo artigo 208.º do Código Penal de 1995, foi declarada a
cessação de contumácia, em virtude de extinção do procedimento
criminal, por efeito da prescrição.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Raquel Eduarda
Soares da C. Cotinho. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Maria P. M.
Ventura.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SEIA
Aviso de contumácia n.º 25  151/2000 — AP. — O Dr.

Fernando Miguel Furtado André Alves, juiz de direito do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Seia, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5/91, em que são ofendido João Faria
de Sousa Rodrigues, e arguido José Teles Palhinha Gonçalves,
casado, comerciante, nascido a 5 de Agosto de 1947, natural de São
Jorge de Arroios, Lisboa, filho de João Maria Gonçalves e de
Gertha Lill Teles Palhinha Gonçalves, titular do bilhete de identi-
dade n.º 28138, emitido em 13 de Julho de 1989, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, e com última residência conhecida na
Praceta do Padre Pedro Mesquita Carneiro, 25, Azeitão, Setúbal,
por ter cometido três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força
de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, com as alterações cons-
tantes dos Decretos-Lei n.os 25/81, 400/82 e 14/84, foi declarada
caduca a declaração de contumácia, em virtude da extinção do pro-
cedimento criminal, por prescrição, sendo ordenado o arquivamento
dos presentes autos (Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, e ar-
tigos 120.º, n.º 1, alínea c), e 121.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Fernando Miguel
Furtado André Alves. — O Escrivão-Adjunto, João Domingos No-
gueira Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 25  152/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 280/94.9GBSXL, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
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artigo 204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, e um crime de recep-
tação, previsto e punido pelo artigo 329.º, n.º 1, do Código Penal,
move contra o arguido Pedro Miguel Bandarra Ramos, filho de
Alfredo Joaquim Honorato Ramos e de Rosalina de Jesus Bandarra,
natural de São Vicente, Abrantes, nascido a 17 de Fevereiro de 1968,
casado, empresário, titular do bilhete de identidade n.º 8086133,
emitido em 17 de Maio de 1996, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, a residir actualmente na Avenida do Vale de Milhaços, 160,
1.º, C, Corroios, por douto despacho de 28 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 17 de Abril de 1997.

20 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana
Grácio. — O Escrivão-Adjunto, Manuel Sousa.

Aviso de contumácia n.º 25  153/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria Joana Grácio, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca do Seixal, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 6788/94.9JDLSB, que o Ministério Público nesta comarca pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, move contra o ar-
guido João Paulo Rodrigues Moreira Alves, filho de José António Mo-
reira Alves e de Margarida Anália Pelica Rodrigues Moreira Alves,
natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, nascido a 12 de Agosto
de 1969, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 9030664,
emitido em 11 de Março de 1992, pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, actualmente em parte incerta, e com última residência
conhecida na Urbanização Doroana, lote 6, 2.º, esquerdo, Alcabi-
deche, Cascais, por douto despacho de 29 de Setembro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, a qual tinha sido proferida por
despacho de 10 de Outubro de 1996.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Joana Grá-
cio. — A Escrivã-Adjunta, Isilda Gaspar.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DO SEIXAL

Aviso de contumácia n.º 25  154/2000 — AP. — A Dr.ª
Fátima Maria G. Guimarães Ferreira, juíza de direito do 2.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
do Seixal, faz saber que, no 2.º Juízo, e no processo comum, sin-
gular, n.º 548/96.0PBSXL (9), pendente contra o arguido Humberto
Cândido Paiva Vieira Antunes, filho de Ângelo Paiva Vieira e de
Arlete de Barros Cândido Vieira, natural de São Sebastião da Pe-
dreira, Lisboa, nascido a 1 de Abril de 1963, com última residên-
cia conhecida na Estrada Nacional n.º 88, 2.º, esquerdo, Baixa da
Banheira, Seixal, pela prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, arguido acima identi-
ficado notificado de que, por despacho de 22 de Setembro de 2000,
foi o mesmo declarado contumaz, nos termos dos artigos 336.º e
337.º do Código de Processo Penal, tendo tal situação os seguin-
tes efeitos: a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza pa-
trimonial celebrados após esta declaração, a proibição de obter do-
cumentos, certidões ou registos, incluindo carta de condução, junto
de autoridades públicas e a suspensão dos termos ulteriores do
processo.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Fátima Maria
G. Guimarães Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Aldina Borges.

TRIBUNAL DA COMARCA DE SESIMBRA

Aviso de contumácia n.º 25  155/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 193/99 (NUIPC 189/97.4
TASSB), que corre termos na única secção deste Tribunal, que o
Ministério Público move contra os arguidos Jacinta Fátima Helena
Bugia Pires, casada, nascida a 13 de Outubro de 1960, natural de
Urra, Portalegre, filha de Abílio Bugia Videira e de Maria José He-
lena Carvalho, titular do bilhete de identidade n.º 6610856, emiti-
do em 10 de Outubro de 1988, pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Rua do Dr. Elísio de Moura, 99, 2.º, esquerdo, Braga, e An-
tónio Carlos Ferreira Alves Pereira, divorciado, nascido a 4 de
Fevereiro de 1950, natural de São João do Souto, Braga, filho de
Amadeu Alves Pereira e de Maria da Conceição Ferreira, titular do

bilhete de identidade n.º 3056395-0, emitido em 20 de Setembro
de 1993, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte
incerta, e com última residência conhecida no Bairro das Andori-
nhas, 2, 1.º, esquerdo, Braga, por se encontrarem acusados da prá-
tica de um crime de falsificação de documento, previsto e punido,
à data da prática dos factos, pelo artigo 228.º, n.os 1, alínea a), e
2, do Código Penal de 1982, actualmente previsto e punido pelo
artigo 256.º, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal revisto, foram
declarados contumazes, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal, em consequência do que fi-
cam os mesmos inibidos de tirarem ou renovarem passaporte, bi-
lhete de identidade, carta de condução, certificados do registo cri-
minal, cheques e cartões de crédito, bem como de requererem ou
efectuarem registos nas competentes repartições públicas, artigo
337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, além do que ainda
são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelos arguidos após a declaração de contumácia, cujo des-
pacho foi proferido em 27 de Outubro de 2000.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Funcionária Judicial, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  156/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 35/99 (16/99.8TBSSB),
que corre termos na única secção deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido João Manuel Cardoso Coelho Fer-
reira, casado, nascido a 12 de Janeiro de 1960, natural de Mo-
çambique, filho de António Ferreira Coelho e de Palmira Cardoso,
titular do bilhete de identidade n.º 8073165, emitido em 11 de Ju-
nho de 1997, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida, em Portugal, na
Rua Vinte e Seis, lote 2389, Quinta do Conde, por se encontrar
acusado da prática, em autoria material e na forma continuada, de
um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º, n.os 1,
2, alínea a), 3, alíneas a) e f), e 4, do Decreto-Lei n.º 20-A/90, de
15 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 2.º do De-
creto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novembro, conjugado com o artigo
10.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarado contumaz, nos termos
dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Pe-
nal, em consequência do que fica o mesmo inibido de tirar ou re-
novar passaporte, bilhete de identidade, quaisquer licenças ou car-
ta de condução, assentos de nascimento e de casamento, certificados
do registo criminal, cheques e cartões de crédito ou de débito e de
requerer ou efectuar registos nas competentes repartições públicas,
artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal, além do que
ainda são anuláveis os negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido após a declaração de contumácia, cujo
despacho foi proferido em 26 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 25  157/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 74/98 (91/97.0TASSB),
que corre termos na única secção deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Henrique Manuel Cordeiro Louren-
ço, solteiro, nascido a 8 de Dezembro de 1969, natural de Setúbal,
filho de Estêvão José Lourenço e de Cecília Cordeiro Lourenço,
titular do bilhete de identidade n.º 9772958-2, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Setúbal, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida na Praceta de Macau, 4, rés-do-chão, es-
querdo, Setúbal, por se encontrar acusado da prática de um crime
previsto e punido, à data dos factos, pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 217.º, n.º 1, do Código Penal de 1995, foi declarado contu-
maz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 1, e 336.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal, em consequência do que fica o mesmo inibido
de tirar ou renovar passaporte, bilhete de identidade, quaisquer li-
cenças ou carta de condução, assentos de nascimento e de casamen-
to, certificados do registo criminal, cheques e cartões de crédito ou
de débito e de requerer ou efectuar registos nas competentes repar-
tições públicas, artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo
Penal, além do que ainda são anuláveis os negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após a declaração de
contumácia, cujo despacho foi proferido em 4 de Outubro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 25  158/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 116/98 (88/98.2TBSSB),
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que corre termos na única secção deste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Domingos Manuel Ramos Mendes,
nascido a 6 de Junho de 1968, natural de Pedrogão, Penamacor,
filho de Guilhermino Mendes e de Maria da Purificação Ramos
Duarte, titular do bilhete de identidade n.º 8449272, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Avenida Principal, lote 419, Quinta
do Conde, por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia em que se encontrava o referido arguido, o
qual tinha sido declarado contumaz por despacho proferido em 20
de Outubro de 1999.

11 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Sá Couto. —
A Escrivã-Adjunta, Ester Zita Nascimento.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 25  159/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 12 de Maio de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 840/94, pendentes no 1.º Juí-
zo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Ministério
Público move contra o arguido José Manuel Maximino Mira Costa,
casado, nascido a 15 de Outubro de 1951, natural de Alfundão,
Ferreira do Alentejo, filho de Joaquim Faias Mira e de Mariana
Cecília, titular do bilhete de identidade n.º 6825351, emitido em 3
de Março de 1989, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Dr. Miguel Homem Sampaio
e Melo, lote 23, rés-do-chão, esquerdo, Setúbal, foi declarada ces-
sada, por prescrição, a situação de contumácia, que havia sido de-
clarada por despacho de 20 de Outubro de 1995.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  160/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1109/94.3TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Nelson de Abreu Carvalho,
casado, despachante oficial, nascido a 11 de Maio de 1947, natu-
ral de São José, Lisboa, filho de Arménio de Abreu Carvalho e de
Alice Olga Vaz de Abreu Carvalho, com última residência conhe-
cida na Avenida de D. João II, 36, 5.º, frente, Setúbal, por se en-
contrar acusado pela prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência aos
artigos 313.º e 314.º, alínea c), do Código Penal de 1982, foi por
despacho de 10 de Julho de 2000, proferido nestes autos, cessada
a situação de contumácia, por ter sido declarado extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal.

28 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 25  161/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 2327/94.0TASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra a arguida Claudine France Odete
Battesti, solteira, nascida a 3 de Janeiro de 1937, natural de Marro-
cos, de nacionalidade francesa, filha de José Pierre Dominique
Battesti e de Odete Jeanne Rioland, titular do bilhete de identida-
de n.º 16092070, emitido em 12 de Junho de 1987, pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com últimas residências conhecidas em
Pinhal de Frades, lote 24, Casal do Marco, Seixal, ou na Rua de
Américo Durão, 27, Casal do Marco, Seixal, por se encontrar acusa-
da pela prática de três crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1,
do Código Penal de 1982, foi por despacho de 28 de Setembro de
2000, proferido nestes autos, cessada a situação de contumácia, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fá-
tima Cardoso Bernardes. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Sequeira.

Aviso de contumácia n.º 25  162/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 1029/92.6JASTB, do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o Mi-
nistério Público move contra o arguido Manuel António Gonçal-
ves de Oliveira, casado, nascido a 6 de Fevereiro de 1960, natural

de Vendas Novas, filho de Diogo de Oliveira e de Maria Lucinda
Gonçalves, titular do bilhete de identidade n.º 8432623, emitido em
6 de Maio de 1983, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com
última residência conhecida na Rua do Marechal Gomes Costa, 7,
Vendas Novas, por se encontrar acusado pela prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, alíneas c), d) e h), 298.º, n.º 1,
22.º, 23.º e 74.º do Código Penal, por despacho de 19 de Janeiro
de 1996, proferido nestes autos, o referido arguido declarado con-
tumaz, ao abrigo do disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código
de Processo Penal, com os seguintes efeitos: a suspensão dos ter-
mos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem
prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido
após esta declaração e a proibição de obter documentos, certidões
e registos junto de autoridades públicas, designadamente centro de
identificação civil e criminal, Direcção-Geral de Viação e conserva-
tórias dos registos civil, predial e de automóveis, bem como nos
cartórios notariais.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Irene Milheiro.

Aviso de contumácia n.º 25  163/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 76/95.0PDBRR, pendentes
no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o
Ministério Público move contra a arguida Cristina Maria Monteiro
Amaro, divorciada, nascida a 13 de Junho de 1960, natural de
Loures, filha de Joaquim Silvestre da Conceição Amaro e de Re-
gina da Silva Monteiro Amaro, titular do bilhete de identidade
n.º 5520392, emitido em 19 de Fevereiro de 1996, pelo Arquivo
de Identificação de Setúbal, com última residência conhecida na
Praça do Brasil, 12, Setúbal, foi declarada cessada, por prescrição,
a situação de contumácia, que havia sido declarada por despacho
de 17 de Fevereiro de 1997.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  164/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 378/96.9TASTB, penden-
tes no 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que
o Ministério Público move contra a arguida Anabela Duarte Cai-
xinha Dionísio, casada, nascida a 21 de Fevereiro de 1952, natu-
ral de Grândola, filha de Joaquim Nunes Caixinha e de Maria
Francisca, titular do bilhete de identidade n.º 4807847, emitido em
31 de Janeiro de 1992, pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
com última residência conhecida na Avenida de D. Manuel I, 27,
rés-do-chão, esquerdo, Setúbal, foi declarada cessada, por prescri-
ção, a situação de contumácia, que havia sido declarada por des-
pacho de 20 de Maio de 1999.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cardoso Bernardes. — A Escrivã-Adjunta, Teresa Martins.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 25  165/2000 — AP. — A Dr.ª
Paula Albuquerque, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, no processo comum
n.º 884/94.4TASTB, pendente no 2.º Juízo, movido pelo digno ma-
gistrado do Ministério Público contra o arguido João Miguel Fita,
solteiro, empresário, nascido a 9 de Junho de 1969, filho de Cris-
tiano Rocha Fita e de Palmira da Glória Carvalho, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 9025063, e com última residência conhecida na Rua de José
Henriques Coelho, 11, 6.º, D, Paço d’Arcos, Oeiras, por despacho
de 5 de Janeiro de 2000, exarado nos autos acima indicados, foi
julgada cessada a situação de contumácia em que o arguido supra
identificado se encontrava, em virtude de ter sido declarado extin-
to o procedimento criminal, por prescrição, nos termos dos artigos
120.º do actual Código Penal, e 118.º e 119.º do Código Penal de
1982, e por força do n.º 4 do artigo 2.º do Código Penal, situação
essa que havia sido proferida por despacho de 23 de Setembro de
1998, e publicada no Diário da República.

14 de Julho de 2000. — A Juíza de Direito, Paula Albuquer-
que. — A Escrivã-Adjunta, Maria do Céu M. Saraiva.
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3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 25  166/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 4 de Julho de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, n.º 3432/96.3TASTB, pendente
no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal, que o
Ministério Público move contra a arguida Maria Zita Fernandes Bar-
radas, solteira, nascida a 30 de Junho de 1963, natural da fregue-
sia de Câmara de Lobos, Madeira, filha de Francisco Fernandes
Barradas e de Filomena Gomes da Silva, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 7894477, emitido em 2 de Abril de 1997, pelo Arquivo
de Identificação de Setúbal, ausente em parte incerta, e com últi-
ma residência conhecida no Bairro de Afonso Costa, lote 25, 4.º,
esquerdo, Setúbal, foi declarada cessada a situação de contumácia,
que havia sido declarada por despacho de 4 de Dezembro de 1998,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 5 de Abril
de 1999, apêndice n.º 40.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, António José
Martins Cabral. — A Escrivã-Auxiliar, Luciana Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  167/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido
nos autos de processo comum, singular, n.º 211/98.7TASTB-B, a
correr termos no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de
Setúbal, contra o arguido Francisco José da Costa Nunes, solteiro,
estudante, nascido a 18 de Abril de 1980, natural da freguesia de
Marvila, concelho de Santarém, filho de António José da Concei-
ção Nunes e de Maria Anabela da Costa Runa, titular do bilhete
de identidade n.º 12492241, emitido pelo Arquivo de Identificação
de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de José Carlos
da Maia, 7, em Setúbal, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia, cuja publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 198,
de 28 de Agosto de 2000, fora ordenada por despacho de 14 de
Junho de 2000 (artigos 336.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal).

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António José Mar-
tins Cabral. — O Escrivão-Adjunto, J. Rito Faísca.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SETÚBAL

Aviso de contumácia n.º 25  168/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 10/94.0-C, a correr termos
nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério Público con-
tra os arguidos Maurice Georges Villar, solteiro, nascido a 11 de
Março de 1971, em Vale de Herne, S. Maurice, França, filho de
Jean Villard e de Ginette Villard, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Assocition Du Prado, 145, Court
Gambette, Talance By France, França, e outro, acusados pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), e 298.º, n.º 1, do Códi-
go Penal, e um crime de furto de uso, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi declarada cessada
a situação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por a contumácia ter sido declarada pres-
crita, e extinto o procedimento criminal, por despacho de 2 de
Novembro de 1998.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  169/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 30 de Junho de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 10/94.0-C, a correr termos
nesta Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca de
Setúbal, movido pelo digno magistrado do Ministério Público con-
tra os arguidos Stephane Pierre Eaphonse de Cruz, mecânico, fi-
lho de Pierre da Cruz e de Jane Wilson, nascido a 5 de Janeiro de
1970, em Talance, Girouz, França, ausente em parte incerta, e com
última residência conhecida na Assocition Du Prado, 145, Court
Gambette, Talance By France, França, e outro, acusados pela prá-
tica de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos ar-
tigos 296.º, 297.º, n.º 2, alíneas c), d) e h), e 298.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, e um crime de furto de uso, previsto e punido pelo
artigo 304.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi declarada cessada

a situação de contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal, por a contumácia ter sido declarada pres-
crita, e extinto o procedimento criminal, por despacho de 2 de
Novembro de 1998.

18 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel Henrique
Soares. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  170/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, com intervenção do tri-
bunal colectivo, n.º 209/94-MJ, que o Ministério Público move
contra o arguido António Gonçalves Relógio, divorciado, mecânico,
nascido a 2 de Março de 1939, natural de Santiago do Cacém, fi-
lho de João da Cruz Relógio e de Angélica Gonçalves, residente
na Quinta Varzinha, Vale de Grou, em Setúbal, por despacho de
22 de Fevereiro de 2000, proferido nos referidos autos, foi decla-
rada cessada a contumácia, por caducidade (artigo 336.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal).

22 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Sérgio de Al-
meida. — A Escrivã-Adjunta, Maria João Casal.

Aviso de contumácia n.º 25  171/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos
autos de processo comum, tribunal colectivo, n.º 279/94-M-A-O,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a ar-
guida Arlete Maria Gomes Batista, solteira, natural da freguesia da
Pena, concelho de Lisboa, nascida a 15 de Fevereiro de 1970, fi-
lha de João Edmundo Gestosa Batista e de Rosa da Conceição Go-
mes Batista, titular do bilhete de identidade n.º 10115829, residente
na Rua dos Prazeres, 49, porta 18, Lisboa, por despacho proferido
em 25 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia,
uma vez que a arguida se apresentou em juízo (artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

Aviso de contumácia n.º 25  172/2000 — AP. — O Dr.
Agostinho Soares Torres, juiz de direito da Vara com Competên-
cia Mista do Tribunal da Comarca de Setúbal, faz saber que, nos
autos de processo comum, tribunal colectivo, n.º 7/99.9TCSTB-O,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra o argui-
do Cláudio de Brito Furtado, solteiro, natural de Angola, nascido
a 25 de Outubro de 1979, filho de Jorge Lopes Furtado e de Germa-
na de Brito Semedo, titular do bilhete de identidade n.º 16127069-7,
emitido em 22 de Janeiro de 1998, pelo Arquivo de Identificação
de Setúbal, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Avenida de Bento Jesus Caraça, 148, 6.º, A, Setúbal, por
se encontrar acusado pela prática de dois crimes de furto, previs-
tos e punidos pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, por despa-
cho proferido em 8 de Fevereiro de 1999, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal, importando esta declaração os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresenta-
ção em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração e até à sua cessação e a
proibição de obtenção por si, para si ou por outrem, em qualquer
repartição pública ou perante qualquer autoridade pública, de quais-
quer documentos, certidões ou registos relativos à sua identifica-
ção, estado civil, bens patrimoniais, situação fiscal ou outras.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Agostinho Soares
Torres. — A Escrivã-Adjunta, Elizabete Coelho.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25  173/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 920/93.7TBSNT, pen-
dente neste 1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra,
contra a arguida Ana Paula Rodrigues Lopes Labord Vicente, nas-
cida a 6 de Junho de 1965, na freguesia de Santa Justa, concelho
de Lisboa, filha de Carlos Adelino Freitas Laboral e de Maria de
Lurdes Rodrigues Lopes, residente na Rua de Sacadura Cabral, 26,
6.º, direito, Mercês. a qual havia sido declarada contumaz por des-
pacho de 10 de Abril de 2000, por se encontrar acusada da prá-
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tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 314.º, alínea a), do
Código Penal, foi tal declaração, por despacho de 21 de Setembro
de 2000, declarada cessada, por apresentação.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Galdino
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Helena Sousa.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25  174/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Margarida Leite, juíza de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber que, no processo comum,
singular, n.º 326/93.8GHSNT, que o Ministério Público move con-
tra o arguido Paulo Manuel Jesus Freitas, filho de Joaquim Dias
de Freitas e de Maria da Luz Jesus Francisca, natural de Alhadas,
Figueira da Foz, nascido a 10 de Maio de 1969, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 10179579-3, residente em Porto Carvalhal,
Alhadas, Figueira da Foz, por se encontrar acusado pela prática de
um crime de tráfico de menor gravidade, previsto e punido pelo
artigo 25.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro,
com referência ao artigo 21.º da Tabela I-A, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 336.º do Código de Processo
Penal, ficando assim sem mais efeito as cominações aplicadas ao
arguido, e referidas no artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal, e cuja publicação foi efectuada no Diário da República.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Margarida
Leite. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Maria V. R. Peniche da Silva.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25  175/2000 — AP. — A Dr.ª
Maria da Encarnação Abecassis Capa de Honrado, juíza de direito
do 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra, faz sa-
ber que, pelo 3.º Juízo deste Tribunal, correm termos uns autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 6480, movido pelo
digno magistrado do Ministério Público contra o arguido Jorge Ma-
nuel Godinho Solteiro Alves, filho de José António e de Maria
Luísa Godinho Mónica, natural de Ferreira do Zêzere, nascido a 13
de Dezembro de 1955, titular do bilhete de identidade n.º 8599007,
emitido em 22 de Setembro de 1992, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida em Varela, Águas
Belas, Ferreira do Zêzere, por haver cometido o crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção dada pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23
de Setembro, foi proferido em 3 de Outubro de 2000, cessada a
contumácia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria da Encar-
nação Abecassis Capa de Honrado.

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25  176/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 124/94.1TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Fernando Nunes, natural de Massarelos,
Porto, filho de Margarida Rosa Nunes, nascido a 28 de Setembro
de 1957, com última residência conhecida na Rua A-B, lote 5-6,
3.º, C, Serra das Minas, Rio de Mouro, Cacém, por haver come-
tido o crime previsto e punido pelo artigo 313.º, n.º 1, do Código
Penal, por despacho de 14 de Setembro de 2000, cessou a respec-
tiva declaração de contumácia, nos termos do disposto no artigo
336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, pelo que deverá ser dado
sem efeito o anúncio publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 275, de 27 de Novembro de 1998, que declarou aquele argui-
do contumaz.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. — A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 25  177/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 124/94.1TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra a arguida Maria Manuela Pinto da Silva Marques,
natural de São Mamede de Infesta, filha de José Rosas da Silva e
de Maria Júlia Pinto da Costa, nascida a 21 de Abril de 1957, com
última residência conhecida na Rua Três, lote 18, 1.º, A, Cidade
Sol, Barreiro, por haver cometido o crime previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 14 de Setem-
bro de 2000, cessou a respectiva declaração de contumácia, nos
termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo
Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anúncio publicado no
Diário da República, que declarou aquela arguida contumaz.

26 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Men-
donça. — A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

Aviso de contumácia n.º 25  178/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, registados sob
o n.º 275/96.8GDSNT, que correm termos na 1.ª Vara com Com-
petência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, que o digno
magistrado do Ministério Público move contra o arguido Ricardo
Lourenço Milagres Pacífico, nascido a 9 de Novembro de 1964,
filho de Domingos Pedro Pacífico e de Ivone Milagres Pacífico, e
com última residência conhecida na Casa da Pedalta, Santo André,
Colares, Sintra, actualmente em parte incerta, por se encontrar acu-
sado da prática do crime de burla, previsto e punido pelo artigo
217.º, n.º 1, do Código Penal, e um crime de utilização de documen-
to falsificado, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c),
e 3, do mesmo Código, foi o arguido declarado contumaz, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º do Código de Processo Penal, com
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados após esta declaração e a proibição de obter, a seu re-
querimento, a emissão de bilhete de identidade, certificado do re-
gisto criminal, passaporte e carta de condução, artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ile-
gível.) — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  179/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum registado sob o n.º 32/95.9TCSNT,
pendente na 1.ª Vara com Competência Mista do Tribunal da
Comarca de Sintra, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido Hélio Máximo Lopes Tavares, natural de
São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Máximo Lopes Tavares
e de Maria Eugénia Lopes, nascido a 21 de Março de 1975, com
última residência conhecida no Largo J, 1, Pedreira dos Húngaros,
Algés, Rio de Mouro, Sintra, por haver cometido o crime previsto
e punido pelo artigo 306.º, n.os 1 e 5, do Código Penal, por despa-
cho de 2 de Outubro de 2000, cessou a respectiva declaração de
contumácia, nos termos do disposto no artigo 336.º, n.º 1, do Có-
digo de Processo Penal, pelo que deverá ser dado sem efeito o anún-
cio publicado no Diário da República, que declarou aquele argui-
do contumaz.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Luís Mendonça. —
A Escrivã-Adjunta, Graça Carreira.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE SINTRA

Aviso de contumácia n.º 25  180/2000 — AP. — O Dr.
Carlos Manuel Lopes Alexandre, juiz de direito da 2.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Sintra, faz saber
que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 638/96.9 GFSNT,
pendente nesta Vara, que o digno magistrado do Ministério Público
move contra o arguido José Duarte Camacho Abreu, natural da
freguesia de Mem Martins, concelho de Sintra, filho de João Silva
Abreu e de Maria Bertaelena Abreu, nascido a 13 de Dezembro de
1966, com última residência conhecida na Rua da Horta de Fana-
res, 8, rés-do-chão, esquerdo, Mem Martins, Sintra, por haver come-
tido os crimes previstos e punidos pelos artigos 204.º, n.º 1, alí-
nea h), 256.º e 203.º, n.º 1, do Código Penal, foi o mesmo por
despacho de 6 de Julho de 1999, declarado contumaz, ficando
suspensos os ulteriores termos do processo, quanto ao arguido aci-
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ma identificado, até à sua apresentação ou detenção, nos termos dos
artigos 335.º, n.º 3, e 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal,
com os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos proces-
suais até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Códi-
go de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do
Código de Processo Penal), e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas (ar-
tigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, o arresto
de todos os bens móveis e imóveis ao mesmo pertencentes (artigo
337.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

25 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Carlos Manuel
Lopes Alexandre. — O Escrivão-Adjunto, Paulo Soares.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TÁBUA
Aviso de contumácia n.º 25  181/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 36/96, que pela
única secção deste Tribunal o Ministério Público move contra o
arguido Octávio Augusto Pinto Ferrão, divorciado, filho de Manuel
Ferrão da Silva e de Maria José Pinto da Silva, nascido a 5 de No-
vembro de 1961, natural de Tábua, com última residência conhe-
cida, no país, na Rua de Castanheira Figueiredo, lote 2, 3.º, esquer-
do, Tábua, e actualmente ausente em parte incerta de Angola, pela
prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao cominado no artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 4 de Março de 1997.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Dias. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

Aviso de contumácia n.º 25  182/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 26 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 72/95, que pela
única secção deste Tribunal o Ministério Público move contra o
arguido José Carlos Santos Pereira, casado, industrial, filho de João
Santos Pereira e de Maria Encarnação dos Santos, nascido a 22 de
Setembro de 1954, natural de Dornelas, Aguiar da Beira, e com
última residência conhecida no Bairro do Serrado, bloco 6-A, 1.º,
esquerdo, Viseu, actualmente ausente em parte incerta, pela prática
do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, com referência ao cominado nos artigos 313.º e 314.º,
alínea a), do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, determinada por despacho de 19 de Abril de 1996.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Dias. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

Aviso de contumácia n.º 25  183/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 93/97, que pela
única secção deste Tribunal o Ministério Público move contra o
arguido Gaspar Fernando Alves Oliveira, casado, filho de Eduar-
do Augusto Ramos Oliveira e de Maria Luísa Alves Machado,
nascido a 12 de Fevereiro de 1958, natural de Massarelos, Porto,
com última residência conhecida, no país, em Quinhendros,
Montemor-o-Velho, e actualmente ausente em parte incerta, pela
prática do crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelo
artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal de 1982, e de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.º 1,
alínea a), do Código Penal de 1982, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 23 de Setembro de 1998.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Dias. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

Aviso de contumácia n.º 25  184/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por douto despacho de 22 de Setembro de 2000, profe-
rido nos autos de processo comum, singular, n.º 62/95, que pela
única secção deste Tribunal o Ministério Público move contra o ar-
guido Manuel Duarte de Sousa, solteiro, filho de Dionísio de Sousa
Cardoso e de Gracinda Duarte, nascido a 19 de Maio de 1949,
natural de Santa Maria, Viseu, com última residência conhecida,

no país, na Rua do Dr. Afonso Costa, Campo de Besteiros, Ton-
dela, e actualmente ausente em parte incerta de Angola ou Brasil,
pela prática do crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao cominado no artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, determina-
da por despacho de 29 de Março de 1996.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Mónica Dias. —
O Oficial de Justiça, José Manuel Brito.

TRIBUNAL DA COMARCA DE TONDELA
Aviso de contumácia n.º 25  185/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 28 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum n.º 125/95, pendente no 2.º Juízo deste
Tribunal, que o Ministério Público move a José Manuel Ferreira
Pereira, casado, comerciante, filho de Fernando Pereira e de Gló-
ria Ferreira, nascido a 28 de Outubro de 1957, com última residên-
cia conhecida no Caramulo, Guardão, Tondela, pela prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º, n.º 1, e 314.º, alínea c), do Código Penal, foi
declarada a cessação de contumácia, determinada por despacho de
31 de Maio de 1996.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE TRANCOSO
Aviso de contumácia n.º 25  186/2000 — AP. — Faz-se

saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 253/96, pendente neste
Tribunal da Comarca de Trancoso, único juízo, que o Ministério
Público move contra o arguido José Maria de Castro Lemos, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 28520232, actualmente ausente em
parte incerta, e com última residência conhecida em Gondim,
Junqueiros, Felgueiras, por haver cometido um crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, correspondendo este último pre-
ceito no novo Código Penal ao seu artigo 217.º, n.º 1, foi declara-
da cessada a declaração de contumácia, publicada no Diário da
República, 2.ª série, n.º 4, de 6 de Janeiro de 1998.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — O Oficial de Justiça, António Casimiro Delgado.

Aviso de contumácia n.º 25  187/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 14/96, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, o argui-
do António de Jesus Almeida, filho de Manuel Rodrigues de
Almeida e de Olívia de Jesus, natural de Pêra Velha, concelho de
Moimenta da Beira, nascido a 10 de Novembro de 1955, solteiro,
industrial de mármores, titular do bilhete de identidade n.º 5763561,
emitido em 18 de Fevereiro de 1993, com última residência conhe-
cida na Estrada Nacional n.º 2, Pinheiro Torto, Aguiar da Beira,
foi por despacho de 2 de Outubro de 2000, dada sem efeito a de-
claração de contumácia, por ter sido extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  188/2000 — AP. — Torna-se
público que, no processo comum, singular, n.º 34/94, deste Tribu-
nal da Comarca de Trancoso, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática do crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º do Código Penal, o argui-
do Carlos Alberto Naves, casado, comerciante, filho de Susana
Naves, natural da freguesia de São Pedro, concelho da Covilhã,
nascido a 13 de Julho de 1949, titular do bilhete de identidade
n.º 1634794, emitido em 25 de Março de 1992, com última resi-
dência conhecida no Bairro de São Vicente Paulo, Vivenda Ale-
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gre, Covilhã, foi por despacho de 3 de Outubro de 2000, dada sem
efeito a declaração de contumácia, por ter sido extinto, por pres-
crição, o procedimento criminal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Garcia Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  189/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 2 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 77/96, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Trancoso, único juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Henrique Morais da Silva, casado,
electricista, filho de António Gonçalves da Silva e de Idalina da
Silva Morais Gonçalves, nascido a 10 de Novembro de 1959, na-
tural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, titular do bilhete de
identidade n.º 5327644, emitido em 7 de Dezembro de 1989, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, com última residência conhe-
cida em Trancoso, e actualmente em parte incerta do país, por ha-
ver cometido um crime de falsificação e burla, previsto e punido
pelos artigos 228.º, n.º 2, com referência ao n.º 1, alínea b), e 313.º
do Código Penal, foi declarada cessada a declaração de contumá-
cia, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 24, de 25 de
Fevereiro de 1998.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — O Oficial de Justiça, António Casimiro Delgado.

Aviso de contumácia n.º 25  190/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 71/96, pendente neste Tri-
bunal da Comarca de Trancoso, único juízo, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido António José Ferreira Gonçalves, sol-
teiro, filho de António Gomes Andrade Gonçalves e de Maria do
Carmo Ferreira, nascido a 21 de Julho de 1957, natural de Dor-
nelas, Aguiar da Beira, e com última residência conhecida na re-
ferida freguesia de Dornelas, Aguiar da Beira, por haver cometi-
do um crime de dano, previsto e punido pelo artigo 308.º do Código
Penal, foi declarada cessada a declaração de contumácia, publicada
no Diário da República, 2.ª série, n.º 17, de 21 de Janeiro de 1997.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Lara Cristina Men-
des Martins. — O Oficial de Justiça, António Casimiro Delgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VAGOS

Aviso de contumácia n.º 25  191/2000 — AP. — A Dr.ª
Rosa Margarida Maia Alves Pinto, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vagos, faz saber que, por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, singular,
n.º 432/92, que corre termos pela secção de processos deste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido Luís António
Marques Garrido, casado, filho de Sebastião Figueiredo Abrantes
Garrido e de Maria da Conceição Marques, natural de Cativelos,
nascido a 25 de Janeiro de 1959, pela autoria da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, actualizado pelo artigo 5.º, n.os  1 e 2, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a ces-
sação de contumácia, determinada por despacho de 25 de Setem-
bro de 2000.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Rosa Margarida
Maia Alves Pinto. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Figueiredo.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 25  192/2000 — AP. — A Dr.ª
Susana Maria Cajeira, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Vale de Cambra, faz saber que, por despacho de 6 de
Outubro de 2000, proferido nos autos de processo comum regis-
tados sob o n.º 61/97, pendente neste Tribunal, que o Ministério
Público move contra o arguido Daniel Gomes Ferreira de Pinho,
solteiro, agricultor, filho de Manuel de Pinho e de Mafalda Gomes
Ferreira, com última residência conhecida em Corgas, São Pedro
de Castelões, Vale de Cambra, por haver cometido o crime de fur-
to simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1, conjugado com
o artigo 204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, em concurso real
com um crime real de violação de domicílio, previsto e punido pelo
artigo 190.º, n.º 1, do mesmo diploma legal, foi o mesmo declara-

do contumaz, nos termos dos artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção e a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo arguido
após esta declaração. Outrossim, foi decretada a proibição de o
mesmo obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete de iden-
tidade ou passaporte e certidões ou registos junto das autoridades
públicas competentes.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Susana Maria
Cajeira. — A Oficial de Justiça, Teresa Rodrigues.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VELAS
Aviso de contumácia n.º 25  193/2000 — AP. — Faz-se

saber que, na única secção de processos deste Tribunal da comarca
de Velas, e no processo comum, singular, n.º 5/98, pendente con-
tra o arguido Virgílio Barcelos Bettencourt, solteiro, nascido a 25
de Agosto de 1974, natural de Velas, filho de Aires Bettencourt
da Silveira e de Maria Cesaltina Silveira, residente na Canada das
Faias, Rosais, concelho de Velas, acusado de haver cometido o
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, uma
vez que o crime de que vinha acusado, foi declarado extinto, por
desistência de queixa apresentada.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia do Vale e
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Carmona.

Aviso de contumácia n.º 25  194/2000 — AP. — Faz-se
saber que, na única secção de processos deste Tribunal da comarca
de Velas, e no processo comum, singular, n.º 4/98, pendente con-
tra o arguido Virgílio Barcelos Bettencourt, solteiro, nascido a 25
de Agosto de 1974, natural de Velas, filho de Aires Bettencourt da
Silveira e de Maria Cesaltina Silveira, residente na Canada das
Faias, Rosais, concelho de Velas, acusado de haver cometido o
crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido pelo
artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a situação de contumácia, uma
vez que o crime de que vinha acusado, foi declarado extinto, por
desistência de queixa apresentada.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Sónia do Vale e
Silva. — O Oficial de Justiça, Carlos Carmona.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO
Aviso de contumácia n.º 25  195/2000 — AP. — O Dr.

Manuel José Cardoso Torres Ramos da Fonseca, juiz de direito do
Tribunal da Comarca de Viana do Castelo, faz saber que, por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum registados sob o n.º 437/97, pendente neste Tribunal, que
o Ministério Público move contra o arguido Francisco Gomes
Vieira Rocha, solteiro, serralheiro, nascido a 18 de Outubro de
1963, na Meadela, Viana do Castelo, filho de Manuel da Silva
Vieira da Rocha e de Carolina Gomes da Rocha, titular do bilhete
de identidade n.º 6529990, com última residência conhecida na Rua
da Bouça Longa, 100, Meadela, Viana da Castelo, pela prática do
crime de estupefacientes, previsto e punido pelo artigo 40.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi declarada cessada
a declaração de contumácia, determinada por despacho de 17 de
Outubro de 1997.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Car-
doso Torres Ramos da Fonseca. — A Oficial de Justiça, Florinda
Agra Marques.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 25  196/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 159/95, pendente no 1.º Juí-
zo de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca
de Viana do Castelo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Maria Lizete Donas Duarte, casada, doméstica, nascida a 9
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de Junho de 1935, natural de Santa Maria, Covilhã, filha de José
Nunes Duarte e de Ana Carriço Donas, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 4284781, residente na Rua Privada, 2, Esparrela, Porto de
Mós, a qual se encontrava acusada pela prática do crime de emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de
contumácia, determinada por despacho de 7 de Novembro de 1996.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Manuel José Car-
doso Torres Ramos da Fonseca. — O Oficial de Justiça, (Assina-
tura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VIANA DO CASTELO

Aviso de contumácia n.º 25  197/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 28 de Setembro
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 45/96, que corre
termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra a ar-
guida Florentina Deaconu, solteira, desempregada, com última re-
sidência conhecida na Casa dos Refugiados junto à P. S. P., Poço
do Bispo, Lisboa, por ter cometido o crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

Aviso de contumácia n.º 25  198/2000 — AP. — O Dr.
Bernardino João Videira Tavares, juiz de direito do 2.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Viana do Castelo, faz saber que, por despacho de 28 de Setembro
de 2000, exarado nos autos de processo comum n.º 45/96, que corre
termos pelo 2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o ar-
guido Valentin Vladusel, solteiro, desempregado, com última resi-
dência conhecida na Casa dos Refugiados junto à P. S. P., Poço
do Bispo, Lisboa, por ter cometido o crime de furto, previsto e
punido pelos artigos 296.º e 297.º, n.º 2, alínea h), do Código Pe-
nal, foi declarada caduca a declaração de contumácia, nos termos
do artigo 336.º do Código de Processo Penal, publicada no Diário
da República, 2.ª série, n.º 39, de 15 de Fevereiro de 1997.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Bernardino João
Videira Tavares. — A Escrivã-Adjunta, Rosa Martins.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Aviso de contumácia n.º 25  199/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 28 de Setembro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, o arguido João António Macieira da Costa,
casado, industrial, nascido a 28 de Maio de 1939, filho de Henrique
Pinto da Costa e de Judite da Silva Macieira, natural de Miragaia,
Porto, com última residência conhecida na Rua de Aires de Ornelas,
303, Porto, pronunciado como autor do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, nos autos de
processo comum n.º 218/00, que lhe move o Ministério Público. Tal
declaração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de
todos os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados,
directa ou indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a
proibição de o mesmo poder obter passaporte e quaisquer certidões
na conservatória do registo civil.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  200/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de

Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarado contumaz, artigos 336.º e 337.º, n.os 5 e 6, do
Código de Processo Penal, o arguido Carlos Filipe Assunção Soa-
res, casado, comerciante, nascido a 17 de Janeiro de 1961, filho de
Carlos Alberto Vieira Soares e de Maria Laura Canelas de Assun-
ção, natural de Moçambique, com última residência conhecida na
Rua do Alferes João Batista, Edifício Nova Era, bloco 2, 1.º, Cha-
ves, pronunciado como autor do crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de proces-
so comum n.º 276/00, que lhe move o Ministério Público. Tal de-
claração implica a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação em juízo ou detenção, a anulabilidade de todos
os negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados, directa ou
indirectamente, pelo arguido após esta declaração e a proibição de
o mesmo poder obter passaporte e quaisquer certidões na conserva-
tória do registo civil.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — A Oficial de Justiça, Alexandrina Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 25  201/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 27 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido António Manuel Caride
Tabares Tabares, solteiro, empresário, nascido a 21 de Junho de
1963, em Santiago de Compostela, Espanha, filho de António Ca-
ride Castro e de Maria de Jesus T. Gonzalez, residente no Polígono
de Sequeira, parcela B-3, Braga, pronunciado como autor do cri-
me de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos
de processo comum, singular, n.º 98/99, deste 1.º Juízo, e que lhe
move o Ministério Público (era o processo n.º 104/95, do 1.º Juízo
de Vila do Conde).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  202/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 27 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido Manuel Joaquim da Rocha
Correia, casado, nascido a 2 de Agosto de 1944, em Gondizalves,
Braga, filho de José Correia e de Rosa Ferreira da Rocha, residente
na Rua de São Bartolomeu, 10, Cabo Luís, Esgueira, Aveiro, pro-
nunciado como autor do crime de emissão de cheque sem pro-
visão, previsto e punido pelo artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, nos autos de processo comum, singular,
n.º 118/99, deste 1.º Juízo, e que lhe move o Ministério Público (era
o processo n.º 46/96, do 1.º Juízo de Vila do Conde).

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  203/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido Paulo Jorge Gomes Rodri-
gues, casado, comerciante, nascido a 16 de Setembro de 1964, na
freguesia e concelho do Montijo, filho de Manuel Rodrigues e de
Maria de Jesus Gomes Rodrigues, residente na Rua do Ribatejo,
lote 9, 3.º, direito, Montijo, pronunciado como autor do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º
e 24.º, n.os 1 e 2, alínea c), do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, nos autos de processo comum, singular,
n.º 340/99, deste 1.º Juízo, e que lhe move o Ministério Público (era
o processo n.º 451/91, do 2.º Juízo, 1.ª Secção de Vila do Conde).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  204/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
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Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido José Manuel Barreto da
Silva, casado, construtor civil, nascido a 21 de Dezembro de 1957,
na freguesia de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Adelino
da Silva e de Felicidade de Jesus, titular do bilhete de identidade
n.º 05079207, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
residente na Rua de Joaquim Oliveira Costa, Santa Cristina do Couto,
Santo Tirso, pronunciado como autor do crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 460/99, deste 1.º Juízo, e que lhe move
o Ministério Público (era o processo n.º 130/97, do 2.º Juízo de Vila
do Conde).

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  205/2000 — AP. — A Dr.ª
Manuela Maria Marques Trocado, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila do Conde, faz saber que, por despacho de 2 de Outubro de
2000, foi declarada cessada a contumácia, artigo 336.º do Código
de Processo Penal, imposta ao arguido José Maria Faria, casado, elec-
tricista, nascido a 12 de Julho de 1966, na freguesia de Guilhabreu,
Vila do Conde, filho de Joaquim Ribeiro de Faria e de Judite da
Silva Maia Faria, residente na Rua da Boavista, 60, Póvoa de Var-
zim, pronunciado como autor do crime de falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 228.º, n.os 1, alíneas a) e b), e 2,
do Código Penal, e actualmente pelo artigo 256.º, n.os 1, alíneas a)
e b), e 3, do mesmo diploma legal, após as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, nos autos de proces-
so comum, singular, n.º 864/99, deste 1.º Juízo, e que lhe move o
Ministério Público.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Manuela Maria
Marques Trocado. — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA FRANCA DE XIRA
Aviso de contumácia n.º 25  206/2000 — AP. — A Dr.ª

Anabela Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registado sob o
n.º 10 217/97.8JDLSB, pendentes neste 2.º Juízo, que o digno
magistrado do Ministério Público e a ofendida Virgínia Maria Vi-
cente Costa movem à arguida Rosa Maria Castanheira Perdigão,
divorciada, nascida a 30 de Novembro de 1967, na freguesia de
Alvalade, concelho de Lisboa, titular do bilhete de identidade
n.º 8486554-7, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa,
filha de Afonso Luís Fernandez Perdigão e de Maria da Concei-
ção de Brito Castanheira, residente na Rua do Médico Sousa Re-
fois, 4, Castelo Branco, por estar indiciada nos autos da prática de
dois crimes de emissão de cheque sem provisão, previstos e puni-
dos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, com referência ao artigo 217.º do Código Penal,
e actualmente pelo mesmo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 3 de Abril de
2000, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 115, de 18
de Maio de 2000, Apêndice n.º 74, a folhas 95, por se ter apre-
sentado em juízo, e lhe ter sido tomado o termo de identidade e
residência.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  207/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Franca de
Xira, faz saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, pro-
ferido nos autos de processo comum, singular, registados sob o
n.º 389/90, pendentes neste 2.º Juízo (ex-1.º Juízo da 2.ª Secção),
que o digno magistrado do Ministério Público e o ofendido Carlos
Vicente Martins Espanhol movem ao arguido Júlio Miguel Reduto,
casado, comerciante, nascido a 17 de Novembro de 1939, na fre-
guesia de Marmeleiro, concelho da Guarda, filho de António Re-

duto e de Esperança dos Anjos Miguel, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 595535, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua de António Pedro de
Carvalho, 14, 1.º, direito, Moscavide, Loures, por estar indiciado
nos autos de haver cometido um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alínea a),
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82,
de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, decla-
rada por despacho de 14 de Março de 1991, por ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos
autos.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Rocha. —
O Escrivão-Adjunto, António Edral.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA

DE VILA NOVA DE FAMALICÃO
Aviso de contumácia n.º 25  208/2000 — AP. — A Dr.ª

Cassilda Maria Quesado Rodrigues, juíza de direito do 1.º Juízo de
Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Vila Nova de Famalicão, torna público que, no processo comum,
singular, n.º 1506/92, do ex-2.º Juízo da 2.ª Secção, actualmente a
correr termos no 1.º Juízo, que o Ministério Público move a Joa-
quim David Silva Moreira Neto, casado, industrial, nascido a 29
de Janeiro de 1949, em Bairro, Vila Nova de Famalicão, filho de
Acácio Ferreira Neto e de Ana Jesuína Silva Moreira, titular do
bilhete de identidade n.º 3654502, emitido em 23 de Abril de 1990,
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e residente no Alto da Peça,
Lousado, em Vila Nova de Famalicão, por haver indícios de ter
cometido o crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004,
de 12 de Janeiro de 1927, na redacção dada pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi por despacho de 21
de Setembro de 2000, declarada cessada a contumácia.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cassilda Maria
Quesado Rodrigues. — A Escrivã-Adjunta, Carolina Macedo.

1.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25  209/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 579, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Maria da Graça Nicolau Brás dos Santos,
casada, gerente comercial, filha de António Duarte Brás e de Aida
Rodrigues Nicolau Brás, nascida a 22 de Setembro de 1956, em
Odivelas, Loures, com última residência conhecida na Rua de São
José, 6, Montelavar, Sintra, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  210/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por
despacho de 21 de Setembro de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 2177, do 1.º Juízo, que o Ministério
Público move contra a arguida Maria Manuela Diogo da Silva Pe-
reira, casada, empresária, filha de Mário Diogo da Silva e de Ma-
ria da Conceição Lopes Duarte, nascida a 23 de Fevereiro de 1936,
em Angola, residente na Alameda de António Sérgio, 77, rés-do-chão,
esquerdo, Linda-a-Velha, foi declarado cessado o estado de con-
tumácia da arguida, nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1,
e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 25  211/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
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bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 2350, do
1.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Carlos
Manuel Nogueira Silva, casado, mecânico, filho de Manuel Cle-
mente da Silva e de Palmira Nogueira Pinto, nascido a 10 de De-
zembro de 1958, na freguesia de Calvarim de Cima, concelho de
Porto de Mós, residente em São Jorge, Calvarim de Cima, Porto
de Mós, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Margarida Espinha Branco.

Aviso de contumácia n.º 25  212/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por despa-
cho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo comum,
singular, n.º 2545, do 1.º Juízo, que o Ministério Público move contra
o arguido Rui Manuel Pinheiro Teixeira, casado, motorista, filho de
Manuel Pereira Teixeira e de Ana Sequeira Pinheiro, natural de
Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, nascido a 9 de Abril de 1958, com
última residência conhecida na Travessa dos Sanatórios, 41, Fran-
celos, Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o es-
tado de contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos
336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  213/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 3 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 2544, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido António Conceição, nascido a 22 de Janei-
ro de 1945, natural de Avintes, Vila Nova de Gaia, filho de Ma-
nuel Pereira dos Santos e de Maria da Conceição, com última re-
sidência conhecida na Rua do Pinheiro, 476, Serzedo, Vila Nova
de Gaia, foi declarado cessado o estado de contumácia do arguido,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Oficial de Justiça, Maria da Glória Guedes.

Aviso de contumácia n.º 25  214/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 99, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra a arguida Luísa Maria Gomes Pontvianne Ferreira de
Melo, filha de José Mário Fernandes Ferreira e de Maria Teresa
Rato Conceição Gomes Ferreira, natural de Ramalde, Porto, nas-
cida a 22 de Agosto de 1966, com última residência conhecida na
Rua da Restauração, n.º 708, 2.º, esquerdo, frente, Rio Tinto, Gon-
domar, foi declarado cessado o estado de contumácia da arguida,
nos termos do disposto nos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  215/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 1557, do 1.º Juízo, que o Ministério Público
move contra o arguido José Alberto Pinto da Silva, casado, carpin-
teiro, filho de Neutonino Pereira da Silva e de Margarida Maria
Pinto, nascido a 21 de Janeiro de 1964, natural de Paranhos, Por-
to, com última residência conhecida na Rua de Carlos Guedes de
Amorim, 62, Vila Nova de Gaia, foi declarado cessado o estado de
contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 1, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — A Escrivã-Auxiliar, Sandra Raimundo Vaz Pinto.

Aviso de contumácia n.º 25  216/2000 — AP. — A Dr.ª
Liliana de Páris Dias, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 4 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 287, que o Ministério Público move contra o
arguido António Assis da Fonseca Carvalho, casado, nascido a 26
de Setembro de 1935, titular do bilhete de identidade n.º 1588490,
natural de Penacova, filho de Assis de Carvalho e de Maria da Fon-
seca, com última residência conhecida na Rua de Aquilino Ribei-
ro, lote 589, Fernão Ferro, Seixal, declarado cessado o estado de
contumácia do arguido, nos termos do disposto nos artigos 336.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Liliana de Páris
Dias. — O Escrivão-Auxiliar, Paulo Manuel Coelho Soares.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25  217/2000 — AP. — O Dr.
Carlos da Cunha Coutinho, juiz de direito do 2.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, por des-
pacho de 30 de Maio de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 247/95, que o digno magistrado do Ministé-
rio Público move contra o arguido José Manuel Machado Moreira,
solteiro, nascido a 14 de Setembro de 1971, em Massarelos, Porto,
filho de Agostinho Pinto Moreira e de Maria de Fátima Silva Ma-
chado, residente na Rua de Tomás Gonzaga, 56, casa 5, Miragaia,
Porto, que se encontra acusado de ter cometido um crime de furto
qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e 297.º, alíneas c)
e d), do Código Penal, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, por apresentação em juízo.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Caro-
lina Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Rui Santos.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25  218/2000 — AP. — Faz-se
saber que, no processo comum, singular, n.º 145/99, pendente no
3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
em que é acusada pelo Ministério Público da prática do crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, a
arguida Maria José Domingos, filha de Paulo Jorge Monteiro e de
Maria Lucília Vitoreira Monteiro, e com última residência conhe-
cida na Praceta do Agro de Baixo, 29, Vilar de Andorinho, Vila
Nova de Gaia, por despacho de 2 de Outubro de 2000, foi decla-
rada contumaz, nos termos do artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, com as seguintes proibições: obter certidões do
assento de nascimento e, caso exista, do assento de casamento e
certificado do registo criminal e registar a aquisição de imóveis e
de veículos automóveis.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 25  219/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 24 de Abril de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 6285, do 3.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra a arguida Maria de Jesus Santos,
natural da freguesia de Alcobaça, nascida a 14 de Agosto de 1940,
casada, filha de Joaquim dos Santos e de mãe incógnita, residente
na Estrada da Penha, 2-A, 1.º, esquerdo, Faro, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  220/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 29 de Dezembro de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6378, do 3.º Juízo, que o digno magistra-
do do Ministério Público move contra o arguido Paulo Augusto Si-
mões Gomes Costa, solteiro, natural de Angra do Heroísmo, nascido
a 19 de Maio de 1971, titular do bilhete de identidade n.º 10641542,
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emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, com residência
na Avenida de Luísa Tody, 110, 1.º, direito, Setúbal, foi declara-
da cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos
artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  221/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 29 de Dezembro de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6063, do 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Abel da Silva
Gonçalves, casado, filho de João José de Barros Gonçalves e de
Conceição da Silva, nascido a 4 de Outubro de 1948, com residên-
cia na Quinta de Além, 23, Pedroso, Vila Nova de Gaia, foi de-
clarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos ter-
mos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  222/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 10 de Fevereiro de 1997, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 6308, do 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Manuel José da
Silva Dinis, casado, comissionista, filho de José Dias e de Maria
Alzira da Silva e Sousa, nascido a 18 de Julho de 1961, titular do
bilhete de identidade n.º 5830962, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com residência na Rua dos Arieiros, 388, Ma-
dalena, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  223/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 9 de Julho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 4650, do 3.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido João Manuel Nunes da
Cruz, filho de Manuel Nunes Pereira e de Maria Fonseca da Cruz,
natural da Cedofeita, Porto, nascido a 14 de Março de 1958, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 7094919, emitido em 7 de Abril de
1988, com última residência conhecida na Rua do Niassa, 4, Porto,
foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efeitos, nos
termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  224/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5498, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido Mi-
guel Ângelo Ribeiro Carvalho, filho de Russel Dias de Carvalho e
de Joaquina Ribeiro, natural de Paranhos, Porto, nascido a 21 de
Setembro de 1962, titular do bilhete de identidade n.º 3712813,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última
residência conhecida na Rua do Agro, 357, 5.º, direito, Santa Ma-
rinha, Vila Nova de Gaia, pela prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi
declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, em virtude de ter sido extinto, por
prescrição, o procedimento criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  225/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6055, ex-
processo n.º 192/90, da 1.ª Secção, 2.º Juízo, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público o arguido José Manuel Ferreira
da Silva, filho de José Miguel Ferreira da Silva e de Aurora Gomes
da Silva, natural de Massarelos, Porto, nascido a 7 de Outubro de

1959, titular do bilhete de identidade n.º 5917820, emitido pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua da Carvalhosa, 113, Crestuma, Vila Nova de Gaia, pela
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, por des-
pacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumá-
cia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o procedimento
criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  226/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6060, ex-
processo n.º 219/90, do 2.º Juízo, 1.ª Secção, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público o arguido Manuel Lino de Jesus
Basto, filho de Manuel Teixeira de Bastos e de Palmira de Jesus,
natural de Vila Cova de Perrinho, nascido a 23 de Setembro de
1958, titular do bilhete de identidade n.º 5209657, emitido pelo Ar-
quivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Rua de Vasco da Gama, 132, Vale de Cambra, pela prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho de
6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  227/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6336, ex-
processo n.º 656/92, do 2.º Juízo, 1.ª Secção, pendente no 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, em que
é acusado pelo Ministério Público o arguido Jorge António Car-
doso Seabra Pires, filho de António Seabra Pires e de Zulmira Cân-
dida Martins Cardoso, natural de Massarelos, Porto, nascido a 26
de Setembro de 1941, titular do bilhete de identidade n.º 6943555,
emitido em 2 de Dezembro de 1987, e com última residência conhe-
cida na Avenida da República, 2280, 1.º, direito, Vila Nova de
Gaia, pela prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, por despacho de 6 de Outubro de 2000, foi declarada cessada
a contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude de ter sido extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  228/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 5570, ex-
processo n.º 4928, pendente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da
Comarca de Vila Nova de Gaia, em que é acusado pelo Ministério
Público o arguido Armando Silva Martins, filho de Joaquim Coe-
lho Martins e de Maria Pereira da Silva, natural de Moinhos, Fra-
zão, nascido a 1 de Novembro de 1945, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 3983174, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, e com última residência conhecida na Rua de Queirós Ri-
beiro, 143, Paços de Ferreira, pela prática de um crime de emissão
de cheque sem provisão, por despacho de 6 de Outubro de 2000,
foi declarada cessada a contumácia, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, em virtude da prescrição do
procedimento criminal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  229/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6163, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusada pelo Ministério Público a arguida Ma-
ria Antónia Covas Carrilho, casada, natural de São Julião, Porta-
legre, filha de Francisco Mariano Carrilho e de Joaquina da Silva
Covas, nascida a 16 de Setembro de 1954, titular do bilhete de
identidade n.º 6127287, emitido em 28 de Fevereiro de 1987, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, residente na Rua de Rosiel da
Assunção, lote 10, 2.º, esquerdo, Portalegre, pela prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, e 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, por despacho de 4 de Outubro de 2000, foi declarada
cessada a contumácia, nos termos do artigo 336.º, n.º 1, do Código
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de Processo Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por
prescrição, o procedimento criminal em curso contra a arguida
supra identificada.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — O Escrivão-Auxiliar, Justino Araújo.

Aviso de contumácia n.º 25  230/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 11 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5395, do 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido Rui Zeferino
Assis Pereira, residente na Rampa do Caminho Velho, 141, rés-do-
-chão, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi declarada ces-
sada a situação de contumácia e seus efeitos, nos termos dos arti-
gos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Processo Penal.

7 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  231/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 664/95, pendente no 3.º Juízo deste
Tribunal, em que é acusada pelo Ministério Público da prática do
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, conjugado com o artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, a
arguida Teresa Maria Coelho Massa, filha de João Baptista Massa
e de Maria Lisete Ribeiro Mota Coelho, natural de Tarouca, nas-
cida a 17 de Setembro de 1960, titular do bilhete de identidade
n.º 5702444, e com última residência conhecida na Rua do Barro-
co, 174-214, rés-do-chão, fracção A, Leça do Balio, Matosinhos,
por despacho de 9 de Outubro de 2000, foi declarada cessada a
contumácia, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, em virtude de ter sido declarado extinto, por prescri-
ção, o procedimento criminal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, Fátima Abreu.

Aviso de contumácia n.º 25  232/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 28 de Abril de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5598, do 3.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido José Pereira da Rocha,
com última residência conhecida na Travessa de Sevilhães, 60-B,
Rio Tinto, Gondomar, foi declarada cessada a situação de contu-
mácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  233/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 4 de Julho de 1997, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 5528, do 3.º Juízo, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido António Manuel Rodri-
gues Medeiros, casado, nascido a 11 de Fevereiro de 1963, natu-
ral de São Bento, Angra do Heroísmo, filho de António Silveira
de Medeiros e de Maria Lurdes Freitas Rodrigues, e com última
residência na Estrada Nova da Estação, em Esmoriz, concelho de
Ovar, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efei-
tos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  234/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos autos de processo
comum, singular, n.º 673/95, do 3.º Juízo, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Neilton Silva Caldas,
casado, nascido a 1 de Novembro de 1956, no Rio de Janeiro,
Brasil, filho de Nélio Matos Caldas e de Judite Silva Caldas, com

última residência conhecida na Avenida da República, 396, sub-
loja, Vila Nova de Gaia, foi declarada cessada a situação de con-
tumácia e seus efeitos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do
Código de Processo Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  235/2000 — AP. — A Dr.ª
Amélia Carolina Teixeira, juíza de direito do 3.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz público que, por
despacho de 17 de Outubro de 1996, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, n.º 5970, do 3.º Juízo, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido António Jorge
da Conceição Pinto da Silva, casado, industrial, filho de Augusto
Ferreira Pinto da Silva e de Eugénia da Conceição, nascido a 11
de Julho de 1946, com residência na Rua da Cedofeita, 577, 4.º,
Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia e seus efei-
tos, nos termos dos artigos 336.º, n.º 1, e 337.º do Código de Pro-
cesso Penal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  236/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 6144, pen-
dente no 3.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova
de Gaia, em que é acusado pelo Ministério Público o arguido
Manuel Joaquim Mendes da Silva, filho de António Ferreira da
Silva e de Maria Rosa da Silva Mendes, natural de Rio Tinto, Gon-
domar, nascido a 31 de Julho de 1995, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6502962, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, e com última residência conhecida no Bairro do Padre
Américo, Baguim do Monte, Rio Tinto, Gondomar, pela prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, por despacho de 9
de Outubro de 2000, foi declarada cessada a contumácia, nos ter-
mos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, em vir-
tude de ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Amélia Carolina
Teixeira. — A Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

1.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25  237/2000 — AP. — A Dr.ª
Ana Isabel Moniz, juíza de direito da 1.ª Vara com Competência
Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz saber
que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, colectivo, n.º 132/99, da 1.ª Vara, que o
Ministério Público move contra a arguida Cristina Paula Tomé For-
tunato, divorciada, doméstica, nascida a 2 de Maio de 1969, filha
de Manuel do Rosário Fortunato e de Maria Stélia Tomé Guerra
Fortunato, natural da Marinha Grande, titular do bilhete de identi-
dade n.º 8446852, e com última residência conhecida na Travessa
da Capela, Cruz da Légua, Pedreiras, foi declarada cessada a situa-
ção de contumácia da arguida, nos termos do disposto no artigo
337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

27 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Ana Isabel Mo-
niz. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Anselmo.

Aviso de contumácia n.º 25  238/2000 — AP. — O Dr.
José António de Sousa Lameira, juiz de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, que nos autos de processo comum, colectivo, n.º 100/
99, pendentes na 1.ª Vara, em que são autor o Ministério Público
e arguido Ricardo Manuel Félix Reguengo, solteiro, nascido a 20
de Agosto de 1980, natural de Matosinhos, titular do bilhete de
identidade n.º 12213442, filho de Joaquim Fernando Silva Re-
guengo e de Cristina Isabel Félix Reguengo, e com última residên-
cia conhecida na Rua de António José de Almeida, 1241, casa B,
Custóias, Matosinhos, actualmente em parte incerta, por haver come-
tido o crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos
203.º e 204.º, n.os 1 e 2, alínea e), do Código Penal, foi o mesmo
por despacho proferido nos autos acima referidos, em 30 de Maio
de 2000, declarado contumaz, nos termos e para os efeitos no dis-
posto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, o que
implica para o arguido a anulabilidade dos negócios jurídicos de
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natureza patrimonial celebrados pelo mesmo após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação, sem prejuízo
da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, e a proibição de o arguido obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto das autoridades públicas,
e, ainda, o arresto das suas contas bancárias. A declaração de con-
tumácia caducará logo que o arguido se apresente em juízo (artigo
336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal).

28 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. — A Escrivã-Adjunta, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  239/2000 — AP. — O Dr.
José António de Sousa Lameira, juiz de direito da 1.ª Vara com
Competência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia,
faz saber que, por despacho de 18 de Setembro de 2000, proferi-
do nos autos de processo comum, colectivo, n.º 107/00, da 1.ª Vara
(que se encontrava pendente no 3.º Juízo Criminal, deste Tribu-
nal, com o n.º 6818/94), que o Ministério Público move contra a
arguida Irene Maria da Costa Sá, casada, doméstica, nascida a 29 de
Julho de 1969, filha de Maria José da Costa Coelho, natural de
Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade
n.º 10919197-8, residente na Rua dos Mártires da Liberdade, 237,
Cedofeita, Porto, foi declarada cessada a situação de contumácia
da arguida, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 6, do Có-
digo de Processo Penal.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, José António de
Sousa Lameira. — A Escrivã-Adjunta, Conceição Anselmo.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso de contumácia n.º 25  240/2000 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 93/99,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de dois crimes de roubo, previstos e punidos pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, por referência
ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, o arguido Ricardo
Artur Sousa, solteiro, filho de Fernando Antunes Sousa e de Ben-
vinda Cristina, natural de Santa Comba Dão, nascido a 4 de Abril
de 1975, com última residência conhecida na Rua de D. Maria
Costa Bastos, 9, Oliveira do Douro, Vila Nova de Gaia, foi decla-
rado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º, n.os 1 e
3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando tal de-
claração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o
mesmo poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-
ção e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Pedro
Nogueira. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  241/2000 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 93/99,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de dois crimes de roubo, previstos e punidos pelo
artigo 210.º, n.os 1 e 2, alínea b), do Código Penal, por referência
ao artigo 204.º, n.º 2, alínea f), do Código Penal, o arguido Heitor
Alexandre Monteiro Pinto, filho de Afonso Pinto e de Ana Augusta
Mesquita Monteiro, natural de Peso da Régua, nascido a 4 de Se-
tembro de 1975 com última residência conhecida na Travessa do
Dr. Américo Jazelino Dias Costa, 64, 2.º, Carvalha, Gondomar, foi
declarado contumaz, nos termos do disposto nos artigos 335.º,
n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, implicando
tal declaração a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados após esta declaração e a proibição de o mes-
mo poder obter qualquer tipo de documentação em repartições
públicas, administração fiscal e conservatórias dos registos civil,
comercial, predial e de automóveis, nomeadamente bilhete de iden-
tidade, certificado do registo criminal, passaporte, carta de condu-

ção e livrete de veículo automóvel, ficando suspensos os ulterio-
res termos do processo até à sua apresentação ou detenção.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

Aviso de contumácia n.º 25  242/2000 — AP. — O Dr.
António Pedro Nogueira, juiz de direito da 2.ª Vara com Compe-
tência Mista do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Gaia, faz sa-
ber que, no processo comum, colectivo, registado com o n.º 69/00,
pendente nesta 2.ª Vara Mista, em que é acusado pelo Ministério
Público da prática de crime de furto qualificado sob a forma ten-
tada, previsto e punido pelos artigos 296.º, 297.º, n.os 1 e 2, alí-
neas c) e h), 22.º e 23.º do Código Penal, o arguido Joaquim Jorge
Carvalho Peixoto, solteiro, guarda-fios, filho de Jacinto Ferreira
Peixoto e de Joaquina Ferreira Carvalho, natural de Mafamude,
Vila Nova de Gaia, nascido a 13 de Agosto de 1972, com última
residência conhecida na Rua de Bartolomeu Dias, 198, 2.º, esquer-
do, Vila Nova de Gaia, foi declarado contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 335.º, n.os 1 e 3, e 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal, implicando tal declaração a anulabilidade dos ne-
gócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta de-
claração e a proibição de o mesmo poder obter qualquer tipo de
documentação em repartições públicas, administração fiscal e
conservatórias dos registos civil, comercial, predial e de automó-
veis, nomeadamente bilhete de identidade, certificado do registo
criminal, passaporte, carta de condução e livrete de veículo auto-
móvel, ficando suspensos os ulteriores termos do processo até à sua
apresentação ou detenção.

2 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, António Pedro No-
gueira. — O Escrivão-Adjunto, Gil Silva.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA POUCA DE AGUIAR

Aviso de contumácia n.º 25  243/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 32/00, a
correr termos neste Tribunal, que o Ministério Público move con-
tra os arguidos Agostinho Manuel Machado Lameirão, e outros, por
despacho de 3 de Outubro de 2000, foi o arguido João José Car-
valho Pinto, nascido a 28 de Abril de 1966, na Alemanha, filho de
Manuel Custódio Matos Pinto e de Maria Elisabete Santos Carva-
lho Pinto, ausente em parte incerta, e com última residência conhe-
cida na Quinta da Carreira Longa, 8, Vila real, declarado contumaz,
o que implica para aquele a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados após aquela declaração e a proi-
bição de obter certidões de nascimento, registos criminais ou pas-
saporte (artigo 337.º, n.os 1 e 3, do Código de Processo Penal).

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Célia Margarida
Ferreira Lopes. — O Escrivão-Auxiliar, Fernando Coelho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA REAL

Aviso de contumácia n.º 25  244/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 3/96, pen-
dente na 1.ª Secção do 1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila
Real, contra o arguido António Fernando Pinto Barbosa, casado,
carpinteiro, nascido a 14 de Maio de 1958, natural de Gondalães,
Paredes, filho de Francisco Barbosa e de Justina Pinto Moreira, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 5882157, emitido em 22 de Agos-
to de 1996, pelo Arquivo de Identificação do Porto, residente no
lugar de Rebolido, Gondalães, Paredes, pela prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 11.º, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
ou 218.º, n.º 2, alínea b), do actual Código Penal, foi declarada
cessada a situação de contumácia relativamente ao referido arguido,
por despacho de 28 de Setembro de 2000.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Tânia Isabel de
Sousa Carrusca. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fernanda Gomes de
Freitas Luís.

Aviso de contumácia n.º 25  245/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, singular, n.º 49/98, da 1.ª Secção do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Vila Real, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra o arguido José da Silva
Fernandes, casado, nascido a 6 de Fevereiro de 1946, na freguesia
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de Cepões, concelho de Lamego, residente na Rua da Capela , n.º 7,
Pinhão, Alijó, titular do bilhete de identidade n.º 3974371, foi
declarada a cessação de contumácia cujo anúncio foi publicado no
Diário da República, 2.ª série, n.º 5, de 7 de Janeiro de 1999, apên-
dice n.º 3.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Oficial de Justiça, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  246/2000 — AP. — A Dr.ª
Tânia Isabel de Sousa Carrusca, juíza de direito do Tribunal da
Comarca de Vila Real, faz saber que, por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos de processo comum, tribunal sin-
gular, n.º 272/99, a correr termos pela 1.ª Secção do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de  Vila Real, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido José Laurentino Ribeiro
Dias, casado, operário, nascido a 14 de Abril de 1963, em Cam-
peã, Vila Real, filho de Albino Dias e de Maria de Lurdes, titular
do bilhete de identidade n.º 8625949, residente no lugar de Pou-
sada, Campeã, Vila Real, cessaram todos os efeitos da declaração
de contumácia, nos termos dos artigos 336.º, n.º 3, e 337.º, n.os 1
e 3, do Código de Processo Penal, remetido ao Diário da Repú-
blica em 2 de Dezembro de 1999.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Tânia Isabel de
Sousa Carrusca. — O Escriturário Judicial, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA VERDE
Aviso de contumácia n.º 25  247/2000 — AP. — Torna-se

público que, nos autos de processo comum, singular, n.º 215/97, a
correr termos pela 2.ª Secção do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca
de Vila Verde, movido pelo Ministério Público contra o arguido
Francisco Manuel Martins Peixoto Vasconcelos, filho de José Emi-
tério Peixoto Vasconcelos e de Carolina Lopes Dias Martins, comer-
ciante, nascido a 21 de Julho de 1956, na freguesia de Massarelos,
Santa Eulália, Lousada, com última residência conhecida em Barro-
sas, Santa Eulália, Lousada, por se encontrar indiciado nos crimes
previstos e punidos pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código
Penal, revisto pelo Decreto-Lei n.º 48/95 de 15 de Março, e arti-
go 218.º, n.º 1, com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do mesmo Có-
digo, foi aquele arguido declarado contumaz, ao abrigo do disposto
nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, por despacho
de 5 de Novembro de 1999, com os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal (n.º 1 do artigo 336.º do
mesmo Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração (n.º 1 do
artigo 337.º do Código de Processo Penal), e a inibição de obter
documentos, certidões ou registos junto de entidades públicas.
A declaração de contumácia caduca logo que o arguido se apresen-
tar ou for detido, artigo 336.º, n.º 3, do Código de Processo Penal.

3 de Outubro de 1999. — O Juiz de Direito, Herculano José Ro-
drigues Esteves. — O Escrivão-Adjunto, António de Araújo da
Mota.

Aviso de contumácia n.º 25  248/2000 — AP. — Faz-se
saber que, nos autos de processo comum, singular, n.º 60/00, do
1.º Juízo, pendente neste Tribunal, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público nesta comarca move contra a arguida Sílvia Maria
da Silva Pereira, filha de Manuel Nogueira Pereira e de Maria da
Conceição da Silva Ferreira, nascida a 26 de Novembro de 1966,
em França, com última residência conhecida na Avenida de Antó-
nio Sérgio, 535, 1.º, esquerdo, desta comarca, actualmente ausente em
parte incerta de França, titular do bilhete de identidade n.º 12688186,
por despacho de 2 de Outubro de 2000, esta arguida foi declarada
contumaz, por se encontrar indiciada pela prática de um crime de
incêndio na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 22.º, 23.º,
72.º e 272.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, revisto pelo Decreto-
-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, o que implica para a arguida a sus-
pensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou
detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a decla-
ração de contumácia e a proibição de obter quaisquer certidões, bi-
lhete de identidade, passaporte ou efectuar qualquer registo.

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Alexnadre
Ferreira Lopes Alves Carvalho. — A Escrivã-Adjunta, Ermelinda
de Araújo Barros Barreiro.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 25  249/2000 — AP. — A Dr.ª
Cândida Martinho, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz sa-
ber que, nos autos de processo comum, colectivo, n.º 133/99, que
o digno magistrado do Ministério Público nesta comarca move
contra o arguido Francisco Diamantino Oliveira Garcia, nascido a
28 de Maio de 1966, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa,
filho de Abílio Fernnado Pereira Garcia e de Maria Alice Rodri-
gues de Oliveira Garcia, titular do bilhete de identidade n.º 7374605,
residente na Rua da Juventude, 5, Charneca da Caparica, 2824
Almada, acusado pela prática de um crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 217.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada ces-
sada a contumácia, que havia sido decretada por despacho de 18
de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 336.º, n.º 3, do Código
Penal.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cândida Marti-
nho. — A Oficial de Justiça, Rosária M. Lacerda Ferreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 25  250/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 48/99, que o digno magistrado do Ministério Público move con-
tra o arguido Fernando Marques da Silva, casado, nascido a 11 de
Julho de 1963, filho de António Domingos da Silva e de Maria
Marques Lemos, natural de Silvares, Guimarães, residente em Tou-
riga, Tondela, por haver cometido um crime previsto e punido pe-
los artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, e 313.º do Código Penal, versão originária, é o mes-
mo notificado por esta forma de que, por despacho de 26 de Se-
tembro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, si-
tuação em que o se encontrava o mesmo.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  251/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 581/97, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Manuel Lima da Silva, casado, ladrilhador, nas-
cido a 19 de Abril de 1963, natural da freguesia de Vila Nova de
Anha, concelho de Viana do Castelo, filho de Manuel Rodrigues
da Silva e de Maria do Carmo Gonçalves Lima, titular do bilhete
de identidade n.º 8642442, emitido em 22 de Fevereiro de 1995,
pelo Arquivo de Identificação de Viseu, com última residência
conhecida em Fermentelos, Lordosa, Viseu, por haver cometido um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, e 313.º do Código Penal, versão originária, é o mesmo
notificado por esta forma de que, por despacho de 27 de Setem-
bro de 2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situa-
ção em que o se encontrava o mesmo.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Fer-
nanda Abrantes.

Aviso de contumácia n.º 25  252/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 231/98, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido Daniel de Almeida Esteves, casado, construtor ci-
vil, nascido a 27 de Agosto de 1947, natural da freguesia de Ce-
pões, concelho de Viseu, filho de Marciana de Almeida Esteves,
titular do bilhete de identidade n.º 3533052, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida em
Ribeira de Cima, Cepões, Viseu, por haver cometido um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos
11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, e 313.º do Código Penal, versão originária, é o mesmo notifi-
cado por esta forma de que, por despacho de 28 de Setembro de
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2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que o se encontrava o mesmo.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves.

Aviso de contumácia n.º 25  253/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 2/91 (ex-3.ª Secção), que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido José António Borges Marques, ca-
sado, comerciante, nascido a 28 de Dezembro de 1963, filho de
Adriano Marques Rodrigues e de Maria de Lurdes da Silva Borges
Marques, com residência em Fiais da Telha, Oliveira do Conde,
Carregal do Sal, por haver cometido um crime previsto e punido
pelos artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, com a redacção do artigo 5.º, n.º 2, alínea c),
do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, é o mesmo notifi-
cado por esta forma de que, por despacho de 27 de Setembro de
2000, foi declarada cessada a contumácia do arguido, situação em
que o se encontrava o mesmo.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  254/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 314/96, que o digno magistrado do Ministério Público move
contra o arguido João Pedro Mendes Marques, casado, natural do
Socorro, Lisboa, nascido a 17 de Março de 1959, filho de Pedro
dos Santos Marques e de Filomena Maria Mendes Marques, com re-
sidência conhecida na Rua do Parque do 1.º de Maio, 227, direi-
to, Mafamude, Vila Nova de Gaia, por haver cometido um crime
previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, e 313.º, n.º 1, do Código Penal,
versão originária, é o mesmo notificado por esta forma de que, por
despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declarada cessada a con-
tumácia do arguido, situação em que o se encontrava o mesmo.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  255/2000 — AP. — Anun-
cia-se que, no 2.º Juízo de Competência Especializada Criminal do
Tribunal da Comarca de Viseu, e no processo comum, singular,
n.º 140/92 (ex-1.ª Secção do 2.º Juízo), que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Pinto
Pereira Martins, casado, calceteiro, nascido a 21 de Junho de 1959,
filho de António Pereira Martins e de Olívia Pinto Correia, com
última residência conhecida em Vila Chã de Sá, Viseu, por haver
cometido um crime previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1,
do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927,
com a redacção do artigo 5.º, n.º 2, alínea c), do Decreto-Lei
n.º 400/82, de 23 de Setembro, é o mesmo notificado por esta for-
ma de que, por despacho de 29 de Setembro de 2000, foi declara-
da cessada a contumácia do arguido, situação em que o se encon-
trava o mesmo.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Leonor de
Campos Vasconcelos Esteves. — A Escrivã-Adjunta, Maria Isabel
Lopes Rodrigues.

TRIBUNAL DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE COIMBRA
Aviso de contumácia n.º 25  256/2000 — AP. — O Dr.

Nuno Ângelo Rainho Ataíde das Neves, juiz de direito do Tribu-
nal de Execução das Penas de Coimbra, faz saber que, por despa-
cho de 26 de Setembro de 2000, proferido nos autos de processo
complementar de revogação de saída precária prolongada, registados
sob o n.º 401-A/97, pendente neste Tribunal, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Admar Menezes Dias, divorciado,
nascido a 16 de Agosto de 1952, na freguesia de Cabeça Boa, 5160
Torre de Moncorvo, filho de António Manuel Dias e de Olga
Dolores da Rocha Meneses, com última residência conhecida no
Bairro de Santo Cristo, bloco B, entrada 5, 1.º, esquerdo, Moncor-
vo, por haver cometido os crimes de burla e falsificação de do-
cumentos (encontrando-se em ausência ilegítima do Estabelecimento

Prisional Regional da Covilhã, na sequência de uma saída precá-
ria prolongada que lhe foi concedida pelo período de 26 de Março
de 1997 a 31 de Março de 1997, e onde não mais regressou, onde
cumpria pena de prisão pelos crimes descritos), foi o mesmo de-
clarado contumaz, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração implica a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou
detenção, a anulabilidade de todos os negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados, directa ou indirectamente, pelo argui-
do após esta declaração e a proibição de obter bilhete de identi-
dade, registo criminal, passaporte e carta de condução e respectiva
renovação, bem como outros documentos, certidões ou registos
junto de qualquer autoridades ou repartição pública. Decreta-se
ainda o arresto dos bens do arguido e o cancelamento de contas
bancárias de que o mesmo seja titular.

6 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Nuno Ângelo Raí-
nho Ataíde das Neves. — O Oficial de Justiça, Fernando Rodrigues.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE CASCAIS
Aviso de contumácia n.º 25  257/2000 — AP. — O Dr.

João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, n.º 248/91, que o Ministério Público move
contra o arguido Orlando Duarte da Costa Vilele Gomes Afonso,
nascido a 5 de Setembro de 1951, filho de Belmiro Lopes Vilela e
de Marinha Augusta da Costa, natural de Poiares, Peso da Régua,
divorciado, vendedor, titular do bilhete de identidade n.º 6366952,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, ausente em par-
te incerta, e com última residência conhecida na Praceta de João
Villarett, lote 1, 4.º, C, Venda Nova, Amadora, por despacho de
28 de Setembro de 2000, foi declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do artigo 117.º, n.º 1, alínea c), do Código
Penal de 1982.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Paula Cristina Lourenço Garcia
Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 25  258/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 26 de
Setembro de 2000, proferido nos autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 897/98.2GTCSC, pendente neste Tribu-
nal, que o Ministério Público move contra o arguido José Rodrigo
da Silva David, nascido a 14 de Agosto de 1969, natural de São
Sebastião da Pedreira, Lisboa, filho de Rodrigo Pimenta David e
de Maria Gertrudes da Silva David, com última residência conhe-
cida na Travessa das Flores, 6, Catujal, Unhos, Sacavém, Loures,
por estar acusado de haver cometido um crime de condução ilegal,
previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, e com as seguintes consequências: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo
320.º do Código de Processo Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo
Código), a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados após a declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código
de Processo Penal), e a proibição de o arguido obter, a seu reque-
rimento, a emissão de documentos e certidões pelos serviços, per-
sonalizados ou não, do Estado e autarquias locais, nomeadamente
bilhete de identidade, certificado do registo criminal, passaporte,
carta de Condução e livrete de veículos automóveis, e documentos
e certidões da administração fiscal e das conservatórias dos regis-
tos civil, comercial, predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do
Código de Processo Penal), e, ainda, a passagem imediata de man-
dados de detenção para os efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 336.º
do Código de Processo Penal.

29 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 25  259/2000 — AP. — O Dr.
João Carlos Lee Ferreira, juiz de direito do 4.º Juízo do Tribunal
de Família e Menores de Cascais, faz saber que, neste 4.º Juízo
desta comarca, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registado sob o n.º 825/95.7TACSC, que o Ministério Pú-
blico move contra o arguido Mesut Jucel, filho de Azmi Yucel e
de Ummugulsum, nascido a 25 de Dezembro de 1962, e com úl-
tima residência conhecida na Rua do Conselheiro Lobato, 370,



88 APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

Braga, imputando-lhe a prática de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, actualmente com referência
aos artigos 217.º e 218.º, n.º 1, quanto ao 1.º cheque, e ao artigo
217.º, quanto ao 2.º cheque, do Código Penal revisto. Mais faz
saber que, por despacho proferido em 2 de Outubro de 2000, nos
autos acima referidos, foi declarada caduca a declaração de contu-
mácia, por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, João Carlos Lee
Ferreira. — A Escrivã-Adjunta, Cristina Nascimento.

Aviso de contumácia n.º 25  260/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, correm termos uns autos de processo comum, sin-
gular, registados sob o n.º 218/99.7TBCSC, movido pelo digno
magistrado do Ministério Público contra o arguido António Manuel
Hipólito Viegas, natural de Salvaterra de Magos, nascido a 26 de
Janeiro de 1957, com última residência conhecida na Rua dos Ca-
fariz, lote 1, rés-do-chão, Pau Gordo, Estoril, por haver cometido
um crime de furto na forma tentada, previsto e punido pelos arti-
gos 22.º, 23.º, 73.º e 203.º, n.os 1 e 2, do Código Penal de 1995, foi
por despacho de 21 de Setembro de 2000, cessada a contumácia.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Foz.

Aviso de contumácia n.º 25  261/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados
sob o n.º 388/98.1PFOER, que o Ministério Público move contra
o arguido Paulo Alexandre Ribeiro de Matos, casado, nascido a 10
de Novembro de 1963, natural de Espinho, de nacionalidade por-
tuguesa, filho de António Ventura Ribeiro de Matos e de Maria
Odete Ferreira Paulino de Matos, titular do bilhete de identidade
n.º 6609670-7, emitido por Coimbra, e com última residência
conhecida na Rua Vinte e Oito, 501, Espinho, imputando-lhe a prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber que, por despacho
proferido em 3 de Outubro de 2000, nos autos supra referidos, foi
declarada cessada a situação de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 25  262/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 6 de Outubro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 58/98.0TBCSC, pendente
neste Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Luís Paulo Coelho
Letras, natural da Amadora, filho de João de Deus Letras e de Ma-
ria Raposo Coelho Letras, solteiro, pedreiro, nascido a 27 de Maio
de 1965, e com última residência conhecida na Avenida de Gago
Coutinho, Vivenda Letras, porta 3, Parede, por haver cometido um
crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, do Código Penal, foi declarada cessada a contumácia,
determinada por despacho de 18 de Março de 1999.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Escrivã-Auxiliar, Marta Ferreira.

Aviso de contumácia n.º 25  263/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Família
e Menores de Cascais, faz saber que, no 3.º Juízo desta comarca,
correm termos uns autos de processo comum, singular, registados sob
o n.º 1924/95.0TACSC, que o Ministério Público move contra o
arguido Ricardo Mathias Goes, solteiro, nascido a 30 de Agosto de
1965, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira, e com última
residência conhecida na Rua de Mértola, 43, 1.º, esquerdo, Beja,
imputando-lhe a prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do De-
creto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com a redacção introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro. Mais faz saber que,
por despacho proferido em 3 de Outubro de 2000, nos autos supra
referidos, foi declarada cessada a situação de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Correia.

Aviso de contumácia n.º 25  264/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 63/95.9
PFOER, que o Ministério Público move contra o arguido Jony
Maia Nascimento Almeida, por haver cometido dois crimes de ofen-
sas corporais a funcionário, previstos e punidos pelos artigos 185.º,
n.º 2, do Código Penal de 1982, com referência ao artigo 142.º,
n.º 1, do Código Penal de 1982, e 146.º, n.º 1, do Código Penal
actual, com referência aos artigos 143.º, n.º 1, 146.º, n.º 2, e 132.º,
n.º 2, alínea h). do Código Penal actual, foi por despacho de 3 de
Outubro de 2000, cessada a contumácia.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al–
meida Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  265/2000 — AP. — A Dr.ª
Georgina de Almeida Costa, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal de Família e Menores de Cascais, faz saber que, pelo 1.º Juízo
deste Tribunal, nos autos de processo comum, singular, n.º 25/94.3
TACSC, que o Ministério Público move contra o arguido Cláudio
Manuel Rosa Percheiro, filho de Luís Augusto Rosa Percheiro e
de Esmeralda Costa Rosa Percheiro, natural da Sé, Évora, nascido
a 1 de Agosto de 1961, titular do bilhete de identidade n.º 7851030,
ausente em parte incerta, e com última residência conhecida no
Bairro das Corucheiras, Rua de António Ribeiro Chiado, 3, rés-do-
-chão, direito, Évora, por haver cometido um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao disposto no artigo 313.º do Código Penal, foi por despa-
cho de 10 de Fevereiro de 2000, cessada a contumácia.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Georgina de Al-
meida Costa. — O Escrivão-Adjunto, (Assinatura ilegível.)

Aviso de contumácia n.º 25  266/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Vaz Pato, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Famí-
lia e Menores de Cascais, faz saber que, por despacho de 3 de Outu-
bro de 2000, proferido nos autos de processo sumário n.º 5/97.7
GTCSC, pendente neste Juízo, que o Ministério Público move
contra o arguido Sidney Teles de Sousa, nascido a 19 de Maio de
1964, no Brasil, filho de António Inácio de Sousa e de Madalena
Teles de Sousa, titular do bilhete de identidade n.º 16145015, emi-
tido pelo Centro de Identificação Civil e Criminal de Lisboa, com
última residência conhecida na Avenida do Almirante Reis, 237,
5.º, esquerdo, por ter sido condenado por sentença de 2 de Janeiro
de 1997, por um crime de condução de veículo em estado de em-
briaguez, previsto e punido pelo artigo 292.º do Código Penal, na
pena de sessenta dias de multa à taxa diária de 700$, o que perfaz
a multa global de 42 000$, a que correspondem em alternativa
quarenta dias de prisão e dois meses de inibição da faculdade de
conduzir, o tribunal declarou o arguido contumaz, nos termos dos
artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal, com as seguin-
tes consequências: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal (artigo 336.º, n.º 1, do mesmo Código), a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a de-
claração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a
proibição de o arguido obter, a seu requerimento, a emissão de
documentos e certidões pelos serviços, personalizados ou não, do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade,
certificado do registo criminal, passaporte, carta de Condução e
livrete de veículos automóveis, e documentos e certidões da admi-
nistração fiscal e das conservatórias dos registos civil, comercial,
predial e de automóveis (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo
Penal).

10 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Vaz Pato. —
A Escrivã-Auxiliar, Maria João Martinez.

Aviso de contumácia n.º 25  267/2000 — AP. — Faz-se
saber que, por despacho de 25 de Setembro de 2000, proferido nos
autos de processo comum, colectivo, n.º 335/99.3TBCSC, pendente
neste Tribunal de Família e Menores de Cascais, no 2.º Juízo, que
o Ministério Público move contra o arguido Carlos Manuel Guerra
de Melo, filho de Manuel de Melo e de Fernanda de Lurdes Go-
mes Guerra, natural de São Domingos de Rana, nascido a 28 de
Novembro de 1966, titular do bilhete de identidade n.º 9190180,
emitido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, e com residên-
cia na Rua da Boa Esperança, Vivenda Melo, Outeiro de Polima,
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São Domingos de Rana, pela prática de um crime de furto qualifi-
cado, previsto e punido pelos artigos 203.º e 204.º, n.º 2, alínea c),
do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, deter-
minada nos autos por despacho de 9 de Março de 2000.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Cristina San-
tana. — A Oficial de Justiça, Maria Alice Raposo Silva.

TRIBUNAL DE FAMÍLIA E MENORES DE VILA FRANCA
DE XIRA

Aviso de contumácia n.º 25  268/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 27 de Setembro de 2000, proferido nos au-
tos de processo comum, singular, registado sob o n.º 631/93.3
PAVFX, pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno ma-
gistrado do Ministério Público move contra o arguido Augusto
Vasco Marcelino Rodrigues de Sá, casado, nascido a 3 de Março
de 1944, em Vila Chã de Ourique, Cartaxo, filho de Isidro Pedro
Rodrigues de Sá e de Maria Joaquina Marcelina, com última resi-
dência conhecida na Rua de Pedro Nunes, 17, rés-do-chão, esquer-
do, Nova Oeiras, por estar indiciado nos autos, como autor mate-
rial, da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido
pelos artigos 296.º, 297.º, n.º 2, alínea d), 22.º e 23.º do Código Pe-
nal, na redacção originária, foi declarada a cessação de contumá-
cia, decretada por despacho de 11 de Janeiro de 1996, por ter sido
declarado extinto, por o arguido ter falecido.

29 de Setembro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  269/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 381/96.GGVFX, e
apensos os processos n.os 381/96.9GGVFX-A, e 381/96.9GGVFX-B,
em que são ofendida Socigalva e Vítor Manuel Ferreira Além e ar-
guido Luís Maria Inácio, casado, industrial, nascido a 21 de Julho
de 1953, natural de Martinchel, Abrantes, filho de António Inácio
e de Ermelinda Maria, titular do bilhete de identidade n.º 5177718,
emitido em 12 de Novembro de 1993, pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, e com última residência conhecida na Rua A, Vale
de Rãs, Abrantes, por ter cometido três crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º do Código Penal, foi o mesmo declarado
contumaz, nos termos do disposto nos artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal. Tal declaração tem as seguintes conse-
quência: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação em juízo ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes (artigo 336.º, n.º 1, do Código de Processo Penal),
a anulabilidade de negócios jurídicos de natureza patrimonial ce-
lebrados após esta declaração (artigo 337.º, n.º 1, do Código de
Processo Penal), e a proibição de o arguido obter ou renovar do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, tais
como Direcção dos Serviços de Identificação Civil, Direcção-Ge-
ral de Viação, conservatórias dos registos civil, predial, comercial
e de automóveis, cartórios notariais e autarquias locais (artigo 337.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal), e, ainda, a emissão imediata
de mandados de detenção para os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º do
Código de Processo Penal (artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código,
na versão introduzida pela Lei n.º 59/98, de 28 de Maio), actual-
mente em vigor por força do disposto no artigo 10.º, n.º 2, da lei
supra referida.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  270/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 22 de Maio de 1992, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 45/91, pendentes neste
2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Ministério
Público move contra o arguido António Chita, nascido a 29 de
Maio de 1927, na freguesia de Benavente, filha de João Justino
Chitas e de Ana Rosa, com última residência conhecida no Parque
Industrial do Porto Alto, Samora Correia, por estar indiciado nos
autos, como autor material, da prática de um crime de emissão de

cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º,
n.º 2, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de
1927, foi declarada a cessação de contumácia, por ter sido decla-
rado extinto, por despenalização, o procedimento criminal contra
o mesmo instaurado nestes autos.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Matos.

Aviso de contumácia n.º 25  271/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 3288/90, pendentes
neste 2.º Juízo (ex-2.º Juízo da 2.ª Secção), deste Tribunal, que a
ofendida Saturno Vídeo — Editores Audiovisuais, L.da, e o digno
magistrado do Ministério Público movem contra o arguido Américo
de Oliveira Tavares Girante, nascido a 30 de Novembro de 1950,
na freguesia e concelho de Oliveira de Azeméis, filho de Manuel
Carvalho Tavares Girante e de Otília de Oliveira Figueiredo, titu-
lar do bilhete de identidade n.º 1930286, emitido pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
da Prof.ª Elisa de Castro, Oliveira de Azeméis, por estar indiciado
nos autos de haver cometido três crimes de emissão de cheque sem
provisão, previstos e punidos pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 2, alí-
neas a) e c), do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de Ja-
neiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessação de
contumácia, declarada por despacho de 29 de Junho de 1993, por
ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento criminal
instaurado nos autos.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  272/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 11 501/94.8TDLSB,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público e a ofendida Supercarregado — Supermerca-
dos, L.da, movem contra o arguido Agenor Ferreira Nunes, soltei-
ro, servente, natural do Brasil, nascido a 28 de Julho de 1972, fi-
lho de Cirilo Ferreira Nunes e de Lúcia Efigénia Nunes Uva, com
última residência conhecida na Pensão de Sevilha, na Praça da Ale-
gria, 11, Lisboa, por estar indiciado nos autos, como autor mate-
rial, da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada
por despacho de 17 de Junho de 1996, e publicada no apêndice
n.º 34, do Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 16 de Agosto
de 2000, na página 11 5865 por ter sido declarado extinto o pro-
cedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  273/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 10/95.8TBVFX, penden-
tes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Mi-
nistério Público move contra o arguido João Carlos Santos Naves,
solteiro, estudante nascido a 22 de Março de 1973, natural de Ferro,
Covilhã, filho de Carlos Alberto Naves e de Rosário Campos dos
Santos Naves, com última residência conhecida no Bairro de São
Vicente de Paulo, Covilhã, por estar indiciado nos autos, como au-
tor material, da prática de um crime de abuso de confiança, pre-
visto e punido pelo artigo 300.º, n.º 1, do Código Penal de 1982,
foi declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de
2 de Fevereiro de 1996, e publicada no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 97, de 24 de Abril de 1996, página 5606 (47), por ter sido
declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  274/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de



90 APÊNDICE N.º 157 — II SÉRIE — N.º 268 — 20 de Novembro de 2000

Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, juiz singular, aqui registados sob o n.º 520/92,
que o digno magistrado do Ministério Público move contra a argui-
da Maria Antónia dos Santos Oliveira, filha de Álvaro Pires de Oli-
veira e de Elvira Maria dos Santos, natural de Rio de Moinhos,
Abrantes, nascida a 3 de Dezembro de 1936, residente em Rio de Moi-
nhos, Abrantes, foi julgada cessada a declaração de contumácia, por
despacho de 28 de Setembro de 2000, cessando por isso os efeitos
a que aludem os artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal.

4 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Oficial de Justiça, Teresa Caetano.

Aviso de contumácia n.º 25  275/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 563/95.0PAVFX,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Vítor Fol-
gado Faleiro, solteiro, electricista, nascido a 23 de Outubro de 1965,
natural de Lisboa, filho de António Vítor Tavares e de Cremilde
Correia Folgado Breia, com última residência conhecida na Rua de
Serpa Pinto, 110, quarto 5, Vila Franca de Xira, por estar indiciado
nos autos, como autor material, da prática de um crime de intro-
dução de lugar vedado ao público, previsto e punido pelo artigo
117.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 6 de Novembro de 1996, e publicada
no apêndice n.º 30 do Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 12
de Fevereiro de 1997, na página 1848, por ter sido declarado ex-
tinto o procedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  276/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 11 613/93.5JDLSB,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Valter Fernando Lo-
pes Moreira, casado, mecânico, nascido a 21 de Outubro de 1957,
natural do Campo Grande, Lisboa, filho de Artur Ferreira Moreira
e de Lucilina Lopes Lemos Moreira, com última residência conhe-
cida no Bairro do Nascente do Cabo, lote B-3, 2.º, esquerdo,
Vialonga, Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos, como
autor material, da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao
artigo 313.º do Código Penal, foi declarada a cessação de contumá-
cia, decretada por despacho de 8 de Maio de 1995, e publicada no
apêndice n.º 26 do Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 20
de Julho de 1995, na página 8346, por ter sido declarado extinto
o procedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  277/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 492/93.2TBVFX,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido António Ferreira
Mendes, casado, comerciante, nascido a 5 de Novembro de 1945,
natural de Vermil, Guimarães, filho de José Mendes e de Almerinda
Ferreira, com última residência conhecida na Quinta da Azenha,
Chaves, por estar indiciado nos autos, como autor material, da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido, à data dos factos, pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, e actual-
mente pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do Código Pe-
nal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por despa-
cho de 18 de Janeiro de 1994, e publicada no Diário da Repúbli-
ca, 2.ª série, com anúncio datado de 28 de Janeiro de 1994, por ter
sido declarado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  278/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
nos autos de processo comum, singular, n.º 412/97.5PAVFX, em
que são ofendida Anivite — Alimentação Racional para Animais,
S. A., e arguida Sandra Isabel Sebastião Duarte José Gomes, ca-
sada, nascida a 24 de Outubro de 1973, natural de São Sebastião
da Pedreira, Lisboa, filha de Jaime da Silva Duarte José e de Ana
Maria Mateus dos Santos Sebastião Duarte José, titular do bilhete
de identidade n.º 10118519, emitido em 18 de Agosto de 1995, pelo
Arquivo de Identificação de Lisboa, e com última residência conhe-
cida na Estrada da Serra de Mira, 32, 1.º, direito, Amadora, por
ter cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º do
Código Penal, foi a mesma declarada contumaz, nos termos do
disposto nos artigos 336.º e 337.º do Código de Processo Penal. Tal
declaração tem as seguintes consequência: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação em juízo ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes (artigo 336.º,
n.º 1, do Código de Processo Penal), a anulabilidade de negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados após esta declaração
(artigo 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal), e a proibição de
a arguida obter ou renovar documentos, certidões ou registos jun-
to de autoridades públicas, tais como Direcção dos Serviços de
Identificação Civil, Direcção-Geral de Viação, conservatórias dos
registos civil, predial, comercial e de automóveis, cartórios notariais
e autarquias locais (artigo 337.º, n.º 3, do Código de Processo Pe-
nal), e, ainda, a emissão imediata de mandados de detenção para
os efeitos do n.º 2 do artigo 336.º do Código de Processo Penal
(artigo 337.º, n.º 1, do mesmo Código, na versão introduzida pela
Lei n.º 59/98, de 28 de Maio), actualmente em vigor por força do
disposto no artigo 10.º, n.º 2, da lei supra referida.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  279/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, colectivo, registado sob o n.º 383/93.7TBVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público move contra o arguido Francisco Furtado Go-
mes, solteiro, pedreiro, nascido a 25 de Janeiro de 1965, natural
de Cabo Verde, filho de Domingos Furtado e de Maria da Soledade,
com última residência conhecida na Quinta do Buraco, Bairro da
Nascente do Cabo, Vialonga, Vila Franca de Xira, por estar indi-
ciado nos autos, como autor material, da prática de um crime de
introdução em casa alheia e de ofensas corporais, previstos e puni-
dos pelos artigos 176.º, n.os 1 e 2, e 142.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarada a cessação de contumácia, decretada por despacho de
2 de Novembro de 1994, e publicada no Diário da República,
2.ª série, n.º 285, de 12 de Fevereiro de 1994, por ter sido decla-
rado extinto o procedimento criminal, por prescrição.

4 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, Valentim Matias Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 25  280/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registados sob o n.º 118/92, pendentes
neste 2.º Juízo (ex-1.º Juízo da 2.ª Secção), deste Tribunal, que o
ofendido Agostinho Alberto Rocha Moreira Pinto e o digno ma-
gistrado do Ministério Público movem contra o arguido Vítor Ma-
nuel Ferreira dos Santos, nascido a 5 de Outubro de 1951, na fre-
guesia e concelho de Vila Franca de Xira, filho de Manuel dos
Santos e de Anunciação de Jesus Moreira, titular do bilhete de
identidade n.º 2335514, emitido pelo Arquivo de Identificação de
Lisboa, com última residência conhecida na Rua de Serpa Pinto,
74, 3.º, Vila Franca de Xira, por estar indiciado nos autos de ha-
ver cometido um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com for-
ça de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redacção
introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, declarada por
despacho de 21 de Setembro de 1993, publicado do Diário da Re-
pública, 2.ª série, em 7 de Dezembro de 1993, por ter sido declara-
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do extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos
autos.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  281/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 1658/94.3TAPRT, pen-
dentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público e o ofendido Luís Pantaleão & Luís, L.da, mo-
vem contra a arguida Maria de Fátima Costa Soares, nascida a 13
de Fevereiro de 1968, na freguesia de Mafamude, concelho de Vila
Nova de Gaia, titular do bilhete de identidade n.º 8683628, emiti-
do pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de Augusto So-
ares e de Helena de Jesus Costa, com última residência conhecida
no lugar das Lavouras, frente, 12, bloco 12, rés-do-chão, Francelos,
Gulpilhares, Vila Nova de Gaia, por estar indiciada nos autos da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Có-
digo Penal, foi declarada a cessação de contumácia, decretada por
despacho de 11 de Janeiro de 1996, por ter sido declarado extin-
to, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos autos.

6 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  282/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 488/94.7TAVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público e a ofendida Hiper Jofá — Comércio e Indús-
tria de Móveis e Decorações, L.da, movem contra o arguido José
Carlos Simões, nascido a 12 de Agosto de 1963, na República da
Guiné-Bissau, titular do bilhete de identidade n.º 12090313, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filho de Bernardo
Jaime Simões e de Margarida de Sá Monteiro, com última residên-
cia conhecida na Quinta da Barrada, lote 5, Carregado, Alenquer,
por estar indiciado nos autos da prática de três crimes de emissão
de cheque sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 18 de Janeiro
de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 82, de 6
de Abril de 1996, a folhas 4756 (18), por ter sido declarado extinto,
por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos autos.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  283/2000 — AP. — O Dr.
Pedro Afonso Lucas, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Fa-
mília e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que, nos autos
de processo comum, singular, n.º 10/96.0TAVFX, que corre termos
neste Juízo, que o Ministério Público move contra a arguida Ana-
bela Rodrigues Alves Pereira, solteira, nascida a 3 de Agosto de
1970, natural de Matosinhos, filha de Domingos Leite Alves Pereira
e de Maria Rodrigues, titular do bilhete de identidade n.º 9341425,
e com última residência conhecida na Avenida da República, 177,
9 .º, Matosinhos, que foi julgada cessada a declaração de contu-
mácia do mesmo, por despacho de 4 de Outubro de 2000, cessan-
do por isso os efeitos a que aludem os artigos 336.º e 337.º do
Código de Processo Penal, por a arguida ter prestado termo de iden-
tidade e residência.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Pedro Afonso Lu-
cas. — A Escrivã-Adjunta, Maria de Lurdes Morais.

Aviso de contumácia n.º 25  284/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 3847/91, pendentes
neste 2.º Juízo (ex-2.ª Secção do 2.º Juízo), deste Tribunal, que a
ofendida Oliveira & Oliveiras, L.da, e o digno magistrado do Minis-
tério Público movem contra a arguida Isabel Maria Marques Car-

valho Nunes, nascida a 12 de Fevereiro de 1958, na freguesia de
São João Batista, concelho de Tomar, filha de João Carvalho Nunes
e de Piedade da Conceição Marques, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5023877, emitido pelo Arquivo de Identificação de Lis-
boa, com última residência conhecida na Rua do Paraíso, 1, 1.º,
Lisboa, por estar indiciada nos autos de haver cometido um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos arti-
gos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto com força de lei n.º 13 004, de
12 de Janeiro de 1927, na redacção introduzida pelo artigo 5.º do
Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, foi declarada a cessa-
ção de contumácia, declarada por despacho de 25 de Novembro de
1993, por ter sido declarado extinto, por prescrição, o procedimento
criminal instaurado.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  285/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 4977/95.8TDLSB,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público e a ofendida Supercarregado — Supermerca-
dos, L.da, movem contra a arguida Mariana da Silva Ferreira Beja,
nascida a 10 de Outubro de 1961, na freguesia e concelho de Vila
Franca de Xira, titular do bilhete de identidade n.º 6314311, emi-
tido pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, filha de António da
Silva Ferreira e de Maria Odete da Silva, com última residência
conhecida na Rua das Nabiças, Cercal, Santa Catarina da Serra, por
estar indiciada nos autos da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com refe-
rência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a ces-
sação de contumácia, decretada por despacho de 12 de Dezembro
de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 50, de 28
de Fevereiro de 1997, a folhas 2618 (41), por ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos
autos.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  286/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 7/95.8PAVFX, penden-
tes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do Minis-
tério Público e a ofendida Irene Henriques de Jesus Henriques
movem contra o arguido Marcos Daniel Mendez Dorantes, nascido
a 21 de Julho de 1962, em Pixoyal, no México, com última resi-
dência conhecida em Impasse B, lote 18, 4.º, direito, Alverca do
Ribatejo, concelho e comarca de Vila Franca de Xira, por estar
indiciado nos autos da prática de dois crimes de emissão de che-
que sem provisão, previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1,
alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 14 de Março
de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de
14 de Maio de 1996, a folhas 6428 (46), por ter sido declarado
extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos
autos.

9 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  287/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registados sob o n.º 3336/90, pendentes
neste 2.º Juízo (ex-2.ª secção do 2.º Juízo), deste Tribunal, que a
ofendida Norprogel, Produtos Congelados do Sul, L.da, e o digno
magistrado do Ministério Público movem contra o arguido Nelson
dos Santos Reis, nascido a 17 de Junho de 1951, em Angola, fi-
lho de João dos Reis Goulão e de Maria Rosa dos Santos, titular
do bilhete de identidade n.º 7242565, emitido pelo Arquivo de Iden-
tificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua de
Adelaide Félix, 6, 2.º, direito, Lisboa, por estar indiciado nos au-
tos de haver cometido um crime de emissão de cheque sem provi-
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são, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1, do Decreto
com força de lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, na redac-
ção introduzida pelo artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de
Setembro, foi declarada a cessação de contumácia, declarada por
despacho de 5 de Novembro de 1993, por ter sido declarado ex-
tinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  288/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber
que, por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de
processo comum, singular, registado sob o n.º 12 707/94.5JDLSB,
pendentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado
do Ministério Público e a ofendida Costa Martins & Castanheira,
L.da, movem contra o arguido Mário Alberto de Sousa Ferreira, nas-
cido a 3 de Novembro de 1955, em Angola, filho de José de Sousa
Ferreira e de Maria da Conceição Ramos Ferreira, titular do bilhe-
te de identidade n.º 7680430, emitido pelo Arquivo de Identifica-
ção de Lisboa, com última residência conhecida na Urbanização
Ibnamar, casa 50, Estombar, Portimão, por estar indiciado nos autos
da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão, pre-
vistos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com referência ao artigo 313.º,
n.º 1, do Código Penal, foi declarada a cessação de contumácia,
decretada por despacho de 27 de Junho de 1996, publicada no Diá-
rio da República, 2.ª série, n.º 201, de 30 de Agosto de 1996, a
folhas 12 282 (65), por ter sido declarado extinto, por prescrição,
o procedimento criminal instaurado nos autos.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

Aviso de contumácia n.º 25  289/2000 — AP. — A Dr.ª
Anabela Cristina Nunes Rocha, juíza de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira, faz saber que,
por despacho de 14 de Julho de 2000, proferido nos autos de pro-
cesso comum, singular, registado sob o n.º 717/94.7GGVFX, pen-
dentes neste 2.º Juízo deste Tribunal, que o digno magistrado do
Ministério Público e o ofendido José João Saramago movem con-
tra o arguido Álvaro Pereira Bastos da Silva, nascido a 8 de Ju-
nho de 1969, na freguesia de São Lazaro, concelho de Braga, fi-
lho de José Bastos da Silva e de Maria da Graça da Silva Pereira,
titular do bilhete de identidade n.º 8189687-5, emitido pelo Arquivo
de Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na
Quinta da Panasqueira, 39, 1.º, Alverca do Ribatejo, Vila Franca
de Xira, por estar indiciado nos autos da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, foi declarada a
cessação de contumácia, decretada por despacho de 27 de Junho
de 1996, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 201, de
30 de Agosto de 1996, a folhas 12 282 (64), por ter sido declara-
do extinto, por prescrição, o procedimento criminal instaurado nos
autos.

10 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Anabela Cristina
Nunes Rocha. — O Escrivão-Adjunto, António Edral.

TRIBUNAL DE INSTRUÇÃO CRIMINAL DE ÉVORA
Aviso de contumácia n.º 25  290/2000 — AP. — O Dr.

Victor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do Tri-
bunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, por despacho
proferido nos autos de processo comum, singular, n.º 106/97, do
2.º Juízo, que o Ministério Público move contra o arguido Cesário
Gomes, operário da construção civil, nascido a 25 de Março de
1959, filho de Adelino Gomes e de Sábado Mané, natural da Gui-
né-Bissau, titular do bilhete de identidade n.º 16145622, emitido em
27 de Janeiro de 1995, pelo Arquivo de Identificação de Évora,

com última residência conhecida na Avenida do Dr. Francisco Sá
Carneiro, 184, 1.º, Quinta da Vista Alegre, em Évora, sob a acusa-
ção de ter cometido um crime de ofensa à integridade física sim-
ples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal,
foi declarado contumaz, tudo com a observância dos artigos 335.º,
n.º 3, e 337.º, n.º 1, do Código de Processo Penal, o que implica a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes, a anulabili-
dade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo
mesmo após a declaração e a proibição de obter ou renovar au-
torização de residência, título equivalente ou qualquer outro do-
cumento junto do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, bilhete de
identidade ou passaporte, e efectuar actos de registo em quaisquer
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de proprie-
dade automóvel, bem como de aí obter qualquer certidão, ou obter
certidões em qualquer repartição de finanças ou cartão de contri-
buinte ou certificados do registo criminal.

9 de Setembro de 2000. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.

Aviso de contumácia n.º 25  291/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho proferido em 22 de Setembro de 2000,
nos autos de processo comum, colectivo, n.º 952/94, do 1.º Juízo
do Tribunal de Instrução Criminal de Évora, que o digno magis-
trado do Ministério Público move contra a arguida Deolinda Mon-
tes, filha de Pedro Fernandes Montes e de Jesuína dos Santos,
natural da freguesia de Ourique, com última residência conhecida
no Acampamento do Bairro da Casinha, Évora, por haver cometi-
do um crime de tráfico de estupefacientes, previsto e punido pelo
artigo 21.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, foi
cessada a contumácia, por apresentação da arguida.

2 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, Maria Filomena
Válido Viegas de Paula Soares. — A Escrivã-Adjunta, Maria Ma-
nuela Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 25  292/2000 — AP. — Faz-se
público que, por despacho proferido em 29 de Setembro de 2000,
nos autos de processo comum, singular, n.º 273/93, do 1.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, que o digno magistrado
do Ministério Público move contra o arguido Alfonso Martinez
Ruiz Bedejo, solteiro, filho de Javier Martinez Garcia e de Rosária
Ruiz Bedejo, natural da freguesia de Lindenberg, Alemanha, nas-
cido a 17 de Agosto de 1969, e com última residência conhecida
na Quinta de São João, Estrada da Chainha, Évora, por haver come-
tido um crime de ofensas corporais por negligência, previsto e
punido pelo artigo 1.º, n.º 1, da Lei 3/82, de 29 de Março, foi ces-
sada a contumácia, por prescrição.

3 de Outubro de 2000. — A Juíza de Direito, em regime de es-
tágio, Teresa Maria da Silva Bravo. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Manuela Ganhão Rosado.

Aviso de contumácia n.º 25  293/2000 — AP. — O Dr.
Victor Sérgio Sequinho dos Santos, juiz de direito do 2.º Juízo do
Tribunal de Instrução Criminal de Évora, faz saber que, no pro-
cesso comum, singular, n.º 290/96, pendente neste Juízo, contra o
arguido Osvaldo Manuel Pascoal Pinto, solteiro, nascido a 28 de
Outubro de 1972, natural de Angola, filho de Lourenço Pinto e de
Maria Rita da Conceição Pascoal, titular do bilhete de identidade
n.º 10333396, emitido em 13 de Maio de 1994, pelo Arquivo de
Identificação de Lisboa, com última residência conhecida na Rua
de Arroios, 167, 3.º, Lisboa, por lhe ser imputado um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
referência ao disposto no artigo 313.º, n.º 1, do Código Penal, en-
tão em vigor, actualmente com referência ao artigo 217.º, n.º 1, do
Código Penal vigente, foi declarado extinto, por prescrição, o pro-
cedimento criminal exercida contra o arguido, e cessada a declara-
ção de contumácia.

9 de Outubro de 2000. — O Juiz de Direito, Victor Sérgio Se-
quinho dos Santos. — O Escrivão-Adjunto, Artur Fialho.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.

N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
N.o 152 — Autarquias — Ao DR, n.o 262, de 13-11-2000.
N.o 153 — Autarquias — Ao DR, n.o 263, de 14-11-2000.
N.o 154 — Contumácias — Ao DR, n.o 264, de 15-11-2000.
N.o 155 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 265, de 16-11-2000.
N.o 156 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 266, de 17-11-2000.
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